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EDITORIAL 

VOLTAR AS ORIGENS 

O 
desfecho da Guerra do Golfo Pérsico reconciliou a sociedade norte­
americana com suas Forças Armadas, após razoável periodo deres­
semlmentos provocados pelo estigma do VietniJ. O patriotismo voltou 

revigorado, o orgulho pelo cidadllo fardado refloresceu no cidadflo a pai­
sano, enquanto a cúpula dos militares que conduziu a guerra ganhou pres­
tigio para figurar entre os possfveis indicados para concorrer ao pleito· 
sucessório do Presidente Bush. 

O desempenho militar dos Estados Unidos superou, de fato, todas as 
expectativas que acompanharam a guerra. E, entre os fatores que concor­
rera., para Isso, um gosta riamos de destacar. 

Trata-se da sensibilidade das Forças Annadas 110rte-americanas para 
perceber e discutir seus erros, absorver imposiçOes e criticas da sociedade 
e IU'Jo desprezá-los na.formulaçao dos seus projetos e programas. O fim 
do serviço militar obrigatório e a admissllo feminina em West Point sao exem­
plos de imposiçOes que elas tiveram que administrar, ainda que pouco de­
JZlutfveis, enquanto o irrisório número de baixas que tiveram dá a n:zedida 
cw prioridade dos seus plangs em preservar a vida do combatente, como 
fonna de se redimir do holocausto viemamita. 

Mal comparando, poder-se-ia dizer que nossas Forças Annadâs estao 
vivendo seu perfodo pós-Viema, agora atropelado pelo pós-Guerra Fria e 
pós-Guerra do Golfo. 



Depois de duas décadas de prevaMncia do pensamento e dos valores 
militares na construçllo do Brasil, seu desempenho passou a ser criticado 
e sua destinaçllo posta em xeque. 

Pouco diferindo de qualquer instituiçllo nativa, elas relutam em acei­
tar a divulgaçllo e o debate público de seus problemas e, muito menos,~ 

. suas mazelas. Fundamentam a reluttincia, em preservar as rafzes da hie­
rarquia e da disciplina- o que, em parte, é justo- e no cuidado em nllo 
facilitar a. ~çllo desagregadora de cidadllos irredutivelmente hostis. Perce­
bem, nas criticas mais ferinas e, talvez por Isso, de ·maior divulgaçllo, a 
marca do revanchismo aos excessos marginais cometidos durante o cha­
mado regime autoritário, rejeitas da irracionalidade do radicalismo ideo­
lógico. 

Elas nllo ignoram os beneficios de se levar as discussoes das questoes 
de defesa além do horizonte das organizaçOes militares. Reconhecem os mé­
ritos de se imroduzir no pensamemo profissional- suscetfvel, por definiçllo, 
de dejormaçOes - enfoques que se podem mostrar novos e verdadeiros, 
ao comrário do que dizia Lord Acton do discurso de um membro do Par­
lamellto lngl~s. Consideram, porém, condiçllo essencial para que tal acon­
teça, que õ debate se jaça sério e construtivo, prática de obedi~ncia 
circunstancial na imprensa comum. 

Se tudo isso é verdade, cabe pergumar:- por que nllo eleger as pá­
ginas A Defesa Nacional como foro ideal para esse debate? 

Afinal, em razllo disso é que elafoifimdada, há mais de setema e sete 
anos ... 



CONSIDERAÇÕES 
SOBRE A GUERRA 
DO GOLFO 
PÉRSICO 

Sebastião José Ramos de Castro 

Neste artigo, com base em constatáçOes claramente justificadas, 
são arroJados alguns ensinamentos que a Guerra do Golfo Pérsico pOs 
em evidência e que terão de servir de parâmetro, a partir de agora, 
na conformação do Poder Militar de qualquer naçao responsável. 

~ "d - 1 

E 
ev1 ente que, tao ogo assente 
a poeira dos acontecimentos 
político-militares ocorridos na 

região do Golfo Pérsico, surgirão es­
tudos e análises pormenorizados, le­
vados a efeito por capacitados 
estrategistas e estudiosos de proble­
mas militares. 

Esses estudos e essas análises es­
tarão naturalmente relacionados com 
a forma pela qual o enfrentamento 
foi conduzido do ponto de vista po­
lítico e militar e com os meios-mate­
riais empregados pelos contendores. 

As Forças Armadas de países em 
desenvolvimento e que são carentes 
de materiais de guerra de alta sofis-
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ticação tecnológica necessitam che­
gar a algumas conclusões que poderão 
exercer acentuada influência na sua 
organização, estruturação e reequi­
pamento, bem como sobre sua dou­
trina de emprego. Especialmente no 
caso do Brasil, quando articulistas e 
jornalistas através de jornais e revis­
tas questionam a eficiência e, até 
mesmo, a razão de ser de suas For­
ças Armadas, essas conclusões assu­
mem particular importância . .. 

A abordagem de nosso modesto 
trabalho consistirá em alinhªr algu­
mas considerações e, relacionadas a 
elas, chegarmos a algumas con­
clusões. 

A DEFESA NACIONAL 



CONSIDERAÇ0ES SOBRE A GUERRA DO GOLFO PÉRSICO 

As considerações que apresenta­
mos são as que se seguem: 

• Inicialmente, cabe fazer uma aná­
lise sumária.sobre o poder militar dos 

' elementos em confronto. 
De um lado, encontrava-se o Ira­

que, que poderíamos considerar como 
uma potência militar intermediária, 
bem equipada militarmente, sobre­
tudo graças a materiais adquitidos no 
exterior, inclusive de vários países 
seus adversários no <::onflito, com uma 
experiência de guerra recente, de 
cerca de oito anos de duração, em 
seu confronto com o Irã. Do outro, 
uma Coa\izão,'liderada pe\os Estados 
Unidos da América (EUA) e da qual 
participaram, entre outros países, a · 
Inglaterra, a França, a Itália e, até 
mesmo, países árabes. 

Do ponto de vista estritamente tec­
nológico dos materiais empregados 
no conflito, repetiu-se o acontecido 
na chamada Guerra das Malvinas. A 
superioridade tecnológica de uma das 
partes em conflito, no caso as forças 
da Coalizão, exerceu primordial im­
portância no desfecho da guerra. 

• Um fato político de maior im­
portância foi o ·posicionámento da 
União .Soviética (URSS) de não apo­
iar militar e politicamente a invasão 
iraquiana do Kuwait. Essa atitude fa­
cilitou enormemente a atuação da 
Coalizão, pela certeza de não poder 
vir a ocorrer uma escalada da guerra, 
envolvendo os EUA e a URSS como 
oponentes. 

Posteriormente, o Governo de Gor-
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bachev, presssionado por forças in­
ternas, envidou o máximo de esforços 
para evitar uma derrota humilhante 
das forças militares iraquianas. Além 
disso, quando a URSS identificou, 
com clareza, os objetivos visados pela 
Coalizão liderada pelos EUA, cons­
tatou que iria sofrer uma séria perda 
de prestígio e de influência em área 
vital do mundo. 

O fato inquestionável e da maior 
relevância foi a vitória da política ex­
tema dos-EUA. O Presidente Bush, 
contando com amplo respaldo da opi­
nião pública norte-americana e com 
o firme apoio dos seus aliados, con­
duziu com grande energia a poHtica 
de guerra, reagindo com oportuni-
dade às tentativas soviéticas de pro­
mover um plano de paz que preser­
varia as forças iraquianas da derrota 
no campo de batalha e · a influência 
político-militar soviética na área. 

A política externa dos EUA tam­
bém se fez sentir com muita proprie­
dade na difícil tarefa de conter os 
ímpetos de Israel para revidar os ata­
ques sofridos pelos mísseis iraquia­
nos, o que poderia provocar sérios 
problemas na unidade da Coalizão, 
inclusive não aceitando propostas de 
cessar fogo que estivessem condicio­
nadas à discussão da questão pales­
tina. 1 

Não se pode ainda deixar de levar 
em conta as preocupações dos mili­
tares soviéticos com o desempenho 
das forças iraquianas, pois as mes­
mas foram instruídas segundo sua 
doutrina e contavam com grande 
quantidade de materiais de procedên-
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CONSIDERAÇÕES SOBRE A GUERRA DO GOLFO PÉRSICO 

cia do seu país, especialmente carros­
de-combate. 

Cumpre ressaltar , como fecho des­
sas considerações, que a firmeza da 
política externa no :te-americana foi 
uma decorrência indiscutível de pos­
suir Poder para fazer valer sua von­
tade, Poder esse traduzido, em 
particular, pela força de sua Expres­
são Militar. 

• Uma análise, ainda que superfi­
cial, da forma pela qual a Coalizão 
decidiu conduzir a gÜerra mostra que 
o emprego em massa dos meios aé­
reos, antes de dar início às operações 
terrestres, teve vários objetivos. 

Os mais importantes foram a des­
truição dos meios de comando e de 
controle do inimigo, de suas vias de 
transporte, da quebra do moral da po­
pulação e dos soldados, de demons­
trar a vulnerabilidade dos centros 
vitais e, especialmente, de total neu­
tralização da Força Aérea Iraquiana. 
Não foi buscada apenas a superiori­
dade aérea no campo de batalha e, 
sim, a obtenção da supremacia aérea, 
eliminando qualquer possibilidade de 
ameaça por parte do inimigo. As ope­
rações terrestres, aéreas e marítimas 
foram devidamente integradas e a 
magnitude do apoio logístico foi vi­
tal para o sucesso alcançado. 

Outro aspecto da maior im­
portância, e que se concluiu do no­
ticiário a respeito da guerra, f9i o de 
que a decisão quanto à manobra ter­
restre a ser executada não ficou con­
dicionada por discussões acadêmicas 
em torno dos termos da Resolução da 
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Organização das Nações Unidas para 
libertar o Kuwait. Assim é que a ma­
nobra concebida não ficou condicio­
nada a que as operações fossem 
realizadas apenas em território ku­
waitiano. Caso isso tivesse vindo a 
ocorrer, mesmo que viesse a ser al­
cançado êxito e que uma parte das 
forças iraquianas fosse destruída, a 
manobra se destinaria a fazer com que 
o inimigo retluísse para as posições 
que ocupava ~ntes da invasão, o que 
lhe permitiria preservar grande parte 
de seu poder militar e, possivelmente, 
intlingir fortes perdas às forças da 
Coalizão. Por isso mesmo, não houve 
dúvidas em planejar e executar uma 
manobra que seria desenvolvida nos 
territórios do Kuwait e do Iraque e 
cuja -finalidade primordial foi a des­
truição do inimigo. 

Uma vez feitas as considerações 
anteriores, achamos conveniente for­
mular as seguintes conclusões: 

1 ~) É praticamente impossível a 
um país conduzir operações de guerra 
de natureza convencional com alguma 
possibilidade de êxito, se o adversá­
rio possui indiscutívêl superioridade 
tecnológica na área de materiais de 
guerras. Essa afirmativa decorre do 
que se observou no atual conflito e 
na Guerra das Malvinas. Como a His- · 
tória tem demonstrado, paísas com 
flagrante inferioridade em materiais 
de guerra sofisticados com. relação 
a um adversário recorrem à guerra 
de guerrilhas, procurando realizá-la 
em áreas nas quais os materiais de 

A DEFESA NACIONAL 



CONSIDERAÇÓES SOBRE A GUERRA DO GOLFO PÉRSICO 

alta sofisticação não possam propor­
cionar grandes vantagens na condução 
das ações. 

2 ~ ) Um país somente pode estabe-
, lecer uma pelítica externa consistente, 

principalmente se tem ambições de 
aumentar .sua Estatura Estratégica, 
mesmo que em âmbito regional, se 
puder respaldar essa intenção por 
meio de uma expressão de força ca­
paz de garantir sua consecução con­
tra óbices ou antagonismos que 
possam surgir, e essa expressão de 
força está calcada na existência de 
uma Expressão Militar adequada ao 
Poder Nacional do país. O Governo 
e o povo desse país precisam bem 
compreende'r a importância de que 
se revestem as Forças Armadas e 
prestigiá-las devidamente. 

3~) Um país, por melhor que es­
tejam equipadas, instruídas e adestra­
das suas Forças Armadas, não terá 
a mais remota possibilidade de êxito 
na condução de operações de guerra 
se não contar com meios aéreos, em 
quantidade e qualidade suficientes, 
para, pelo menos, alcançar a superio­
ridade aérea nos locais escolhidos 
para a realização das operações ter­
restres. O Iraque possuía uma Força 
Aérea dotada de aeronaves modernas 
e em quantidade bastante significa­
tiva, mas que foi anulada pela supe­
rioridade tecnológica das aeronaves 
disponíveis pelas forças da Coalizão. 
A supremacia aérea obtida pelas for­
ças da Coalizão permitiu que os des­
locamentos terrestres fossem efe-
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tuados sem ameaça de ações aéreas 
do inimigo, conforme se constatou 
pelos noticiários da televisão. 

4~) Certas máximas sobre a guerra 
são constantemente citadas, tais 
como as de que a guerra é uma luta 
entre duas von~des, a guerra é a con­
tinuação da política por outros meios 
e, até mesmo, a de que a guerra é 
um assunto muito sério para ser tra­
tado apenas por militares. O certo, 
porém, é que uma guerra não poderá 
ser vencida apenas por patéticos ape­
los ao patriotismo e ao sacriffcio. Para 
vencer uma guerra é impositivo que 
haja uma vontade firme, energia e 
competência profissional militar. É 
necessário que haja uma vontade na­
cional que se traduza em confiança 
na liderança política do país e em suas 
Forças Armadas. Não há a menor dú­
vida de que fazer a guerra é uma de­
cisão política, mas, uma vez tendo 
sido feita a opção pela mesma, é ne­
cessário que a condução das ope­
rações militares seja uma respon­
sabilidade dos militares profissionais, 
sem ingerências indevidas do poder 
político, tal como ocorreu no Golfo 
Pérsico. 

5~) As Forças Armadas brasileiras, 
através de seus Estados-Maiores, 
irão, certamente, analisar cuidadosa­
mente o recente conflito. Realistica­
mente, consideramos que não será 
possível, a curto prazo e, talvez 
mesmo, a médio prazo, equipar nos­
sas Forças Armadas com materiais 
de guerra da sofisticação vista durante 
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a Guerra do Golfo Pérsico. Parece­
nos, porém, ser impositivo o estudo 
pormenorizado dos meios emprega­
dos e das técnicas e processos de com­
bate para, caso se venha poder contar 
com esses meios, sabê-los empregar 
adequadamente. 

6~) O parque industrial-militar dos 
países integrantes da Coalizão, espe­
cialmente o dos EUA, deram uma so­
berba demonstração de sua alta 
capacidade. O êxito das tropas com­
batentes foi diretamente associado à 
excelência do apoio logístico propor­
cionado. Se desejarmos contar com 
Forças Armadas convenientemente 
equipadas e capazes de, no caso de 
operações de gu'erra, serem adequa-

damente apoiadas, estudar cuidado­
samente nossa política industrial­
militar e a modernização de nossos 
meios de apoio logístico toma-se im­
positivo. 

Como foi asseverado, de início, 
muito será escrito sobre o mais re­
cente conflito bélico da História. Es­
crito ainda no calor dos aconteci­
mentos e mesmo antes da· completa 
cessação da luta, o presente artigo le­
vou em conta que seria conveniente 
lançar alguns aspectos à consideração 
de nossos soldados profissionais. 
Com eles, espera-se contribuir para 
incentivar a prática do pensamento 
criativo. 

O Gen SEBASTIÃO JOSÉ RAMOS DE CASTRO- Pertence à 
Turma de ]f' de Março de 1943, da Escola Miütar do Realengo, 
Aml4 de Cavalaria. Integrante da FEB conw 2.0 Tenente, Co­
mandante do Regimento Andrade Neves, Chefe daACISNI, Ins­
trutor da ECEME, Comandonte da 5!' Bda lnf Bld, da 3!' RM, 
da 3!' DE e do 11 Exército e CMSE, Vice-chefe do DMB, Mem­
bro do Instituto de Geografia e História Militgr do Brasil e 
Adido do Exército na Argentina. 
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AMEAÇAS À 
SOBERANIA 
NACIONAL NA 
AMAZÔNIA. 
HIPÓTESES DE 
GUERRA. 
ESTRATÉGIAS 
PARA A DEFESA 
DA REGIÃO 

Claudio Heráclito Souto 
Manoel da Penha Alves 

Julio Cesar Barbosa Hernandez 
Paulo Roberto Correa Assis · 
Carlos Alberto Pinto Silva 

Matéria extrafda de monografia produzidá pelo grupo de autores 
como exigência curricular para obtenção do diploma do Curso de Política, 
Estratégia e Alta Administração do Exército, da Escola de Comando 
e Estado-Maior do Exército (Turma de 1990). 

Aborda um aspecto da problemática da região, cuja dimensão, des­
presada pelos que se opOem ao Projeto Calha Norte, revelou toda a 
sua seriedade, a partir dos choques entre guerrilheiros e tropas do des­
tacamento do Rio Trafra, na fronteira com a CoiOmbia. 
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PNIEAÇAS A SOBERANIA NACIONAL DA AMAZÓNIA. 
HIPÓTESES DE GUERRA. ESTRATÉGIAS PARA A 
DEFESA DA REGIÃO 
CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA 
GEOGRÁFICA 

E
, ntende-se como Amazônia, de 

uma maneira ampla, as terras 
da América do Sul que, além 

do norte do Brasil, abrangem as três 
Guianas (Guiana, Suriname e Guiana 
Francesa), o leste e o sul da Vene­
zuela, o sudeste e o sul da Colômbia 
e o leste do Equador, do Peru e da 
Bolívia. Na Colômbia, Equador e 
Peru, a região alcança as fraldas 
orientais dos Andes. 

No Brasil, a Amazônia admite dois 
conceitos distintos: o de Amazônia 
Geográfica e o de Amazônia Legal. 

A Amazônia Geográfica é aquela 
que ocupa a parte setentrional do país, 
apresentando, como características 
fundamentais, a vasta bacia hidrográ­
fica, a densa cobertura florestal e a 
extensa rarefação demográfica. 

Sua população é de cerca de 16 mi­
lhões de habitantes, 11% do total dos 
brasileiros. 

Esse imenso território abriga 80% 
da área florestal do Brasil e a maior 
reserva florestal tropical do mundo. 
Possui, também, uma das mais exten­
sas vias fluviais do globo e grandes 
jazidas minerais. 

Compreende os Estados do Pará, 
Amazonas, Acre, Rondônia, Roraima 
e Amapá. Restringida a esses limites 
políticos, a região tem uma superfí­
cie de 3.500.000 km2, 42% da área 
total do País. 

A Amazônia Legal, criada para fins 
de planejamento, é mais abrangente, 
acrescentand-o-se, à superfície acima, 
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as terras que se estendem até o pa­
ralelo de 16~N no Mato Grosso, o 
de 13?N em Goiás e o meridiano de 
44~W Gr no Maranhão. 

Para o desenvolvimento do pre­
sente trabalho, será considerado, 
como cenário, a Amazônia Geográ­
fica. 

CONSIDERAÇÕES GERAIS 

Antecedente históricos 

O esforço despendido para domi­
nar a Amazônia é muito antigo, de 
quatro séculos. . 

Inicialmente, foram os espanhóis 
as figuras centrais da aventura, com 
destaque para Francisco Orellana, que 
reconheceu, pela primeira vez, o rio 
Amazonas, desde a região de suas 
nascentes andinas até a foz, onde che­
gou em 1542. 

Os portugueses, somente após a 
fundação do Forte do Presépio 
(1616), onde hoje se encontra a ci- · 
dade de Belém, começaram a explo­
rar a imensa foz e iniciaram os 
reconhecimentos rio acima. 

Com a união das coroas portuguesa 
e espanhola, em 1637, surgiu a Ca­
pitania do Cabo Norte (atual Amapá) 
e, a partir daí, tendo como guia e co­
laboradora eficiente a gentilidade, 
amainada pela ação das ordens reli­
giosas, os luso-brasileiros atingiram 
áreas que, pelo Tratado de Tordesi­
lhas, eram da Espanha, ampliando 
dessa maneira o império colonial por­
tuguês na América e, portanto, oBra­
sil. 
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O Capitão Pedro Teixeira tomou­
se o mais destacado explorador da 
Amazônia. Além de chefiar a grande 
expedição que começou a reconhecer 
o rio Amazonas, em 1637, chegando 

, até Quito, no Equador, foi um ver­
dadeiro pioneiro da área. 

Ao findar o século XVII, canhões 
de ferro e . bronze já artilhavam o 
Forte de São José do Rio Negro, ori­
gem de Manaus. 

Portugal não se descurou da defesa 
dos territórios amazônicos, tão dura­
mente conquistados: Estabeleceu, em 
que pese todos os sacrifícios, postos 
que marcassem se~,Js domínios de 
forma inequívoca e que vieram a dar 
o contorno do Brasil. 

Ao longo aos séculos XVII, XVIII 
e XIX, cerca de 37 fortificações fo­
ram estabelecidas na área amazônica, 
como: Macapá, São Joaquim do Rio 
Branco, São Gabriel de Cachoeira, 
Marabitanas, São Francisco Xavier 
de Tabatinga, Príncipe da Beira, 
Santo Antônio do Gurupá, Óbidos, 
Santarém e São José do Rio Negro. 

Os fortes e fortins construídos ao 
longo do século XVIII tiveram por 
finalidade, basicamente, ocupar a foz 
do rio Amazonas, defendendo-a das 
incursões de franceses, holandeses e 
ingleses. 

Ainda no século XVIII 
estabeleceram-se marcas no extremo 
oeste da Amazônia, defendendo as 
principais vias de penetração que, das 
terras coloniais espanholas, adentra­
vam ao território conquistado. 

No início do Segundo Reinado, as 
fronteiras terrestres brasileiras esta-
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vam praticamente desguarnecidas e 
estendiam-se por milhares de quilô­
metros. Ainda não tínhamos tratados 
de limites com as novas repúblicas 
emancipadas do domínio espanhol. 
Nossas linhas de fronteira não esta­
vam dematcadas (só o seriam no iní­
cio do século XX). Foi, então, 
instituída a cólonização militar no 
país. 

As .colônias militares eram estabe­
lecimentos compostos por contingen­
tes militares, destinados a protegê-las, 
constituindo também o principal efe­
tivo demográfico, acrescido de colo­
nos c1v1s. Suas finalidades 
fundamentais eram a proteção das 
fronteiras e a promoção do povoa­
mento em áreas longíquas. 

É imperioso, também, entender a 
distinção do processo histórico de in­
tegração entre a Amazônia luso­
brasileira e a espanhola. Na primeira, 
o processo baseou-se em três pontos 
principais: o político, caracterizado 
pela defesa e posse do território, ini­
ciada com a fundação de Belém, em 
1616, e prosseguida com a construção 
de fortificações e viagens fluviais, 
como a de Pedro Teixeira; e econô­
mico, voltado para a extração das 
"drogas do sertão"; e, por último, 
o religioso, que se preocupou com a 
catequese e civilização dos índios, re­
alizadas por missionários. Na espa­
nhola, o processo de ocupação da 
Amazônia foi prejudicado pelo inte­
resse da Coroa Espanhola peta ex­
tração do ouro e metais preciosos, 
e pela barreira dos Andes. Em geral, 
as áreas mineiras localizavam-se na 
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zona do altiplano e não justificava, 
economicamente, desenvolver esfor­
ços no sentido da conquista da Ama~ 
zônia a partir do Pacífico. As 
atividades econômicas desenvolviam­
se em tomo da mineração, desesti­
mulando a conquista de "zonas 
duvidosas", como a Amazônia. Por 
outro lado, os Andes dificultavam o 
transporte de suprimentos da costa 
pacífica para a região. ' 

Esses, em síntese, foram os fato­
res fundamentais que concorreram 
para o atual contorno da Amazônia 
brasileira. 

O Narcotráfico 

O narcotráfico não se qualificaria 
como fator crítico, não fossem as re­
centes associações de -narcotrafican­
tes e guerrilheiros, que conferem, aos 
primeiros, maior poder político e, aos 
segundos, maior poder econômico, 
criando amplas condições para o alas­
tramento das guerrilhas. 

Secundariamente, a questão inte­
ressa, do ponto de vista estratégico, 
pelo impacto sociológico da produção 
e consumo da droga, muito embora 
os maiores centros consumidores es­
tejam situados fora do continente. 

Embora os principais países pro., 
dutores de drogas sejam a Bolívia e 
o Peru (cocaína) e a Colômbia (ma­
conha), em outros países sul­
ámericanos, como a Venezuelà e o 
Brasil~ por constarem estes da rota 
de exportação, agrega-se valor à 
droga proveniente daqueles países, 
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o que enseja igualmente condições 
para a existência do narcoterrorismo. 

No Peru, tem sido constatado cres­
cente número de ações de colaboração 
entre a guerrilha e o narcotráfico, não 
somente no altiplano, como também 
na Amazônia peruana, junto às fron­
teiras brasileiras. 

Na Colômbia, da união entre ter­
roristas e narcotraficantes, tem-se 
como resultado o narcoterrorismo. 
A região Amazônica tem sido usada 
para o preparo da droga, principal­
mente cocaína, com a instalação de 
equipamentos e laboratório improvi­
sados na selva. 

Na Bolívia há sério risco de que 
o contrabando e o tráfico de drogas, 
se não forem coibidos a tempo, pas­
sem a exercer influência na própria 
direção política do país e, dada a sua 
posição central, extravasem inevita­
velmente para os países vizinhos. 

O Equador tem revelado preocu­
pação com o narcotráfico, consciente 
de que incrementa o poderio bélico 
e a ação dos movimentos guerrilhei­
ros, contamina e destrói os sistemas 
policiais, desmoraliza o judiciário e 
afeta o poder constituído. 

O combate ao narc-otráfico e aos 
movimentos . de guerrilha, exercido 
pelos países limítrofes da Amazônia 
brasileira - Colômbia, Peru e Bolí­
via - apoiados pelos Estados Uni­
dos, forçam o deslocamento d.e seus 
interesses para o Brasil. Por outro 
lado, os Estados Unidos pressionam 
o Brasil para que empregue seús mei­
os no combate ao narcotráfico em ter­
ritório brasileiro. 
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O Garimpo 

A Amazônia sempre despertou a 
cobiça internacional. Em fins do sé­
culo passado, a ocorrência de ouro 
na região dos- rios Cassiporé, Oiapo­
que, Vila Nova, Amapari e Jari, no 
Amapá, m~tivou os franceses de 
Caiena a proclamarem a República 
do Counani - República de garim­
peiros. 

A Amazônia, em face de sua di­
mensão territorial e de suas inúme­
ras e diversificadas ·potencialidades 
minerais, tem sido o alvo principal 
da disputa de áreas mineralizadas. 

A região tem, atualmente, cober­
tos por requerimentos e alvarás de 
pesquisa os ambientes mais favorá­
veis à ocorrência de minerais. 

Por outro lado, parte significativa 
da Amazônia está coberta por áreas 
indígenas. Com efeito, os Estados do 
Amazonas, Rondônia e Roraima pos­
suem cerca de 25,20 e 48%, respec­
tivamente, de seus territórios cobertos 
por essas áreas. Esse fato, mais a ine­
xistência de áreas livres para mine­
ração, e as indicações de áreas 
promissoras de manganês, ferro, nió­
bio, terras raras, ouro, diamante, tan­
talita, molibdênio. e cassiterita, nas 
reservas indígenas, têm ocasionado 
a busca da expansão da fronteira mi­
neral, adentrando essas áreas. 

Na realidade, concorrem, atual­
mente, às áreas indígenas, os gran­
des grupos mineradores, detentores 
de inúmeros alvarás de pesquisa em 
outras regiões, e os garimpeiros. Es­
tes funcionam como verdadeiras em-
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presas, pelo aporte de investimentos 
necessários, pelo volume dos equi­
pamentos utilizados e pela logística 
operacional empregada. 

Adicionalmente, constata-se a ga:­
rimpagem com grande intensidade na 
faixa de frQnteira, especialmente no 

· Amapá, Roraima, Amazonas e Ron­
dônia, gerando incidentes com a 
Guiana Francesa, Venezuela, Colôm­
bia e Bolívia. 

A produção oficial de ouro no Bra­
sil, no pe~íodo compreendido entre 
1975 a 1986, foi de 232 toneladas, 
sendo que as unidades industriais mi­
nerais contribuíram com 63 tonela­
das e a produção oriunda dos 
garimpos participou com 169 tonela­
das, ou seja, no período considerado, 
a garimpagem representou 72,8% da 
produção de ouro do país. 

Ênfase deve ser dada à situação que 
se configura na Amazônia Legal, 
onde se concentram 90% do contin­
gente garimpeiro - mais de 600 mil 
- e onde, também, por condições 
peculiares, a garimpagem é praticada 
mais intensamente. 

Em que pese a importância incon­
testável da participação garimpeira 
no setor mineral e, por via de con­
seqüência, na expressão econômica, 
essa atjvidade, nos mold~s atuais, 
apresenta distorções estruturais e pos­
sui algumas características incompa­
tíveis com o desenvolvimento 
organizado do setor, com o cresci­
mento social e econômico do país, 
e com a ordem jurídica, destacando­
se, como principais, as seguintes: 
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• aproveitamento inconveniente do 
bem mineral em prejuízo da desejá­
vel otimização, em padrões racionais 
aceitáveis, da produção mineral; 

• descumprimento sistemático da 
legislação vigente; 

• pressões sociais; 
• desorganização sócio-econô­

mica; 
• ocupação desordenada do espaço 

amazônico, em virtude da expressiva 
mobilidade horizontal de que são pos­
suidores; 

• crescimento constante da popu­
lação garimpeira; 

• efeitos adversos ao meio am­
biente; e 

• constante disputa de novos es­
paços. 

Nessa sistemática disputa por áreas 
- as mais promissoras estão grava­
das por pedidos ou requerimentos de 
pesquisa ou são consideradas áreas 
indígenas - surgem os conflitos en­
volvendo garimpeiros x mineradoras, 
garimpeiros x índios e mineradoras 
x índios. Em geral, predominam os 
conflitos garimpeiros x mineradoras 
e garimpeiros x índios. 

Assim, as invasões pelos garimpei­
ros em áreas tituladas por alvarás de 
pesquisa e em áreas indígenas, a ga­
rimpagem na faixa de fronteira e os 
desastrosos efeitos causados ao meio 
ambiente por essa atividade são fatos 
que preocupam, na medida em que 
essas questões possam perturb~r a or­
dem interna, gerar inconvenientes nas 
relações com países vizinhos e pro­
jetar, ·no exterit• r, uma imagem dis­
torcida do país com relação ·às polí-
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ticas indigenista e de conservação do 
meio ambiente. 

Adicionalmente, junta-se a esses 
aspectos um outro de extrema re­
levância: o descaminho e a evasão 
do ouro que procedem dos garimpos. 
De 1984 a 1986, os índices podem 
ser considerados alarmantes, pois não 
foram registrados como produção 39, 
60 e 65% do total produzido. 

Vários fatores concorreram para 
esse descalabro, cabendo destacar so­
mente os que dizem respeito à ativi­
dade garimpeira, a saber: 

• inexistência de compradores cre­
denciados junto aos garimpos, le­
vando os garimpeiros a vender o 
produto nos países lindeiros, especial­
mente na fronteira norte do Brasil; 

• o garimpeiro evita a sua identi­
ficação, para fugir ao pagamento do 
Imposto de Renda; 

• o credenciado também evita a 
emissão da nota fiscal de aquisição, 
para fugir dos encargos do PIS e do 
FINSOCIAL; e . 

• o ouro, por assumir-caracterís­
ticas de moeda em áreas de garimpo, 
é facilmente transferido de proprie­
dade, recaindo, não raro, em mãos 
de não garimpeiros ·e, conseqüente­
mente, vendido irregularmente. 

A Situação indígena 

A região amazônica concentra 
cerca de 62% das populações indíge­
nas do Brasil. A Fundação Nacional 
do Índio (FUNAI) estima que habi­
tem o país, hoje, cerca de 230 mil 
índios, dos quais cerca de 10 ou 15 
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mil ainda não foram contactados. Na 
Amazônia estão cerca de 136.500 ín­
dios. 

Ainda segundo a FUNAI, há, no 
país, 239 áreas indígenas demarca­
das, com extensão de 43.635.491 hec­
tares, e 228 áreas ainda não 

· demarcadas~ correspondendo a 
38.903.672 hectares. O total de 467 
áreas indígenas conhecidas, ocupando 
82.544.163 hectares, equivale a pra­
ticamente 10% do território brasi­
leiro. 

Isso equivale dizer que cada índio 
brasileiro, incluída aí a população in­
fantil, tem, em média, direito ao uso 
de 400 hectares. Nos Estados Unidos 
essa relação çhega apenas a 18 hec­
tares-. Ou ainda, se todos os brasilei­
ros tivessem, ao nascer, a mesma 
proporção de terra, o Brasil só teria 
como abrigar-I ,4 milhão de pessoas 
- ou então sua área teria que ser 
equivalente a quatro vezes a soma do 
tamanho dos cinco continentes. 

· Não há consenso por parte dos pes­
quisadores sobre o número de índios 
que habitava o país em 1500. Há es­
timativas que sugerem ter havido 
cinco milhões de índios, dois milhões 
dos quais na região amazônia. Já uma 
hipótese mais conservadora defende 
que havia apenas um milhão de ín­
dios em todo o Brasil. Outros cálcu­
los apontam 3.600.000 índios, apenas 
para a região amazônica. No entanto, 
qualquer que seja a estimativa, a re­
dução do yúmero de índios foi con­
siderável. 

A maior parte dos índios da Ama­
zônia brasileira está em Roraima, 
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Amazonas e Pará. A maior tribo ama­
zônica é a dos Tikunas, com 18.878 
índios. A seguir vêm os Makuxi, com 
11.000; Yanomani, 9.975; Guajajara, 
6.000; Xavanté, 5.109 e Caiapó. 
3.500 (Dados de 1988) . 

Embora tenha sido expressiva a re­
dução do número de índios, não há 
hoje genocídio indígena ocorrendo no 
país. Na realidade, o que há ·é a ine­
xistência de uma política indigenista 
apropriada, real, clara e efetiva e, no 
campo prático, um certo retardo na 
demarcação das áreas indígenas. Es­
ses fatos vêm ocasionando uma série 
de conflitos, dos quais se valem gru­
pos alienígenas, quaisquer que sejam, 
para acobertarem seus verdadeiros in­
teresses. 

Por outro lado, sabe-se perfeita­
mente que a situação das tribos é di­
fícil, especialmente no que tange às 
precárias condições de vida, embora 
nunca antes elas tenham tido uma sim­
patia tão disseminada entre a socie­
dade branca. A orquestração sobre 
o tema, verdadeiro clamor universal, 
geradora dessa simpatia, baseia-se na 
formação de "nações indígenas". Na 
verdade, a defesa dessa tese é fruto, 
fundamentalmente, do grande poten­
cial mineral, em especial o aurífero, 
existente nas áreas indígenas. Esse 
fato, uma vez transformado em' rea­
lidade, geraria, inevitavelmente, além 
do prejuízo econômico, a criação de 
quistos indesejáveis e atentatórios à 
integridade territorial do país. 

Assim, o problema indígena, na 
atualidade, envolve a soberania na­
cional, interfere no endividamento ex-
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terno, leva a uma tendência de 
internacionalização da área amazô­
nica, e está ligado à questão ecoló­
gica. 

O Manancial genético 

A floresta amazônica, como já está 
devidamente comprovado hoje, tem 
pouca influência no efeito estufa e no 
buraco da camada de ozônio. O pe­
rigo é a destruição do mais rico ma­
nancial genético do planeta, sem 
estudar seu potencial de benefício 
para a humanidade. 

Há razões sólidas para defender a 
manutenção da integridade física da 
floresta e sua ocupação apenas por 
atividades econômicas que agridam 
o mínimo possível a cobertura vege­
tal. A mais forte dessas razões é a 
luxuriante proliferação da vida na 
selva. 

Não há estimativa precisa do nú­
mero de espécies existentes no pla­
neta. Na década de 60 as estimativas 
eram de cerca de 3 milhões de espé­
cies. Hoje já se fala em 5 milhões, 
e há quem sugira 10 milhões. Para 
a Amazônia, calcula-se que 2.milhões 
de espécies tenham nela seu habitat. 
E pouco mais de 30% desses seres 
são conhecidos dos cientistas. O. nú­
mero de plantas medicinais já foi es­
timado em 4.000, mas _esse número 
pode ser bem maior. Portanto, 
encontra-se, na Amazônia; de um 
quinto a um terço de todo o estoque 
genético do mundo. É essa uma das 
gra.-.des riquezas da floresta, tão pai-
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pável como o ouro dos garimpos e 
· tão valiosa como as riquezas minerais 
que se escondem no subsolo. 

Um dos objetivos dos pesquisado­
res em conhecer as espécies vegetais 
e animais da região amazônica é ten­
tar encontrar fontes de novos medi­
camentos. Com efeito, pelo menos 
25% de todas as essências farmacêu­
ticas industrializadas no mundo con­
têm ingredientes retirados das 
florestas tropicais. 

Um outro veio profundo da riqueza 
genética da floresta é o que os cien­
tistas chamam de biodiversidade -
a existência de um número grande de 
espécies diferentes. As selvas tropi­
cais são depositárias de inúmeras es­
pécies nativas capazes de dar força 
nova às culturas já domesticadas, mas 
que estejam exauridas pelo uso exten­
sivo. As qualidades de milho híbrido 
em uso no país, por exemplo, não po­
dem ser plantadas mais de cinco anos 
seguidos sem que recebam enxertos 
de plantas nativas. São as espécies 
selvagens que, através de cruzamen­
tos, conferem resistência às varieda­
des já comprovadamente produtivas. 
Também estão na Amazônia inseti­
cidas naturais deseonhecidos e mui­
tas outras respostas para problemas 
do mundo atual. 

Por outro lado, os cientistas calcu­
lam que estejam desaparecendo, na 
Amazônia, atualmente, qu~s.e três de­
zenas de espécies desconhecidas, to­
dos os dias. O ritmo de destruição , 
de espécies vivas na Amaiônia é 500 
vezes maior que a taxa evolutiva na­
tural. 
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É esse tesouro genético que precisa 
ser estudado a fundo pelos benefícios 
que pode trazer à humanidade. Em 
síntese, a maior importância da flo­
resta é como banco genético. Estamos 
qo limiar de uma era de engenharia 
genética, uma ciência de potencial 
imenso que, . não obstante, depende 
da recombinação de gens já existen­
tes e não da construção de gens no­
vos. Assim, é claro que um dos 
potenciais econômicos da Amazônia 
para o Brasil está em sua riqueza bio­
lógica e que qualquer desenvolvi­
mento sustentado precisa respeitar 
este fato. 

Os principais projetos 
econômicos 

Inúmeros são os projetos econô­
micos da região neste século. Alguns 
não tiveram êxito, outros, entretanto, 
continuam em execução, gerando de 
uma forma ou de outra, em que pese 
algumas polêmicas, riquezas incon­
testáveis e, principalmente, inte­
grando a região à economia brasileira. 
Entre os mais importantes podemos 
ressaltar os seguintes: 

• Rodovia Beléll}.-Brasília 
Executada nó período de 1958 

a 1975, com 2.208 Km., atravessa cer­
rados, babaçuais e a selva. É um dos 
marcos da integração da Amazônia 
ao Brasil. Hoje, totalmente asfaltada, 
permanece inteiramente trafegável. 

• Rodovia Transamazônica 
Implantada entre 1971 a 1974, 

ligando Boca do Acre (AM) a Estreito 
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(MA). O primeiro trecho, de Estreito 
(MA) a Itaituba (PA), com 1.254 
km, foi inaugurado em 1972. O se­
gundo, que acresce mais 1.066 km 
até Humaitá (AM), foi inaugurado 
em 1974: Trafegável apenas em. 
1.434 km, não possui pavimentação. 

• Rodovia Cuiabá-Santarém 
Parte da Capital do Mato Grosso 

e, após percorrer 1.500 km, entre 
os vales dos rios Xingu e Tapajós, 
encontra a cidade de Santarém, na 
confluência dos rios Tapajós e Ama­
zonas, onde se localiza o porto flu­
vial. Em toda a sua extensão, estão 
sendo implantados projetos de colo­
nização e desenvolvimento de agri­
cultura e pecuária. 

• Rodovia Manaus-Boa Vista 
(BR-174) . 
Com uma extensão de 7(1J km, 

atravessa, inicialmente, a partir de 
Manaus, uma densa floresta, para al­
cançar em seguida a região de cam­
pos naturais, interceptando o rio 
Branco, em Caracaraí, daí prosse­
guindo até a cidade de Boá Vista, de 
onde contfnuará, ligando o Brasil à 
Venezuela. 

• Rodovia Cuiabá-Porto 
Velho-Rio Branco:-Fronteira 
com o Peru 

Inaugurada em 1984 até Porto V e­
lho, totalmente pavimentada, com 
1.944 kÍn. Rodovia diagonal de es­
pecial importância para a Amazônia, 
possibilitando sua ligação com a re­
gião Centro-Sul do País. 

• Rodovia Porto Velho-Manuas 
Totalmente construída através 

da selva, é toda asfaltada. Normal-
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mente encontra-se em péssimo estado 
de conservação. 

• Estrada de ferro Norte-Sul 
Projeto que ligará Açailândia 

(MA) a Luiziânia (GO), com 1.570 
km de extensão. O primeiro trecho, 
ligando Açailândia a Imperatriz 
(MA), foi inaugurado em março de 
1989. 

• Zona Franca de Manuas 
Implantada entre 1967 a 1'972, 

tem como principal objetivo desen­
volver a Amazônia Ocidental, pela 
franquia de impostos ao comércio, 
e estimular a substituição de impor­
tações. Hoje há itens com 75% de 
nacionalização, outros com até 98% 
entre os produtos fabricados na Zona 
Franca. O pólo de montagem vem 
sendo ocupado por um distrito indus­
trial de tecnologia avançada. 

• Trombetas 
Situado na serra do Sacará (PA), 

de responsabilidade da Mineração Rio 
do Norte, foi criado de 1973 a 1979 
para minerar, beneficiar e exportar 
bauxita, cujas reservas eram estima­
das em 10 milhões de toneladas/ano 
por seis décadas. Hoje embarca dia­
riamente 22 mil toneladas para o ex­
terior, faturando US$ 29,9 milhões 
ao ano. 

• Grande Carajás 
Implantado para explorar um po­

tencial de 18 bilhões de toneladas de 
ferro, 60 milhões de toneladas de 
manganês, 10 milhões de toneladas 
de cobre e 40 milhões de to~neladas 
de alumínio. De responsabilidade da 
Companhia Vale do Rio Doce, pro­
duz atualmente 30 milhões de tone-
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ladas de ferro e 800 mil toneladas de 
manganês ao ano. O escoamento do 
minério se faz por uma estrada de 
ferro, inaugurada em 1985, que vai 
até São Luís (MA). Os clientes prin­
cipais são Japão, Alemanha e Coréia. 

• Albrás-Alunorte 
Situado em Barcarena, 40 km 

ao norte de Belém, pretendia produ­
zir 320 toneladas de Alumínio (AI­
brás) e 800 mil toneladas de Alumina 
(Alunorte) e dobrar a produção até 
1992. Trata-se de uma associação da 
Companhia Vale do Rio Doce 
(CVRD) e da Nipon Amazon Alu­
minium (NAA). Entretanto a NAA 
resolveu abandonar o empreendi­
mento, em 1987, fazendo com que 
a CVRD importe alumina. 

• Urucu 
Projeto da Petrobrás, situado no 

rio Urucu, em Coari (AM), teve seu 
início em 1985, para extrair petróleo 
da região, onde se estima que existia 
uma reserva potencial de 100 milhões 
de barris. · 

• Hidrelétrica de Tucuruí 
Iniciada em 1977, possui hoje 

oito turbinas funcionando, produ­
zindo 1.640 megawatts de energia, 
abastecendo os fornos da Albrás, o 
complexo mineral de Carajás e os Es­
tados de Tocantins e Maranhão. A 
previsão é de produzir 8 milhões de 
K w, operando com 15 turbinas, inter­
ligando o sistema norte de en~rgia ao 
do São Francisco. 

• Calha Norte 
Abrange a região situada ao 

norte da calha do rio Solimões/ 
Amazonas. É um conjunto de proje-

A DEFESA NACIONAL 



PMEAÇAS À SOBERANIA NACIONAL DA AMAZÓNIA. 
HIPÓTESES DE GUERRA. ESTRATÉGIAS PARA A 
DEFESA DA REGIÃO 

tos especiais, aprovado em 19 de 
dezembro de 1985, no sentido de pro­
mover e disciplinar: o processo de 
integração sócio-econômico daquela 
região ao restante do país, através do 
fortalecimenro dos poderes públicos 
para assegurar a soberania e a inte­
gridade do território nacional; a ne­
cessária proteção e assistência às 
populações da área e às comunidades 
indígenas; a defesa do sistema am­
biental; e a fiscalização e repressão 
às atividades ilícitas. 

Tem como objetivos: 
- intensificar o relacionamento 

bilateral com os países limítrofes; 
- aumentar a presença brasi­

leira, com base na ação pioneira das 
Forças Armadas; 

- ampliar e intensificar a ação 
da FUNAI; 

- dar continuidade à ação de 
demarcação da fronteira norte; 

- ampliar a infra-estrutura viá­
ria; e 

- possibilitar a maior oferta de 
recursos sociais básicos. 

• Programa Nossa Natureza 
Instituído em outubro de 1988, 

trata-se de uma nova política nacio­
nal para o meio ambiente, com os se-
guintes objetivos: · 

- conter a ação predatória do 
meio ambiente e dos recursos natu­
rais renováveis; 

- estruturar o sistema de pro­
teção ambiental; 

- desenvOlver o processo de 
educação ambiental e de conscienti­
zação pública para a conservação do 
meio ambiente na Amazônia Legal; 

A DEFESA NACIONAL 

- disciplinar a ocupação e a ex­
ploração racionais da Amazônia Le­
gal, fundamental na ordenação 
territorial; e 

- proteger as comunidades in~ 
dígenas, as populações envolvidas no 
processo de extrativismo e as popu­
lações ribeirinh_as. 

• Programa de Desenvolvimento 
da Faixa de Fronteira da Amazônia 
Ocidental - PROFF AO 

Implantado em 1989, pretende 
levar o esforço unificado dos diver­
sos segmentos governamentais para 
suprir, em suas carências básicas, o 
principal agente da integração: o ho­
mem da fronteira. 

Abrange localidades rurais e ur­
banas dos municípios da Faixa de 
Fronteira, que se extende de Benja­
min Constant (AM) até o município 
de Cáceres (MT), num total de 60 
municípios. 

Tem como objetivos: 
- recuperação, ampliação e in­

tegração da infra-estrutura viária; 
- recuperação e ampliação da 

oferta de recursos sociais básicos (sa­
neamento, saúde, educação, previ­
dência social etc.); 

- aceleração da produção de 
energia hidrelétrica; 

- fortalecimento e racionali­
zação das atividades de extração e 
manufatura da borracha, castanha, 
madeira e outros; 

- estímulos para uma agrope­
cuária orientada, de conformidade 
com o previsto nos zoneamentos 
agroecológicos; 

- fomento para implantação de 
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um parque industrial adequado aos 
mercados potenciais interno e ex­
·erno; 

- negociação para interconexão 
da malha viária com as dos países vi­
zinhos; e 

- incremento das relações bi­
laterais . 

Apreciação parcial 

Verifica-se, pelos projetos acima 
apresentados, o imenso esforço em­
preendido pelo governo para desen­
volver e integrar a Amazônia à 
economia brasileira. Entretanto, ape­
sar desse esforço, pode-se afirmar 
que, com exceção das populações que 
gravitam em torno de Belém e da 
Zona França de Manaus, de muito 
pouco, em termos relativos, se bene­
ficiaram as populações da Amazônia 
como um todo . 

Por outro lado, essa · regiiío, de 
inestimável potencial econômico e ge­
nético, apresenta alguns problemas 
de grande monta ainda não equacio­
nados, como a questão indígena e a 
atividade garimpeira, e um outro não 
menos importante que, já de início, 
preocupa toda a sociedade brasileira, 
por seus reflexos negativos que inci­
dem diretamente sobre ela, que é o 
narcotráfico. 

No entanto, atualmente há um con­
senso nacional quanto à necessidade 
de redimir aquelas populações menos 
beneficiadas, mediante a exploração 
racional e adequada dos imensos re­
curso·s naturais da Amazônia. 

E hoje, felizmente, temos mais 
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meios e tecnologias para uma ocu­
pação racional que considere, sobre­
tudo a médio e longo prazos, os 
benefícios esperados e todos os seus 
custos, inclusive ambientais. 

AMEAÇAS ATUAIS À 
SOBERANIA NACIONAL 

A cobiça sobre as incalculáveis ri­
quezas da Amazônia não é exclusi­
vidade dos dias atuais. Inúmeras têm 
sido as pressões internacionais ao 
longo dos tempos, desde a incursão 
de estrangeiros, no século XVII. 

O objetivo de integrá-la definitiva­
mente ao contexto nacional tem sido 
buscado ao longo das gerações, sem 
ser, contudo, alcançado integral­
mente. 

Todo o esforço feito não foi sufi­
ciente para preencher o vazio demo­
gráfico e afastar a tentativa de 
ingerência de organismos internacio­
nais. Dissociada do restante do ter­
ritório, a Amazônia tem se>frido fortes 
ameaças que atentam contra a sobe­
rania nacional. 

As divulgações científicas resultan­
tes da conferência de Humboldt 
(1769-1859) e o relatório apresen­
tado pelo naturalista brasileiro Ale­
xandre Rodrigues Ferreira 
despertaram, no mundo ocidental, 
uma grande cobiça sobre a. região 
amazônica, tanto para fins científicos, 
como para exploração ecoJ!ômica. 

Começaram, então, as primeiras 
investidas estrangeiras na região. A 
primeira caracterizou-se pela tentativa 
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dos norte-americanos, na década de 
1850, visando à exploração da área 
pelos naturais de seu país. A campa­
nha concentrou-se na livre navegação 
da bacia, pois o governo do império 
mantivera a política colonialista de 
controle estreito sobre o trânsito na 
região. Alegava-se que a atitude bra­
sileira trazia, não apenas prejuízos 
aos interesses americanos e a outras 
nações, impedidas de desenvolver seu 
comércio, mas à própria zona em 
questão, dado os obstáculos técnicos 
e financeiros opostos ao aproveita­
mento regional pelos brasileiros. Em 
face da perigosa ameaça, D. Pedro 11 
elevou a AmazôQia à condição de pro­
víncia e estilllJJlou a criação de uma 
companhia de navegação fluvial, para 
utilização dos seus rios. 

A reação do governo brasileiro, 
apesar de ter ~ frustrado a investida 
norte-americana, não desestimulou 
a cobiça do mundo desenvolvido so­
bre a Amazônia brasileira e outras 
ingerências, em forma de tentativas 
de internacionalização, foram reali­
zadas. 

Senão vejamos: 
A primeira, de maior importância, 

foi a pretensão de se fundar, sobre 
o patrimônio da UN~CO, o Instituto 
Internacional da Hiléia Amazônica. 
Esse instituto fomentaria a exploração 
científica da Hiléia, onde exerceria 
poderes de um verdadeiro estado, 
permitindo ao Brasil o direito de ape­
nas um voto no conselho dirigente. 
Em 1949, a pronta ação do Congresso 
Nacional, contra essa iniciativa, fê­
la sucumbir. 
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No que diz respeito às missões re­
ligiosas, cabe ressaltar o excelente 
trabalho que algumas delas fizeram 
e prosseguem fazendo em prol das 
populações locais. Muitas, entretanto; 
com recursos fornecidos por entida­
des internacionais, vêm desenvol­
vendo uma ação que nada tem de 
evangelizadora. Estas, coincidente­
mente ou não, se instalaram em áreas 
parcialmente ricas em minerais pre­
ciosos ou estrategicamente valiosos. 
Sobre o assunto, vale a pena ressal­
tar alguns tópicos das diretrizes ema­
nadas da Conselho Mundial de Igrejas 
Cristãs para seus missionários na 
Amazônia: 

''A Amazônia total, cuja maior 
área fica no Brasil, mas compreen­
dendo também parte dos territórios 
da Venezuela, Colômbia e Peru, é 
considerada por nós como um patri­
mônio da humanidade. A posse dessa 
imensa área pelos países menciona­
dos é meramente circunstancial... " 

"É nosso dever: defender, preve­
nir, impedir, lutar, insistir, conven­
cer, enfim, esgotar todos os recursos 
que, devida ou indevidamente, pos­
sam redundar na defesa, na segu­
rança, na preservação desse imenso 
território e dos seres humanos que 
o habitem e que são patrimônio da 
humanidade e não patrimônio dos 
países cujos territórios, pretensa­
mente, dizem lhes pertencer". 

"É nosso dever: impedir, em qual­
quer caso, a agressão contra toda 
a área amazônica, quando esta 
caracterizar-se pela construção de es­
tradas, campos de pouso, principal-
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mente quando destinados a atividades 
de garimpo, barragens de qualquer 
tipo ou tamanho, obras de fronteira, 
civis ou militares, tais como quartéis, 
limpeza de faixas, campos de pouso 
militares e outros que signifiquem a 
tentativa de modificação ou do que 
a civilização chama de progresso''. 

O antigo projeto dos "Grandes La­
gos" ou "Plano do Mar Mediterr~eo 
Amazônico'' proposto pelo Instituto 
Hudson, que previa a construção de 
sete grandes lagos na Amazônia Con­
tinental destinados à produção de 
energia elétrica e à navegação. Estes 
iriam inundar uma área quinze vezes 
maior que a dos atuais projetos, hoje 
tão combatidos: Por trás deste projeto 
estava uma autêntica variante para uti­
lização do canal do Panamá, pelos 
Estados Unidos da América. A ime­
diata reação do governo brasileiro in­
validou o referido projeto. 

Investidas políticas têm sido reali­
zadas pelos países exportadores de 
estanho para conter a nossa produção 
e, em conseqüência, manter os pre­
ços internacionais daquele metal. 

O excessivo interesse de grupos de 
ambientalistas nacionais e estrangei­
ros, tendo como bandeira a manu­
tenção do equilíbrio ecológico, têm 
influído e provocado exigências es­
pecíficas do BIRD e do BID para a 
concessão de empréstimos, com base 
na defesa do meio ambiente. 

A construção de hidrelétricas tem 
sido combatidas por diversas organi­
zações internacionais, respaldadas no 
desloê:amento de uma minoria de ín­
dios. Enquanto, no sul, Fumas des-
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locou milhares de pessoas e não 
houve críticas ou proibições. 

Da mesma maneira tivemos a 
atuação de parlamentares europeus 
junto à Comunidade Econômica Eu­
ropéia, no sentido de interromper o 
projeto Carajás. 

A ultimação da construção da Ro­
dovia Brasil-Peru, através de inves­
timentos japoneses, foi impedida pe­
los Estados Unidos, com ameaças de 
retaliações, prejudicando a aproxi­
mação do Brasil com o Pacífico, que 
lhe traria excelentes opções comer­
ciais. 

Grupos defendem a criação de 
nações indígenas independentes e há 
tentativa de criar parques indígenas 
multinacionais, por intermédio de 
órgãos estrangeiros de apoio à causa 
indigenista. 

Além disto, a CNBB tem pressio­
nado iniciativas do governo brasi­
leiro, como o Projeto Calha Norte, 
com vistas a criar uma nação Yano.­
mani, como se aquele projeto fosse 
contra os interesses da de'fesa dos ín­
dios. 

Constantes ameaças econômicas 
têm sido realizadas sob a forma de 
conversão da dívida externa pela troca 
de garantia de preservação da flo­
resta. 

Interperlações têm sido colocadas 
junto ao Secretário do Tesouro dos 
EUA e ao presidente do Banco Mun­
dial, além da ação no Congresso 
Americano para impedir o .fluxo de 
empréstimos, já contratados, para 
execução de projetos na Amazônia 
brasileira. 
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Outros casos poderiam ser adicio­
nados como as críticas ecológicas, 
nem sempre bem equacionadas, fei­
tas pelos países do primeiro mundo, 
quanto ao problema da Amazônia, 
vinculando-o ou pretendendo vinculá­
lo ao problema da dívida externa bra­
sileira. 

Somando-se a tudo, ações ilícitas 
de contrabando e narcotráfico cres­
cem sem a devida repressão e movi­
mentos guerrilheiros rondam as 
nossas fronteiras internacionais. 

O Brasil tem respondido a todas 
essas pressões com algumas medidas 
mais ou menos objetivas, principal­
mente a partir de 1989' quando criou r 
programas de.proteção ao meio am­
biente e às comunidades indígenas, 
lutando pela conservação e ampliação 
das unidades de preservação da área 
e a Carta da Amazônia, que pretende 
a continuidade do crescimento com 
investimentos do governo e da inicia­
tiva privada, através da integração 
com os países vizinhos e da desmis­
tificação das teses de ''pulmão do 
mundo" e do "efeito estufa". 

Recentemente, temos acompa­
nhado com muita preocupação as no­
vas pressões e as atuais investidas 
sobre a Amazônia, com origem em 
órgãos internacionais e com ampla 
acolhida na mídia estrangeira e 
mesmo nacional. 

Os assuntos que têm sido estam­
pados com maior freqüência nas man­
chetes dizem respeito aos problemas 
de posse da terra, à necessidade da 
manutenção do equilíbrio ecológico 
para preservar o ''pulmão do mundo'' 
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e proteger as populações indígenas, 
além das propostas de vinculação da 
dívida externa com a preservação am­
biental. 

É estranho esse excessivo interesse 
de grupos estrangeiros com a manu­
tenção do equilíbrio ecológico. Seus 
ataques baseia~-se em dois pontos 
convergentes: a contribuição das 
queimadas para o agravamento do 
"efeito estufa" e o perigo que repre­
senta qualquer devastação da floresta, 
com base na teoria do pulmão da hu­
manidade. · 

As queimadas são motivos de real 
preocupação e o governo já tomou 
medidas para controlá-las. Não é pos­
sível aceitar, entretanto, as acusações 
de que essas queimadas são as res­
ponsáveis maiores pela poluição da 
atmosfera e estão colocando em risco 
a própria sobrevivência da humani~ 
dade. Elas, como qualquer com­
bustão, contribuem, de fato, para ade­
gradação ambiental, mas a principal 
causa dessa poluição, os países desen­
volvidos estão cansados de saber, é 
a queima de combustíveis fósseis, por 
eles mesmos produzidos. 

A teoria de que a Amazônia é o 
"pulmão da humanidade" tem duvi­
dosa sustentação científica. Alguns 
estudos recentes indicam ser muito 
provável que a maior parte do oxi­
gênio produzido pela floresta, durante 
o dia, seja consumido durante a noite. 
De qualquer forma, os povos que pre­
tendem nos monitorar em matéria de 
preservação da natureza não são, his­
toricamente, os melhores conselhei­
ros. 
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Convém não esquecer que o mundo 
já foi quase todo coberto por flores­
tas e aqueles povos devastaram as 
suas, quase que integralmente. 

Quanto às populações indígenas, 
as acusações de descaso por parte do 
governo brasileiro não se fundamen­
tam nos fatos. Nos últimos três anos, 
buscando a defesa dos interesses dos 
índios, sua preservação e a Jl}anu­
tenção de seu meio ambiente livre de 
agressões, foram acelerados os tra­
balhos de demarcação das terras in­
dígenas. Resultados apreciáveis têm 
sido obtidos. 

Os cerca de 230 mil índios brasi­
leiros ocupam, em suas 467 reservas, 
cerca de 82 milhões de hectares, o 
equivalente a ·1 O% do território na­
cional. Como já foi ressaltado, isso · 
equivale dizer que cada índio brasi­
leiro tem, em média, direito ao uso 
de 400 hectares. Nos EUA, essa re­
lação chega a apenas 18 hectares. 

A última investida para internacio­
nalizar a Amazônia se apresentou sob 
a forma de uma troca: o perdão da 
dívida externa pela garantia da pre­
servação da floresta. O assunto ha­
via sido proposto pelo Sr. Michel 
Rocard, primeiro ministro da França, 
e foi novamente provocado por um 
grupo de parlamentares americanos 
que visitou a Amazônia. 

A proposta feita por aqueles par­
lamentares, que mereceu, inclusive, 
um editorial no "New York Times", 
é ambígua e encerra sérios riScos de, 
mais tarde, ser interpretada favore­
cendo a adoção de medidas que 
ameassem nossa soberania. O go-
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vemo brasileiro, como não poderia 
deixar de ser, reagiu com firmeza à 
proposta, deixando claro que não nos 
interessa trocar nossa soberania por 
qualquer forma de ajuda externa. 

HIPÓTESES DE CONFLITO E 
DE GUERRA 

Conceituações 

A dimensão militar das questões 
nacionais está inserida na própria Po­
lítica Nacional, na qual ela interage, 
não só como segmentos mais volta­
dos para a Segurança, como com os 
segmentos principais das expressões 
políticas, econômica e psicossocial 
do Poder Nacional. 

A dimensão militar e sua explici­
tação através de uma Política Militar 
consistente deve ter em conta os es­
tados de conflito ou de guerra em que 
e_steja vivendo o país. 

Hipótese de conflito poàe-se con­
ceituar como a antevisão de um 
quadro nacional ou internacional, 
marcado pela existência de Pressões 
em que o Poder Nacional deve ser 
empregado para enfrentar ações que 
dificultam ou impeçam a conquista 
e manutenção dos Objetivos Nacio­
nais Permanentes. Hipótese de 
Guerra, como a antevisão de ocorrên­
cia de conflito armado, num. quadro 
conjuntural nacional ou internacional, 
que exija o emprego violento do Po­
d r Nacional como últimó recurso 
para a superação de Pressões Domi­
nantes. 
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A defesa é o ato que, muitas ve­
zes, precisa ser feito para dar a ga­
rantia de segurança. Mesmo quar:tdo 
o ato não chega a se realizar, é ne­
cessário que os antagonismos que 
ameaçam o interesse nacional, ou 
ameacem aos Objetivos Nacionais 
Permanentes, . tomem conhecimento 
do fato de que o Brasil é capaz de 
realizar os atos de defesa, se neces­
sário for, com credibilidade, para ga­
rantir a vontade política nacional. 

As hipóteses de conflito e as hipó­
teses de guerra são oojeto de formu­
lação e explicitação para as Forças 
Armadas, para orientar o seu preparo 
e aprestamento, pela Presidência da 
República, Ol!vida sua assessoria, 
como· adequado. 

Principais tendências 

• Externas 

- bipolaridade residual no plano 
político e militar, no quadro mun­
dial; 

- multipolaridade econômica; 
- consolidação de blocos econô-

micos; 
- desideologização das ·relações 

internacionais; 
- preocupação com temas glo­

bais: - meio ambiente, - narcotrá­
fico e assistência humanitária; 

- predomínio do econômico e tec­
nológico como indicadores do Poder 
Nacional; 

- hegemonia dos Estados Unidos 
da América (EUA) nas Américas; 
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- transnacionalização do combate 
ao narcotráfico; 

- sofisticação dos meios de co­
municação permitindo a veiculação 
instantânea de informações, confe- . 
rindo a opinião pública mundial peso 
decisivo; 

- pressões originárias do Hemis­
fério Norte envolvendo a conservação 
(ou preservação) ambiental na Ama­
zônia; 

- esvaziamento do Tratado de 
Cooperação Amazônica (TCA). 

• Internas 

- consolidação do Estado Demo­
crático do Brasil apoiado na sua es­
tabilidade político-econômica; 

- cooperação e integração da 
América Latina, particularmente do 
Brasil com a Argentina; 

- intensificação da participação 
do Brasil no contexto do comércio 
internacional, pelo seu iqgresso no 
bloco americano; 

- vivificação das fronteiras na 
Amazônia brasileira; 

- violência no quadro psicosso­
cial- Problemas fundiários no Norte 
e Nordeste; 

- problemas na Amazônia brasi­
leira, por influência nacional ou in­
ternacional. 

Tendo em vista as ameaças e as 
tendências internas e externas apre­
sentadas é possível se admitir as hi­
póteses de conflito e de guerra que 
se seguem. 
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Hipóteses de Conflito, de 
Guerra e caracterização 

• Hipóteses de Conflito (HC) 

- Pressões de países desenvolvi­
dos alegando o "Direito de Intervir" 
contra governos ilegítimos em áreas 
indígenas e o "Dever de Ingerência" 
contra o Brasil, que permite que pre­
judiquem o meio ambiente e as nações 
indígenas na Amazônia. 

- Atuação estrangeira, de países 
centrais, na Amazônia brasileira, vi­
sando a lutar contra o narcotráfico 
e/ou tentar implantar áreas liberadas 
dentro das idéias de ativismo preser­
vacionista das florestas e dos povos 
indígenas. · 

• Hipóteses de Guerra (HG) 

- Intervenção estrangeira na 
Amazônia brasileira, despida de 
cunho ideológico, tendo em vista 
atuar contra o narcotráfico, debelar 
um eventual estado de luta interna no 
âmbito de países situados na perife­
ria do arco fronteriço brasileiro e/ou 
tentar implantar áreas liberadas, den­
tro das idéias de ativismo preserva­
cionista das florestas ou de povos 
indígenas. 

- Intervenção brasileira em área 
sul-americana, periférica ao arco de 
fronteira da Amazônia _brasileira, a 
pedido de nação membro do Tratado 
de Cooperação Amazônico '(TCA), 
para impedir ou antecipar-se a even­
tual ·invasão estrangeira nos termos 
da HG anterior. 
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• Caracterizaçllo sumária das HG 

Conflito armado, sem caráter ideo­
lógico, abrangendo ações convencio­
nais e irregulares, deflagrada por gru­
pos nacionais ou coligação de nações. 

Projeção futura -
Recomendações 

• Permanente questionamento das 
HG (cenários de conflito) visando a 
verificar sua validade e probabilidade 
de ocorrência no tempo presente e 
futuro; 

• procurar um alto nível de ins­
trução, adestramento e aprestamento 
das Forças Singulares, em especial 
em Operações Combinadas e/ou Con­
juntas na Amazônia; 

• garantir capacidade de defesa 
aeroespacial na Amazônia brasileira; 

• preparar a infra-estrutura das 
vias de transporte adequadas à mo­
bilidade estratégica das Forças Sin-
gulares na área; · 

• promover o aumento das ações 
de presença das Forças Armadas na 
Amazônia brasileira; 

• assegurar mobilidade estratégica 
e tática para emprego das Forças Sin­
gulares na região Amazônica; 

• reestudar, considerando os ce­
nários de conflito, a estruturação (or­
ganização e articulação) das Forças 
Armadas na região Amazô1;1ica; 

• desenvolver uma estratégia de 
ação independente, para as FFAA 
brasileiras, na região Amaiônica, vi­
sando a criar capacidade de intervir 
na área periférica ao arco de fronteira 
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da Amazônica brasileira, a pedido de 
nação membro do TCA; 

• estimular a interação das Forças 
Singulares, com as populações ama­
zônicas, principalmente da zona ru­
ral, de modo a impedir, neutralizar 
ou negar sua cooptação ou ligação 
com grupos co.ntrários aos interesses 
nacionais. 

ESTRATÉGIAS PARA A 
DEFESA DA REGIÃO 

Considerações Preliminares 

Coerente com, os fatos que carac­
terizam o momento amazônico, 
ameaças à Soberania Nacional e 
potenciais fontes internas e externas 
de conflitos das realidades Amazô­
nicas, sintetizadas em: 

• alvo de cobiça internacional; 
• posição geográfica e decorrente 

importância geopolftica; 
• acentuadas desigualdades indi­

viduais entre o povo e a elite regional; 
• grande potencial exploratório 

biogenético, hidroenergético e mine­
ral; 

• insatisfatória .atividade econô­
mica na região; e 

• a chamada "Questão Indígena", 
foram elaboradas estratégias para a 
defesa da região, relacionadas inti­
mamente com as diversas Expressões 
do Poder N acionai. 

Consideramos no desenvolvimento 
do trabalho as premissas que se se­
guem: 
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• Amazônia é poder, e ninguém 
cede poder a não ser mediante pres­
são; 

• nas relações internacionais no 
lugar da amizade impera o domínio 
dos interesses; 

• urge destacar que, se for negado 
ao Brasil o liso imediato do imenso 
potencial amazônico, inclusive os de 
sua extraordinária reserva estratégica, 
estará sendo negado ao país a utili­
zação plena do seu Poder Nacional 
e conseqüente ingresso no grupo dos 
países do 1? mundo; 

• se a guerra não ocorre, se hipó­
teses de conflito ou de guerra esta­
belecidos não se concretizam, 
cumprimos nosso dever de planejar 
para que a tropa se adestre; 

• a ambição internacional com re­
lação à Amazônia agride e colide, de 
uma maneira embutida, no ONP re­
lacionado com nossa integridade e 
soberania; 

• estrat~gia é a arte de preparar 
e aplicar os meios (poder) disponíveis 
no cenário considerado, levando-se 
em conta os óbices (obstáculos) exis­
tentes ou potenciais; para alcançar de­
terminados fins (objetivos) 
estabelecidos pela política; 

• a estratégia se concretiza atra­
vés de ações correntes e de emergên­
cia, sendo: 

- açÕes correntes as relacionadas 
com as situações comuns, isto é, si­
tuações que podem ser configuradas 
como de rotina ou onde não se reve­
lam alterações sensíveis da normali­
dade; 

- ações de emergência as que per-
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mitem atender a situações que reco­
mendam ou exijam medidas especiais, 
não rotineiras, até mesmo excepcio­
nais, para serem eficazmente enfren­
tadas. · 

Sabemos que as áreas em que se 
aplicam as ações estratégicas são con­
sideradas em duas categorias distin­
tas: as de natureza territorial (regiões 
geográficas) e as que envolvem ati­
vidades humanas. Desse modo; seto­
res como os da educação, da saúde 
ou das comunicações, assim comova­
zios demográficos, minerais raros, 
regiões de fronteira, grandes centros 
urbanos industriais e certas áreas no 
exterior, de particular interesse para 
o país, podem ser consideradas áreas 
estratégicas; · 

• a estratégia é uma forma de luta, 
tanto no sentido estrito do vocábulo 
- choque entre vontades opostas -
como no seu sentido amplo, de es­
forço contínuo e pertinaz até a ob­
tenção do resultado desejado; 

• tanto se faz estratégia quando se 
luta contra a natureza hostil, como 
quando se enfrenta um inimigo obs­
tinado. 

Concluindo estas considerações 
preliminares, pode-se afirmar que a 
resolução dos conflitos, tanto a nível 
interno quanto externo, exige um ade­
quado preparo e emprego do Poder 
Nacional. 

Ações estratégicas 

Com ó objetivo de evitar o aten­
dimento a uma situação de emergên-
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cia, viabilizando a concretização de 
hipóteses de conflito ou de guerra, as 
seguintes ações estratégicas podem 
ser desenvolvidas: 

• Na expressão política 

- estimular as potências mundiais 
a uma participação mais ativa, com 
apoio financeiro e suporte tecnoló­
gico, para o desenvolvimento orde­
nado da área amazônica; . 

- conter a ação predatória do 
meio ambiente, através da adoção de 
medidas que visem à fiscalização da 
região, dotando os órgãos responsá­
veis de adequados meios materiais e 
humanos; 

- intensificar ações diplomáticas 
junto aos governos dos países desen­
volvidos, em particular os que exer­
cem maiores pressões, visando à ob­
tenção de recursos, neutralização de 
pressões, obtenção de tecnologias e, 
inviabilização da atuação de organis­
mos internacionais específicos de in­
gerência na Amazônia; 

- buscar maior participação dos 
países amazônicos na solução dos 
problemas comuns, através da imple­
mentação do TCA e/ou intensificação 
de relações bilaterais; 

- reaparelhar a Polícia Federal 
para melhor cumprimento de suas 
missões; 

- implementar os Progamas ora 
existentes destinados à área, tais como 
"Calha Norte", "PROFFAO", 
"Nossa Natureza" . etc; 

- buscar entendimentos diplomá­
ticos com a Venezuela, para encon­
trar uma solução para os problemas 
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comuns relacionados com a comuni­
dade Yanomani; 

- passar de uma posição mera­
mente defensiva, para uma atitude 
propositiva no cenário internacional, 
cpm o objetivo de esvaziar qualquer 

· campanha de intervencionismo, de­
monstrando ~ossa capacidade de so­
lução e gerenCiamento dos problemas. 

• Na expressão econômica 

- desenvolver projetos econômi­
cos, especificamente nas atividades 
de construção civil e de construção 
naval, desenvolvendo a região e 
valendo-se da vocação madeireira da 
mesma; 

- empreender a adoção de medi­
das de estrutura econômico-financeira 
do país, de modo a torná-las capazes 
de atender com oportunidade, pres­
teza e eficiência às necessidades da 
região amazônica; 

- explorar o potencial hidrelé­
tríco, fortalecendo os núcleos prin­
cipais e contribuindo para a política 
de integração da região ao núcleo do 
Poder Nacional; 

- aparelhar os portos da imensa 
malha hidroviária, remover os obstá­
culos à navegação dos rios, construir 
eclusas onde os projetos tomarem ne­
cessárias, fortalecer os eixos rodoviá­
rios existentes e construir as ferrovias 
que se tornarem viáveis, contribuindo 
para a circulação de pessoal e rique­
zas, massificando os transportes e 
possibilitando uma maior integração; 

- implementar uma política que 
permita a exploração econômica com 
a preservação ambiental e das comu-

A DEFESA NACIONAL 

nidades indígenas, respeitando a vo­
cação da terra e criando um fundo 
de preservação ambiental. 

• Na expressão militar 

- dinamizar o Programa Especial 
Calha Norte e respaldar a viyificação 
de toda linfia fronteiriça da região, 
com a presença efetiva dos pelotões 
que tamponem os imensos vazios, 
bem como os demais servidores da 
união, criando adequada infra-estru­
tura de saúde, saneamento básico, 
educação, habitação etc; 

- efetuar intensa campanha, no 
sentido de demonstrar ao mundo que 
a presença das FF AA e dos poderes 
constituídos em nossas fronteirs ca­
racteriza nossa vontade férrea de 
manter a soberania nacional; 

- atender com prioridade ao pre­
paro e adestramento das Organizações 
Militares da área, viabilizando o SI­
PLEX e possibilitando, em caso de 
conflito ou de concretização de Hi­
pótese de Guerra, o emprego de efe­
tivos militares com condições de 
êxito; 

- realizar exercícios militares de 
grande vulto, com vistas a otimizar 
o emprego do poder militar em caso 
de necessidade, bem como objeti­
vando desestimular a ação da gueri­
lha na região e dar respaldo à atuação 
da Polícia Federal no combate ao nar­
cotráfico: 

- reestudar a Ordem de Batalha, 
visando a possibilitar a expansão da 
presença militar na área; 

- buscar apoios em recursos ma­
teriais, financeiros e tecnológicos 
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junto aos países desenvolvidos para 
a solução dos problemas da área, res­
salvando o emprego de suas forças 
militares; 

- manter, eni áreas estratégicas 
da imensa região amazônica, tropas 
adestradas, aligeiradas, dotadas de 
alta mobilidade estratégica e em con­
dições de pronto emprego em qual­
quer parte da região. 

• Na expressão psicossocial 

- envidar esforços no sentido de 
motivar a sociedade, criando con­
dições favoráveis à cristalização da 
vontade nacional, no sentido de su­
perar os óbices decorrentes da con­
cretização de conflito; 

- possibílitar o surgimento de 
condições psicológicas favoráveis na 
sociedade brasileira e, em especial, 
da região amazônica, buscando o for­
talecimento da consciência da neces­
sidade do preparo das Forças 
Armadas, como instrumento indis­
pensável de garantia da independên­
cia e da soberania da nação; 

- evitar a destruição dos valores 
autênticos que caracterizam as tribos 
indígenas da região, impedindo, a 
todo custo, quaisquer tentativas de 
enq~istamentos raciais ou étnicos em 
nosso território; 

- emprestar contínua e especial 
atenção à capacidade de pessoal, in­
vestindo no setor educ~cional na re­
gião, em todos os níveis, através do 
aprimoramento constante dà seleção, 
formação e aperfeiçoamento dos re­
cursos humanos disponíveis para o 
desenvolvimento da região e sua cor-
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relata integração ao núcleo do Poder 
Nacional; 

- conjugar esforços no sentido de 
obter uma maior e mais constante in- · 
tegração com organismos ambienta­
listas; 

- evitar a presença de elementos . 
estranhos que fomentem ações desa­
gregadoras junto às comunidades in­
dígenas, propiciando a presença mais 
permanente de elementos do governo 
brasileiro que auscultem os legítimos 
interesses e aspirações dos Y anoma­
nis e demais grupos ou comunidades 
minoritárias. 

CONCLUSÃO 

Atualmente, a defesa da Amazô­
nia exige tratamento bem mais .am­
plo do que as simples medidas 
militares empregadas pelas autorida­
des coloniais, ou o recurso à via di­
plomática, própria do império. 
Quaisquer que sejam as formas assu­
midas pela investida estrangeira, a 
justificativa invocada é sempre o 
abandono e a improdutividade relativa 
de inesgotável potencial das reservas 
naturais para o desenvolvimento agrí­
cola e industrial. A manutenção da 
soberania brasileira na Amazônia 
está, pois, na dependência da ativação 
integral do processo colonizador. 

Ainda que o objetivo de~.sa "polê­
mica amazônica'' seja aparentemente 
justo e aceitável (preservar a floresta 
amazônica contra as agressões que 
este ecossistema vem sofrendo), essa 
é uma responsabilidade e tarefa bra-

A DEFESA NACIONAL 



IWIEAÇAS À SOBERANIA NACIONAL DA AMAZ0NIA. 
HIPÓTESES DE GUERRA. ESTRATÉGIAS PARA A 
DEFESA DA REGIÃO 

sileira, dispensando-se inclusive ''tu- REFERÊNCIAS 
tela" exterior e/ ou condicionantes 
políticas ... , inaceitáveis por qualquer 
nação soberana. 

O Brasil não pode abrir mão do 
aproveitamento nacional, técnico e 
sustentado dos recursos da Amazô­
nia, pois o Art. 3? de sua Constituição 
diz explicitamente que "Constituem 
objetivos da República: 

"garantir o desenvolvimento nacio­
nal; 

''erradicar a pobreza e a margina­
lização e reduzir as desigualdades so­
ciais e regionais''. 

Nesse contexto, e como medida 
preventiva, tendo em vista as amea­
ças latentes, é válido preverem-se hi­
póteses de conflito e de guerra para 
a região amazônica baseadas na pos­
sibilidade de explosão de um conflito 
armado, sem caráter ideológico, 
abrangendo ações convencionais e ir­
regulares, deflagrados por atores na­
cionais ou coligação de nações. 

Por derradeiro, as estratégias para 
a defesa da região amazônica devem, 
no contexto da constituição de 1988, 
eliminar os óbices ainda existentes 
para a consecução do desenvolvi­
mento e integração da área ~o núcleo 
do Poder Central. Para tanto, neces­
sitam estar alicerçadas nas expressões 
do Poder Nacional com a implantação 
de projetos que sejam economica­
mente viáveis, ecologicamente ade­
quados, politicamente equilibrados, 
soberanamente nativistas e social­
mente justos. 
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decorações: Medalha Militar de Prata, Medalha do ~acificador, Medalha do Mérito 
Santos Dumont e Medalha de Serviço Amaz~nico (Bronze) . Foram a.s .seguintes .sua.s 
Mi.s.sõe.s no Exterior: Representante do CM.A.. no Planejamento de Mi.s.siJo Conjunta 
com o Exército Francês em Caiena-Guiana Francesa, Integrante da Delegaçao Bra­
sileira no 8.0 Intercâmbio Doutrinário entre os Exércitos do Bra.sil e dos EUA. 

CARLOS ALBERTO PINTO DA SILVA . .. 
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CARACTERÍSTICAS 
DO POVO 
BRASILEIRO 

, José Honório Rodrigues 

Reproduçao de matéria publicada na Revista .da Escola Superior 
de Guerra (Ano V, N~ 12, 1989). 

AS ORIGENS DO POVO. 
AS ETNIAS 

homem brasileiro atual, na sua 

O 
forma indi~i?ual, nos agrupa­
mentos soc1a1s ou como expres-

são coletiva da nacionalidade brasi­
leira, tem sua origem nos três gru­
pos étnicos, oriundos de continentes 
diversos que, desde o Descobrimento, 
tiveram de se ajustar e logo se mis­
turaram, apesar das divergências e 
desafeições que sentiam uns pelos ou­
tros. 

O povo brasileiro, nos três primei­
ros séculos, é fruto desses- três gru­
pos étnicos aos quais se acrescentam, 
a partir do quarto século de nossa His­
tória, os colonos ou imigrantes de 
etnias outras. 
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Quando os portugueses chegaram 
ao Brasil, calcula-se em um milhão 
e quinhentos mil a dois milhões o nú­
mero de indígenas que aqui viviam, 
divididos em numerosos grupos tri­
bais e lingüísticos. Os portugue.ses 
pensaram a princípio, c'omo escreveu 
Caminha em sua saborosa Carta, que 
''a esta gente não lhes falece outra 
coisa para ser toda cristã, senão 
entender-nos''. E começaram, logo 
nos primeiros dias, aquele método de 
dissolução cultural com que pensa­
vam amansá-los. 

Não fora assim na Índia, com 
V asco da Gama, nem as·sim o fará 
Cabral. Às resistências opostas, uma 
terrível violência ensinaria que o po­
der é Poder e que Portugal represen­
tava na época, ao abrir a Fronteira 
Mundial, o maior Poder agressor 

A DEFESA NACIONAL 



mundial. Na Índia, um e outro apli­
caram verdadeiros terrorismos às po­
pulações desobedientes. Aqui 
esperavam não usar a violência e a 
agressão, já estava em Caminha, ao 
dizer que "os índios andavam já mais 
ma'nsos e seguros entre nós, que nós 
andávamos entre eles''. 

E assim foi"durante longo tempo. 
Uma desafeição geral contra a terra 

· e a indiada dominava a gente portu­
guesa; um ódio incontido contra o 
gentio levava-se a praticar as maio­
res iniquüidades, como as que prati­
caram Tomé de Souza, Mem de Sá 
e Jerônimo de Albuquerque, ao man­
darem colocar à boca de bombardas, 
feitos em pedaços~ os índios que ma­
taram cristãos. · 

Foi, portanto, na bas~ do terro­
rismo, feito aqui, na India e na 
África, que se iiJJpôs a paz cristã, que 
se sujeitou todo o gentio à lei dos co­
lonos. Tirar o medo aos cristãos, se­
nhorear o gentio pela guerra, 
amedrontá-lo com grandes ameaças, 
domá-lo e metê-lo no jugo e sujeição, 
tomar suas terras e roças e reparti­
lo pelos colonos, como escravos. Aí 
está um quadro sumário dos contatos 
luso-indígenas do primeiro século, 
que ensopou nossa . terra de . sangue 
indígena, apesar dos esforços da ca­
tequese jesuítica, sempre mais lem­
brada e louvada porque é a história 
triunfante e oficial. 

Os Três Tipos de Povoadores 

Mas antes da vinda dos negros, im­
posta pelas necessidades econômicas 
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da plantação e fabrico açucareiro, 
pode-se dizer, também em traços su­
mários que, nesses contatos iniciais, 
os primeiros povoadores subordi­
naram-se a três tipos, como ensinou 
Capistrano de Abreu: o primeiro, que 
não reagia ao meio e tomava todos 
os hábitos dos brasis, furava lábios 
e orelhas, matava os prisioneiros se­
gundo os ritos e comia sua carne, 
como certo espanhol, encontrado en­
tre os potiguares; o segundo era vo­
luntarioso e indomável, com João 
Ramalho, o Colono de Cananéia que 
a erudição identifica como Cosme 
Fernandes Pessôa ou Duarte Peres; 
o terceiro, nem descia ao batoque, 
nem se alçava ao poderio, vivendo 
bem com europeus e indígenas: é 
Diogo Álvares, o Caramuru. 

Para Capistrano, o primeiro tipo, 
uma anormalidade, não poderia con­
tinuar; o segundo poderia generalizar­
se, é dominante na época das violên­
cias e guerras, mas não poderia du­
rar, apesar dos esforços empregados 
pelos jesuítas e das ameaças· dos fran­
ceses, que lhe dão vigor. Mas é o ter­
ceiro, o conciliador e transigente 
luso-baiano, que sobreviverá, e d~ 
sua sobrevivência resultam conse­
qüências permanentes na psicologia 
do povo e da liderança brasileiras. 

A vinda dos escravos negros em 
massas sucessivas, até atingir mais 
de 3 milhões, não modifica o quadro, 
pois reforça as divergências, aguça 
o desentendimento e fortalece o se­
gundo e o terceiro tipos de povoado­
res portugueses, agora com nova 
frente de batalha para impor sua cul-
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tura e seus métodos. As várias insur­
reições de escravos negros durante 
o período colonial foram suprimidas 
com crueza e violência e mostraram, 
no sangue derramado, a inconciliação 
de senhores e escravos. O Quilombo 
dos Palmares suportou 17 expedições 
punitivas, na última das quais, em 
1694, foi cercado por 3.000 homens. 

Todos estavam separados e pare­
ciam irredutíveis. Distinguiam-se os 
nascidos na Metrópole e os nascidos 
aqui, reinós e mazombos; distin­
guiam-se os africanos de lá e os de 
cá; moleques eram os de aquém-mar; 
distinguiam-se os índios convertidos 
e selvagens; caboclos, primitiva­
mente, eram os catequizados. 

Iniciado o desmoronamento da cul­
tura indígena, desenraizado também 
o negro de sua cultura, aqueles dois 
tipos eram tidos como modelos e imi-

. tados nos seus princípios políticos e 
sociais. E a imitação pela minoria do­
minante colonial dos dois tipos, o 
indomável ou o conciliador, depen­
dia da conjuntura, das circunstâncias 
políticas e econômicas. Guerras e 
guerras sem dó, sem piedade cristã, 
exterminarem mais que integraram 
os povos indígenas. Desde· Nóbrega 
e Anchieta, Gabriel Soares de Souza 
e Frei Vicente do Salvador, as tira­
nias portuguesas, as maldades cristãs, 
os horrores indígenas, as guerras do 
gentio e contra o gentio ensoparam 
de sangue a terra. 

Em 1584, escrevia o Padre Luís 
da Fonseca: "A gente que de 20 anos 
a esta parte é gastada nesta Bahia pa­
rece causa, que se não pode crer, por-

38 

que nunca ninguém cuidou, que tanta 
gente se gastasse nunca." "Vão ver 
agora os engenhos e fazendas da Ba­
hia, achá-los-ão cheios de negros da 
Guiné e mui poucos da terra e se per­
guntarem por tanta gente, dirão que 
morreu''. 

AS ORIGENS DA LIDERANÇA. 
COMPOSIÇÃO E 
COMPORTAMENTO 

A vitória do tipo João Ramalho, 
violento, indomável, parecia fadada 
a destruir aquela multidão de nações 
que povoaram o Brasil. As guerras 
contra tabajaras, potiguares, aimorés, 
tamoios, caetés, contra índios de todo 
o Brasil, mostram o aspecto demo­
níaco das horas de vitória do volun­
tarioso, o esmagamento do indígena 
e a dureza portuguesa .. 

No poema sobre os feitos de Mem 
de Sá, erroneamente atribuído a An­
chieta, se canta: 

"Quem poderá contar os gestos he­
róicos do Chefe à frente dos sol­
dados, na imensa mata: cento e 
sessenta as aldeias incendiadas, mil 
casas arruinadas pela chama devo­
radora, assolados os campos, com 
suas riquezas, passado tudo ao fio 
da espada." 

Os momentos cruentos ou incruen­
tos de nossa História dependem do 
triunfo de um ou de outro tipo, na 
composição do grupo minoritário do- , 
minante português, branco, europeu. 
Traziam os portugueses para impor 
à terra selvagem, desleixada e re-
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missa, a subcultura ocidental, que se 
dissolvera, ao contato de tantas im­
purezas da terra e de gente tão desen­
freada. Os momentos criadores são 
aqueles em que o tipo conciliador, 
"adiante daquel~ povo novo de Cristo 
redimido com seu sangue", dele de 
Cristo e dele ~entio, e dele domina­
dor, vence e cómpõe a minoria diri­
gente . 

Uns e outros alternam-se no 
mando, e pode-se dizer que até o fim 
do século XVII a minoria vacila nos 
métodos de imposição -cultural e po­
lítica. Mas aos poucos, pela influên­
cia da maioria, pela vitória da 
miscigenação, da tolerância racial, 
da criação do gado, das bandeiras, 
misturando gente e cultura, expan­
dindo, pelos pés próprios e não os 
alheios ou escravos, a terra, obra de 
mamelucos e calx)Clos, pelo trabalho, 
que foi mais do que negro escravo 
que do branco livre, os conciliadores, 
os Diogos Álvares do Brasil, foram 
frutificando, foram caminhando pela 
vida, alheios à maldade, átentos à ino­
cência, convencidos de que o bem 
desta terra era a sua empresa. 

Com a sua vitória, na composição 
da liderança, ganhavam todos, a terra 
e a gente, que já fabricara para seu 
uso uma síntese nova, uma cultura 
própria, que dia a dia mostrava que 
o Brasil já não era uma caricatura de 
Portugal. Foi, portanto, a maioria­
os indígenas vencidos, os negros ca­
tivos, os mestiços de todas as cores 
- que impôs, ajudada pela natureza, 
pelo tempo e pela minoria concilia­
dora, a singularidade, a originalidade, 

A DEFESA NACIONAL 

CARACTERISTICAS DO POVO BRASILEIRO 

a individualidade que, desde os fins 
do século XVIII, começa a caracteri­
zar o Brasil, desejoso, desde então, 
de sua liberdade e independência. 

Assim como houve dois tipos do­
minantes na composição da liderança, 
houve também duas culturas na so­
ciedade brasileira. A maioria, embora 
obrigada a sujeitar-se a uma cultura 
formal e processual, legal e política, 
de caráter ocidenta~ europeu, imposta 
pela minoria, fabricada, substancial­
mente, da contradição entre a tese 
portuguesa e-a antítese da natureza, 
dos índios, negros e mestiços, uma 
síntese nova e original. Pois não são 
só os vencedores que determinam o 
conteúdo do processo histórico, e, 
apesar do europefsmo e lusitanismo 
vitorioso e dominante na aparência 
das formas sociais, o substrato era 
novo, era o Brasil que nascia. 

A Liderança Colonial 

No fim do período colonial, já se 
podiam ver alguns frutos positivos 
e alguns resultados negativos. Para 
começar por estes, a liderança, 
mesmo a que conciliava, aparando 
as tensões mais graves e ameaçado­
ras, foi sempre privilegiada e orto­
doxa. Por isso, Capistrano de Abreu 
escreveu que o povo foi capado e san­
grado. A pequena minoria dominante 
é transmarina, vem e vai logo que 
o serviço ou fortuna lhe fez à mercê 
que desejava, ou vice-real, intransi­
gente defensora dos interesses reais, 
metropolitanos, mais serve ao Rei e 
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à Metrópole que ao Brasil e aos 
colonos. 

Disse em 1640 Antônio Vieira, o 
mais famoso pregador que o Brsilja­
mais ouviu, que "desfazia-se o povo 
em tributos e mais tributos, em im­
posição e mais imposições, em do­
nativos e mais donativos, em esmolas 
e mais esmolas, e, ao cabo, nada 
aproveitava, nada luzia, nada apare­
cia. Por quê? Porque o dinheiro não 
passava das mãos por onde passava. 
Muito deu em seu tempo em Pernam­
buco; muito deu e dá hoje à Bahia 
e nada se logra; porque o que se tira 
do Brasil, tira-se do Brasil; o Brasil 
o dá, Portugal o leva". E animado 
concluía que .''tudo o que der à Ba­
hia, para Bahia há de ser; tudo o que 
se tirar do Brasil, com o Brasil se há 
de gastar" . 

Seria sem fim lembrar-vos as 
palavras de censura com que Vieira 
castigou a minoria transmarina, vice­
real, alheada do Brasil. "Os mais 
velhos que me ouvis e estais presen­
tes, bem. vistes neste Estado, e, 
quando menos ouvireis murmurar aos 
passageiros nas canoas que cá foram 
mandados, em vez de governar e au­
mentar o mesmo Estado o destruíram; 
porque toda a fome que de lá traziam, 
a fartavam em comer e devorar os 
pequenos." 

A opulência e a abundância das ri­
quezas promovidas pelo trabalho da 
maioria, negros escravos pelas plan­
tações e fábricas de açúcar, na lavra 
do tabaco e nas minas de ouro e dia­
mantes, caboclos e índios cultivando 
pelos sertões os pastos cheios de 
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gado, e preparando os couros e selas 
enviados a Lisboa, não serviam a 
eles, mas a estas minorias dominan­
tes e alheias, e aos estrangeiros que 
já então sujeitavam Portugal. 

Assim, podemos tirar desde já três 
conclusões: primeira, que os momen­
tos históricos, de criação e trabalho, 
na frente interna, dependem da pre­
ponderância do elemento conciliador, 
dos Diogos Álvares, na composição 
da liderança; segund~, que a maioria 
foi sempre sofrida, e sempre viu des­
feita sua esperança de melhoria, por­
que as concessões foram sempre 
mínimas, já que a minoria desservia 
o País, servindo à Metrópole; ter­
ceira, que as maiores construções são 
fruto popular: a mestiçagem racial, 
que criava um tipo adaptado ao País; 
a mestiçagem cultural, que criava 
uma síntese nova; a tolerâpda racial, 
que evitou o descaminho dos cami­
nhos; a tolerância religiosa, que im­
possibilitou ou dificultou as pers~­
guições do Santo Ofício, permanen­
tes até os meados do século XVIII; 
a expansão territorial, obra de ma­
melucos, pois o próprio Domingos 
Jorge Velho, devassador e incorpo­
rador do Piauí, não falava português; 
a integração psicossocial, pelo desres­
peito aos preconceitos e pela criação 
do sentimento de solidariedade nacio­
nal; a integridade territorial, defen­
dida das ameaças estrangeiras, na 
costa e no sul; a unidade da língua, 
ameaça pelo bilingüismo. em São 
Paulo e no Amazonas, onde mais se 
falava o tupi que o português e, fi­
nalmente, a "opulência e riqueza do 
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Brasil", de que falava Antonil, a en­
sinar o segredo do Brasil aos brasi­
leiros, nas vésperas das lutas pela 
independência, eram frutos do traba­
lho do povo. 

A Formação Histórica do 
Caráter Nacional 

As Tentativas Brasileiras de 
Interpretação 

Os estudos sobre o· caráter brasi­
leiro contam, também, com urna tra­
dição filosófica e literária. Desde José 
Bonifácio, nos inícios de nossa inde­
pendência, até çs'ensaios mais recen­
tes, um crescente interesse dos 
brasileiros pelo Brasil e pelos brasi­
leiros criou ambiente próprio para o 
estudo disciplinado desse terna. As 
tentativas de interpretação das cons­
tantes do caráter brasileiro, à luz da 
história, constituem bibliografia tão 
extensa que só um estudo mais exaus­
tivo poderia revelar suas origens, 
mostrar e criticar seus resultados. Va­
riam e oscilam em proporção desme­
didas nos vários autores a capacidade 
de observação, a excelência do mé­
todo de pesquisa, a agudeza da inter­
pretação. Em quase todos, porém, 
predomina o impressionismo, nem 
sempre controlado pelo exame das 
fontes diretas. 

Não seria difícil somar as virtudes 
e os defeitos dos brasileiros, aí apon­
tados, e apresentá-los num conjunto 
em que a presença de certos qualifi­
cativos denunciasse, pela freqüência 
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e o somatório, o quadro de nossos 
traços psicossociais. Mas, corno já 
acentuaram vários estudiosos, a cul­
tura de um povo não é um somatório 
nem de grupos regionais nem de pes- . 
soas e sim a integração destes numa 
síntese nova" em que o conteúdo es­
piritual se revela na sociedade, em 
traços permanentes ou variáveis, atra­
vés de períodos históricos. 

Os Períodos Históricos 

Deste modo, para tentar captar os 
traços em mudança e poder afirmar 
a permanência ou constância de al­
guns deles, parece-nos que o melhor 
é destacá-los em sua função social, 
isto é, na sociedade de cada período. 
Sob este aspecto, poder-se-iam ado­
tar quatro períodos: 1) do Descobri­
mento, abrangendo o movimento da 
restauração pernambucana, até a des­
coberta do ouro (1690); 2) de 1690 
até a chegada da família real (1808); 
3) de 1808 até 1917; 4) a fase atual. 

O Primeiro Período 

Na primeira fase são tais as con­
tradições da tese portuguesa e da an­
títese do ambiente, dos índios e 
negros, que a síntese do antigo e do 
novo é urna criação inteiramente nova 
e original, apesar da europeização do­
minante, do lusitanisrno vitorioso na 
aparência das formas sociais. 

A melancolia pela terra, o desdém 
pelo português nascido no Brasil e 
pejorativamente chamado de ma­
zombo, o desprezo pelos escravos ne-
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gros importados em grande número, 
que davam uma nota alegre junto ao 
português taciturno e ao índio sorum­
bático, são os traços principais. O 
português era livre, independente, in­
dfsciplínado, e logo se nutrindo de 
grandes deficiências e insuficiências 
de nossa economia e, conseqüente­
mente, do conjunto total da cultura 
nacional. Infelizmente, muitos ,erros 
não puderam ser corrigidos, desde 
logo, porque, em vez de consultar os 
germes de organização que começa­
vam a abrolhar nas juntas e câmaras, 
os estadistas leram Benjamin Constant 
e os ide6logos coevos. Já então se fa­
ziam as coisas para inglês ver. Numa 
nação imberbe aplicavam-se os prin­
cípios políticos das nações européias 
muito mais adiantadas. Verifica-se 
nova europeização superestrutual, 
pois ainda dominavam a subordinação 
e o sentimento de inferioridade 
diante, especialmente, de ingleses e 
franceses. 

Essa tendência para o idealismo, 
esse vezo de indagar, antes de tudo, 
o que a nosso respeito dirão na Eu­
ropa, não podia deixar de dar maus 
resultados. Já dizia José Bonifácio 
que, no Brasil, o real vai além do pos­
sível. Até 1889, a escravidão foi o 
sustentáculo econômico do país. A 
miscigenação continuava sua obra, 
e a convivência das várias etnias cada 
vez mais se exercitava, num amplo 
e generoso sentido humano. 

A MESTIÇAGEM 

Passados três séculos, o Brasil era 
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menos euro-ocidental que se pode 
pensar. Fôramos tupinizados, africa­
nizados, orientalizados e ocidentali­
zados. A síntese de tantas antíteses 
era o produto singular e original que 
se ia constituir numa nação livre e 
independente. O processo histórico, 
que inicialmente fora discriminado r, 
por imposição da minoria domina­
dora, democratizara-se, aceitando tra­
ços culturais não euro-ocidentais, e 
mostrando, assim, que o conteúdo do 
processo histórico não é determinado 
exclusivamente pelos vencedores. 

Já então o processo de mestiçagem 
tinha feito sua obra em proporções 
incomparáveis com qualquer outro 
país, em qualquer continente. A com­
posição racial da população, às vés­
peras da Independência, mostra que 
dos 3 milhões e 800 mil habitantes, 
1.930.000 eram negros, e 1.043.000 
eram brancos e meio milhão eram 
pardos. 

Em 1807, na Bahia, 52% eram ne­
gros, 28% brancos e 20'% pardos; em 
Minas Gerais, em 1821, dos 696 mil 
habitantes livres e escravos, 271.500 
eram negros, 171.500 mulatos e 
13.000 brancos; no Rio de Janeiro, 
em 1817, a população negra superava 
a branca. Mesmo em áreas branco­
tupinizadas, como São Paulo, a po­
pulação negra e mestiça viera sem­
pre crescendo, do fim ·do século 
XVIII aos começos do XIX; em ou­
tras zonas tupis, como o. Amazonas · 
(Rio Negro e Pará), a mestiçagem 
branco-indígena tinha sua significação 
e, mesmo no Rio Grande do Sul, em 

A DEFESA NACIONAL 



1802, para 55% de brancos, havia 
34% de pretos. 

A população brasileira era uma sín­
tese das três etnias, e de sua misci­
genação, pouco, pouquíssimos pode­
r~am ficar imunes à mestiçagem cul­
tural. Além dessas influências tupi­
africanas, qu~ se fizeram sentir ao 
longo do processo de três séculos, 
uma outra corrente também se impu­
sera. Drogas e frutos do Oriente, vin­
dos nas naus da Índia e Macau, 
modificavam a paisagem basileira, 
com as palmeiras, o coqueiro, a ja­
queira, a amendoeira, o tamarindo, 
a carambola, jambos e a pimenta, im­
propriamente chamada do reino. Os 
portos do Brasil não eram, até 1730, 
estação de poúso para os navios de 
carreira da India, mas, daí em diante, 
um próspero comércio afro-asiático­
brasileiro levou-para o Oriente alguns 
produtos brasileiros, como farinha e 
tabaco, e trouxe tecidos de seda, nan­
quins, musselina; e mais o leque, a 
bengala e certos traços arquitetônicos 
chineses. Foi, porisso, que o cientista­
viajante Martius notou, entre 1817 
e 1821, certo ar asiático na paisagem 
e na arquitetura brasileiras. 

A Eur9peização . 

A vinda de D. João, em 1808, pro­
moveu uma nova europeização do 
Brasil, não só com a entrada livre de 
brancos europeus, mas de costumes 
e usos, de tal modo que o mesmo 
Martius observou que a considerá­
vel imigração européia devia "impri­
mir uma mudança nos característicos 
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dos habitantes, de modo que a exis­
tente relação quantitativa de brancos 
e pretos e mestiços ficou invertida". 
Datam daí modificações no quadro 
profissional, melhorando ofícios e ar- . 
tes, modificações essas exigidas pe­
las transformações econômicas e pela 
própria evolução da técnica, como 
nos hábitos alimentares e da moda, 
umas e outras mais devidas à influ­
ência francesa, afora, é certo, a 
evolução do comércio, devida aos in­
gleses. 

Se, na verdade, esses novos estí­
mulos europeus se refletem mais na 
liderança que no povo, este não dei­
xaria de sentir seus efeitos. Data daí, 
então, o vezo de olhar mais para 
Europa que para o Brasil, com a di­
ferença essencial, no caso, que antes 
se buscava em Portugal o modelo. 
Ora, Portugal era já uma das subcul­
turas ocidentais européias mais atra­
sadas - mais próxima, portanto, do 
Brasil-, enquanto a França e a Grã­
Bretanha, os novos modelos da lide­
rança nacional que fará a Inde­
pendência e comandará o País, ofe­
reciam estilos superestruturais dificeis 
de se aplicarem a uma nação imberbe. 

A imposição em massa de formas 
e métodos euro-ocidentais não podia 
deixar de dar maus resultados, e quem 
lutou contra isso foi o Patriarca José 
Bonifácio. Uma ocidentalização ma­
ciça, sem atenção para as realidades 
e os problemas especificamente bra­
sileiros, levou a concessões terríveis, 
expressas nos Tratados de 1826 e 
1827, que alienaram do Brasil o 
Trono e a minoria dirigente, e os lan-
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çaram no inferno da Abdicação. José 
Bonifácio, em toda sua obra prática 
de estadista, não quer recorrer ape­
nas ao figurino estrangeiro, mas 
afirma o seu propósito e o seu apego 
ao essencial, ao vivo, contemporâneo 
do Brasil. Ele reincarna os Diogos 
Álvares, da Colônia, no espírito con­
ciliador com que quer integrar ele­
mentos novos à realidade brasileira. 

A LIDERANÇA NA 
INDEPENDÊNCIA 

Assim como se alternam na com­
posição da liderança os métodos de 
comportamento transigente e intran­
sigente, assim também algumas per­
sonalidades são ambivalentes, ora 
conciliáveis, ora inflexíveis. José Bo­
nifácio, por exemplo, varia conforme 
as circunstâncias históricas: a prin­
cípio não quer a separação, quer a 
unidade de dois Impérios livres; de­
pois é rigoroso e inflexível, e a 
Guerra da Independência é dirigida 
por éle até a vitória de 15 de agosto 
de 1823. Essa guerra tem sido apou­
cada para valorizar a obra da Casa 
de Bragança, para sofrear o papel dos 
brasileiros e de José Bonifácio e, fi­
nalmente, para favorecer o congra­
çamento luso-brasileiro. O resultado 
é que movimentos de massas milita­
res, comparáveis aos dos grandes che­
fes libertadores da América do Sul, 
como Bolivar e San Martin, não têm 
recebido o destaque merecido. 

A historiografia latino-americana 
e mesmo a norte-americana não falam 
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da nossa Guerra da Independência 
como se a nossa libertação fosse uma 
dádiva portuguesa. Se Bolívar, em 
1824, chegou a dirigir 9.000 homens 
entre colombianos e peruanos; se San 
Martin, em 1817, contou com 8.000 
homens, na guerra da Independência 
da Bahia as tropas brasileiras atingi­
ram, em abril de 1823, 11.000 ho­
mens; e, no Maranhão, mais de 8.000 
combatentes lutaram pela Indepen­
dência. 

Se não houve aqui, como na Amé­
rica, grande derramamento de san­
gue, com exceção do Pará, dentre as 
Províncias de maior resistência portu­
guesa houve ostentação de força. A 
esquadra que Cochrane comandou era 
composta de mais de 9 navios e mais 
de 2.000 praças. Como, pois, dizer­
se que nossa Independência foi um 
desquite ou divórcio, sem derrama­
mento de sangue? Não se deve, tam­
bém, esquecer que a Revolução de 
1817 movimentou cerca .de 11.000 
homens de um e de out(o lado, com 
sacrifícios, mortes e condenações 
fatais. 

Os combates na Bahia, a mortan­
dade em Itaparica -e a alma de Joana 
Angélica desmentem as interpretações 
frouxas. Além disso, José Bonifácio 
foi também inflexível e não se aco­
modou, como mostrou o motim de 
São Paulo, provocando, em cadeia, 
sua demissão, prisão e exflio. Mas 
José Bonifácio foi conciliador ao pro­
por tantas reformas fundamentais, 
que teriam, talvez, evitado que tanto 
sangue corresse durante a Regência. 
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Abdicação, Choque entre 
Liderança e Povo 

Desde a Abdicação, um choque 
profundo reina entre a elite dirigente 
e, o povo. Fala-se muito, então, em 
Reformas, e na Câmara discute-se, 
com ardor e .\:'eemência, o que é pre­
ciso fazer . Mas não se faz. E não se 
faz porque as oligarquias, no seu 
apego às estruturas arcaicas e colo­
niais e aos seus privilégios intocáveis, 
foram sempre contra as reformas, in­
clusive as constitucionais. Acenando 
com as Reformas - sempre adiadas 
ou concedidas no mínimo-, pensa­
va-se evitar a Revolução. É assim que 
se exprime o grande líder do mo­
mento, Evaristo da Veiga, ao decla­
rar que se há um pensamento comum 
que ligue os homens que sustentam 
a administração atual, é o de obstar 
uma revolução violenta que traria a 
desgraça do Brasil. 

Esse jogo de querer as reformas, 
mas não promovê-las, este pensa­
mento de que se desejava a reforma, 
sem revolução, não a evita, pois todo 
o País ·"estrebuchou nas convulsões 
de um delírio muscular'', como es­
creveu Capistrano de Abreu. De Ma­
rajó ao Chuí rugiu a onda da -anarquia 
que tudo alagou. Novamente a lide­
rança estava dominada por espíritos 
voluntariosos, inconciliáveis, daí re­
sultando as revoluções sangrentas que 
encharcaram o solo de sangue. 

Feijó, ministro da Justiça e Regente 
energético e autoritário, não foi con­
ciliador. Foi rigoroso e inflexível, 
"persuadido", segundo suas próprias 
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palavras, "de que em todo o tempo 
e, principalmente, nos convulsivos, 
só a firmeza de conduta, a energia 
e a justiça podem sustentar o go­
verno". Ele foi duro, fechado, im-_ 
permeável, e da sua luta contra a 
Câmara, qu~ se negava a considerar 
as propostas de reformas de seu 
Governo, resultóu a renúncia de se­
tembro de 1837. 

A Históri~ Cruenta da Regência 

Em 4 de julho de 1833, Martim 
Francisco, na Câmara, dizia que não 
havia um luar, no Brasil, que não es­
tivesse ensopado de sangue. O radi­
calismo brasileiro, que teve sua 
grande expressão no Império em Frei 
Caneca, origina-se de correntes ma­
melucas, como escreveu João Ri­
beiro, e vê o interesse nacional não 
só na União, mas no Povo. Não se 
pede, em nome do Senhor, aquilo que 
se pede contra a Salvação, ensinava 
Frei Caneca, antes do martírio, re­
petindo Santo Agostinho. 

Como se pode pedir a este povo, 
em gerações sucessivas e seculares, 
que agüente a mão, que se não im­
paciente, que se aquiete, enquanto as 
fronteiras dos privilégios exclusivos 
são mantidas? Nem erri'Pernambuco, 
dizia Frei Caneca, ''há partido do go­
verno, e governe quem governar, seja 
nobre ou mecânico, rico ou pobre, 
sábio ou ignorante, da praça ou do 
mato, branco ou preto, pardo ou ca­
boclo, só há um partido, que é o da 
liberdade civil e da felicidade do 
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povo, e tudo o que não for isto há 
de ser .repulsado a ferro e fogo". 

E com ferro e fogo usou a liderança 
de então para abafar as rebeldias po­
pulares. Por isso ele falava numa ''re­
sistência macha", porque "os in­
teresses, a felicidade e a glória do Im­
pério são e serão sempre os interes­
ses, a felicidade e a glória deste brioso 
povo". Ele não estava voltado para 
figurinos estrangeiros e buscava, nas 
raízes da nossa formação, as lições 
da sua política. Por isso, ainda, disse 
"que o Brasil não é Europa, seu 
clima, sua posição geográfica, a ex­
tensão de seu território, o caráter mo­
ral do seu povo, seus costumes e todas 
as demais éircunstâncias devem in­
fluir no futuro de sua Constituição ... 
Nossa Constituição há de ser brasi­
leira no espírito e no corpo. O nosso 
Império há de ser brasileiro por den­
tro e por fora, não queremos impé­
rios hipócritas, que mostrem uma 
coisa no exterior e tenha outra no in­
terior. Não queremos uma Consti­
tuição para o Brasil conforme o 
espírito político da Europa''. 

Frei Caneca não foi ouvido porque 
o dominava aquele espírito inconci­
liável e voluntarioso. Por não haver 
carrasco que se prestasse a enforcá­
lo, Frei Joaquim do Amor Divino foi 
arcabuzado, e seu martírio serviu de 
lição a muitos, ao povo e à liderança. 
Agitações populares em ttx:lo o Bra­
sil, com mortes e lutas, marcam os 
anos de 1832-33; a Cabanada, em 
Pernambuco, em 1832, mobilizou 
7.000 homens, com muitas e enume-
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ráveis vítimas; 40.000 vítimas ensan­
güentaram o Pará, com a revolta dos 
Cabanos, em 1835; 11.000 pessoas 
se envolveram nas lutas da Balaiada, 
no Maranhão, em 1838-45, com 
5.000 mortos; cerca de 3.000 pessoas 
foram aprisionadas e mais de 1.200 
mortas, na Sabinada, na Bahia, em 
1837-38; os Farrapos, a luta de 
maior vulto, maior duração e caráter 
mais político que social, envolveu 
mais de 20:000 combatentes, com pe­
sado tributos de sangue, pois só no 
combate do Rio Pardo, em 30 de abril 
de 1838, 1.500 homens imperiais fo­
ram destroçados; as revoltas negras 
durante o Império, insurreição de 
haussás em 1807, 1809, 1813, 1816; 
de nagôs, em 1826-27, 1830; e a 
grande revolta dos malês em 1835, 
todas afogadas em sangue, com os 
mortos e os condenados à forca ou 
fuzilado~, os açoitados e degradados 
para a Africa; na República 1893, 
1922, 1924, 1930, 1935, 1938, 1945, 
1954-55, 1964. ' 

Não se pode negar o descontenta­
mento dos escravos negros, nem que 
o temor das insurreições tivesse sido 
tão grande quanto o foi das guerras 
indígenas no primeiro século, dimi­
nuídas aos poucos, mas permanentes 
até 1808, quando se determinou fa­
zer guerra oficial decretada aos Bo­
tocudos, em Mato Grosso. Revoltas 
sociais como a dos Cabanos, em Per­
nambuco e Pará, a Balaiada na Ba­
hia, e a de Panelas, esta nas Alagoas, . 
em 1832, a da Praia, em Pernam­
buco, em 1848-49, todas alistando 
as camadas mais miseráveis do povo, 
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foram diferentemente julgadas pela 
liderança. 

Miguel Calmon, em 1837, na 
Câmara, observava que "já se notou 
a diferença que havia entre os faci­
norosos refugiados nas matas da Pa­
raíba. Nelas e os sediciosos do Rio 
Grande do Sul. Aqueles foram trata­
dos como tais, porque eram paisanos 
mal armados, sem chefes conhecidos, 
e que com facilidade evitavam o com­
bate, limitando-se a fazer correrias" . 
E depois de lembrar o exemplo do 
Quilombo de Palmares, que durara 
largos anos, dizia que não havia "ana­
logia alguma com o Rio Grande do 
Sul, onde há trQpas regulares e che­
fes, onde se P.eleja e há um governo 
que hostiliza a monarquia". Uns ha­
viam sido qualificados como feras e, 
os do Rio Grande do Sul, como ho­
mens, e com as repressões convenien­
tes, a primeira fora esmagada e a 
segunda se propagava. 

Todas elas, e especialmente as re­
voltas sociais, eram manifestações 
que incorporavam agravos seculares 
de classes oprimidas, às quais se pro­
metiam reformas que eram sempre 
adiadas. Nessa época, até 1840, 
quando o Imperador menino assume 
o Poder Moderador, a Câmara dis­
cutiu, debateu, conversou sobre re­
formas, mas nada decidiu. De 1842 
a 1848, novas revoltas, em Minas, 
São Paulo e Pernambuco, ensangüen­
taram nossa História e mostraram que 
era preciso nova liderança. 
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A MAIORIDADE. A LIDERANÇA 
CONCILIADORA 

É então que surgem três homens, 
dois líderes civis e um militar, que 
promovem o retorno, na composição 
dominante -da minoria dirigente, da 
figura do conciliador: Honório Her­
meto, o Visconde do Paraná, e Lima 
e Silva, o futuro Duque de Caxias . 
Sobre eles paira o Imperador D. Pe­
dro 11, que lhes inspira toda mode­
ração e justiça. 

No seu Diário de 1862, obra ín­
tima, D. Pedro escreveu: "Minha po­
lítica - a Justiça - não é a dos 
Partidos'' e, mais adiante, disse que 
não tinha medo de nenhum partido, 
pois "obra conforme e só conforme 
o que julgo exigir o bem do País. Que 
medo poderia eu ter? De que me ti­
rassem o Governo? Muito melhores 
reis que eu o têm perdido, e eu não 
lhe acho senão o peso duma cruz que 
carrego por dever. Tenho ambição 
de servir a meu País mas quem sabe 
se não o serviria melhor noutra po­
sição? Em todo caso jamais deixarei 
de cumprir meus deveres de cidadão 
brasileiro". Era um homem tão 
grande que nunca guardou memória 
das ofensas recebidas e, por isso, Tor­
res Homem, que tanto o ofendeu, 
disse na Câmara que um dos dogmas 
da conciliação era o olvido das ofen­
sas recebidas. Doem-se as injustiças 
que me fazem, dizia D. Pedro, mas 
é meu dever não permitir que, por 
injúrias pessoais, prive o País dos ser­
viços de brasileiros distintos. 

Honório Hermeto é o elemento ci-
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vil que busca, na arte da conciliação, 
a paz indispensável ao progresso, que 
se inicia em 1850. Lima e Silva é o 
elemento militar, o Pacificador, que 
promove a união dos brasileiros e vê 
que o brasileiro do outro lado tam­
bém é brasileiro e não deve ser ex­
cluído, mas incorporado. Ambos 
exerceram um papel moderador e 
querem que a História não se P,rocesse 
por forma revolucionária. Eles visam 
à acomodação, para salvar o essen­
cial: a unidade e a integridade do 
País. Reconheciam que não era o 
povo que tinha o coração endurecido, 
eram os privilegiados. 

Honório Hermeto, em 1853, pra­
tica, no próprio Governo, a arte da 
conciliação, que cedia pouco ao povo, 
porque conciliava mais com os gru­
pos divergentes da liderança que a 
coexistência desta com o povo, mas 
evitava que se agravassem as tensões, 
que se exasperasse o povo pelo aban­
dono em que vivia. 

Caxias pacificara o Maranhão, em 
1841; Minas e São Paulo em 1842; 
e o Rio Grande do Sul, em 1845. Esta 
foi a sua maior obra, porque trazia 
os gaúchos ao seio da Pátria pela qual 
derramavam mais sangue na Colônia 
e nos começos do Império que quais­
quer brasileiros de outra província. 
Ele atendia a uma grande aspiração 
nacional, que fora, já em 1837, afir­
mada na Câmara, por Miguel Cal­
mon, o futuro Marquês de Abrantes, 
ao dizer que "de todos os erros po­
líticos o que mais ofende a uma nação 
é aquele pelo qual a sua integridade 
se viola, e o seu território se mutila. 
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Se o Rio Grande do Sul perder-se, 
o Brasil todo se ressentirá e a geração 
futura não perdoará essa falta à ad­
ministração que a ocasionou". 

No Gabinete da Conciliação, Ca­
xias, na Pasta da Guerra, ajudou o 
Marquês do Paraná, e com a morte 
deste, presidiu o Conselho e as 
eleições; em 1861 e 1875 foi nova­
mente Presidente do Conselho e, ao 
assumir aquele posto nesse último 
ano, declara que seu programa é 
"manter a paz externa, sem quebra 
da dignidade e direitos do Império; 
seremos moderados e justos, obser­
vando religiosamente as leis e resol­
vendo as questões internas com ânimo 
desprevenido''. 

Meditem bem nestas palavras es­
senciais: a paz, a dignidade e os di­
reitos do Império, a moderação, a 
justiça, a observação religiosa das 
leis, o ânimo desprevenido. O Paci­
ficador, cuja espada esteve sempre 
a serviço da lei, assegurou ao Impé­
rio os anos da mais absoluta e total 
legalidade de toda nossa História, de 
1849 a 1889. 

Assim foi, sobretudo, com Caxias, 
que a conciliação permitiu que os fru­
tos do trabalho-nacional pudessem 
crescer, e é unânime a opinião dos 
historiadores que 1850 marca o co­
meço de uma era de paz e progresso. 

AS ALTERNATIVAS DA 
LIDERANÇA 

As alternativas na composição do­
minante da liderança correspondem 
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também aos períodos de história 
cruenta ou incruenta, sem desconsi­
derar a melhoria ou piora das con­
dições econômicas. 

Caramuru, José Bonifácio, Honó­
rio Hermeto, Çaxias, são exemplos 
de uma liderança moderadora de uma 
história incruenta, que evitava a bru­
talidade e a imaturidade que, em ou­
tros povos, na América, se manifes­
tou em maior freqüência ou atroci­
dade, como no México, na Colôm­
bia e nos Estados Unidos. 

Se o povo recorreu-, na Colômbia 
ou no Império, às formas violentas 
de comportamento, é bom também 
que se não esqueçam que líderes vio­
lentos arcabuzaram e enforcaram 
Francisco Bicalho, no Rio, em 1662; 
Manoel Bequimão e Jorge Sampaio, 
no Maranhão, em 1685; Felipe dos 
Santos, em ~inas, em 1720; os 
quatro chefes da Bahia na rebelião 
de 1798; Tiradentes, no Rio, em 
1792; os 13 arcabuzados em Pernam­
buco, entre os quais os Padres Roma 
e Miguelinho, em 1817; os 15 em 
Pernambuco, no Ceará e no Rio, em 
1824, entre os quais Frei Caneca, os 
Padres Mororó e Tenório; e o Major 
Joaquim Sátiro e o Tenente Gaspar 
Vilas Boas, em 18~4, na Bahia; ou, 
finalmente, os que se exilaram, como 
José Bonifácio, ou renunciaram, 
como Feijó e Deodoro; ou se mata­
ram, como Getúlio Vargas; ou se 
comprometeram pelo mecanismo da 
conformação. 

História cruenta e incruenta .se al­
ternam no processo histórico brasi­
leiro, embora seja correto e justo 
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afirmar que os exemplos da conci­
liação predominam. E, ao final, no 
Império, podia-se dizer que os pro­
cessos civilizatórios dominavam os 
primitivos, quer na liderança, quer 
no povo, e ambos podiam-se orgulhar · 
de algumas vitórias incontestáveis, 
tais como a tlnidade polftica, a inte­
gridade territorial; o regime represen­
tativo e a garantia das liberdades 
individuais. 

No domínio da liderança concilia­
dora, nenhuma só vez se desrespei­
tou o regime representativo, apesar 
das falhas que apresentava e da fraude 
que o maculava. Mas nenhum golpe 
foi permitido pela espada legal de Ca­
xias, e ele, como escreveu Capistrano 
de Abreu, que assegurara ou verbe­
rara ser mais militar que político, quis 
provar que ao menos uma vez podia 
ser mais político que militar; rejeitou 
todas as honras e pompas oficiais, 
quis ser enterrado como obscuro pai­
sano. 

A falta de liberdade, a opressão 
colonial, a sombra da Inquisição, 
sempre tão vigilante contra qualquer 
heterodoxia, as perseguições pes­
soais, foram substituídas, a partir da 
maioridade, e sob a direção de D. Pe­
dro 11 , pela mais livre expressão de 
pensamento, da liberdade de imprensa 
e de opinião, e a propaganda repu­
blicana é positivista se faz sem opres­
são. 

Pode-se dizer, portanto, que havía­
mos ganho muito: liberdade e imi­
gração, pois dois fatos recentes 
dificultavam o acesso à terra pelos 
brasileiros. Primeiro, a atribuição das 
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terras devolutas aos Estados, pela 
Constituição de 1891 (Art. 64), 
trouxe como conseqüência não só o 
fracionamento da massa territorial 
como permitiu as concessões despi­
das de interesse público, feitas em 
atos isolados de favor que favoreciam 
os latifundiários ou permitiam a par­
tilha de quase todo um Estado, como 
o Amazonas, dividido em oito zonas, 
entregues a companhias estrangeiras 
para a exploração de suas riquezas 
minerais. Segundo, em 1907, o Go­
verno brasileiro, em medida discri­
minatória, proibia a venda de terras 
a brasileiros nos núcleos coloniais, 
em proporção superior a 1 O%, ele­
vada, em }911, a 30%. 

Promovia-se, assim, não somente 
a desnacionalização das terras, denun­
ciadas, desde 1902, por Sílvio Ro­
mero, como o acesso à terra por 
brasileiros naqueles centros, onde al­
guns imigrantes aos poucos se con­
vertiam em latifundiários. 

IMIGRAÇÃO 

A imigração européia, que de 1894 
a 1939 atingira a mais de 5 milhões 
- sem contar os retirantes -, não 
teve as conseqüências que se costuma 
imaginar. Primeiro: 'o crescimento de 
nossa população de cerca de 4 mi­
lhões, em 1822, para 50 milhões em 
1950 se deve mais ao nív,el mais ele­
vado da natalidade (43,05 por milha­
bitantes), embora tivesse sido, e 
continue a ser, muito alto o nível de 
mortalidade (18 por mil) do que à imi-
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gração, à qual se podem atribuir ape­
nas 8 milhões: 4 milhões devidos ao 
excedente dos imigrantes sobre os 
emigrados e outros 4 milhões devi­
dos à reprodução. Segundo: o em­
branquecimento da população, que 
se vinha notando de 1872 a 1940, de 
tal modo que um terço de brancos 
passou para dois terços, não se deve 
somente à imigração, mas à maior 
sobrevivência dos brancos, devido à 
sua posição econômica superior e 
também à mestiçagem, pois as gra­
dações da cor, o cabelo e as feições 
decidem as classificações estatísticas 
imprecisas de pardo e branco. 

No censo de 1950, caiu em 3% a 
percentagem de brancos e subiu, em 
5%, a dos pardos. Maior significação 
teve a imigração como reforço euro­
ocidental para as mestiçagens étnicas 
e culturais que se processavam ao cor­
rer do processo histórico, e não como 
massa na evolução da população. Pelo 
número diminuto dos imigrantes e dos 
estrangeiros e brasileit:os naturaliza­
dos (em 1950, 1.212, ou 2,34% da 
população total do País, nele incluído 
0,25% dos brasileiros naturalizados), 
eles seriam quase tão inexpressivos 
no conjunto da nação quanto os gru­
pos indígenas que, na hipótese mais 
otimista, alcançam hoje 0,2% da po­
pulação nacional. 

Se estes mesmos, antes de sua con­
siderável redução e qu~se extinção, 
influíram pela mestiçagem étnica e 
cultural na vida brasileira, os imigrao~ 
tes não só reforçaram o elemento 
branco, como os traços ocidentais 
brasileiros. Mas assim como não fo-
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ram fator preponderante no cresci­
mento populacional, não modificaram 
a personalidade básica do caráter bra­
sileiro. 

Mesmo no Sul, onde existem bra­
s~leiros de primeira e de segunda ge­
rações, eles têm sido integrados na 
nossa cultura.e na nossa tradição, ape­
sar dos quistos existentes até 1939. 

Homogeneidade 

Na verdade, o povo brasileiro é 
muito mais homogêneo, em termos 
de cultura, de linguagem e de etapas 
históricas, do que outros países de 
áreas de tamanho ou de população 
comparáveis . A Índia, a China, a 
União Soviétiéa, a Indonésia e oPa­
quistão contêm povos de culturas 
muito diferentes e que falam línguas 
diversas. Os povos da Ásia do Sul 
e do Sudoeste estão divididos por gru­
pos lingüísticos e religiosos muito dis­
tintos, tomando maiores a lealdade 
paroquial à língua, à religião, à casta 
e à divisão em cada país gue entre 
vários países, como na Índia, no 
Ceilão e no Paquistão. 

O nosso povo aprendeu sua língua 
comum - é preciso não esquecer que 
o tupi foi dominante em São Paulo 
e no Amazonas até os meados do sé­
culo XVIII-, promoveu a unidade 
nacional, defendeu a integridade ter­
ritorial, educa seus filhos dentro de 
recursos muito escassos, prepara-os 
para a vida e tem uma forte sensibi­
lidade nacional. 

O grave consiste nas diferenças de 
etapas históricas que separam hoje 
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mais acentuadamente zonas rurais e 
urbanas e dividem áreas regionais do 
Centro, Norte e Nordeste das do Sul 
e do Leste. As agitações rurais de Ca­
nudos, do Contestado, dos jagunços. 
e fanáticos e as reivindições moder­
nas dos se~nejos e lavradores mos­
tram a necessidade das reformas, 
tantas vezes prometidas desde o go­
verno nacional de 1831 até hoje e 
sempre· escamoteadas ou adiadas. 

Em 1889, antes de ser derrubado 
o Império, em grande parte pelos la­
tifundiários· descontentes com a Abo­
lição, o Visconde de Ouro Preto 
apresentava na Câmara um grande 
e liberal programa de governo. De­
pois de dizer que em algumas provín­
cias agitava-se uma propaganda ativa, 
cujos intuitos eram a mudança da 
forma de governo, afirmava que era 
"mister não desprezar essa torrente 
de idéias falsas e imprudentes, cum­
prindo enfraquecê-la, inutilizá-la, não 
deixando que se avolume. Os meios 
de consegui-lo não são os ~a violên­
cia ou repressão. Consiste simples­
mente na demonstração prática de que 
o atual sistema de governo tem elas­
ticidade bastante para admitir a con­
sagração dos princípios mais adian­
tados, satisfazer todas as exigências 
da razão pública esclarecida, conso­
lidar a liperdade e realizar a prospe­
ridade e grandeza da Pátria, sem 
perturbação da paz interna, em que 
temos vivido durante tantos anos. 
Chegaremos a este resultado empre­
endendo, com ousadia e firmeza, lar­
gas reformas na ordem política, 
social, econômica, inspiradas na es-
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cola democrática; reformas que não 
devem ser adiadas, para não se tor­
narem improffcuas". E concluía, afir­
mando que "a situação do País 
define-se, a meu ver, por uma frase 
- necessidade urgente e imprescin­
dível de reformas liberais". Ouro 
Preto mencionou as reformas, entre 
as quais o alargamento do direito de 
voto, a assimilação dos imigrantes, 
o aperfeiçoamento do ensino e a lei 
de terras que facilitasse sua aquisição. 

TRADIÇÕES GERAIS E 
CARACTERÍSTICAS ATUAIS 

O Brasil foi o único país do Novo 
Mundo que fez a Independência com 
a instituição de um regime monár­
quico, idêntico ao da Metrópole. Não 
se recorreu à dinastia estrangeira, e 
a emancipação política assume, no 
Brasil, a aparência de um desenvol­
vimento natural, freando as tendên­
cias à anarquia civil e contribuindo 
para conservar intato o patrimônio 
territorial da América Portuguesa. A 
conseqüência imediata da unidade foi 
o gigantismo dos problemas e das ta­
refas, desafio que, desde ·a Indepen­
dência, tiveram de enfrentar as 
minorias dirigentes. Gigantismo 
acrescido de várias dificuldades, para 
uma população precocemente disper­
sada, e que, no exclusivismo colonial 
e no isolamento nacional, só fez re­
gredir, tornando-se insuficiente, eco­
nômica e espiritualmente. Revelava 
também, essa sua primeira ação po­
lftica, uma capacidade muito plástica 
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de acomodamento político, que se 
prende à contemporização e à capa­
cidade de adaptação, a que se refe­
riram Mendes Corrêa e Jorge Dias. 
A solução era facilitada pela própria 
constituição da sociedade patriarcal, 
dividida em duas castas, a dos senho­
res e a dos escravos. 

A sociedade colonial e imperial 
brasileira baseou-se na aristocracia 
rural - o que é um privilégio de so­
ciedades envelhecidas. Por isso, na 
América; comparado com outros 
países, especialmente a Argentina e 
os Estados Unidos, o Brasil não é um 
país jovem, no sentido de que o pas­
sado e as tradições não agem forte­
mente na sua configuração política 
atual. Observava Pierre Denis, por 
volta de 1908, que os brasileiros gos­
tam de dizer que seu país é jovem, 
mas que o europeu, que tenha percor­
rido outros países euro-americanos, 
como a Argentina e os Estados Uni­
dos, estará menos expatriado no Bra­
sil, pois não experimentará a senSação 
de surpresa ou d,e susto que lhe dão 
aqueles dois países, com sua socie­
dade mal-estabelecida, sem hierarquia 
e sem raízes, e conduzidas exclusi­
vamente pelo gosto da independên­
cia individual e pelo interesse pela 
fortuna, características que no Brasil 
só passaram a ser notadas recente­
mente. 

O patriotismo brasileiro comporta 
mais recordações. Nesse sentido, o 
Brasil é um país velho, cheio de tra; 
dições e constituído, ém sua maior 
parte, de brasileiro de mais de três 
gerações, o que não é o caso argen-

A DEFESA NACIONAL 



tino e o norte-americano. O Brasil 
recebeu, de 1850 a 1950, apenas 
4.800.000 imigrantes, dos quais so­
mente 3.400. 000 permaneceram no 
país, sendo que a maior parte cons­
ti~ída de portugueses, cuja persona­
lidade básica foi a predominante no 
caráter do brasileiro durante três sé­
culos coloniais, somada às variações 
indígenas e negras, e tem, em algu­
mas de suas peculiaridades, perma­
necido constante, sendo reforçada 
pelo contingente imigratório. Tem ha­
vido, assim, uma continuidade de po­
pulação, de personalidades e culturas, 
ao contrário dos Estados Unidos e da 
Argentina, onde os povos de muitos 
países alteraram, 'às vezes fundamen­
talmente, a personalidade, a cultura 
e a própria sociedade. 

É no Sul que se notam brasileiros 
de primeira e de segunda gerações 
e menor imposição das tradições his­
tóricas, mas ainda ali predominam 
a personalidade básica luso-brasileira 
e sua cultura e, por isso, a sociedade 
sulina, mesmo a pioneira, procura 
ligar-se a uma tradição e criar uma 
história. Talvez, diz Monbeig, sintam 
a necessidade de buscar nessa histó­
ria senão uma justificativa de seu tu­
multo, pelo menos uma fonte de 
energia. Mas, na sua totalidade, o 
país é, como observaram Bryce e Co­
oper, consciente do seu passado, e 
o brasileiro está sempre pronto a in­
formar que é filho de uma velha ci­
vilização própria - Portugal. Uma 
forte tradição nacional toma-o cioso 
da integridade do país. 

Existem no Brasil uma cultura e 
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uma nacionalidade únicas, de que os 
brasileiros se orgulham, mas que 
apresentam duas faces bem diferen­
tes. Segundo Jacques Lambert, os 
brasileiros estão divididos em duas 
sociedades diferentes pelos níveis e 
modos de vida: uma é particularmente 
rural e conserva seus quadros tradi­
cionais (Nordeste·, especialmente) e 
outra particularmente urbana (São 
Paulo e o Sul urbano e rural, e ur­
bana no resto do País). A primeira 
é um sociedade arcaica e, a segunda, 
um Brasil novo. Ambos, apesar da 
diferença social, estão "estreitamente 
entrelaçados e são unidos pelo mesmo 
sentimento nacional e por outros va­
lores comuns, não formando culturas 
diferentes, mas duas épocas de uma 
mesma cultura, atrasada de séculos". 
Os elementos positivos e negativos, 
a força e a fraqueza da cultura básica 
brasileira estão presentes nas duas so­
ciedades. Foi a dispersão precoce do 
povoamento, no Brasil do século 
XVII (nos Estados Unidos começou 
depois de 1830, com as estradas de 
ferro), que fez predominar a cultura 
básica brasileira, seus traços parti­
culares e tradicionais, ainda hoje exis­
tentes, apesar das variações pro­
vocadas pelas mudanças técnicas ur­
banas. A idéia dos dois Brasis foi pri­
meiro aventada por Melo Matos, nas 
suas Páginas de História Constitudo­
nal (Rio de Janeiro, 1876). 

O Brasil novo oferece uma estru­
tura social menos hierarquizada e uma 
espantosa mobilidade social. Deste 
modo, as tradições da sociedade co­
lonial e arcaica encontram-se, hoje, 
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bruscamente em contato com traços 
culturais novos, introduzidos pela rá­
pida importação de novas técnicas de 
produção, novas culturas e modos de 
vida, especialmente a norte­
americana. Porque a sociedade está 
dividida em parte arcaica e parte 
nova, a vida política toma-se, inevi­
tavelmente, uma luta entre duas con­
cepções da natureza das insti~ições 
políticas. 

O ônus de três séculos de colonia­
lismo, isto é, de sujeição a interesses 
metropolitanos, de quatro séculos de 
existência da escravidão, de gigan­
tismo dos problemas e de falta de 
quadros dirigentes gerou um senti­
mento de insuficiêncià, não de infe­
rioridade, que perturba também 
psicologicamente a decisão e escolha 
das tarefas e soluções primordiais . 
Capistrano de Abreu explicou a evo­
lução das características nacionais 
pela progressiva superação do senti­
mento de desdém pelo sentimento de 
superioridade em relação ao portu­
guês e que nos deu o Sete de Setem­
bro. Continuava, porém, diz ele, o 
sentimento de inferioridade em re­
lação à Europa. Mas esse sentimento 
não pode ser interpretado como um 
complexo, pois reconhecer uma hie­
rarquia de valores e saber admirar, 
longe de ser um sintoma de inferio­
ridade, retrata índole generosa quanto 
à sua saúde moral. Só quando se dis­
simula a inferioridade, simq_lando su­
perioridade, num cfrculos probandi 
dialético, e se transtorna e nega a hie­
rarquia de valores, com ressentimento 
e emoção, se manifesta o complexo 
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de inferioridade. 
Não se deu isso conosco em relação 

aos Poderes Europeus, especialmente 
a Grã-Bretanha, que predominaram 
sobre nossa vida nacional. Passado 
o otimismo e a confiança das primei­
ras horas da Independência, quando 
estava o brasileiro ainda fascinado pe­
las drogas e minas, pela grandeza e 
possança que lhe ensinara Antonil, 
ele sufocou sua insuficiência diante 
do catálogo interminável de suas ri­
quezas, qúe não estavam tão à mão 
como lhe pareciam antes, e pelas suas 
próprias tendências caiu no irrea­
lismo. Af está a raiz do ufanismo, ri­
quezas e não tarefas, excelências e 
não suficiências, econômicas e espi­
rituais . 

Nunca se reconheceu que o grande 
pecado era a pobreza, que se vencia 
pelo trabalho e pela poupança. 
Desprezou-se o primeiro, entregue 
exclusivamente, e durante 388 anos, 
a escravos, e não se ligou à segunda, 
não formando o capital ·nacionaf in­
dispensável à disputa da posse e gozo 
da riqueza que se alardeava em dis­
curso. Fez-se uma lei máxima bas­
tarda, copiando trechos e trechos de 
Benjamin Constant, num casamento 
frustrado entre o irrealismo da dou­
trina e a realidade nacional. Esta­
beleceu-se logo um divórcio entre o 
mito e a realidade. O mais obstinado 
elemento da vida política . brasileira 
parece ser o hábito de adotar soluções 
em resposta a teoria e nâo ~situações. 
A observação de José Bonifácio, de 
que no Brasil o possível vai além do 
real, parece ligar-se a esse irrealismo 
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e ao verbalismo, apontado por Bryce 
e Cooper. Ou quis José Bonifácio 
criar uma doutrina do possibilismo 
político, segundo a qual são tantas 
as possibilidades no Brasil que a re­
alidade do momento, as aparências 
conjunturais iludem e escondem? 
Neste caso, ligar-se-ia a frase de José 
Bonifácio à enganosa aparência das 
riquezas escondidas ao otimismo da 
visão de que, sem trabalho, já as pos­
suíamos e que, mais cedo ou mais 
tarde, se revelariam. 

A insuficiência erà de tudo, de 
quadros dirigentes e de formação de 
quadros dirigidos, que não se pude­
ram formar, meS!JlO no Império, ape­
sar de todas as.suas grandes figuras, 
e que ·com a República se acentuou, 
à medida que as tarefas foram cres­
cendo, com as necessidades de bem­
estar de cento e vinte milhões de bra­
sileiros e as imposições de expandir 
o progresso até às áreas retardadas 
do vasto território. A culpabilidade 
está mais no irrealismo e no verba­
lismo que no bacharelismo, no sacri­
fício da realidade à beleza da forma 
e da sonoridade, ao mundo da pala­
vra e do ouvido. Está também no per­
sonalismo que caracteriza nossa vida 
política e as nossas minorias- dirigen­
tes. Liga-se à personalidade básica 
brasileira, que coloca a ênfase nas re­
lações pessoais e simpáticas e diretas, 
e não nas categóricas, impessoais e 
secundárias. A simpatia está acima 
da lei. 

Os momentos de suficiência da 
nossa história são aqueles em que as 
minorias tomaram o caminho da au-
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tonomia ou, ainda, deram certo grau 
de impersonalidade à sua ação, so­
mado a um conteúdo de idéias, pro­
blemas e soluções. A suficiência ou 
insuficiência, como a satisfação ou . 
a insatisfação de um conjunto de exi­
gências de UQl determinado nível de 
vida, é um conceito econômico e mo­
ral. Não se trata de um conceito mar­
xista, de que a pobreza de nossa 
economia explica as deficiências psi­
cossociais indispensáveis à economia 
capitalista, ou que a fartura e a 
abundância norte-americanas esclare­
cem sua superioridade. Com a tese 
de Weber, pode-se compreender que 
as insuficiências espirituais ibéricas 
tenham impedido ou dificultado a for­
mação do espírito do capitalismo. As­
sim também nossas insuficiências 
espirituais, nossas características psi­
cossociais acompanharam nossa in­
suficiência econômica, e não será só 
com o desenvolvimento econômico 
que a venceremos, porque, se as in­
suficiências culturais continuarem, di­
ficilmente virão a abundância e a 
fartura. São indispensáveis certas su­
ficiências psicossociais para o desen­
volvimento econômico. 

O jogo é funcional e mútua a in­
terdependência do comportamento. 
Sem rejeitar o passado, pecado de que 
nos livramos, pois a condenação do 
passado significa a Revolução, sou­
bemos conservar sempre uma ligação 
com nossa história e formar uma 
consciência histórica da unidade do 
nosso patrimônio territorial e espiri­
tual. A própria personalidade básica 
luso-brasileira não pratica, com fre-
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qüência, a violência, e manifesta sem­
pre um jeito de acomodar as coisas, 
um comedimento que evita as ruptu­
ras definitivas. A habilidade, a pru­
dência em evitar os extremos, o 
esquecimento, a cabeça fria e o co­
ração quente, contornam as horas di­
fíceis. Essas características psi­
cossociais ligam-se ao personalismo 
da nossa cultura, à convivência pa­
cífica que a história processoú, à pa­
ciência da personalidade básica, 
incentivada pela escravidão. Daí os 
compromissos, que na Independên­
cia, na Abdicação, na Maioridade, 
na Abolição, na República e em mo­
vimentos recentes aparou as arestas, 
conciliou, abrandou e, finalmente, 
permitiu, rapidamente, a cooperação. 

A população brasileira dividida em 
dois grupos, a minoria dominante, 
que em sucessivas gerações não de­
cide nossos grandes problemas, antes 
os adia, e uma maioria carente de 
tudo, especialmente saúde, educação, 
trabalho, casa e alimentação e é, em 
sua grande parte, composta de jovens 
62% até 24 anos e 69% até 29 anos 
- é espantoso e surpreendente o com­
portamento do povo brasileiro ao 
longo do processo histórico. 

É patriota, não se filia a ideologias, 
e não tem se revoltado, cotno seria 
de esperar, em face da carestia e da 
dificuldade de vida, da necessidade 
de apenas sobreviver; das deficiên­
cias de toda sorte, e dos desmandos 
e abusos que sofreu e sofre da mino­
ria dominadora, que evita enfrentar 
e resolver esses problemas graves e 
urgentes e prefere resistir às mudan-
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ças, manter o statu quo e seus pri­
vilégios, aliar-se a interesses 
estrangeiros, as multinacionais, refor­
çando a alienação e procedendo im­
patrioticamente. 

Não hesito em declarar, como te­
nho sempre afirmado, que o povo 
brasileiro é superior à sua elite, se 
na comparação medirmos o que efe­
tivamente uma e outras trouxeram na 
construção do Brasil. 

Uma palavra final: creio que a to­
lerância, a ordem e a esperança são 
traços constantes do caráter brasi­
leiro. 

Podemos convencer-nos que temos 
um povo de grandes qualidades hu­
manas, com um rico senso de humor, 
com uma humanidade profunda e es­
sencial, um entusiasmo fácil, uma 
grande coesão nacional, representada 
pela língua e pela religião, uma 
grande homogeneidade cultural, uma 
forma pacífica de relações raciais, um 
espírito de conciliação que rejeita 
as soluções extremas, · um grande 
amor à vida, apesar de todas as in­
suficiências e sofrimentos. Sua força 
é a grande sensibilidade nacional, 
chave de seu caráter, do seu e do 
nosso amor desmedido por este País. 

O nacionalismo que defende não 
é hostil a ninguém, é uma forma de 
lealdade às aspirações e interesses na­
cionais. A singularidade e individua­
lidade nacionais dão um caráter 
próprio à sua política nacional e in­
ternacional. O nosso gr~nde dever é 
preservar a nossa personalidade, 
conservá-la e desenvolvê-la. Sermos 
nós mesmos. Se não formos nós mes-
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mos, se cedermos nossa personali­
dade, não poderemos dar nada ao 
Brasil e ao mundo. Não fabricare­
mos história, história nacional. 

Os próprios inconformismos bra­
sileiros, que se-concretizaram em re­
voluções, são muito mais expressões 
de personalismo, que problemáticos 
e ideológicos. Para amansar esse in­
conformismo contribuiu, no Império, 
a política de conciliação, de que o 
Duque de Caxias foi a mais genuína 
expressão, não puramente militar, 
mas civil. O único mal estava, como 
está, em que o compromisso é 
prático-pessoal, e não prático­
problemático ou real; o bem estava 
e está em que ~ão podemos falar no 
Brasil·em via dolorosa do espírito ci­
vil , como na Prússia ou como nas di­
taduras militares sul-americanas. 
Parece-nos que as tendências autori­
tárias modernas em parte significam 
influências do espírito caudilho do 
Rio da Prata, como também obser­
varam visitantes atuais da categoria 
de Jacques Lambert, afora os estí­
mulos importantes do positivismo e 
das leis de segurança norte­
americanas, lá sob controle da Justiça 
civil. As suficiências e insuficiências 
do caráter nacional podem ser assim 
sumariadas, como hipóteses provisó­
rias de trabalho. 

AS REFORMAS E A 
LIDERANÇA 

Quem conhecer a história do Bra­
sil, e mais de 50% dos brasileiros a 
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desconhecem totalmente, sabe que 
sempre se pleiteou pelas reformas, 
e nunca as lideranças fizeram senão 
pequenas e moderadíssimas conces­
sões. A política de conciliação, de . 
transação, teve como principal obje­
tivo aplainar, as divergências dos gru­
pos dominantes que conceder 
benefícios ao povo. 

· É verdade que seu aspecto positivo 
consistiú, como já acentuamos ao des­
tacar o papel de D. Pedro 11, de Ca­
xias e de Honório Hermeto, em evitar 
a história sangrenta no Brasil, o que 
se conseguiu de 1859 a 1889. Com 
a República não tivemos nem a paz, 
nem as concessões, por menores que 
fossem excetuados raros momentos 
de pequenos sucessos criadores. Por 
isso, ao fim do seu governo, Vences­
lau Braz retratou com serenidade os 
erros da liderança brasileira: "Nesta 
hora angustiosa por que passa o 
Mundo, é que se pode bem verificar 
quanto descuidamos dos interesses ca­
pitais e quanto tempo perçlemos em 
questiúnculas estreitas e irritantes de 
campanário. Façamos ponto. Come­
cemos vida nova." 

De 1918 a 1930 pouco variou o 
comportamento da liderança, e, neste 
último ano, Oswaldo Aranha, com 
exagero, diria que o Brasil não pas­
sava de •;um deserto de homens e idé­
ias". Getúlio Vargas foi ambivalente 
no seu comportamento, ora concilia­
dor, ora inconciliável, mas de regra 
o primeiro predominou sobre o se­
gundo, e grandes alterações começa­
ram a vencer os obstáculos ao 
desenvolvimento. 
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CARACTERISTICAS DO POVO BRASILEIRO 

O nacionalismo econômico repu­
blicano, que vinha de Floriano Pei­
xoto e se reforçara com Artur 
Bernardes, encontrou em Getúlio 
Vargas uma liderança alerta e ativa. 
Ele surgia da tomada de consciência 
provocada pelo confronto entre os ní­
veis de vida de diversas partes do 
mundo. Representava o legítimo an­
seio pelo progresso material, no sen­
tido de eliminar ou reduzir as 
diferenças que separam os países ri­
cos e os subdesenvolvidos. A recu­
peração econômica dependia de 
medidas internas, nacionais e, por 
isso, se chamou nacionalista, ao con­
trário da concepção internacionalista, 
segundo a qual uns poucos centros 
dinâmicos transmitem o progresso 
material ao resto do mundo, pela sim­
ples participação no jogo do mercado. 

CONCLUSÃO 

Nesta visão introspectiva, retratada 
por figuras representativas do pensa-

mento nacional, nota-se como os bra­
sileiros formam de si mesmos um 
bom conceito. 

Não creio nas teses do homem cor­
dial, da bondade natural, do caráter 
pacífico do brasileiro, que têm sido 
sustentadas por pensadores posterio­
res a estes aqui examinados. 

Menos cruentos e violentos que 
hispano-americanos e norte-ame­
ricanos, unidos historicamente, não 
ideológicos politica·mente, homogê­
neos culturalmente, cristãos e 
sincrético-cristãos religiosamente, to­
lerante e conciliadores, por caráter, 
em várias fases da nossa história, o 
Brasil apresenta, em conjunto, mui­
tos elementos positivos. 

Seguindo variavelmente três linhas 
do processo histórico, a apatia, o con­
sentimento e a violência, sujeitos às 
pressões, repressões e violentações 
à sua conduta política e aos seus di­
reitos humanos, o Poder Civil tem 
seguido uma via dolorosa desde a im­
plantação da República. 

JOSÉ HONÓRJO RODRIGUES é membro da Academia Brasileira de Letras . 
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O VENDAVAL 
REPUBLICANO. 
BREVE 
DISSERTAÇÃO 
MILITAR 

Davis Ribeiro de Sena 

Trata-se de extrato de palestras proferidas na Escola de Comando 
e Estado-Maior do Exército, em setembro de 1990, e no 11 Simpósio 
sobre a Revolução de 1893 (Bagé, AS), em outubro do mesmo ano. 
Condensa alguns trabalhos do autor, já publicados, onde se encontra 
registrada a bibliografia consultada. 

Não existe livro mais fecundo para 
meditações que o de História Militar. " 

Marechal Foch 

REFLEXÕES SOBRE O · 
ENSINO, A INSTRUÇÃO E A 
DOUTRINA 

F 
indas as hostilidades da prolon­
gada e cruenta campanha da Trí­
plice Aliança, o Exército 

Brasileiro regressava, glorioso e 
exausto, à Pátria. Foram superiores 
a 100 mil as baixas sofridas no maior 

conflito jamais travado na América 
do Sul, e os nossos combatentes ve­
teranos, por vezes perplexos, retor­
navam à vida civil, desamparados e 
sem condições sociais para a sobre­
vivência. 
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O Exército, profissionalizado, não 
podia absorver o elevado efetivo her­
dado da guerra e empreendia as ati­
vidades de desmobilização acelera-
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damente, estimulado, por um lado, 
pela desconfiança do imperador, que 
temia uma intervenção armada, vi­
sando à sua queda e, por outro, pela 
precária situação financeira que o Im­
pério atravessava. 

A soldadesca dispensada, composta 
em grande parte por negros alforria­
dos, não tinha condições- nem in­
tenções - de retornar às pla{\tações 
e aos engenhos, refugiando-se nos 
morros existentes nas cercanias da ca­
pital imperial, fugindo ao sistema 
escravocrata vigente. Estava carac­
terizado o início do êxodo rural bra­
sileiro e fundadas as primeiras fave­
las do país. 

Por todo o 2~ Reinado, a adminis­
tração do Exército estivera, na maio­
ria das vezes, em mãos de políticos 
civis que, embora fossem personali­
dades de reconhecida dignidade, es­
tavam distanciados do aperfeiçoa­
mento técnico-profissional que a ins­
tituição reclamava (37 ministros ci­
vis e 26 militares, a maioria 
"doutores", no período 1840/89) e 
eram representantes de uma filosofia 
que preconizava a redução drástica 
do orçamento destinado ao Exército 
e dos efetivos a ele pertinentes (infe­
rior a 13 mil homens, ao ser procla­
mada a República). 

Estando o Exército preterido por 
uma milícia paramilitar - A Guarda 
Nacional, subordinada ao Ministério 
da Justiça -, inclusive na captação 
de recursos humanos, restava-lhe re­
crutar o pessoal (oficiais e praças) na 
faixa menos favorecida da população, 
fato que, somado aos fatores acima 
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apontados, quase representou a perda 
de sua característica de força terres­
tre nacional, ameaçando-lhe, inclu­
sive, a coesão e a disciplina. 

Sob a soberania lusitana, a for­
mação profissional dos oficiais era 
feita em Portugal, para os coloniza­
dores portugueses e raríssimos nati­
vos, sendo que os últimos não tinham 
acesso aos postos mais elevados 
(tenente-coronel e coronel) da hierar­
quia militar, particularmente no úl­
timo quartel do · século XVIII, 
momento em que se acentuou o te­
mor da metrópole pela independên­
cia da colônia. Desde esse tempo, e 
mesmo durante o regime imperial, 
as promoções até o posto de major 
eram realizadas mediante concurso, 
e os candidatos ao primeiro posto, 
recrutados entre os sargentos e cade­
tes de bom comportam~nto. 

A Carta Régia de 4 de dezembro 
de 1810, estabelecendo o funciona­
mento da Academia Real Militar, 
numa sala da Casa do Trem, no Ca­
labouço (Rio - RJ), onde hoje está 
instalado o Museu Histórico Nacio­
nal, marcou a gênese da organização 
do ensino castrense na então Colônia, 
fruto da transladaÇão forçada da sede 
da monarquia portuguesa para a ci­
dade do Rio de Janeiro. O curso na 
nossa primeira academia era de 7 anos 
(!) com a previsão de mais 1 ano des­
tinado à História Militar....- "a fun­
cionar quando houvesse biblioteca" 
- e tinha como objetivo ':formar ofi- , 
ciais para os Corpos de Artilharia e 
de Engenheiros". 

Coube, ainda, à Força Terrestre 
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a tarefa de dirigir técnica e adminis­
trativamente a primeira fundição de 
ferro a funcionar em nosso país, então 
Reino-Unido: a Fábrica de Ferro de 
São João de lpanema (1818, Soro­
caba-SP), atividade estimulada, pos­
teriormente, com a criação do Arse­
nal de Guerra de General Câmara 
(RS), em 1828. 

A seguir, na reorganização das for­
ças de terra, empreendida em 9 de 
maio de 1831, logo após a abdicação, 
aparecia, pela primeira vez, a pala­
vra "Estado-Maior"-(de 1 ~ e de 2~ 
classes), para designar o quadro de 
oficiais, de 2? tenente a coronel, man­
dados servir no~ comandos de ''pra­
ças" e de ar&enais e no Ministério 
da Guerra, além do Estado-Maior 
General, composto pelos oficiais­
generais. Utilizando essa incipiente 
organização de cúpula, entramos na 
Guerra do Paraguai, pois foram mí­
nimas as mudanças até a sua eclosão. 

A Constituição outorgada de 1824 
previa, em seu artigo 145, que "to­
dos os brasileiros são obrigados a pe­
gar em armas para sustentar a in­
dependência e a integridade do Im­
pério, e defendê-lo de seus inimigos 
externos e internos''. A esse respeito, 
Handelman esclarece: "Ségundo a 
lei de 8 de outubro de 1831, são obri­
gados a entrar para a milícia (Guarda 
Nacional) todos os cidadãos entre 18 
e 60 anos, que possuam renda de 200 
mil réis, nas grandes cidades maríti­
mas (Rio, Bahia, Pernambuco e Ma­
ranhão) e 100 mil réis nos outros 
lugares do Império. Os oficiais su­
balternos, até capitão, são eleitos pe-
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las praças; o comandante do Batalhão 
(tenente-coronel) e o seu major assis­
tante são eleitos pelos oficiais, ao 
passo que é reservado ao governo 
central nomear os comandantes das 
legiões (coronel) e seu major assis­
tente." 

À Guarda Nacional cabia ''defen- · 
der a Constituição, a liberdade, a in­
dependência e a integridade do 
lmpérió; manter a obediência às leis, 
conservar ·e restabelecer a ordem e 
a tranqüilidade pública e auxiliar o 
Exército de linha na defesa das fron­
teiras e costas". 

Tão ampla missão confinava o 
Exército nas remotas fronteiras e 
guarnições da costa, voltado exclu­
sivamente para a defesa externa e dis­
tante dos centros de decisões 
políticas, o que resultava em confli­
tos pessoais e ressentimentos de classe 
entre as duas organizações. Despres­
tigiado, embora vitorioso, e deba­
tendo-se em ambiente desfavorável, 
o Exército valia-se das formas brus­
cas para o recrutamento militar, da 
aplicação de castigo físico como 
forma disciplinar e do tempo dema­
siadamente longo na prestação do ser­
viço militar, sofrendo, ainda, as 
conseqüências financeiras do atraso 
sistemático no pagamento do parco 
soldo. , 

Já existia o Almanaque de Oficiais 
do Exército, denominado Livro Mes­
tre, e eram quatro as modalidades de 
promoção: antigüidade, mereci­
mento, escolha (apenas para os pos­
tos de oficiais-generais) e bravura (os 
oficiais-generais eram excluídos), 
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sendo obedecido, como hoje, o cri­
tério de interstício mínimo de per­
manência nos diferentes postos. 

Por outro lado, foi reformado, em 
1874, o regulamento da Escola Mi­
litar, passando a compreender quatro 
cursos distintos: Infantaria e Cavala­
ria (2 anos), Artilharia (3 anos), 
Estado-Maior de 1~ Classe (4 anos) 
e__Engenheiros (5 anos). Surgja, pela 
primeira vez no Exército, um curso 
de Estado-Maior, embora não exis­
tisse o órgão correspondente. 

Pouco antes da República (feve­
reiro de 1889) procedia-se a uma 
reforma do ensino, sendo a Escola 
Militar da Corte repartida em duas: 
Escola Miljtar (Infantaria e Cavala­
ria) e Escola Superior de Guerra (Ar­
tilharia, Estado-Maior e Engenharia). 
Estava regulamentada a divisão da 
oficialidade entre ''tarimbeiros'' e 
"doutores", que causou tantos ma­
lefícios ao Exército, pois, se os pri­
meiros se consideravam bons sol­
dados, eram julgados incultos pelos 
segundos que, por sua vez, se se or­
gulhavam de sua superioridade inte­
lectual, eram desprezados pelos 
"tarimbeiros", que os achavam pos­
suidores de reduzida dedicação pro­
fissional. 

Em 12 de abril de 1890; foi efe­
tuada a reforma do 'ensino denomi­
nada "Regulamento Benjamin 
Constant", a mais importante. dessa 
fase. Contudo, continuaram os infan­
tes e cavalarianos - desta vez em 
companhia dos artilheiros - sendo 
formados conjuntamente, agora em 
três escolas militares (Rio de Janeiro, 

62 

Rio Grande do Sul e Ceará) e os ca­
detes de Engenharia e de Estado­
Maior, na Escola Superior de Guerra 
(Rio de Janeiro). 

O ensino era ministrado 
enfatizando-se as ciências exatas. 
Concluído o curso, exageradamente 
longo, o Exército dispunha de ver­
dadeiros físicos e matemáticos, porém 
possuidores de pequenas noções so­
bre a profissão, conhecimentos que 
seriam obtidos por experiência e es­
forço próprios nas unidades a que 
eram destinados para servir. Parale­
lamente, iniciava-se a formação de 
sargentos, também na Capital Fede­
ral (Realengo), por intermédio de um 
curso - pasmem! - de 4 anos. Eram 
os reflexos da mentalidade nacional, 
excessivamente bacharelesca e pouco 
pragmática. 

Inexorável, o tempo passava. 
Entretanto, o nosso Exército pouco 
evoluía. 

*** 

Evidentemente, esse descompasso 
entre a realidade dos novos tempos, 
impulsionada pela revolução indus­
trial e a explosão·tecnológica, e o mo­
roso desenvolvimento do Exército, 
em um período em que os demais -
particularmente os europeus e o norte­
americano - realizavam impressio­
nantes progressos na for:mação dos 
quadros e no adestramento e no em­
prego da tropa, refletia na disciplina, 
pouco consistente que ábalava a es­
trutura das Forças Armadas. ARe­
pública iniciava seus primeiros passos 
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tendo que superar agitações de vulto, 
em parte causadas pela frase explí­
cita no artigo 176 da Constituição de 
1891 - "obediência dentro dos li­
mites da lei'' -, que transferia a todo 
~idadão, em última análise, a inter­
pretação e o julgamento dos atos dos 
governantes, . 

Apenas em 1896, iniciava-se nova 
etapa na evolução da instituição mi­
litar: a criação do Estado-Maior do 
Exército, em substituição à Aju­
dância-General. Não obstante a falta 
de clareza na definição das suas ta­
refas, o novel organismo direcional 
já se firmava em diretrizes essenciais 
ao seu funcionamento, objetivando 
libertar-se da in\provisão e dos pro­
cessos empíricos até então utilizados. 
Elas podem ser enumeradas como se­
gue, de acordo com J .B. Magalhães: 

a) prover a ·organização do Exér­
cito, planejar e coordenar os 
exercícios militares; 

b) organízar os planos gerais de 
defesa, de distribuição dos efe­
tivos, da ordem de batalha, de 
mobilização e de transporte; 

c) propor os meios necessários à 
consecução da instrução e à ma­
nutenção da disciplina da tropa. 

Tentativa válida na direção da for­
malização de um método científico 
de trabalho, traduzido na exposição 
de linhas de ação, por assessores es­
pecializados e de confiança, à auto­
ridade detentora do poder decisório, 
poupando-a, ao máximo, de ações re­
gidas pela "conduta de combate", 
isto é, de decisões exclusivamente in-
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dividuais e intuitivas . 
Escritores e memorialistas milita­

res da estatura de Bertoldo Klinger, 
Leitão de Carvalho, Demerval Pei­
xoto etc. discorreram sobre as roti- . 
nas então existentes nos corpos de 
tropa e ressaltaram o marasmo que 
entediava os quadros durante o ex­
pediente, com a· instrução reduzida 
aos serviços internos e externos, fa­
xina e formaturas e os soldados en­
tregues aos sargentos monitores e 
"cabos velhos", para as seções de 
ordem unida. 

O comando dos corpos de tropa 
era assim constituído: comandante 
(tenente-coronel ou co-ronel) major 
fiscal (hoje, subcomandante) e estado­
maior composto pelo capitão aju­
dante, o tenente secretário (cujas 
funções até hoje persistem), o quartel­
mestre (hoje, fiscal administrativo), 
o cirurgião-mor, e o agente de ran­
cho, cargo exercido pelos oficiais su­
balternos da Arma, em sistema de 
rodízio de 30 dias e que, l:}oje, seria 
o aprovisionador (não existia, ainda, 
o Serviço de Intendência, cuja criação 
Canudos comprovaria ser impositiva) 
além do estado-menor (praças buro­
cratas). 

Uma vez por mês, normalmente, 
era publicada em Boletim Interno (de­
nominado Detalhe) a realização de 
um "exercício geral", ou seja, para 
todo o efetivo da Unidade, porquanto 
a instrução não era regular, diária, 
padronizada, e variava de quartel para 
quartel. Os regulamentos de instrução 
e os manuais técnicos e de campanha, 
específicos, por assunto, eram prati-
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camente desconhecidos, até a sua di­
fusão pela Missão Militar Francesa. 

A instrução não era faseada pro­
gressivamente. Não existia os atuais 
Períodos de Adestramento Básico e 
Avançado, que são a resultante da 
modernização dos antigos Períodos 
de Adaptação, de Formação e de 
Aplicação, surgidos com a 1 ~ edição 
dos PP, em 1915, aperfeiçoados, pos-. , 
tenormente, com o assessoramento 
da Missão Militar Francesa (1920-
38). Inexistiam planejamento de ins­
trução para a tropa aquartelada, da­
tas previstas para a incorporação e 
o desligamento das praças de pré (sur­
gidas depois através do serviço mili­
tar obriga~6rio). 

Paula Cidade analisa, com proprie­
dade, a doutrina de coinbate que, em 
sua obsolescência, mesmo para a 
época, salientava a bravura pessoal, 
em detrimento da racionalidade na 
progressão no terreno e da adaptação 
aos novos armamentos empregados: 
''As chamadas Instruções de Moreira 
César, aprovadas em 1884 e que pre­
dominavam nos domínios da tática ... 
refletiam apenas o pensamento mili­
tar português e assim mesmo, com 
grande atraso. Sem citar a missão das 
outras Armas no campo de Batalha, 
tudo há de girar em tomo do Bata­
lhão, o qual, esquematicamente, terá 
em combate metade de suas compa­
nhias avançadas em ordem mista -
isto é, em ordem unida precedida de 
cordões de atiradores - e as restan­
~es, à retaguarda, em ordem unida. 
Sua força, diz textualmente o referido 
regulamento, ficará distribuída em 
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quatro linhas, ou seja, quatro agru­
pamento. Progredindo e fazendo fogo 
em movimento e até manobrando, sob 
a ação das armas do inimigo, o Ba­
talhão deve aproximar-se até 100 me­
tros do adversário. Aí, o comandante, 
tendo dado ao fogo vivo a máxima 
intensidade, manda tocar 'preparar 
para a carga' e, depois, 'avançar e 
carregar', que serão repetidos por to­
dos os corneteiros e tambores ... Já 
sabemos quais os resultados que um 
tal dispositivo deu em presença de 
nossos jagunços armados com fuzis 
de repetição." 

*** 
Em 1898, ocorreu o fato decisivo 

visando à correta formação do oficial 
do Exército Brasileiro:· a fusão da 
Escola Superior de Guerra com a Es­
cola Militar da Praia Vermelha, sur­
gindo a Escola Militar do Brasil, em 
Realengo (RJ). O ensino básico do 
especialista castrense foi unificado, 
liquidando com a div1são existente 
na oficialidade, sem o que a almejada 
modernização da Força Terrestre se­
ria impossível. 

TURBULÊNCIA MILITAR NO 
CENÁRIO REPUBLICANO 

Os historiadores são acordes em 
afirmar que a partir da década de se­
tenta, o Império começou seu declí­
nio. Coincidentemente, a Guerra do 
Paraguai chegava ao ·fim, inaugu­
rando nova fase do Exército Brasi­
leiro, após cinco anos de contato de 
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nossos oficiais com militares de re­
públicas vizinhas. A idéia sempre vei­
culada de que a Monarquia não podia 
medrar em solo americano, pois era 
uma planta exótica, retomava à dis­
cussão fortalecida pelo fertilizante 
hi'stórico. O sustentáculo do Trono 
estava na esttvtura agrária, no Senado 
e no Exército: Quanto a este, havia 
o receio de que faltasse "no momento 
difícil, como instrumento de ordem 
do governo". Enfim, a Realeza ca­
recia de apoio militar. Oliveira Viana 
referindo-se ao Imperador, comenta 
que "ele, certamente, não tem gênio 
político, nem gênio militar. Não era 
um estadista, nem um guerreiro. Era 
um contemplativb, era um sábio, era 
um justo", p~ra concluir adiante: 
"Decaído do poder, ele não teve uma 
só espada que quisesse lutar por ele, 
um só grupo político que o quisesse 
acompanhar na queda, senão o grupo 
reduzido dos que formavam o go­
verno deposto. Deixaram-no partir 
em silêncio, só. Nem uma palavra 
agradecida. Nem um rumor breve de 
aplauso. Nem um só grito de pro­
testo". 

O Brasil estava rodeado de repú­
blicas, onde os militares detinham o 
Poder e o Exército, magoado com o 
descaso do Imperador pelo problema 
social dos ex-combatentes (a ausên­
cia de montepio, já concedido à Ma­
rinha, considerada preferida do 
Monarca) e as notícias de que o pró­
ximo gabinete imperial seria chefiado 
por Gaspar da Silveira Martins, de­
safeto de Deodoro, acirrava os 
ânimos já exaltados. Outra consta-
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tação complicadora aflorou trazendo 
consigo toda sorte de incompreensões 
e ressentimentos: o coroamento da 
Princesa Isabel como Soberana sig­
nificaria a ascensão do seu marido 
francês à condição de Príncipe- que, · 
sabidamente, era muito influente 
junto à esposà - o que desagradava 
à Inglaterra e aos· positivistas e radi­
cais, respaldados na notória impopu­
laridade· do fidalgo. Agravava a 
situação o fato de ser desconhecido, 
por problemas dinásticos, o herdeiro 
presuntivo_da coroa, à sucessão da 
futura imperatriz. 

Instalado o novo regime, normas 
repressivas foram adotadas em re­
lação à imprensa - fechamento de 
jornais monarquistas, às vezes empas­
telados - e aos partidos políticos que, 
inclusive, foram extintos. Houve, no 
entanto, dissidências dentro das pró­
prias Forças Armadas, como foi o 
caso da rebelião dos marinheiros, em 
Niterói, e das tropas do Exército, em 
Santa Catarina, seguidas de breve le­
vante em alguns quartéis de 'São Cris­
tóvão (RJ), a Vila Militar da época, 
prontamente debelado. 

Ademais, a República fora procla­
mada provisioriamente, como atesta 
o artigo 1? do decreto n? 1, assinado 
pelo Marechal Deodoro da Fonseca, 
em sua residência, na noite de 15 
Nov: ' 

"Fica proclamada provisoriamente 
e decretada como forma de governo 
da Nação Brasileira a República 
Federativa." 

Foi criado, também, um tribunal 
de exceção, denominado Comissão 
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Militar de Sindicâncias e Julgamen­
tos, composto por militares direta­
mente nomeados pelo Ministro da 
Guerra. O teor do Decreto de 23 de 
dezembro de 1889 era severo: 

''Artigo 1? - Os indivíduos que 
conspirarem contra a República e 
o seu Governo; que aconselharem 
por palavras, escritos ou ato, are­
volta civil ou a indisciplina militar 
que tentarem suborno ou aliciação 
de qualquer gênero sobre soldados 
ou oficiais, contra os seus deveres 
para com os seus superiores ou a 
forma republicana, que divulga­
rem, nas fileiras do Exército e da 
Armada, noções falsas e subver­
sivas, tendentes a indispô-los con­
tra a República, que usarem de 
embriaguês para insubordinar os 
ânimos dos soldados: Serão julga­
dos militarmente, por uma comis­
são nomeada pelo Ministro da 
Guerra e punidos com penas mili­
tares de sedição." 

Decreto anterior, expedido no dia 
21, banira do Brasil o Visconde de 
Ouro Preto e o Conselheiro Carlos 
Affonso e desterrara Gaspar Silveira 
Martins. Foram estas as .primeiras 
medidas repressivas do regime repu­
blicano. 

* * * 
O novo governo constitucional de 

Deodoro não teve o apoio do Con­
gresso Nacional. Na sua posse, a 
maioria dos deputados e senadores 
preferiu ovacionar ruidosamente a vi-
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tória do Vice-Presidente Floriano Pei­
xoto por quase 100 votos de vantagem 
(eram apenas 234 os membros do co­
légio eleitoral) e designar uma pe­
quena comissão de parlamentares 
para a entrega da faixa presidencial 
ao marechal presidente. A recepção 
foi formalmente fria e silenciosa e as 
relações do primeiro presidente com 
os deputados e senadores seriam con­
flituosas durante todo o período de 
governo, principalmente porque o 
Parlamento limitara os poderes do 
Executivo. 

Em 3 de novembro de 1891, o Ma­
rechal Deodoro da Fonseca decretou 
o fechamento do Congresso Nacio­
nal e impôs novamente a censura aos 
jornais. Foi estabelecido também o 
estado de sítio em todos os estados 
da Federação, com exceção de São 
Paulo. 

O impasse que levoú a esse desfe­
cho radical originou-se do projeto de 
lei que pretendia regulamentar a res­
ponsabilidade do Presidente da · Re­
pública prevista na Constituição. Uma 
vez aprovado esse projeto pela 
Câmara e pelo Senado, foi levado à 
sanção presidencial. Deodoro vetou­
o argumentando que "a aceitação da 
lei de responsabilidade significava 
verdadeiro impeachment do legisla­
tivo sobre o executivo". 

Aclamado Generalíssimo de Terra 
e Mar pelo Congresso ~acionai, o 
Chefe do Executivo não entendeu que 
naquele instante histórico, o Poder 
deixara de ser absoluto -=- o Impera­
dor era irresponsável, eis que consi­
derado figura sagrada pela Consti-

A DEFESA NACIONAL 



O VENDAVAL REPUBLICANO. BREVE DISSERTAÇÃO MILITAR 

tuição de 1824, não podia ser julgado 
pelos atos praticados - e o país in­
gressara na era democrática, federa­
tiva. 

Sentindo-se inseguro, o Presidente 
Deodoro renunciou em 23 de novem­
bro de 1891 - por vinte dias se es­
tendera a fase discricionária - e 
entregou o cargo ao seu substituto 
constitucional, após nove meses de 
tumultuado governo. A gestão se­
guinte seria igualmente tormentosa, 
entrecortada de românticos pactos de 
sangue, mortes e desaparecimentos 
misteriosos de políticos e militares 
e cânticos emocionados da Marse­
lhesa, em contraposição ao Hino Na­
cional, cons!derado resquício da 
Realeza, pelos apaixonados jacobi­
nos. 

Durante todo o governo Floriano, 
a República foi alvo de uma série de 
tramas e sublevações, visando à re­
núncia do vice-presidente em exercí­
cio, com a restauração bragantina, 
defendida pelos "subversivos", ou 
a posse de um presidente civil, meta 
de outra facção. Acuado, o chefe do 
Poder Executivo contra-atacava bra­
vamente com as armas de que dispu­
nha. O essencial era assegurar a 
integração política é territorial da 
nação brasileira. 

Foi aberta dura campanha pela im­
prensa, por novas eleições, conside­
rando que Floriano Peixoto já havia 
completado o mandato de seu ante­
cessor e condenando a tese do seu 
continuísmo à frente do Poder Exe­
cutivo, a fim de completar os quatro 
anos de um novo mandato a que te-
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ria direito, segundo a interpretação 
dos jacobinos. No entanto, surgia 
uma nova oposição - a militar -
aliada a alguns deputados e senado­
res sem mandato que retornaram a 
seus estados e passaram a conspirar. 
Os civis e militares que participavam 
do movimento !ie oposição ao Go­
verno Federal eram remanescentes 
do tempo de Deodoro e tinham sido 
alijados dos postos e cargos da ad­
ministração da República, em novem­
bro de 1891, inclusive todos os 
governadores estaduais, à exceção do 
Rio Grande do Sul. 

No manifesto público assinado por 
treze generais, em 6 de abril de 1892, 
a legalidade do governo de Floriano 
era questionada: 

"Os abaixo-assinados, oficiais­
generais do Exército e da Armada, 
não querendo, pelo silêncio, co­
participar da responsabilidade 'llo­
ral da atual desorganização em que 
se acham os estados, devido à in­
débita intervenção da força armada 
nas deposições dos respectivos go­
vernadores, dando em resulta­
do a morte de inúmeros cidadãos, 
implantando o terror, a dúvida e 
o luto no seio das famílias, apelam 
para vós, Marechal, para que fa­
çais cessar tão lamentável situação. 
A continuar por muito tempo se­
melhante estado de desorganização 
geral do país, será convertida a 
obra de 15 de novembro de 1889 
na mais completa anarquia. E os 
abaixo-assinados, crentes como 
estão, que só com a eleição do pre-
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sidente da República, feita quanto 
antes, como determina a Consti­
tuição federal e a lei eleitoral, feita, 
porém, livremente, sem pressão 
da força armada, se poderá resta­
belecer prontamente a confiança, 
o sossego e a tranqüilidade da fa­
mília brasileira." 

Em resposta, Floriano Peixoto, 
através de decreto presidencial, de­
mitiu e reformou todos os militares 
signatários do referido documento, 
divulgou um veemente "Manifesto 
à Nação", decretou estado de sítio 
por 72 horas, e determinou a prisão 
dos envolvidos nesse movimento con­
testatório. 

Os militares e civis presos foram 
acusados de sedição e conspiração, 
por tentarem depor o governo fede­
ral. A decisão tomada, posterior­
mente, foi o desterro para o Território 
de Rio Branco (hoje Roraima) e as 
longínquas cidadezinhas amazônicas 
de Cucuí e Tabatinga. O decreto de 
12 de abril de 1892 assim justificava 
as rigorosas punições: 
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''Considerando que é supremo de­
ver do governo a manute_nção da 
ordem e a segurança pública; con­
siderando que, a pretexto de ma­
nifestar apreço ao cidadão que 
primeiro exerceu a Presidência da 
República, praticaram-se atos bem 
característicos de conspiração e se­
dição; considerando qus importa, 
de uma vez por todas, encerrar o 

. período de desordens e sobressal­
tos que tanto nos desacreditam e 
prejudicam ... " 

*** 
Para assegurar a eficácia das me­

didas tomadas, Floriano fez gestões 
junto ao Supremo Tribunal Federal 
(STF), no sentido de que este não 
concedesse habeas-corpus aos dester­
rados - o que foi seguido à risca pe­
los magistrados - chegando a inti­
midá-los, ao afirmar: "Se os juízes 
do STF concederem habeas-corpus 
aos políticos, eu não sei quem ama­
nhã lhes dará o habeas-corpus de que, 
por sua vez, necessitarão." 

Obstinado, o "Marechal de Ferro" 
decidiu não nomear novos ministros 
na medida em que se abriam suces­
sivas vagas. Rui Barbosa partira para 
a Argentina, transferindo-se, depois, 
para a Inglaterra, em exílio voluntá­
rio, além de outros brasileiros de 
prestígio. À mingua de juízes, não 
houve quorum suficiente para a corte 
suprema realizar sessões durante oito 
meses. Finalmente, caracterizando o 
impasse institucional, o vice­
presidente em exercício preencheu 
uma das vagas abertas com o médico­
clínico Cândido Barata Ribeiro, que 
tomou posse e exerceu o cargo du­
rante bom período (quase 1 ano), após 
o que o Senado Federal esclareceu 
que o "notável saber" a que se re­
feria a Constituição era o indispen­
sável conhecimento jurídico, rejei­
tando a extemporânea nomeação. 

No Congresso, os dep!ltados e se- , 
nadares discutiam a legalidade das 
prisões de parlamentares e a anulação 
da lei das imunidades durante o es-
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tado de sítio. O Marechal Floriano, 
indiferente aos acontecimentos, sim­
plesmente comentou: "Vão discu­
tindo, que vou mandando prender." 

Entretanto, os presos e desterrados 
no dia 12 de abril de 1892 foram anis­
tiados logo depois, em 8 de junho, 
graças a projeto aprovado pelo Con­
gresso Nacional. Essa medida era es­
perada, tendo em vista o término do 
estado de sítio e a volta à normali­
dade constitucional (no entanto, só 
foram libertados no início do mês de 
agosto, depois de quatro meses de 
confinamento). 

Floriano Peixoto enfrentaria ainda 
outros impasse~ políticos com os mi­
litares, como, por exemplo, as duas 
revoltas da Armada, em setembro de 
1893 e em março de 1894, bem como 
a Revolução Federalista no Rio 
Grande do Sul, iniciada em 1892. A 
repressão ao movimento rebelde da 
Armada foi imediata e teve o apoio 
da maioria do Exército, ao mesmo 
tempo em que se desarticulava o es­
quema civil dos insurretos, represen­
tado pela figura do Conde de 
Leopoldina, banqueiro e principal fi­
nanciador desse movimento armado 
que visava à derrubada do governo 
da Repaública. 

Durante a fase conspiratória da pri­
meira revolta da Armada, Floriano 
estava informado dos movimentos de 
articulação entre políticos civis e ofi­
ciais da Marinha. A iminência de uma 
tentativa de golpe era questão de 
tempo, o que o levou a tomar medi­
das preventivas no sentido de deses­
timular os conspiradores. Os rebeldes 
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navais do Rio de Janeiro tencionavam 
estabelecer conexão com os revolu­
cionários civis do Rio Grande do Sul 
- dois movimentos de ideais distin­
tos. O plano era usar o vaso de guerr;t 
"Júpiter" para estabelecer a ligação, 
o que frac(\.ssou, pois durante o des­
locamento da citada belonave, em 
maio de 1893, o navio legalista "Re­
pública" interceptou-o, prendendo 
toda a· tripulação. 

Tanto · a Revolução Federalista 
quanto a Revolta da Armada foram 
movimentos de contestação e de opo­
sição ao governo de Floriano Peixoto 
e, portanto, enquanto rebeliões, fo­
ram tratados como conspiração e se­
dição contra a República. 

A Revolta da Armada foi contida 
com a contratação de marinheiros e 
de oficiais mercenários chilenos e 
norte-americanos, que guarneceram 
os navios adaptados e empregados 
para combater os revoltosos. Essas 
embarcações foram adquiridas no ex­
terior pelo governo federal, pois 
quase toda a frota da Marinha estava 
sob o controle dos insurgentes lide­
rados pelos Almirantes Custódio de 
Melo, Saldanha da Gama e Wanden­
kolk. O primeiro atingiu o extremo 
do radicalismo ao refugiar-se na vi­
zinha República Argentina à frente 
da esquadra, posteriormente devol­
vida ao nosso país. 

Em 11 de março de 1894, Floriano 
autorizou a flotilha do governo -
chamada pelos rebeldes de ''esqua­
dra de papel'' - a cercar os navios 
da Armada, ameaçando destruir to­
dos eles até obter a vitória final. 
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O resoluto marechal não negociou 
com os chefes sublevados, nem res­
pondeu às suas propostas de paz. A 
rendição fora estabelecida como in­
condicional. Saldanha da Gama pre­
parou então uma fuga: determinou 
que os civis, marujos e graduados 
abandonassem as fortalezas ou de­
sembarcassem dos navios, pois não 
havia possibilidade de asilo nç> exte­
rior para todos os envolvidos no mo­
vimento. Da baía de Guanabara 
saíram duas corvetas de bandeira por­
tuguesa em direção à Argentina, con­
duzindo 527 refugiados. 

cia da República (outubro de 1893). 
Somente em 1 ~ de março de 1894 é 
que se realizaram as eleições no Bra­
sil, com exceção dos Estados do Rio 
Grande do Sul, do Paraná e de Santa 
Catarina, ainda conflag~ados. Seja 
como for, a verdade é que o "dita­
dor" transmitiu a faixa presidencial 
ao seu substituto constitucional, o ex­
senador paulista Prudente de Morais, 
dando início ao ciclo de governos ci­
vis da Primeira República. 

Neste ·período" de governo 
(1894-8), não menos conturbado que 
os anteriores, eclodiu no alto sertão 
baiano a sangrenta e aguda crise 
sócio-militar de Canudos, que quase 
custou-lhe a manutenção do mandato 
presidencial. 

Em face de haver constante amea­
ça de secessões, conspirações e 
guerra civil, Floriano Peixoto adiara 
as eleições previstas para o Congresso 
Nacional (março) e para a Presidên- Mas, essa é outra história ... 
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CONSIDERAÇÕES 
SOBRE O FATO 
EDUCACIONAL 

Rubem Barbosa Rosadas 

Neste ensaio, o autor condena formas educacionais assentadas 
no ensino de "reaçoes observáveis exteriormente". defendendo que 
não se pode entender educação senão "como instrumento de conso­
lidação- harmoniosa da personalidade do aprendiz e de integração dos 
homens entre si". 

Reconhecendo que, hoje, se torna muito difícil satisfazer essa con­
cepção, ele afirma que os educadores costumam refugiar-se em uma 
"pedagogia cartorial e milagreira, onde o homem fica esquecido em 
favor_dos métodos". 

O CONCEITO a invocação ingênua que a identifica 
com o atributo do homem amável e 
delicado. 

P 
oucas palavras já se prestaram 
a tantas mistificações como a 
educação. · · 

Todos falam dela. 
Em momentos eleitorais quase cada 

candidato a inclui em suas falações . 
Não falta quem lhe aponte as defici­
ências. Burocratas decidem sobre ela 
com o desembaraço que lhes anima 
a ignorância enciclopédica. Snobs se 
referem constantemente à falta de 
educação vigente. Não falta, sequer, 
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Conceito Usual 

Tais afirmações perdem qualquer 
utilidade quando conduzidas sem a 
devida fundamentação. Freqüente­
mente ela se vê tomada como sinô- · 
nimo de erudição. Ser educado, 
então, seria saber muito, sobre mui­
tas coisas e no maior número possí­
vel de situações. Conforme tal 
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conceito, consistiria na vã tarefa 
quantitativa de encher os educandos 
de uma sabedoria balofa, resultante 
da formalidade estéril de transmitir 
o acervo da verdade oficial. 

A inconsistência dessa concepção 
se reflete na aridez intelectualista do 
ensino formal e ocioso, que a nada 
serve, senão para citações ocasionais 
e medíocres, alienadas às necessida­
des da realidade. À falta de senso prá­
tico, elas reclamam objetivos mais 
concretos, capazes de orientar os edu­
candos para a vida. 

Conceito Pragmático 

Pessoas de melhor entendimento 
superaram o conceito usual pelo prag­
mático, que passa a atribuir à edu­
cação a finalidade precípua de 
preparação para a vida. 

Longe de nós contraditarmos o al­
cance dessa proposição. Mas não po­
deremos deixar de ressaltar que sua 
aplicação vem muito deteriorada, pela 
visão de um preparo predominante­
mente social e profissional, esquecido 
do desenvolvimento pessoal do edu-
cando. · 

O êxito- e, ainda menos, o apenas 
sucesso profissional -:- não pode ser 
o fim último da educação. 

Ela não pode ficar limitada ao trei­
namento do educando·para o desem­
penho e o lançamento dek em con­
dições vantajosas na competição de 
alto nível. 

Educar não consiste no simples pla­
nejamento da atividade do vencedor. 

72 

Se bem observarmos, não faltam 
ao nosso redor indivíduos muito bem 
sucedidos mas com um caráter incom­
patível com a estrutura de homens 
bem educados. Médicos, por exem­
plo, que dispõem sua competência ao 
sabor do assassinato e do aborto, fi­
cam muito longe do que entendemos 
por pessoas bem educadas. Assim, 
engenheiros trapaceiros, intelectuais 
embusteiros, advogados procuradores 
da criminalidade, autoridades tortu­
radoras, fi-nancistas desonestos, pa­
dres "metingueiros", artistas 
pornográticos etc . são apenas alguns 
tipos que podem ser até muito bem 
sucedidos a despeito de deseducados. 
Aliás, quanto maior seu nível pessoal 
de proficiência, melhor se configura 
sua falta de educação, na medida em 
que colocam, indiferentes, a própria 
competência ao sabor dos desvios de 
sua atividade profissional. 

Não se pode separar, do homem 
educado, seu conteúdo ético. 

Conceito Ético 

A pura habilitação profissional é 
insuficiente para tomar alguém edu­
cado. Não basta ensinar, nem mesmo 
muito ou até bem, para que se esteja 
propiciando educação. A transmissão 
de conhecimentos só é educativa se 
ensinar aquilo julgado moralmente 
bom, segundo uma hierarquia de va­
lores múltiplos e variáveis, conforme , 
a área cultural, a época e até as con­
dições locais . Os valores da cultura 
islâmica, por exemplo, não corres-
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pondem inteiramente aos da cristã e, 
mesmo em cada uma delas, haverá 
diferenças ao longo do tempo e ao 
sabor das necessidades e recursos 
contingentes. 

Separada· da estreiteza do rendi­
mento profissional, a educação co­
brirá extensa gama de valores que 
culminarão em um fim último capaz 
de encerrar o processo indivídual de' 
aperfeiçoamento. A distância de tal 
fim dependerá do padrão cultural per­
seguido pela filosofia proposta pela 
cultura, ora naturalista, às vezes es­
piritualista. 

Em formas de vida materialistas 
(como as naturalistas que visam a 
construir o ."belo exemplo de ani­
mal sadio", a comunista destinada 
a construir agentes da produção so­
cial, a socialista destinada a igualar 
as oportunidades de consumo ou a 
pragmatista preocupada com a cons­
trução de indivíduos eficientes) o fim 
último se haverá de consumar em ter­
mos concretos de finalidade histórico­
sociais imediatas. 

Já a eêucação espiritualista terá fins 
sobrenaturais, situados além das con­
tingências materiais imediatas. A edu­
cação budista preparando o indivíduo 
para se identificar com o ·nirvana, a 
espiritista para o processo da reencar­
nação, a cristã, judaíca e mussulmana 
buscando a salvação individual da 
alma, têm um fim último transcen­
dental. 

É claro que, em qualquer de suas 
variedades, a educação não se pode 
limitar a transmitir valores e sua hie­
rarquia- mesmo os mais sublimes 
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valores espirituais - e sim levar o 
educando à sua realização concreta 
vivida nas situações práticas. Os con­
vencionais e os hipócritas, pela falta 
de coerência entre a teoria e a prática, 
não chegam a ser verdadeiramente 
educados, ..a despeito de seus discur­
sos formalmen!e sobrecarregados da 
noção de valor. 

Necessitam ainda de capacidade de 
traduzir a intenção de valor em obra 
concreta; capaz de refletir a hierar­
quia que adotaram como preferível. 

A educàção, pois, será sempre um 
processo de formação pessoal, base­
ado na construção e renovação da cul­
tura, segundo valores julgados bons 
pelo grupo e assim entendidos pelo 
indivíduo que se educa. Ela consiste 
em buscar ajuda a alguém para que 
persiga um modelo ideal, envolvendo 
dois problemas que merecem discus­
são. 

O primeiro consistirá no exame das 
condições pessoais que irão capacitá­
lo, ou não, para sofrerem tais trans­
formações e, o outro, na discussão 
sobre o eventual direito do educador 
para influir deliberadamente em tais 
transformações sem interferência so­
bre a liberdade do educando. 

É o que veremos a seguir. 

A Educabilidade Humana 

O homem é essencialmente susce­
tível à influência do meio. Por natu­
reza ele é moldável desde o 
nascimento ou, até melhor, antes 
mesmo, ele é geneticamente educá­
vel. 
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Ao nascer, a criança apresenta um 
equipamento reacional, de origem he­
reditária, extremamente reduzido e 
precário para lhe prover a subsistên­
cia imediata. 

Não obstante, à medida que vai vi­
vendo, novos padrões adaptativos 
programados em sua carga cromos­
sômica vão amadurecendo e se exte­
riorizando. A maturação irá trans­
formando essas disposições potenciais 
em capacidades atuais e ampliando 
seu grau de adaptabilidade em nível 
jamais alcançado por qualquer outro 
ser do mundo natural. Quanto maior 
for o desenvolvimento de tais poten­
cialidades, tanto melhor lhe será as­
segurada a soorevivência. Surgidas 
do poder contido no plasma germi­
nativo desde o momento da fecun­
dação, serão essas disposições do 
processo genético que assegurarão a 
transformação das potencialidades em 
capacidades concretas, implicando na 
conclusão da inegável base biológica 
no desenvolvimento da adaptabilidade 
humana. 

Determinismo Biológico . 

O reconhecimento do papel da he­
reditariedade levou a se atribuir o 
aperfeiçoamento adaptativo à ex­
pansão dos fatores internos genetica­
mente estruturados. Ele resultaria 
fatalmente da força com que tais dis­
posições se transformassem em con­
dutas instintivas - uma espécie de 
sabedoria natural para a melhor adap­
tação . Livrada a conduta das defor-
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mantes influências mesológicas, a 
hereditariedade levaria o ser humano 
ao mais pleno e cabal desenvolvi­
mento da sua personalidade. O es­
forço educativo além de inútil seria 
nefasto, pois tais influências pouco 
atuariam nesse aperfeiçoamento. 

O desenvolvimento, portanto, se­
ria apenas uma questão de maturação 
que explicitasse a capacidade impres­
cindível à satisfação de cada neces­
sid<;ide proposta pelas aptidões. Clara 
ou disfarçadamente, seria a força ne­
cessária e suficiente para que se pro­
cesse o desenvolvimento. A se crer 
no determinismo biológico da con­
duta, teremos enfraquecido ao má­
ximo a importância da educação. 

Determinismo Mesológico 

Fatos observados, porém, fortale­
cem ponderavelmente a valorização 
da ação educativa na conduta, e in-: 
dicam a falsidade das teoriàs do de­
terminismo biológico. ' 

A título de ilustração, vale lembrar 
o caso das meninas indianas - Amala 
e Kamala - captur~das, na segunda 
década deste século, por um casal de 
pastores protestantes, no meio de uma 
alcatéia. Criadas isentas dos alegados 
prejuízos educacionais, elas deveriam 
ter obtido, segundo os deterministas 
biológicos, invejável padrão de desen­
volvimento. No entanto, não haviam 
atingido o mais elementar-nível de 
adaptação, sendo portadoras de defi­
ciências até mesmo motoras. Antes 
até, mantiveram-se primitivamente 
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ferozes e animalizadas, sem qualquer 
vislumbre de humanização, despro­
vidas do mais imediato vislumbre de 
dignidade. Entregues às forças bioló­
gicas, elas ficaram muito aquém do 
formato humano de conduta . . 

Os fatores congênitos, constituin­
tes do Núcleo Estrutural de persona­
lidade (Somatotipo, Temperamento 
e Nível Mental), se revelam incontes­
tavelmente os fatores básicos da edu­
cação, pois ninguém poderá ser 
educado ou sequer treinado além dos 
limites das próprias ·aptidões. Mas o 
papel basilar desses fatores não lhes 
assegura o poder determinante de tais 
tendências. Elas não ultrapassam cer­
tas disposiç~s· inatas a ações vagas 
e mal discriminadas, que se irão con­
figurar definitivamente conforme a 
influência do meio. Sem a força es­
timulante da ·educação, as aptidões 
restarão inertes e desconhecidas, ne­
gando as postulações do determi­
nismo biológico. 

O incremento da adaptabilidade de­
corrente de maturação não basta para 
propiciar a convivência social. Entre 
as aptidões a serem transformadas em 
capacidades, ressalta a da inteligên­
cia e de aprender. Sem ela, o indi­
víduo ficaria muito fragilizado. A 
estereotipia das respostas hereditárias 
não lhe permitiria fazer face ao im­
previsto. Surpreso, ele não lograria 
se adaptar, dada a insuficiência das 
condutas pré-adaptadas hereditaria­
mente. Ele necessita de um repertó­
rio de respostas mais rico do que 
aquele devido a um sistema instintivo 
padronizado, por mais aperfeiçoada 
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que fosse a sua composição genética. 
A complexidade das situações vitais 
transcende qualquer padrão de dispo­
sições instintivas, reclamando inven­
tiva e singularidade para novas 
adaptações. Tal poder se enriquece 
progressivamente, à medida que no­
vos neurônios se mielinizem e viven­
ciem a experiência ampliando, a 
limites inimagináveis, o poder de 
aprendizagem. 

Assim, a despeito da evidente ori­
gem genética, da educabilidade, a for­
mação humana demanda um fator 
aprendido que se sobrepõe aos 
demais, configurando e orientando 
o resultado final do processo. 

A evidência das influências meso­
lógicas acabou recaindo na reação 
oposta, do determinismo educacional. 

Watson chegou a proclamar que 
poderia fazer, de qualquer neonato, 
um gênio ou um débil mental, santo 
ou criminoso, revolucionário ou pu­
silânime. A afirmativa, porém, não 
passa de vã bazófia, já que se não 
pode levar um educando além de suas 
disposições hereditárias . Qualquer 
programa de treinamento esbarrará 
no limite das aptidões contingentes. 
Estímulos externos, influenciando 
embora a conduta, são impotentes 
para determiná-la por si mesmos. A 
previsão de conduta que não leve em 
conta os limites biológicos terá pe­
quena margem de acerto. 

Á força das influências externas 
apenas cabe o papel de modificar 
como as tendências se exteriorizam. 
Jamais seremos capazes sequer de 
transformá-las, e sim - no máximo 
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e apenas em certa medida - modi­
ficá-las, tornando razoavelmente di­
ferenciada sua forma de atualização. 

Sem certo mínimo de potenciali­
dades geneticamente estruturadas, a 
educação se torna ineficaz. 

Influência Mútua entre a 
Hereditariedade e o Meio 1 

O homem é geneticamente educá­
vel, trazendo desde a fecundação uma 
composição cromossômica em que 
muitas de suas respostas posteriores 
já se encontram programadas. Entre 
tais potencialidades, destaca-se a ex­
traordinária plasticidade de sua estru­
tura nervosa, que lhe permitirá 
enriquecer o cabedal genético com 
as aprendizagens. 

A carga hereditária já pode fazer 
dele o rei da criação, mas seu reinado 
não se configura, se isento das influ­
ências educacionais. 

A pura maturação das potenciali­
dades é insatisfatória para todas as 
suas exigências e necessidades adap­
tativas. Precisa, igualmente, da influ­
ência do meio, não apenas para que 
suas aptidões despertem mas, sobre­
tudo, para preparar respostas a si-
tuações inéditas. · 

A influência do meio é, pois, im­
prescindível a uma adaptação mais 
ampla, por melhor que ·seja o seu po­
tencial biológico. Por si s&, a here­
ditariedade é insuficiente. Ninguém 
poderá aprender além dos limites das 
próprias aptidões e, menos ainda, em 
sua ausência. Não se constrói nem 
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excede aptidões. Nem, por outro 
lado, podemos prescindir de estímu­
los externos. Sem eles, as aptidões 
se tornam inatuantes. 

Hereditariedade ou meio, por si 
sós, isoladamente, não bastam para 
o desenvolvimento adaptativo. Eles 
se reforçam mutuamente, cada qual 
oferecendo ao outro ensejo à atuação 
recíproca na promoção do processo 
educativo. 

O homem é educável não só devido 
à estrutura genética do seu sistema 
nervoso, mas também por ser capaz 
de incorporar novos padrões de con­
duta, que imprimirão sua modalidade 

· de adaptabilidade, singular entre to­
das as das demais espécies vivas. 

LEGITIMIDADE DA EDUCAÇÃO 

Um dos mais importantes objeti­
vos da educação consiste em levar 
o educando a ser livre e responsável. 

Partindo dessa observa-ção, toma­
se muito inquietante a réflexão sobre 
a legitimidade do ato de educar. Será 
lícito impor a uma criança certo pa­
drão de conduta? Não será uma vio­
lação de sua liberdade sujeitá-la a 
hábitos que farão dela um ser moral­
mente submisso às exigências vigen­
tes? Forçar alguém a ser uma pessoa 
boa não será uma violação de sua dig­
nidade essencial? O aproveitamento 
de sua imaturidade e falta de discer­
nimento para submetê-la _a certa di­
retriz, independente de sua aceitação, 
não atentará contra os próprios obje­
tivos da educação? Caberá ao educa-

A DEFESA NACIONAL 



CONSIDERAÇÕES SOBRE O FATO EDUCACIONAL 

dor o direito de obrigar alguém a ser 
bom? A orientação da formação de 
acordo com fins previamente prefe­
ridos não comprometerá o desenvol­
vimento do senso de responsabi­
lidade? Em uma palavra: não será a 
educação uma violência moral? 

Todas as. visões naturalistas da edu­
cação sempre bateram nessa tecla, 
atribuindo à transmissão de valores 
uma deplorável falta de respeito à li­
berdade e dignidade do educando. 
Tais cogitações estão na base de 
qualquer argumentàção da chamada 
"pedagogia de libertação", que faz 
do educador um opressor e o edu­
cando um oprimido. 

Temos que reconhecer o embara­
çoso número de educadores que peca 
pelo excesso de autoridade. Para eles, 
a imposição de um modelo escolhido 
se justifica simplesmente porque lhe 
cabe tal dever e que sua autoridade 
é uma atribuição suficiente para que 
imponha a sua orientação, sem levar 
em conta as cogitações do educando. 
Nesse caso, será justo criticar-se tal 
padrão de influência que, mais que 
desenvolver, consegue deformar a sua 
personalidade. A autoridade e o po­
der do educador não bastam ao exer­
cício do direito de educar: O poder 
de orientação de quem educa não se 
legitimará na força de sua autoridade. 
Não será por ser mais forte e pode­
roso que ele poderá se servir da fra­
gilidade do educando e dele fazer o 
que bem lhe aprouver. 

Àquele que educa não se concederá 
o direito de plasmar cegamente o edu­
cando segundo um modelo escolhido 
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como preferível, como se ele tivesse 
sobre este o direito de propriedade. 
Tal modelo de educação seria intrin­
secamente imoral. 

Até mesmo as exigências ditadas 
pelo bem comum são insuficientes 
para justificar os esforços de orien­
tação e formação. 

A dignidade· humana faz de cada 
educando algo mais que um simples 
elemento destinado a satisfazer as 
necessidades e exigências do grupo. 
Seus inalienáveis direitos deverão 
prevalecer sobre os interesses sociais, 
tornando absolutamente imoral a edu­
cação, cujos fins valorativos se ba­
seiem na simples automatização e na 
satisfação de conveniências grupais . 

Essa é a consideração que distin­
gue educação de "lavagem cerebral", 
já que ambas as atuações perseguem 
fins a atingir. 

Mas suas filosofias de procedi­
mento são antagônicas. Nas formas 
condutistas se pretende apenas mo­
dificações no comportamento obser­
vável, e tão só, sem outra referência. 
Em vez de cogitações sobre o pro­
cesso interior daquele que se educa, 
basta-lhe tratar dos sistemas de co­
ação capazes de modelar a conduta. 

Contrariamente, nas formas edu­
cacionais mais autênticas, se procura 
dar a própria consciência de enrique­
cimento alcançada com cada nova res­
posta. 

A influência formadora do educa­
dor se legitima pela possibilidade -
intrínseca no ato - capaz de permi­
tir o mais pleno sentido de desenvol­
vimento do educando. É a sua própria 
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realidade individual, a natural desti­
nação pessoal, seus direitos e interes­
ses essenciais que fornecerão, não o 
direito, mas até o oneroso dever de 
educar. A educação s6 é urna prática 
legítima porque convém ao homem 
tornar-se educado, e s6 o será quando 
se lhe fizer necessária, mesmo que 
nem sempre experimentado conscien­
temente. 

Só é genuinamente educativa a in­
fluência que aperfeiçoa intrinseca­
mente o educando e quando o aperfei­
çoamento fizer parte de sua realidade 
ontológica. É a sua destinação e sua 
plena realização que reclamam a per­
seguição dos fins a atingir. 

Por isso, ela não atenta contra a 
liberdade. Pelo contrário, quando 
isenta dos esforços de opção trazidos 
em seu bojo pela discussão moral, 
a conduta resta encerrada em condi­
cionamentos habituais, privando-a da 
responsabilidade decorrente da liber­
dade da escolha. Ao oferecer-lhe a 
comparação entre o que é certo e o 
que não o for, a orientação educativa 
haverá de torná-lo verdadeiramente 
livre. Sem isso, poderá até ficar ex­
cessivamente independente - rebelde 
ou licencioso - mas sem a liberdade 
resultante do poder de opção. 

Educar-se, portanto, é um impera­
tivo categórico do deseQvolvirnento. 
O homem necessita seguir aquilo que 
lhe definem os processos de inibição 
da conduta automática, ·evitando os 
malefícios da irnpulsividade,irrefle­
tida, selecionando as melhores 
reações,reduzindo o egocentrismo, 
dirigindo o ajustamento, construindo 

78 

um desenvolvimento superior que irá 
torná-lo maduro. Entre os atributos 
potenciais do homem, o maior - sua 
capacidade de ser livre e moralmente 
responsável - não surge senão a 
termo do processo educativo. Decorre 
daí sua irnyeriosa necessidade de 
educar-se. E tal necessidade de aper­
feiçoamento, que legitima a interfe­
rência do educador sobre o educando. 

PROPRIEDADES DA 
EDUCAÇÃO . 

Finalidade 

A qualidade fundamental do ato 
educativo é sua finalidade. Não ha­
verá educação que não seja finalista, 
orientada para certo fim. Ela não pode 
surgir do simples crescimento, ~o sa­
bor de circunstâncias fortui~s. E isso 
que a distingue da maturação. Sem 
o acordo de fins entre educando e 
educador ela se desorganiza, a con­
fiança entre eles se enfraquece e de­
saparece a segurança do- processo. 

Ignorando a que se destina, o edu­
cador se toma incapaz de educar. Na 
melhor das hipóteses treinará o edu­
cando para alguma função específica, 
tomando-o um "robot" privado de 
dignidade e essência humanas. 

É comum a rejeição do educando 
por tais formas de manipulação, pro­
duzindo certo grau de cinismo e re­
beldia. Grande parte do celebrado 
conflito de gerações pode _entender­
se corno decorrente dessa incompa­
tibilidade de identificação de objeti-
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vos comuns, mais do que ao 
improvável conflito entre classes de 
oprimidos e opressores. 

Ninguém se subm~te de bom grado 
à ação educativa se não houver lo­
grado vislumbrar o fim com que está 
sendo educado. 

Influência Externa Humana 

Educação não é fruto da expansão 
biológica do crescimento nem de ca­
suais injunções sociais. Como pro­
cesso dirigido a certo fim, ela 
pressupõe uma influência externa que 
a livre de acidentais circunstâncias. 
Ela não resultará, portanto, de for­
ças naturais óu situacionistas. O efeito 
de condicionantes fisiográficos ou, 
até, meramente coletivos, mesmo se 
capazes de influenciar a conduta, será 
de uma fugacidade e instabilidade 
muito distantes dos propósitos edu­
cacionais. 

Educação não prescindirá de edu­
cador, normalmente um adulto e su­
ficientemente maduro para se 
capacitar à função orientadora. 

No desempenho desse papel, terá 
de desempenhar a necessária autori­
dade, pela qual se revelará digno de 
influir, e a superioridade que o tor­
nará capaz de tal influência. 

Em qualquer situação, sempre ha­
verá alguém mais amadurecido para 
o desempenho da função educativa. 
Mesmo na chamada educação es­
pontânea, a ausência da influência 
pessoal é antes aparente. Ela também 
resulta de uma influência humana, 
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ainda que mediata, exercida indireta­
mente das relações culturais subjacen­
tes. 

lntensionalidade 

A atividàde de conduzir o processo 
educacional para um fim julgado bom 
exige, do educador, a determinação 
nítida de seus propósitos e uma dis­
posição decididamente motivada de 
persegui-los. Seu procedimento ha­
verá de set conscientemente intencio­
nal e direto, além de continuado, pois 
não se firma a busca dos fins à custa 
de atos eventuais e fortuitos. 

A ninguém será dado educar se não 
se sentir imbuído das atribuições e 
responsabilidades inerentes, e se não 
se sentir avassalado por profunda mo­
tivação. 

Integralidade 

O processo educacional não pode 
ser dividido em atividades fragmen­
tárias. Ele terá que abranger a tota­
lidade íntegra do educando. A meta 
terá, necessariamente, que ser o pleno 
aperfeiçoamento global do homem e 
a tentativa de ajudá-lo a atingir sua 
mais cabal realização própria. 

A compartimentação da atividade 
educativa em departamentos especí­
ficos e diferenciados - tais como 
educação intelectual, artística, cívica, 
religiosa, física, sexual etc. - não 
passa de equívoca abstração didática. 
Antes se trata de condições para a 
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educação, mais do que propriamente 
ramos dela. 

Ela terá que se voltar para a estru­
turação integral do educando, a fim 
de que possa exercer as novas con­
dutas aprendidas, segundo juízos de 
valor coerentes e harmoniosos. 

PERSPECTIVAS CONCEPTUAIS 
I 

O exame que vimos de fazer 
abrange elementos de três categorias: 
a nqção das novas respostas, a do pro­
cesso psíquico que as realiza e a das 
conseqüências do valor impregnado 
em cada uma delas. Cada qual des­
sas categorias dá uma visão diferente 
do processo, .ensejando um conceito 
particular de educação. 

Vejamos, todas elas, a seguir. 

Conceito Biológico 

Como ficou visto, não podemos 
eximir o fato educacional de sua ori­
gem biológica. A mudança de con­
duta ocorrida ao longo do processo, 
relacionando o indivíduo e o meio, 
é um fenômeno de adaptação e, como 
tal, destinado a propiciar a ·sobrevi­
vência. 

Não são todos os p~ocessos adap­
tativos que podem ser entendidos 
como educacionais, mas não haverá 
fato educacional que não seja adap­
tativo, Às vezes, a adaptação redunda 
de meras modificações metabólicas, 
obtidas automaticamente pelo pro­
cesso humoral. Trata-se, então, de 
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um recurso elementar de sobrevivên­
cia, comum a todos os seres vivos. 

Mas em outros casos, a adaptação 
se dá graças a processos nervosos, 
que regem a conduta, como uma 
função de relação entre o indivíduo 
e o meio, produzindo a experiência. 

A adaptação tem seus limites com­
preendidos entre o aproveitamento 
das potencialidades genéticas, objeti­
vando uma sobrevivência saudável, 
segundo o nível nutricional do orga­
nismo e a orientaçã~ fornecida pela 
experiência: 

A hereditariedade, embora básica, 
não é fatal nem exclusiva. O genótipo 
se dirige a certo padrão de vida, ao 
qual o meio pode oferecer, ou não, 
possibilidades de resistência. Sob tal 
influência - ora estimulante, ora ini­
bidora - ele se transforma em fenó­
tipo. É a educação que define e 
orienta a adaptação. 

O genótipo é apenas uín conjunto 
de possibilidades que o corpo assu­
mirá como lhe fica assegurado pela 
experiência. A carga genética não po­
derá ser negada nem contida pela edu­
cação. Ela consente, porém, ser 
desviada pela experiência, que se 
torna então a plasmadora de sua ma­
nifestação. 

Os efeitos da experiência variam, 
outrossim, com o estado nutritivo do 
organismo modificando o ritmo, a 
qualidade e o rendimento da edu­
cação. Aprendizagem e edqcação re­
clamam um tropismo sadio dos 
tecidos, sobretudo do nervoso. 

Em uma palavra, a edu-cação con­
siste num esforço diretivo de proces-
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sar a hereditariedade de modo a 
orientar ou sublimar suas manifes­
tações. Resulta daí conceito dentro 
de uma persepctiva biológica: Edu­
caçao ~o processo de adaptaçao para 
sobreviver, limitado pela hereditarie­
dade, orientado pela experi~ncia e 
sustentado pela alimentaçtlo. 

Conceito Psicológico 

O psiquismo é ~ma função nervosa 
que conduz à adaptação. Resultante 
dos processos nervosos que regem a 
conduta relacionando indivíduo e 
meio, a adaptação induz a produção 
da experiência. 

Nem sempre a experiência alcança 
o nível de fato educacional. Basta que 
lhe falte a componente apreciativa, 
e ela ficará aquém dos umbrais edu­
cacionais, como se verifica em ani­
mais e imaturos. O inverso, porém, 
é sempre verdadeiro: não pode haver 
um único elemento da evolução edu­
cativa que não haja sido apreendido 
por uma experiência que se tenha in­
tegrado ao organismo. 
Do ponto de vista psicológico po­

deremos, então, conceituar educação 
como sendo o Processá de Aprendi­
zagens do qual resulta o progressivo 
desenvolvimento da personalidade. 

Conceito Sociológico 

Se a adaptação e a experiência po­
dem ser comuns a todos os entes do 
reino animal, o ajustamento é apaná-
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gio da humanidade. Fora da chancela 
que discrimine o comportamento 
aprendido entre o bem e o mal não 
terá lugar genuinamente a educação, 
independente do grau de perfeição de 
cada nova resposta. 

A estruturação do ajustamento per­
corre um itinerário acidentado, ini­
ciado precocemente, longo, penoso, 
semeado de imprevistos. 

Seus passos iniciais surgem nos pri­
meiros estágios embrionários, em 
tomo d~s condições que lhe fadlitam 
ou dificultam os imperativos de cres­
cimento inscritos na carga genética. 
Trata-se de uma afetividade vaga e 
confusa, resultante da afirmação de 
sobrevivência ou da ameaça a ela. 

A tonalidade emocional referida 
aos estados vitais se conserva no ne­
onato até que os progressos da mie­
linização lhe forneçam um padrão 
perceptivo capaz de discriminar quais 
estímulos sempre estão presentes nas 
situações de satisfação e ausentes nas 
de carência. No conjunto desses es­
tímulos se inclui, ainda no primeiro 
semestre, a figura da mãe, não pro­
priamente como pessoa amada mas 
como objeto privilegiado na obtenção 
da segurança para sobreviver. A mãe, 
no caso para ela, não passa de objeto 
profundamente ligado às sensações 
vitais. 

Outros, como o pai, os parentes, 
serviçais, vizinhos etc., que eventual­
mente desempenhem essa função, 
como se fossem uma espécie de mães 
substitutas, alargam o sistema de 
identificação de novas pessoas liga­
das aos hábitos de sobrevivência. 
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A diuturna e infmdável reiteração 
do efeito da presença da mãe nos mo­
mentos de satisfação produz os con­
dicionamentos que a transformam em 
sinal de aproximação de satisfação. 
A criança reclama, então, sua pre­
sença, ao experimentar qualquer ne­
cessidade. Satisfazendo-a, a mãe 
devolve-lhe a segurança ameaçada e 
reforça a vinculação entre elas. A mãe 
é então buscada não como uma pes­
soa amada mas como sinal capaz de 
tranqüilizar antecipadamente, pela in­
dicação de que o ensejo de satisfação 
se aproxima. A exacerbação desse 
efeito causado pela continuidade da 
repetição da atuação materna trans­
forma-a de sinal em símbolo de sa­
tisfação. Agora, o que lhe agrada nela 
não é só o efeito satisfatório que ela 
lhe propicia, mas a simples presença. 
Ela já obtém segurança pelo simples 
fato de senti-la junto a si. A mãe deixa 
de ser objeto de sobrevivência para 
se transformar em pessoa de convi­
vência. 

Nasce, assim, o primeiro vínculo 
verdadeiramente social. A ele juntar­
se-ão outros - pai, parentes, vizi­
nhos etc. - que, paulatinamente, 
fornecerão novos padrões de relacio­
namento. 

A descoberta progressiva -da auto­
ridade, do convívio, da comparti­
lhação, a obediência a regras irão 
introduzi-la no difícil.mundo social. 
Dá-se então a iniciação cultural, 
quando os produtos sociais se fazem 
estímulos às suas ações, com inima­
ginável poder multiplicador de in­
fluenciação devida à conquista da 
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reflexão abstrata, surgida ao final da 
infância e que haverá de introduzi-la 
no mundo dos valores. 

A apaixonante descoberta - típica 
da adolescência - das razões axioló­
gicas haverá de conferir-lhe o senso 
de escolha e responsabilidade, de luta . 
pela independência e, finalmente, de 
conquista da liberdade. O malogro 
desses esforços produzirá uma con­
duta rebelde e contestatória, cheia de 
imediatismo egocêntrico, impedindo­
lhe humanização genuína. Essa, a 
razão fundamental para a imprescin­
dível necessidade educacional hu­
mana, dentro do quadro cultural que 
o ampara. 

Desse modo podemos, sociologi­
camente, conceituar a educação como 
um Processo de Ajustamento do in­
divfduo ao grupo e dos grupos entre 
si segundo a transmissllo, a conser­
vaçllo e a renovaçllo áa cultura, de 
acordo com os valores preferenciais 
do grupo, visando ao desenvolvi­
mento e l) segurança do educando. 

Conceituação Ampla 

Fundindo as noções vindas dos 
conceitos biológicos, psicológicos e 
sociológicos de educação, podemos 
afirmar que Educaçllo é wn processo 
de enriquecimento da personalidade, 
resultante de uma injlu~nci{J hwnana, 
continuado e ordinariamente siste­
matizado, tendo em vista fins morais 
a atingir, segundo uma· hierarquia 
de valores própria ll cultura onde ela 
viva. 
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CONCLUSÃO 

Formas educacionais assentadas no 
ensino de "reações observáveis exte­
riormente" está causando uma de te­

, rioração dtWastadora. 
Afora demagogos e irresponsáveis 

que trazem à educação apenas a au­
dácia de suas tiradas e objetivos de 
moda, mesmo entre aqueles mais sé­
rios e honestos, costuma-se limitar 
a considerações sobre currfculos, pro­
gramas, inferências e estatísticas, e 
uma série de outras investigações 
alheias ao enriquecimento da perso­
nalidade do educando. 

São postulações fátuas, nada além 
de variações em tomo do tema. 

Não se pode entender educação 
senão como instrumento de consoli­
dação harmoniosa da personalidade 
do aprendiz e da integração dos ho­
mens entre si. Hoje se tornou muito 
difícil satisfazer a essa função. 

O ajustamento por ela buscado 
serve-se da transmissão e da reno­
vação da cultura, a fim de regular bar­
reiras, atrações e repulsões entre os 
membros do grupo. Mas cabe-lhe, 
também, a renovação para prevenir 
surpresas advindas de situações que 
se apresentem ineditamente. 

Ajustar supõe relações regidas por 
valores e cada grupo dispõe de valo­
res específicos. O ajustamento im­
plica em considerações cultural. 

Se alguém se muda de grupo, os 
choques entre as culturas nova e an­
tiga dificultam o resultado da edu­
cação, porque nas novas circuns­
tâncias ele pode se revelar incompe-
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tente para lidar com o ambiente. So­
bretudo se o indivíduo entende que 
não mais poderá voltar a antigas con­
dições, o efeito será muito mais de­
vastador. Hoje esse choque devido 
à mudança está se dando até mesmo 
dentro da~ própria cultura. 

O tempo e _o espaço encolheram. 
Os meios de comunicação, ao facili­
tarem o confronto de diferentes 
quadros culturais, facilitam o apare­
cimento· de choques tornando o ho­
mem inseguro dentro da própria 
cultura, ·fazendo-o um estranho pe­
rante seu próprio ambiente. 

Em uma cultura toda baseada no 
efêmero e no transitório, o ajusta­
mento se tomará obrigatoriamente 
períclitante. 

Produção em série, modernos 
meios de comunicação e processos 

· massificados de ação coletiva criaram 
a mística do consumo e do desapego, 
umá certa indiferença à perenidade 
dos bens substituída pela sofreguidão 
da novidade. · 

A fugacidade do real não exige ape­
nas ajustamento. Ela reclama 
ajustamento-já porque, se demorar, 
quando vier pode não ser mais neces­
sário. Essa a nova dimensão imposta 
pelos novos tempos à educação. 

Isso exaure a força e a resistência 
dos contemporâneos, criando certa 
visão relativista e indiferente, anta­
gônica à importância dos valores, 
omitindo o significado da educação. 

Sucumbidos de perplexidade, os 
''educadores'' fogem de decisões sig­
nificativas, refugiando-se em uma pe-
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dagogia cartorial e milagreira, Ol\de 
o homem fica esquecido em favor dos 

métodos. Até, pelo menos, que a hu­
manidade termine por ser destruída. 
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ARTILHARIA DE 
COSTA: PRESENTE 
E FUTURO 

Sergio Falcão 

Matéria extrafda da M/1/tary Revlew, Edição Brasileira (1? Trimestre 
de 1990). É transcrição da Revista de Artilharia, publicada pela Arma 
de Artilharia do Exército de Portugal. 

Consta, em sua sinopse: 
· "Não há missão tão diffcil quanto a de proteger o litoral marítimo 

contra qualquer tipo de ataque inimigo. No passado, tal missão incidia 
nos ombros da artilharia de costa, porém, com o advento dos novos 
armamentos tecnológicos, ela passou a ocupar um segundo plano. O 
autor do presente artigo dá novo realce ao papel da artilharia de costa 
e apresenta, como exemplo, o sistema de defesa costeira da Suécia, 
um dos mais sofisticados do mundo. Afirma, também, que a defesa 
do litoral é um problema que envolve todas as Forças Singulares, as 
quais devem atuar com coordenação de esforços." 

cos em matéria de armamento: 
• mísseis; 
• armas nucleares; 
• armas laser; 

A 
artilharia de costa fixa é, entre 
nós e na globalidade dos países 
que a mantém (e são inúmeros), 

parte integrante do conjunto de meios 
do Exército, que constituem o Sis­
tema de Força Geral Interramos de 
Defesa Costeira. 

• submarinos de propulsão nuclear 
etc. 

É pois natural que, na atualidade, 
se volte a questionar sobre a utilidade 
da artilharia de costa fixa, em função 
dos espetaculares avanços tecnológi-
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No entanto, apesar desses avanços 
tecnológicos, não parece desenvolver­
se a teoria da desativação da artilha­
ria de costa para dar lugar a outros 
meios de defesa. 

85 



ARTILHARIA DE COSTA: PRESENTE E FUTURO 

Hoje em dia contam com esse tipo 
de artilharia tanto países de um como 
de outro bloco, e a experiência e a 
história têm demonstrado que, na de­
fesa do litoral, quanto mais armas se 
empregarem maior possibilidade ha­
verá de cumprir a missão, tendo um 
papel muito importante as armas pro­
tegidas em instalações fixas. 

A defesa do litoral é um prob~ema 
que envolve tanto as forças do Exér­
cito como as da Marinha e da Força 
Aérea, devendo atuar todas em 
coordenação de esforços. 

O afundamento do destróier isra­
elense ELA/, em 26 de outubro de 
1967, com mísseis SS-N-2A (STYX) 
soviéticos lançados a mais de 25 km 
de distância por uma lancha rápida 
egípcia, pôs em relevo a eficiência 
da atuação das forças navais dentro 
do "marco" (perímetro) defensivo 
do litoral. Mas estas, ainda que muito 
úteis, não são suficientes, a não ser 
que se conte com uma superioridade 
aérea, não obstante no decurso das 
operações esta superioridade poder 
mudar, e, inclusive, colocar-se ª_fa­
vor do inimigo. As possibilidades dos 
navios vêem-se limitadas por razões 
de autonomia, suprimentos etc., e 
é preciso dotá-los de segurança, me­
diante a defesa de suas bases navais. 

No conflito das Malvinas/Falk­
lands, o avião armado com mísseis 
ar/mar AM-39 EXOCET-demonstrou 
a sua eficiência no ataque a unidades 
navais. Isto confirma que a chegada 
de forças aéreas à defesa do litoral 
também é muito importante. A sua 
atuação concentra-se na realização de 
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reconhecimentos, explorações e ata­
ques a unidades navais inimigas. 

Às forças do Exército corresponde 
a missão de ocupar, organizar e 
defender o terreno na costa ameaçado 
pelo inimigo, além de proteger as ba­
ses navais e instalações contra todo 
ataque adversário. 

A artilharia de costa está organi­
zada tecnicamente para bater pelo 
fogo as unidades navais inimigas e 
é, portanto, responsável pelo princi­
pal esforço na Defesa Costeira. A ar­
tilharia de campanha e antiaérea, além 
de cumprirem suas missões próprias, 
deverão contribuir, dentro das suas 
possibilidades, para completar os fo­
gos daquela, batendo objetivos navais 
e forças de desembarque. 

CONCEITO ATUAL 

É missão das forças que estabele­
cem a defesa de costa impedir a apro­
ximação ao litoral de formações 
navais inimigas, proteger zonas cos­
teiras importantes, como instalações 
industriais, portos, bases navais, ... , 
e evitar o forçamento de estreitos ou 
de passagens de navios hostis por vias 
marítimas vitais. 

Atualmente, um sistema de defesa 
costeira eficaz é complexo e no 
mesmo terão de existir meios de vi­
gilância marítima, peças de costa de 
grande alcance, mísseis, minas, pe­
ças antiaéreas e forças tertestres de 
combate. 

A espinha dorsal desse complexo 
sistema é constituída pela artilharia 
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de costa, que compreende meios de 
vigilância, peças e mísseis de diferen­
tes tipos, de acordo com as suas mis­
sões. 

A Real Artilharia de Costa Sueca, 
por exemplo; foi a primeira força no 
mundo que se organizou para fins de 
defesa costeira. Com essa organi­
zação a Suécia, que possui um lito­
ral de 2.700km, demonstra a grande 
importância que dá à defesa do seu 
litoral e, para isso, conta com regi­
mentos de artilharia de costa dotados 
de peças fixas, móveis e mísseis. 

Baseando-se nesse conceito de de­
fesa costeira, a indústria sueca criou 
um conjunto composto por armas, 
mwiições, s~stemas de controle de 
tiro; comunicações, fortificações e 
veículos, que também têm sido ado­
tados por outros países. 
- Esse conceito de defesa costeira que 
se baseia na artilharia de costa pro­
. porciona grande potência de fogo, 
grande alcance e excelente proteção, 
constituindo uma barreira muito efi-

. caz contra os ataques procedentes do 
mar. -Por éssa ràZao, são de esperar 
do inimigo ações simultâneas de ata­
ques com: 

• mísseis anti-radiação; 
• incursões aéreas de · at.aque a 

terra; 
• atuações com helicópteros; 
• emprego de grande número de 

interferi dores; 
• desembarque de forças te~rrestres 

na retaguarda dos sistemas de defesa 
costeira. 

Um sistema de artilharia <.~ompleto 
de defesa de costa atual deve reali-
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zar diferentes funções: 
• vigilância e reconhecimento; 
• controle de tiro; 
• controle de combate; 
• cálculos balísticos das armas; . 
• preparação do tiro de mísseis; 
• fogo Q.e peças e mísseis. 
A empresa sueca Philips Elektro­

nikindustrier AB conseguiu combinar 
todas as funções de vigilância e con­
trole de tiro num único centro, com 
o mesmo tipo de computadores, ser­
vindo as bancadas do operador indis­
tintamenté para qualquer sistema. 

Também desenvolve equipamento 
optrônico para controle de tiro, o qual 
pode ser empregado como comple­
mento dos sistemas normais, ofere­
cendo, além disso, uma alternativa 
econômica para empenhar a artilha­
ria de campanha contra alvos de su­
perfície no mar. 

Na configuração do sistema de 
defesa de costa sueco, um mesmo 
centro de controle pode incorporar 
várias funções, ou então o controle 
de tiro pode fazer-se com um sistema 
que realize unicamente essa função. 
Esse conceito assegura uma configu­
ração modelar do sistema defensivo, 
que permite ao defensor melhorar 
gradualmente o desempenho, de 
acordo com suas necessidades e pos­
sibilidades econômicas. 

87 



ARTILHARIA DE COSTA: PRESENTE E FUTURO 

CONFIGURAÇÃO DO 
SISTEMA DE DEFESA DE 
COSTA SUECO, COMO 
EXEMPLO 

- Sistema de vigiltJncia e infor­
maçllo STINA 

O sistema de vigilância e infor­
mação costeira de alto-mar CS/ 
STINA (coast offshore surveillance 
system) tem como objetivo reunir, 
processar e apresentar informação 
oportuna e atualizada da situação tá­
tica a alto nível regional, assim como 
transmitir ordens de coordenação e 
comando dos diferentes sistemas de 
armas que constituem a defesa. 

O 9 CSI 600 STINA é um sistema 
moderno de vigilância costeira que 
realiza as seguintes funções operacio­
nais: 

• vigilância baseada em infor­
mação obtida por diversas fontes, en­
tre elas o radar de vigilância 
KONDOR; 

• análise da situação e avaliação 
da ameaça; 

• decisão de atuação com mísseis 
que pode ser tomada nos centros de 
controle de fogo de mísseis KLARA 
e KARAT de escalões inferiores. 

-Radar de Vigiltmcia KONDOR 
Esse radar de vigilância costeira 

é baseado no transmissor-receptor 9 
GR 500, de sintonização rápida, com 
gama de freqüência na zona X, antena 
205 de grande alcance, grande resis­
tência às contramedidas eletrônicas 
(CME) e grande precisão. 

Os sinais de radar são processados 
num extrator de vídeo com capaci-
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dade de detecção e seguimento auto­
mático de múltiplos alvos. A infor­
mação-radar pode ser apresentada 
num écran tipo apresentação pa­
norâmico (PPI) ou transferida direta­
mente para os centros de controle 
tático em ligação com o radar. 

-Sistemas Optrônicos KOL/BR/1 
KOBRA 

O sistema de controle de tiro op­
trônico Kolibri é muito simples e está 
desenhado para unidades de assalto 
anfiôio. Emprega, como sensores bi­
noculares laser, intensificadores de 
imagem e infravermelhos. 

Kobra, outro sistema de controle 
de tiro optrônico, conta com um te­
lêmetro laser de grande potência e 
com um veio de orientação, contro­
lado por computador que dá muita 
precisão. 

- Sistema de direçllo de tiro 
KLARA 

O KLA.RA é um sistema de controle 
de lançamento e análise de fogo .de 
mísseis. Recebe e apresenta a situação 
tática procedente de centros de es­
calões superiores e aceita, processa 
e apresenta dados de objetivos pro­
cedentes de radares de vigilância de 
costa, navios e helicópteros. 

- Sistema de Controle de Combate 
KASKAD 

O KASKAD é um sistema de con­
trole de combate, a nível de grupo, 
nos sistemas de defesa de costa que 
atuam em ligação com os sistemas de 
controle de armas KASieu, KAR­
DINAL ou KARAT que realizam 
funções a nível de bateria. Esse sis­
tema de controle recebe dados e in-
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formações dos radares de vigilância 
e baterias, assim como de outros cen­
tros de informações e combate. Apre­
senta a situação tática numa bancada 
horizontal manejada por três opera-

, dores. A seÇão central consta de um 
éran do tipo PPI de 23 polegadas ro­
deado por- apresentações de texto e 
painéis de controle para leitura, en­
trada de dados e seleção do modo de 
funcionamento. 

- Sistema de controle de tiro 
KASTELL 

Esse sistema de controle de tiro fixo 
para o combate, de alvos de superfí­
cie, também denominado 9KA-400, 
conta com os ,seguintes sensores: 

•. radar cem gama e freqüência na 
banda V ou K; 

• visor optrônio TV/IR; 
• telêmetro laser. 
Dentre súas características prin­

cipais, pode mencionar-se a capaci­
dade de seguimento de múltiplos 
alvos, atuação contra três alvos si­
multaneamente, grande alcance, 
grande precisão e resistência às CME, 
além da possibilidade de enquadrar 
alvos terrestres e helicópteros. 

O sistema KASTEIL é empregado 
para realizar funções, tais como a 
avaliação da sitUação tática, o con­
trole . do . tático, o seguimento 
automático/manual radar e optrônico 
e a correção de tiro, assim como o 
controle de mísseis e minas. As duas 
últimas funções são opcionais, e só 
são incluídas por indicações do 
cliente. 

- Sistema de controle de tiro e 
combate KARA T 
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Esse sistema de controle de tiro e 
combate para mísseis pode operar em 
plataformas fixas ou móveis e em­
prega os seguintes sensores: 

• um radar da empresa PEAB de 
grande alcance, resistente às CME 
e com uma gama de freqüências na 
banda X; . 

• um equipamento TV/IR; 
• um telêmetro laser; 
• canhões de costa fixos. 
Os sistemas de canhões de costa 

fixos são colocados em zonas estra­
tégicas e em instalações fortificadas 
para se obter a maior proteção. São 
constituídos por baterias de canhões 
ERSTA de 120mm da empresa sueca 
Bofors AB, Ordnance Division, e 
pelo sistema de controle de tiro KAS­
TEIL. 

Com as munições atuais, o alcance 
máximo eficaz dos canhões é de apro­
ximadamente 30km. No entanto, 
espera-se que, num futuro próximo, 
com a adoção de novos tipos de mu­
nições, ultrapasse os 40km. O sistema 
de direção de tiro KASTEIL, além 
de desempenhar-se contra objetivos 
navais de superfície, também pode 
fazê-lo contra objetivos terrestres e 
helicópteros a grandes distâncias. 

- Canhoes de costa móveis 
Um sistema de costa móvel mo­

derno · consiste numa bateria de ca­
nhões KARIN da Bofors AB de 120 
ou 150mm, controlados pelo sistema 
integrado KARDINAL de comando de 
tiro e de controle tático. Cada canhão 
está equipado com visor e calculador 
balístico. MARIA. Esse sistema foi 
desenvolvido para se obter uma 
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grande mobilidade e uma instalação 
rápida, com o fim de entrar em ação 
no momento mais oportuno. 

O alcance eficaz e as prestações 
do sistema KARDJNAL são idênticas 
às do KASFEU. 

- Mtsseis de costa de alcance 
midio 

A bateria de mísseis de costa típica 
consiste em dois veículos lançadores 
com mísseis PENGUJN MA.RK 2 da 
empresa norueguesa Kongsberg Va­
penfabrik, além do veículo de con­
trole que transporta o sistema de 
controle de tiro e combate KARA T. 
É sua missão a defesa de zonas do 
litoral que sejam de interesse, como 
portos, bases. navais, instalações in­
dustriais etc. Empregam-se também 
para evitar o forçamento de estreitos . 
Seus objetivos são, portanto, as uni­
dades destinadas para efetuar essas 
missões. Os mísseis deverão ter um 
alcance compreendido entre 25 e 
65km, exigência que é cumprida 
pelos mencionados misseis PEN­
GUJN. 

O sistema KARA T efetua a ava­
liação tática, o controle de combate, 
a simulação e análise do fogo de mís­
seis, o seguimento automático/manúal 
do alvo e a recopilação de dados do 
objetivo procedentes de sensores 
externos. · 

- Artilharia de campanha com 
capacidade de atuaçlJo. comra obje-
tivos navais ~ 

A possibilidade de empregar a ar­
tilharia de campanha para bater ob­
jetivos navais de superfície tornou-se 
uma realidade, graças ao desenvol-
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vimento de certos componentes para 
adaptar o tiro a peças desenhadas para 
emprego contra objetivos terrestres. 
Assim, a incorporação do visor e do 
calculador balístico MA.RI.A. às peças 
de campanha deixa uma alternativa 
para a utiliZação dessa artilharia em 
missões de defesa de costa. 

Uma configuração típica consistirá · 
numa bateria de obuses FH 77B de 
lSSmm da empresa sueca Bofors AB, 
equipada com o visor:-ealculador MA.-
RIA. . . 

O visor comprova continuamente 
a inclinação do canhão para compen­
sar a orientação e a elevação depois 
de cada disparo. O calculador realiza 
os cálculos balísticos e de pontaria 
da peça. 

O sistema MA.RIA pode empregar­
se tanto para atuação contra alvos ma­
rítimos como contra objetjvos terres­
tres. 

Como direção de tiro são empre­
gados os sistemas KOLIBRI e KO­
BRA para alvos navais e·terrestres, 
o primeiro como versão fixa e o se­
gundo como versão móvel. 

- O mfssel de cruzeiro contrana­
vio 

O emprego de mísseis contranavio, 
espalhados estrategicamente por todo 
o mundo, está sendo estudado pelo 
Ministério da Defesa dos EU A para 
atacar as forças soviéticas em pontos­
chaves. O TatO de a-e1iciência de a 
frota soviética em mar aberto ser 
afetada desfavoravelment~ por fato­
res geográficos nas operações navais, 
conduziu o Ministério da Defesa 
dos EUA a munir-se de sistemas 
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contranavio lançados de terra e base­
ados no sistema TOMAHA WK, da 
General Dynamics Corporation, que 
utiliza o veículo transportador­
elevador-lançador e o centro de con­
trole de lançamento desenvolvido 
para o míssil de cruzeiro lançado de 
terra (GLMCM), armado com ogiva 
de combate nuélear. A única adap­
tação de que precisa o veículo lança­
dor, para poder empregar o míssil 
TOMAHA WK, é a instalação de um 
sistema inercial para proporcionar en­
tradas ao equipamento de guia do mís­
sil. 

O alcance do TOMAHA WK será 
suficiente para çortar a passagem en­
tre a Islândia e o Reino Unido, ou 
a do Mediterrâneo desde a Sícilia, ou 
alcançar Vladivostok desde a Coréia 

· do Sul ou desde o Japão. 
Em apoio às forças de intervenção 

imediata, o sistema poderá servir para 
interditar virtualmente o Mar Verme­
lho desde Oman, sendo capaz de al­
cançar a base soviética da ilha de 
Socrata. 

O emprego de um TOMAHA WK 
contranavio, lançado de terra por 
parte de países como a Noruega, Di­
namarca, Japão e Coréia do Sul para 
fazer frente a assaltos anfíbios, e. de 
países neutros como a Suécia, para 
a defesa das suas costas, poderá con­
tribuir para a segurança do litoral des­
sas nações . 

A mobilidade própria do centro de 
controle de lançamento e do veículo 
transportador-elevador-lançador tor­
nam o sistema contranavio, lançado 
de terra, ideal para as operações mó-
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veis em frente amplas. Permitirá a 
cobertura de amplos ataques aéreos 
ou navais prévios contra aeroportos, 
bases navais e posições fixas antes 
de uma invasão. 

O grande alcance de um sistema 
desse tipo permitirá a sua instalação 
em plataformas_ longe da costa, fora 
do alcance dos canhões navais e da 
maioria dos mísseis lançados por 
navios. 

CONCLUSÕES 

A história tem demonstrado que 
há que se defender a costa com todos 
os meios possíveis capazes de fazer 
fogo contra objetivos navais, indepen­
dente das armas que outros empre­
gam. 

Na atualidade, a defesa do litoral 
assenta num espaço coordenado de 
unidades do Exército, Marinha e For­
ça Aérea, correspondendo à artilha­
ria de costa, dentro do Exército, o 
principal papel na citada defesa. 
· Para levar a cabo sua missão, a 
artilharia de costa tem de empregar 
um complexo sistema com dispositi­
vos de vigilância e reconhecimento, 
postos de controle de tiro, postos de 
controle de combate, meios para os 
cálculos balísticos das peças e prepa­
ração do tiro, de mísseis e, final­
mente, armas convencionais, à base 
de peças (B.F.) de costa fixas e mó­
veis e mísseis de grande e médio al­
cances. 

A -tendência para o futuro será: a 
integração de funções distintas dos 
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sistemas de direção de tiro e controle 
tático em sistemas mais simples, a 
partir dos quais se pode detectar e 
controlar objetivos e decidir com ra­
pidez o meio mais eficaz para os com­
bater; o incremento do alcance da 
artilharia; o emprego de mísseis de 
grande alcance desde plataformas 

afastadas do litoral e o emprego de 
mísseis com novos sistemas de orien­
tação e propulsão, e ogivas inovado­
ras. 
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O BERIBÉRI NA 
ARMADA ENO , 
EXERCITO DO 
PASSADO 

Walter Pinheiro . Guerra 

Extrato do trabalho O Beribéri em nosso Exército do Passado, pre­
miado·com o 4~ lugar no Concurso sobre Vitaminas, instituído pela 
Academia de Medicina Militar (RJ), em 1984, sob o patrocínio do 
Laboratório Roche. 

INTRODUÇÃO 

O 
beribéri e o escorbuto são avi­
taminoses conhecidas, desde re­
motos tempos. Vêm descritas 

tanto no Velho Testamento como nos 
escritos de Plínio e nos papiros de 
Ebers, da Idade Média. · 

Quanto ao beribéri, diz o prof. Dé­
cio Parreiras, autor de "Beribéri" 
-Flores e Mano, RJ, 1936- que, 
"variadas e antigas monografias fa­
zem pensar no beribéri, ricas na fe­
nomenologia ... • • mas sem detalhes 
e outros aspectos do mal. Cita Balz 
e Miura, segundo os quais, no século 
11, "já se conhecia a descrição de uma 
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doença crônica ou aguda .. . com dis­
túrbios circulatórios, da motilidade 
e da sensibilidade, provavelmente o 
beribéri,. Sheube afirma que "uma 
das mais antigas narrativas se encon­
traria num tratado chinês de Patolo­
gia, do século VI". Dio Cassius e 
Strambio referem-se a "doença se­
melhante~ que teria atingido as tro­
pas romanas na campanha da Arábia, 
já no século 24 a.C.,. 

Na Idade Média, instalou-se de 
forma epidêmica, acometendo povos 
da Europa do Norte, agravando-se 
nos períodos de inverno. Como cro­
nista de V asco da Gama em Os Lu­
sfadas, Camões nos revela gue aquele 

93 



O BERI~RI NA AFNADA E NO EX~RCITO DO PASSADO 

chefe, em sua viagem às Índias, em 
1497, dos 160 homens que levou, 
teve 100 deles vitimados pelo es­
corbuto, a que Camões chamou de 
"doença feia e crua". 

Prevenindo-se contra o mal os vi­
kings, também grandes naveg~ores, 
abarrotaram suas naus com cebola 
cujo uso foi suficiente para livrá-lo~ 
da temível moléstia. Por sua vez o 
almirante Hawkins, ao findar do~­
c~lo XVI, conseguiu, não só preve­
rur, como curar o escorbuto, apenas 
com o uso freqüente de suco de 
limão! 

Seguiu-se a ele Lancaster, valendo­
se de outro fruto cítrico, a laranja, 
como preventivo do escorbuto. Tanto 
a laranja como o limão são ricos em 
vitamina C, sem a quál declara-se o 
escorbuto. Uma vez verificado que 
ele era evitável, outro lendário con­
quistador dos mares, James Cook, 
adotou as recomendações de Lind 
constantes de seu livro Treatise on 
Scurvy, datado de 1757, levando, em 
suas caravelas, frutas e legumes fres­
cos, ao singrar o Pacífico, em 1768 · 
e 1770, não deparando com o pro­
blema entre seus marujos .. 

De posse desses antigos conheci­
mentos, a Armada inglesa passou a 
adotá-los desde 1804. 

O BERIBÉRI 

Com relação a ele, deve-se a Eijk­
man sua descoberta, por volta de 
1894. Descreveu, em galinácios ali­

. mentados com arroz branco e cozido, 
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uma forma de polineurite em tudo se­
melhante ao beribéri humano. Anos 
depois, em 1912, o bioqufmico Ca­
simir Funk utilizou um soluto de fa­
relo de arroz, que prevenia e curava 
a polineurite aviária, em doses mile­
simais. 

A esse extrato denominou "vita­
mina"- "amina da vida". Às con­
seqüências de sua falta na 
alimentação chamou • 'disvitamino­
ses•: que s:ubdivide:-se em hipo e avi­
tammose, de conformidade com a 
sintomatologia mais, ou menos, 
grave. Do assunto, ocuparam-se en­
tre nós (SP) Franklim de Moura Cam­
pos, Dutra de Oliveira, G. de Paula 
Souza, Carlos Galvão, Vicente Ba­
tista e Florence Pereira. 

No Rio, surgiram trabalhos de Hé­
lio Póvoa, Gilberto Vilela, Annes 
Dias, Décio Parreiras e Antônio Aus­
tregésilo. Entretanto, coube a Stepp 
conceituar melhor o papel e funções 
das vitaminas no organismo. Hopkins 
foi o primeiro a pressentir a ligàção 
entre hormônios e vitaminas, que veio 
posteriormente a ser confirmado. 

Por sua vez, Hans von Buler su­
geriu terem, as vitaminas e os hor­
mônios, a função-do biocatalisadores. 
A primeira notícia sobre o beribéri 
no Brasil atribui-se ao Dr. José Fran­
cisco da Silva Lima, radicado na Ba­
hia, desde 1862. Clínico de grandes 
méritos e profundo conhecedor da 
anatomia patológica, integrou, pelo 
seu talento, a nascente "Escola Tro­
picalista da Bahia", a qu·e prestou re­
levantes contribuições . 

De 1866 a 1869, assinou o encon-

A DEFESA NACIONAL 



O BERIB~RI NA ARMADA E NO EX~RCITO DO PASSADO 

tro em seu Estado de uma entidade 
nosológica pouco éonhecida, caracte­
rizada por paralisia, edema e fraqueza 
geral. Esclarece que a demoninação 
da doença é originária do Senegal, 

, quando "beri" - significa - fraco 
-e "beribéri" muito fraco. A mo­
léstia alastrou-se pelo país, durante 
o Império e primórdios da República, 
causando grandes danos e preocupa­
ções entre os médicos e as vítimas . 

O BERIBÉRI NA-ARMADA 

Em 1880, houve um surto de be­
ribéri no Hospital da Marinha. No 
ano de 1880, a Gazeta Médica da Ba­
hia. trazia observações de destacados 
médicos baianos sobre o surgimento 
do beribéri entre a tripulação do cru­
zador "Benjamim Constant", que 
aportou a Salvador, trazendo 20 ho­
mens mortos e o resto da tripulação 
reduzida a dois terços, afora inúme­
ros doentes a bordo. 

Nos anos de 1866 a 1883, o mesmo 
jornal estampava ''os males deter­
minados pelo beribéri na Marinha de 
Guerra Nacional". Teófilo de Al­
meida anotou casos da doença em di­
versos navios de guerra · brasileiros 
nos anos de 1897, 1907 e 1912. Entre 
1890 e 1898, na enfermaria de beri­
béricos da Marinha, em Copacabana, 
encontravam-se 766 pacientes. O co­
eficiente específico de morbidade, 
isto é, o número de doentes, era de 
68,4, por mil. 

Em dois outros navios militares, 
em 1906, registraram-se 76 casos . 
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desse mal. Assinale-se ainda que, du­
rante o bloqueio da Esquadra nas pro­
ximidades da fortaleza de Humaitá, 
houve casos esporádicos de beribéri 
a bordo de navios brasileiros, quando 
da Guerra da Tríplice Aliança. Natu­
ralmente,, impossibilitados de um 
abastecimento_ regular devido à vi­
gilância do inimigo, não puderam 
reno~á-lo, ocasionando o apareci­
mento dessa avitaminose. 

O BERIBÉRI NO EXÉRCITO 

No que tange à Força Terrestre, 
em 1870, J.M. Saraiva relata a forma 
aguda do beribéri, atingindo o Exér­
cito brasileiro durante esse conflito 
contra o Paraguai. Estranhável que 
autores nacionais e estrangeiros que 
escreveram sobre essa dura campa­
nha tenham silenciado quanto ao be­
ribéri, ao passo que todos eles fica­
ram impressionados pelo cólera­
morbus de forma epidêmica gras-
sando no setor Sul. · 

Todavia, o mais doloroso e cruel 
episódio foi a Retirada da Laguna, 
descrita magistralmente pelo Vis­
conde de Taunay, onde o valoroso 
Cel Camisão e seu substituto, José 
Tomás Gonçalves, morreram entre 
atroze~ sofrimentos determinados pela 
impiedosa avitaminose. Em 1876, 
verificou-se surto de beribéri no 
quartel de Palma na Bahia, que 
repetiu-se em 1880. 

No Hospital Militar da Corte, en- · 
tre 1870 e 1880, registraram-se 31 
óbitos causados por essa moléstia. Em 
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1871, no presídio militar de Fernando 
de Noronha observaram-se casos da 
doença, com coeficiente específico 
de morbidade, de 84,1 por mil. Vale 
dizer que 84 e fração dos pacientes 
detidos adoeceram pelo beribéri. Em 
1932, esse mal declarou-se na mesma 
ilha, com coeficiente de morbidade 
de 110,6 por mil. A terapêutica na­
queles tempos era puramente ,sinto­
mática: banhos de mar, hidroterapia, 
duchas, massagens; faradização, cor­
rente galvânica, sangrias, hipnotismo 
(?) néo-salvarsan, diuréticos mercu­
riais na forma hidrópica, purgativos 
salinos, vesicatórios, efedrina, car­
diotônicos também nos casos com hi­
dropsia, e a. adrenalina. 

Convém esclarecer que os estimu­
lantes circulatórios, os cardiotônicos, 
não funcionavam a contento. Embora 
o quadro clínico se assemelhasse à 
insuficiência cardíaca congestiva, di­
ferente era a entidade mórbida, donde 
a ausência dos resultados que os mé­
dicos esperavam. Tais eram os recur­
sos de que dispunham os esculápios 
da época. No que diz respeito às vi­
taminas naturais, encontradiças nos 
alimentos frescos, por não existirem 
preparados vitamínicos à disposição, 
poucos foram os inspirados no em­
prego de produtos naturais~ suspei­
tando de sua gênese carencial. 

Em tamanha escuridão reinante, 
felizmente alguns lampejos de luz ilu­
minaram de forma extraordinária para 
aqueles tempos alguns profissionais. 
Escassa minoria vislumbrou no com­
plexo síndrome beribérico, sua ori­
gem exclusivamente carencial. Outro 
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leigo capacitado, além do Visconde 
de Taunay, a interessar-se por temas 
médico-sanitários castrenses, foi o 
prof. Gilberto de Medeiros Mitchell 
(História do Serviço de Saúde do 
Exército, 2~ vol., 1~ edição, RJ, 
1962, ECGF) . 

Descreve as lutas dos médicos mi­
litares às voltas com o beribéri, que 
se estendia, igualmente, no meio ci­
vil como na caserna, durante o Im­
pério e os primórdios da República. 
O general ·médico, Dr. Antônio Pe­
reira Guimarães, 9~ Diretor do Ser­
viço de Saúde do Exército, foi dos 
que enfrentou o "velho problema dos 
beribéricos", em 1897. 

Seus antecessores no cargo eram 
de opinião que os acometidos desse 
mal, para a cura, necessitavam de re­
moção para clima de "cima de ser­
ras" . Como é sabido, só em 1912 
Casimir Funk identificóu a causa da 
moléstia, que era de ordem carencial, 
não havendo, no arsenal terapêutico 
da época, com o que tratar os doentes. 

Há que levar-se em conta a mo­
rosidade e dificuldades de comuni­
cações então existentes, privando os 
médicos dos avanços alcançados por 
Eijkman e Casimir Funk. O profMi­
chell transcreve trecho do longo ofí­
cio dirigido pelo zeloso chefe, ao 
Ministro da Guerra e seu superior. 
Esse expediente é datado de 1892, 
quando dizia: "Depois qu~ a natureza 
infecciosa da moléstia formou-se em 
bases sólidas, depois que a presença , 
de micro-organismos patogênicos (?) 
é considerada como causa eficiente 
da explosão mórbida, depois que a 
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bacteriologia começou a guiar os pas­
sos da clínica, a questão do tratamento 
do beribéri tomou incontestavelmente 
feição mais científica ... '' ''A enfer­
midade não é contagiosa na accepção 
do termo, copsiderando-se que, infe­
'lizmente entre nós, a idéia da origem 
microbiana não está totalmente aceita 
por todos ós clínicos nacionais." 

Elucidava o Dr. Guimarães ao Mi­
nistro da Guerra, que, "quanto ao 
beribéri o essencial é a higiene, o iso­
lamento ... e a desinfecção com ácido 
sulfúrico e sublimado corrosivo". Já 
havia médicos contemporâneos que 
não concordavam com a hipótese, 
suspeitando que outras seriam as cau­
sas determinantes da estranha doença. 

Dessa corimnicação do exemplar 
Diretor Geral de Saúde, conclui-se 
que fundamentava suas convicções no 
conceito então vigente. Predominava 
a crença na origem infecciosa do be­
ribéri, escapando-lhes a causa efetiva, 
a ausência de elementos do complexo 
B, na alimentação servida. Uma das 
medidas que se acreditava curativa 
seria a remoção dos pacientes para 
climas de montanha! 

Ora, a simples mudança de local 
implicava, igualmente, em mudar a 
alimentação, diferente da -então ser­
vida. É de supor que os internados 
viessem a receber alimentos frescos, 
diverso dos anteriormente servidos, 
inclusive frutas, verduras, leite, carne 
fresca, vísceras animais, ovos, enfim, 
absorvendo fontes naturais de vita­
minas. 

Com o tempo, desaparecia a poli­
neurite e seu cortejo sintomático, o 
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que era atribuído ao novo clima. A 
seu tempo (1912), Casimir Funk 
constatara a profilaxia e a cura em 
prisioneiros da Malásia (anima nobili) 
da "funesta polinevrite", como a de­
nominou. A chave do mistério resi­
dia na película envolvente do grão 
desse cereal, que encerrava o com­
plexo B, in natura. 

Ainda assim, supunha que o refe­
rido envpltório, no tubo digestivo, 
passaria por nova fase metabólica. 
Segundo Q descobridor, o "veneno" 
determinante da polineurite não se en­
contrava propriamente naquela pelí­
cula. Acreditava que "a ação tóxica" 
desenvolvia-se no tubo intestinal~ 
quando passava a sofrer a influência 
de micróbios (sempre os micróbios) 
do próprio intestino, influência essa 
que a citada película inutilizava ou 
anulava. Para o pioneiro e extraor­
dinário descobridor, a quem se pode 
ter em conta de "Pai da Vitaminolo­
gia" , nisso resumia-se a interferên­
cia da salvadora película ... Não era 
de todo afastada a hipótese micro­
biana, reinando soberana nos meios 
médicos de então, salvo raras ex­
ceções. 

O Dr. Alexandre Maneolino 
Bayma, outro chefe do Corpo de Saú­
de do Exército, afirmava: "o-beri­
béri fói uma moléstia local depois 
climatérica ... que tem migrado de seu 
primitivo meio estendendo-se por 
processo pouco conhecido ... Eu te­
nho visto ... acometer populações ... 
que faziam pouco uso do arroz ... vi­
timadas pela moléstia" ... 
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Não é de admirar. Em plena 2~ 
Guerra Mundial, o Brasil enviou tro­
pas para guarnecer a ilha de Fernando 
de Noronha, de interesse estratégico 
dos Aliados, e que já fora considerada 
como "foco" de transmissão do 
beribéri. Nos primeiros tempos de 
ocupação, apareceram alguns casos 
de beribéri na tropa. Uma prestigiosa 
revista de assuntos médicos desenter­
rou do passado a gênese climaté­
rica dessa polineurite. Estávamos na 
década de 40! 

Os casos ali constatados foram de 
caráter exclusivamente carencial, 
pouco depois confirmado. Foi en­
viado a aziaga ilha um contingente 
do rico de tradições 4!> Batalhão de 
Engenharia de Combate, com parada 
em Itajubá (MG). Constituído de ha­
bilíssimos pontoneiros, com ingentes 
esforços pela fúria do oceano, cons­
truíram no local adequado um trapi­
che. Essa notável obra dos émulos 
de Vilagran Cabrita permitiu que 
atracassem embarcações de maior 
porte, que podiam levar pelo seu ca­
lado, grandes quantidades de variado 
abastecimento de comestíveis e outros 
petrechos de guerra. 

Primitivamente,. alimentavam-se de 
conservas, charque etc., não bastando 
o pescado abundante, para remediar 
a situação. Dantes, era precário, fal­
tando no abastecimento os alimentos 
frescos frigorificados, -e outro lado 
abundavam os riscos com o mar agi­
tado e o patrulhamento de submari­
nos.nazi-fascistas. Bastou essa heróica 
e salutar providência para que desa­
parecesse o beribéri incipiente. 
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Fora uma falha involuntária e cir­
cunstancial em plena mobilização mi­
litar, na logística de abastecimentos, 
acrescida da inexistência de um lo­
cal seguro de atracação, em tempo 
construído pelos valentes pontoneiros 
daquela unidade. 

Na falta de outra explicação, os 
médicos de outrora atribuíam a gê­
nese de inúmeras doenças a uma en­
tidade fantasma e imaginária, 
denominada "miasmas". Jamais foi 
comprovadá sua existência pelos me­
ios científicos, do que culpavam do­
enças desconhecidas. Foi a constante, 
durante longo tempo. 

Podem ter cometido equívocos- os 
médicos do passado. Se praticaram 
enganos, foi de boa fé, balizados que 
estavam pelos conhecimentos de seu 
tempo. O prof. Ulísses Lemos Tor­
res, autor de Na Passarela do Tempo 
- Ed. Gráfica Nagy Ltda., S. Paulo, 
1981- fielmente retrata o ambiente 
em que viveram os esculápios de sé-
culos anteriores. · 

Relembra que, até 1822, "predo­
minava o monopólio da cultura mé­
dica portuguesa... quando o ensino 
primava pelo atraso na metrópole ... 
Para cá vinham profissionais fracas­
sados em suas·terras de origem. Apa­
receram, · então, os físicos coad­
juvados pelos barbeiros, rezadores, 
curandeiros ... Com o Brasil livre do 
julgo lusitano, os brasileiro.s abasta­
dos enviavam seus filhos para as uni­
versidades européias, sobretudo as 
francesas" . · 

"Em 1832, as antigas Academias 
Médico-Cirúrgicas (da Bahia e Rio de 
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Janeiro) transformaram-se em Facul­
dade de Medicina, as mais antigas 
dentre nós." Da nova safra baiana, 
surgiu o Dr. José Francisco da Silva 
Lima, dotado de tino clínico e ''es-

' pírito de investigação". Na ocasião 
do surto de beribéri eclodido na Ba­
hia, em 1866, confrontou esta molés­
tia com o "barbiers" e o beribéri 
da Índia pelas suas características 
comuns. 

Em que pese todo o seu saber, abe­
berado inclusive no exterior, chegou 
a proclamar: "Quàl seja, porém, o 
agente desta intoxicação prévia do 
sangue, onde e como se produz é o 
que não se pode por enquanto averi­
guar. Mas ~ certo que esse agente, 
e qualquer que ele seja, a semelhança 
perfeita dos efeitos nos conduz a re­
portar análoga ao que produz o be­
ribéri." O - que mais dizer dessa 
polineurite quando seu descobridor 
e pioneiro a descrevê-la no Brasil, 
ignorava sua etiologia? Que mereci­
dos louvores se rendam aos incansá­
veis e dedicados médicos civis e 
militares, que enfrentaram um adver­
sário oculto e desconhecido, para cujo 
enfrentamento estavam desarmados. 

Prosseguiram contudo no seu 
combate. Se não conseguiram vencê­
lo, com denodo e espírito hipocrático, 
não desertaram da renhida luta. Era 
doença infausta e aterradora, pro­
curando amenizar as angústias e so­
frimentos sJe seus pacientes. 

Mais recentemente (1972), o Dr. 
Luís de Castro ·souza, premiado his­
toriador da Medicina Militar Brasi­
leira, brindou-nos com seu admirável 
livro A Medicina na Guerra do Pa­
raguai, onde nos dá conta do insano 
trabalho dos Drs. Manoel de Aragão 
Gesteira e Manoel de Oliveira Quin­
tana, ambos do corpo médico durante 
a Retirada de Laguna, desprovidos 
de recursos para tratar a tropa asso­
lada pelo beribéri. 

Intuitivamente, foram dos poucos 
que associaram o mal à alimentação 
precária a que ficaram sujeitos. As­
sim foi que o beribéri surgiu em nos­
sas Forças Armadas levando à morte 
oficiais, soldados, civis e outros que 
participaram daquela trágica e heróica 
Retirada, uma das mais belas pági­
nas de nossa História Militar recor­
dada por Taunay e Luís de Castro 
Souza. · 

WALTER PINHEIRO GUERRA é sócio correspondente , em S. Paulo, do Instituto de 
Geografia e História Militar do Brasil. 
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LIDERANÇA 
MILITAR: SIMPLES 
ATRIBUTO DA 
ÁREA AFETIVA OU 
DOUTRINA A SER 
DESENVOLVIDA? . 

Toni Fernando Vargas Herzer 

Matéria extraída de monografia produzida pelo autor como exigên­
cia curricular para obtenção de diploma do Curso de Polftlca, Estraté­
gia e Alta Administração do Exército, da Escola de Comando e 
Estado-Maior do Exército (Turma de 1990). 

INTRODUÇÃO 

A 
o início da década de · 80, o 
Exército dos Estados Unidos de­
senvolveu e colocou em prática 

a doutrina denominada Batalha Ar­
Terra, caracterizando a · era pós­
Vietnã. Tal doutrina, em sua formu­
lação, levou em conta a provável 
guerra do futuro, com alto grau de 
descentralização das grandes unida­
des e elevada iniciativa dos coman­
dantes de todos os escalões. A partir 
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dessa concepção, foi verificado que 
a Batalha Ar-Terra era claramente 
uma doutrina de liderança intensiva 
e que, como preceitua o Manual de 
Campanha 100-5, Operações (Exér­
cito dos Estados Unidos), "o ele­
mento mais essencial do poder de 
combate é uma liderança confiante 
e competente, proporcionando obje­
tividade, orientação e motivação no 
combate". 

Para responder a essa necessidade 
de formar e treinar líderes, o Centro 
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de Liderança Militar da ECEME/ 
USA 1 reuniu centenas de pesquisa­
dores de alto nível, nas mais diver­
sas áreas do conhecimento humano 
e oficiais com experiência de com-

, bate nas guerras da Coréia e do 
Vietnã, para desenvolverem a dou­
trina de lid.erança do Exército dos Es­
tados Unidos. Fruto desses estudos 
intensivos, em outubro de 1983, foi 
distribuído o novo manual '' FM 
22-100, Military Leadership", uma 
verdadeira bíblia sobre liderança mi­
litar que, apesar de mergulhado no 
caldo de cultura da nação amiga e en­
volvido pela maneira de ser e de pen­
sar do povo norte-americano, possui 

preceitos de. compreensão universal. 
Foram editados, também, naquele 
ano e nos seguintes, outros manuais 
e panfletos afins que constituem, hoje, 
uma preciosa família de publicações 
que contêm a doutrina de liderança 
para a perfeita execução da Batalha 
Ar-Terra do presente e do futuro. 

Foi tão grande a receptividade dos 
novos conceitos de liderança que 
1985 foi previsto como o "Ano da 
Liderança", durante o qual o assunto 
seria - como realmente o foi -
debatido e massificado em todo o 
Exército dos Estados Unidos, inclu­
sive nas tropas estacionadas fora do 
território continental americano. Os 
resultados foram fantásticos e a nova 
doutrina considerada totalmente ab­
sorvida pelo Exército. 

1. United State Anny COIIIIIWld and General Staff 
College (USA CG SC, Fort Leavenworth, 
Kanas). 
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E no Exército Brasileiro? 
A intenção do presente trabalho é 

contribuir para despertar no Exército 
a gritante necessidade de, partindo 
da liderança como um atributo da área 
afetiva -já plenamente reconhecido 
e usado oficialmente para avaliação 
de comportamento - desenvolver a 
doutrina de liderança militar conve­
niente à Força Terrestre. É conve­
niente destacar que, diferente · das 
doutrinas de emprego dos diversos 
escalões em operações que podem ser 
copiadas ·de outros exércitos, tendo 
em vista a semelhança de estruturas 
organizacionais e de meios materiais, 
a Doutrina de Liderança deve ser cal­
cada na cultura da sociedade nacio­
nal, nos princípios, valores e crenças 
gerais do homem brasileiro e no per­
fil físico, intelectual e psicológico que 
o Exército exige de seus integrantes, 
nos diversos níveis de chefia, plane­
jamento e execução. Desenvolver 
essa doutrina, por sua própria natu­
reza, será tarefa árdua e demorada, 
mas que não pode ser postergada ou 
limitada à elaboração de um manual 
de campanha filosófico, cuja desti­
nação, assim como acontece com tan­
tos outros, .seja a poeira das estantes 
e o amarelecimento dos livros não 
manuseados. 

A LIDERANÇA 

O fenômeno liderança 

No dizer de Pinto Ferreira, ''a li­
derança é um fenômeno indispensá­
vel na vida do grupo; o grupo é um 
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agregado imaterial, porém destinado 
a parecer e tomar-se eficiente no 
mundo material. Conquanto seja ima­
terial, precisa tornar-se perceptível 
no mundo material, e ser represen­
tado, para adquirir capacidade de 
ação. Esta é a função essencial e ge­
ral da liderança". Continua o mestre, 
''a função de líder varia em razão do 
conteúdo intencional do grupo: a li­
derança não é, por conseguinte, um 
processo de exploração porém de 
ajuda e cooperação a outros, a fim 
de que estes descubram claramente 
os objetivos que pretendem" .2 

Assim, observa-se que a aborda­
gem ~iológica da liderança restringe 
o seu sentido a um processo que ape­
nas aparece quando um grupo segue 
um indivíduo por livre escolha, 
caracterizando um tipo de poder ba­
seado em interesses e aceitação dos · 
dirigidos. 

Existem muitas teorias explicativas 
da liderança, às vezes bastante con­
troversas, divergentes quanto aos seus 
processos estruturais, porém coinci­
dentes naquilo que, em essência, con­
figura o fenômeno: uma relação social 
envolvendo seres humanos, na qual 
uma ou mais pessoas, sob c~rtas cir­
cunstâncias e em determinados J}erío­
dos, exercem um grau de influência 
capaz de conduzir as demais à con­
quista de um objetivo proposto. 

A Teoria Inatista, bastante difun­
dida e inclusive aceita i>or significa­
tiva parcela de militares, defende a 
tese de que os fatores ligados à he-

2. FERREIRA, Pinto. Teoria Geral do Estado. 
Rio. Editor José Konfino. 1957, p. 270. 
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reditariedade determinam a existên­
cia do líder, minimizando e até 
desprezando a influência do meio. É 
o líder nato! 

Por outro lado, a Teoria Socioló­
gica, também muito aceita e difun­
dida no meio militar, afirma que o 
líder é função do meio social, emer­
gindo em determinada situação, 
quando alcança prestígio e aceitação 
por representar os ideais da coletivi­
dade. É o líder emergente! 

Já a Teoria do Campo Social esta­
belece que a liderança é uma relação 
entre membros de um grupo, no qual 
o líder adquire prestígio através de 
uma participação ativa e pela demons­
tração de sua competência. É o líder 
social! 

Não há dúvidas de que essas teo­
rias ajudam a entender o fenômeno 
liderança e a encontrar explicações 
para o surgimento de líderes empre­
sariais, religiosos, políticos e até 
mesmo militares. Mas, será que a 
Moral, a Ética, a Integridade, o éa­
ráter de singularidade, o teor de His­
tória e o conteiido de tradição que se 
associam à profissão militar podem 
ser consubstanciados em um líder 
nato, ou emergente, ou social? 

A' Liderança Militar 

As principais teorias não explicam, 
por completo, o fenômeno da lide­
rança militar, tendo em vista o seu 
caráter específico e a tiP.icidade da , 
profissão militar. Em nenhuma outra 
é exigido o sacrificio supremo de con­
duzir homens ao limite de suas resis-
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tências físicas e psicológicas ou ao 
encontro da própria morte. Não basta, 
aí, o líder nato, emergente ou social. 
É preciso algo muito mais profundo, 
misto de moral, de ética, de crenças, 
de valores, de caráter, de normas, 

' de códigos; de disciplina, de patrio­
tismo e de tradições, que não surge 
com o homem em seu nascimento, 
que não emerge num repente situa­
cional e que não representa os ideais 
de qualquer coletividade civil. 

Na hipótese de um início de incên­
dio num prédio militar, seria prová­
vel que muitos oficiais e praças 
acorressem ao local para tentar 
combatê-lo e, na ânsia. de resolver o 
problema, seria possível que um sim­
ples soldado assumisse a liderança, 
transmitindo ordens a superiores so­
bre a melhor forma de usar as me­
didas contra_ o fogo. No entanto, uma 
vez acionado o Corpo de Bombeiros, 
não seria admissível que um cabo, 
na presença de seus superiores, pas­
sasse a controlar a área de incêndio. 
Organizacionalmente, o Corpo de 
Bombeiros é estruturado e adestrado, 
hierarquicamente, para sua atividade­
fim, onde é exigida a competência 
para o desempenho de cada função. 
Se substituído o incêndio por um 
combate em campo de batalha, a si­
tuação seria idêntica. Cada profissio­
nal militar teria a sua competência 
e, preparado e adestrado para viver 
em situações de crise ou de risco, não 
seria lícito aceitar lideranças natas ou 
emergentes para conduzir a tropa -
de um momento para outro- usando 
técnicas e táticas doutrinárias na con-
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quista de objetivos determinados. 
Infere-se, deste exemplo, que o líder 
militar é institUcional e não situacio­
nal. Ele foi preparado, a ele cabe con­
duzir o seu grupo social, seja um 
grupo de combate ou um exército de 
campanha. Tal consideração é válida, 
também, para as funções ditas admi­
nistrativas, pois qualquer grupo mi­
litar tem sempre um chefe, missões 
a cumprir e objetivos a conquistar, 
sejam da atividade-fim ou da 
atividade-meio, pois para isso foram 
organizados e seus membros habili­
tados ao exercício de cada grupo exis­
tente. 

Conceitos Básicos 

Por mais que sejam buscadas as 
origens dos termos empregados pelo 
Exército para designar as funções de 
mando, observa-se que não existe co­
notação precisa para as palavras 
chefe, comandante, diretor ou admi­
nistrador. Aparentemente, o termo 
comandante tem vinculação com or­
ganizações militares (OM), subunida­
des ou frações de tropa, enquanto os 
demais possuem ligação com funções 
não diretamente envolvidas com o 
emprego operacional. Entretanto, se 
analisados os catálogos de cargos do 
Exército Brasileiro, verifica-se que 
não há uma perfeita distinção 
semântica para o uso de cada termo 
anteriormente citado. Como prova de 
tal fato, é comum nos documentos 
militares, quando a autoridade trans­
mite ordens escritas, que logo após 
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o termo "comandante" serem colo­
cados, entre parênteses, as expressões 
"chefe", "diretor", permitindo que 
o documento seja remetido a qualquer 
tipo de OM subordinada, indepen­
dente de sua natureza ou atividade. 

É interessante destacar que o Exér­
cito ainda adota o Manual de Cam­
panha C20-10, Princípios de Chefia, 
aprovado em 14 Dez 53, que, erp seu 
Capítulo 1 - Conceitos Básicos, as­
sim define os seguintes termos: 

• Comandante - militar que 
exerce um comando em função do 
seu posto de graduação; 

• Comando - autoridade que o 
militar exerce legalmente sobre seus 
subordinados, em virtude do posto 
ou da função;3 

• Chefe - militar que possui as 
qualidades necessárias para conduzir 
outros;4 

• Chefia - é a arte de influenciar 
o comportamento humano e a capa­
cidade de conduzir hornens.s 

Considerando que, nas ciências hu­
manas, é sempre arriscado urna de­
finição precisa de um determinado 
termo, pois ela variaria em função 
de fatores pessoais, sociais ou insti­
tucionais, para fins de perfeita com­
preensão do presente trabalho; serão 
adotados os conceitos.a seguir expos-
tos: · 

3. É, também, um órgão que, nas grandes unida­
des e unidades , compreende o cõmandante 
e seu estado-maior. 

4. É, também, o militar que exerce determinado 
cargo existente em nossa organização (Ch 
EM, Ch de Sv, etc.). 

5. É, também, expressão da dignidade de Chefe. 
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• Chefia Militar - exercício pro­
fissional de um cargo militar, con­
substanciando o comando (autoridade 
legal), a administração (gestão de coi­
sas e pessoas) e a liderança (condução 
de seres humanos); 

• Comando - componente da 
Chefia Militar que significa, essen­
cialmente, a autoridade da qual o mi­
litar está investido legalmente no 
exercício de um cargo;6 

• Administração - componente da 
Chefia Militar que tráduz, em essên­
cia, as ações que o militar executa 
para gerir pessoal, material, patri­
mônio e finanças, inerentes ao exer­
cício do cargo que ocupar;7 

• Liderança - componente da 
Chefia Militar que diz respeito ao do­
mínio afetivo do comportamento dos 
subordinados - compreendendo to­
dos os aspectos relacionados com va­
lores, atitudes, interesses· e emoções 
- que permite ao militar no exercí­
cio de um cargo conduzir seus líde­
res ao cumprimento das missões e· à 
conquista dos objetivos determina­
dos;s 

• Chefe Militar - militar no exer­
cício de um cargo de chefia, de 
qualquer_ nível ou natureza, consubs-

6. E, também, um órgão que, nos G Cmdo, GU 
e unidades, compreende o comandante e seu 
estado-maior. 

7. É, também, o emprego eficaz de PeSsoal, me· 
ios materiais c métodos para realizar as 
atividades-fun do Exército . • 

8. É, também, atributo da área afetiva, concei­
tuado como a capacidade de orientar, diri­
gir c modificar atitudes de um grupo de 
pessoas. 
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taQciando a autoridade legal, o ad­
ministrador e o líder;9 

• Comandante - militar investido 
de autoridade legal para o exercício 
de um cargo de chefia; 10 

, • Administrador - militar habili­
tado a gerir coisas e pessoas em 
função do c.argo de chefia que ocupar; 

• Líder - militar habilitado a con­
duzir subordinados ao cumprimento 
do dever em razão do cargo de che­
fia que exercer. 

Relacionados à liderança, adota­
mos ainda os seguintes conceitos: 

CHEFIA MILITAR 

ADMINISTRAÇÃO 8 
• Área Afetiva - um dos domí­

nios do comportamento humano que 
compreende todos os aspectos rela­
Cionados com valores, atitudes, inte­
resses e emoções; 

• Atitudes - são predisposições 
aprendidas, de fundo emocional, para 
pensar, sentir, perceber ~ agir con­
sistentemente de · maneira favorável 
ou desfavorável, em relação a pes­
soas, conceitos ou fatos; 

9. Designa também, genericamente, os militares 
de destacada e marcante atuação no exer­
cício profissional, seja na paz ou nas ope­
rações de guerra. 

10. i:., também, a ·designação de um cargo militar, 
à semelhança de chefe c de diretor. 
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• Caráter - soma total dos traços 
de personalidade que dão consistên­
cia ao comportamento e tem por base 
as crenças e valores, sendo o fator 
preponderante nas decisões e no 
modo de agir de qualquer pessoa;· 

• Crenças - são suposições ou 
convicçõeS'julgadas verdadeiras a res­
peito,de pessoas, conceitos ou fatos; 

• Etica militar - é o conjunto de 
regras ou padrões que leva o profis­
sional militar a agir de acordo com 
o sentimento do dever, dignidade mi­
litar e decoro de classe; 

• Interesses - são atitudes favo­
ráveis em relação a objetos e a idéias; 

• Motivação - é a força interna 
que emerge, regula e sustenta todas 
as ações humanas. Ela é impulso in­
terior que leva as pessoas a realiza­
rem coisas; 

• Normas - são padrões, regras 
e diretrizes usadas para dirigir o 
comportamento dos membros de um 
determinado grupo; 

• Valores - representam o grau 
de importância atribuído, subjetiva­
mente, às pessoas, conceitos ou fatos. 

A LIDERANÇA MILITAR COMO 
ATRIBUTO DA ÁREA AFETIVA 

O Exército já reconheceu a lide­
rança como um atributo desejável ao 
militar que está sendo formado ou 
aperfeiçoado para o desempenho de 
cargos de chefia ou em seu pleno 
exercício. Prova disso é a avaliação 
do atributo Liderança prevista tanto 

. nas Fichas de Informação A e B con­
tidas nas IG 30-06 (Avaliação de Mi-
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litares), aprovadas pela Portaria 
Ministerial Nr 677, de 27 Jul 89, 
como no Anexo I (Relações de Atri­
butos e seus Significatos) às Normas 
para Aplicação do Art 65 do Regu­
lamento Disciplinar do Exército 
(RDE; R-4), aprovados pela Portaria 
Ministerial Nr 1105, de 14 Out 86; 
que tráta da concessão de elogios 
como um dos instrumentos de ava­
liação dos militares na ativa. Por ou­
tro lado, os Programas Padrão de 
Instrução (PP) das séries BRAVO, 
QUEBEC e ALPHA, apresentam ob­
jetivos de instrução individual (011) 
da área de atitudes (atributos da área 
afetiva), diretamente vinculados com 
a formação do caráter militar. Os PP 
que regulam a formação dos sargen­
tos temporários apresentam o atributo 
liderança como um 011 da área afe­
tiva a ser atingido. Diz o PPB/1 (Pla­
nejamento, Execução e Controle da 
Instrução Militar) que "o esforço para 
a formação e consolidação do cará­
ter militar do combatente, caracteris­
ticamente do domínio afetivo da 
aprendizagem, está intimamente li­
gado ao exercício da liderança mili­
tar e deve se orientar por critérios 
rigorosos e integrados, para·que pro­
duza os efeitos que correspondem, 
com precisão, aos interesses do Exér­
cito Brasileiro". 

A Liderança Militar 

Apesar de a estrutura organizacio­
nal militar definir rigidamente os or­
ganogramas, os efetivos, a 
distribuição de meios, as responsa-
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bilidades e inter-relações funcionais, 
as missõeS e as finalidadeS a que se I 
destinam, todas as organizações mi­
litares (OM) são integradas por seres 
humanos que trazem consigo experi­
ências, necessidades, aspirações, ide­
ais e diferentes capacidades de 
participação. Assim, para que a es­
trutura funcione, é importante que 
além de usar sua autoridade legal e 
coordenar as interdependências o 
Chefe Militar motive os seus subor­
dinados, integrandO-os e impul­
sionando-os na direção do cumpri­
mento de suas atribuições e de suas 
missões e na conquista dos objetivos 
previstos pela Instituição. Ao Chefe, 
portanto, cabe ter plena consciência 
da estrutura dinâmica da liderança, 
dos seus fatores e do perfil do líder 
que lhe sirva de parâmetro. 

A estrutura da liderança, tendo 
como fatores o líder, os liderados, 
a situação e a comunicação, possui 
como característica básica a mudança. 
Assim como inexiste uma decisão ·tá­
tica padronizada e a eada nova si­
tuação devem ser avaliados os 
tradicionai$ fatores missão, terreno, 
inimigo e meios, a liderança também 
não existe em estado puro ou estático. 
O líder, portanto, altera sua conduta 
quando os fatores se modificam ou 
mesmo à medida em que ele próprio 
promove modificações de atitudes em 
seus liderados. 

Fatores da liderança . 

O líder 
É a poderosa força-motriz que 
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energiza as dimensões material, estru­
tural, funcional, ambiental e humana 
de sua organização ou grupo militar, 
fazendo com que os objetivos sejam 
voluntários e conscientemente atin­
,gidos, tantoJta paz como na guerra. 

Os lideraclos 

São os subordinados do Chefe Mi­
litar, assim denominados no momento 
em que passam a receber a motivação 
e a orientação segura para o desem­
penho funcional e o cumprimento de 
missões recebidas. É importante des­
tacar que o líder deve ter plena cons­
ciência de que também é o liderado 
em relação aos escalões superiores. 

A situação 

A simples existência das pessoas 
do Chefe e dos subordinados não os 
caracteriza como líder e liderados. 
Há necessidade de uma situação que 
os envolva, como uma miSsão a cum­
prir ou um objetivo a conquistar. 
Nesse instante, começa a prevalecer 
no chefe o seu papel de líder e os su­
bordinados, motivados e orientados, 
transformam-se em liderados. 

A comunicação 

É um processo, essencial ao exer­
cício da liderança, · que consiste na 
troca de informações e idéias e na 
transmissão de ordens, só ocorrendo 
quando a mensagem é recebida e 
compreendida. Talvez esse seja um 
dos aspectos mais importantes e me­
nos entendidos da Chefia Militar a 
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nível do consciente. Quando trans­
mite ordens, normalmente o chefe mi­
litar julga estar usando apenas a sua 
autoridade legal de comandante e o 
seu papel de administrador, mas es­
quece que toda e qualquer ordem é, 
e sempre será, dirigida a pessoas, pois 
somente e1as poderão executá-las. 
Logo, ordens ·expressam manifes­
tações de liderança, sejam elas trans­
mitidas por escrito, oralmente, por 
gestos, ou até mesmo por um olhar. 
Na literatura militar podem ser encon­
trados tanto magistrais exemplos de 
comunicação entre líder e liderados 
como, também, mensagens recebidas 
e não compreendidas que deram ori­
gem a desastrosos fracassos. 

O perfil do líder militar 

O que o líder deve ser (o caráter 
do líder) 

Como foi visto, o caráter é a soma 
total dos traços de personalidade qué 
dão consistência ao comportamento 
e tem por base as crenças e valores, 
sendo o fator preponderante nas de­
cisões e no modo de agir de qualquer 
pessoa. Segundo já reconheceram Jar­
bas Passarinho e Estefita Campos,ll 
seria arbitrário listar os traços ou 
qualidades do líder, sujeitos que estão 
às influências pessoais de cada autor, 
mas é possível caracterizar sumaria­
mente o que é essencial ao caráter 
do líder militar: 

I L CAMPOS, Wagner Estelita. Chefia, sua téc­
nica e seus problemas. Rio de Janeiro -
Biblioteca do Exército, 1970. 
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• Competência: capacidade de bem 
desempenhar as atividades profissio­
nais, estando estreitamente relacio­
nado com: 

- o conhecimento de si mesmo 
(traços positivos e negativos); 

- o conhecimento da natureza hu­
mana (necessidade, emoções, re­
ações; qualidades positivas e 
negativas); , 

- os conhecimentos táticos e téc­
nicos (compatível com o escalão); e 

- o conhecimento da organização 
a que pertence. 

• Integridade: segundo Jarbas Pas­
sarinho, é "a resultante de alguns fa­
tores, entre os quais a honestidade, 
o senso de ju~tiça e do dever, e a co­
ragem moral" .12 

• Dedicação: capacidade de reali­
zar atividades profissionais com 
afinco, estando estreitamente ligada 
às crenças e aos valores do líder. 

• Coragem: capacidade de contro­
lar o medo e continuar desempe­
nhando com eficiência a missão. 

O que o líder deve conhecer (a 
competência do líder) 

O Manual de Campanha FM22-
100, Military Leadership, do -Exército 
dos Estados Unidos, sintetiza de 
modo perfeito o que o líder deve 
conhecer: 

• ''os quatro fatores da liderança 
e o seu inter-relacionamento (o líder, 
o liderado, a situação e a, comuni­
cação); 

12. PASSARINHO, Jarbas Gonçalves. Liderança 
Militar. Rio de Janeiro. Biblioteca do Exér­
cito, 1987, p. 135. 
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• a si mesmo (qualidades positivas 
e negativas de seu caráter, conheci­
mentos e habilidades); 

• a natureza humana (necessidades 
e emoções; como as pessoas reagem 
às tensões; qualidades de caráter dos 
subordinados); 

• a sua profissão (proficiência tá­
tica e técnica); e 

• a sua organização militar (como 
desenvolver as habilidades individuais 
e o adestramento coletivo; como de­
senvolver a-coesão é a disciplina).13 

O que o líder deve fazer (o com­
portamento do líder) 

O "ser" e o "saber" são entes sub­
jetivos que só podem ser julgados nos 
momentos do "fazer", oportunidade 
em que o chefe militar demonstra efe­
tivamente sua capacidade de lide­
rança. Assim, cabe ao chefe, 
simultaneamente ao uso da sua auto­
ridade e de sua capacidade adminis­
trativa para planejar, decidir, ordenar, 
coordenar, avaliar e solqcionar pro­
blemas, exercitar a liderança através 
da motivação e do exemplo, condu­
zindo os subordinados ao correto 
cumprimento das missões. 

Conforme relato do Ten Cel Cecil 
B. Calloway, quando integrante do 
Centro de Liderança Militar da 
ECEME do Exército dos Estados 
Unidos, durante os cursos de prepa­
ração para comandante de unidades 
e de brigada, foram levantados dez 
grupos de tarefas fundamentais ou im­
perativos da liderança que os coman-

13 . FM22-100, Military Leadership: Oct 83, US 
Anny, Fort Leavenworth, p. 49. 
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dantes de escalões mais elevados 
devem pôr em prática para preparar 
o tipo chefe capaz de combater as ba­
talhas do futuro: 

"• dar o exemplo; 
• comunicar-se claramente em am-

bas as direçÕes; 
• exigir e premiar a iniciativa; 
• administrar os meios; 
• estabelecer e impor padrões; 
• treinar e ensinar; 
• aceitar você mesmo os riscos; 
• delegar autoridade aos subordi­

nados; 
• conduzir um treinamento rigo­

roso, repetitivo e preciso; 
• desenvolver um ambiente de fé 

e de confiança:''l4 
Se aplicados ao que o líder deve 

"fazer", estes princípios são plena­
mente válidos. 

Tipos ou estilos de liderança 

Há, infelizmente, uma generalizada 
confusão entre a liderança militar e 
as formas que o líder pode utilizar 
para orientar, dirigir e modificar ati­
tudes de um grupo de pessoas. O H­
der militar não pode desenvolver 
apenas um dos tipos de liderança, de­
nominados "autoritário oú autocrá­
tico", "delegativo" e "parti­
cipativo". São estilos que dão cono­
tação personalista ou até mesmo ca­
rismática ao líder, o que não é 

14. CALLOWAY, Cecil B. Imperativos de Lide­
rança. In Military Review, Fort 
Leavenwarth/USA, Abr/Jun. 1987, pp. 
75-84. 
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verdadeiro para o líder institucional. 
O líder militar, cujo atributo liderança 
foi aprendido e desenvolvido, que tem 
plena consciência do fenômeno lide­
rança e que adquiriu o domínio das 
técnicas de liderar, sabe que coexis­
tem na sua pessoa os três estilos bá­
sicos, predominando o tipo que as 
circunstâncias indicarem. Do "tapi­
nha nas costas" ao "pontapé no tra­
seiro" todos eles são válidos, desde 
que utilizados com oportunidade. Não 
se pode negar, entretanto, que certos 
traços predominantes da personali­
dade do militar poderão conduzi-lo, 
inconscientemente, ao exercício de 
um dos estilos mais adequado à sua 
maneira de ser. Mas, ainda assim, 
o líder militar deve conhecer a si 
mesmo, sabendo seus pontos fortes 
e fracos para reforçar os primeiros 
e melhorar os últimos. 

Conclusão 

A liderança militar é um atributo 
classificável no domínio afetivo dos 
objetivos educacionais, portanto, pas­
sível de ser desenvolvido pela via do 
processo ensino-aprendizagem, per­
mitindo e tornando desejável que todo 
militar, independente do escalão ou 
da natureza dos cargos de chefia para 
os quais esteja habilitado, seja um lí­
der em sua profissão. 

A liderança é, juntamente com a 
autoridade legal e a administração, 
um dos componentes fundamentais 
da chefia militar. 
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A LIDERANÇA MILITAR COMO 
DOUTRINA A SER 
DESENVOLVIDA 

Doutrina Militar Terrestre 

É o conjunto de valores, princípios 
gerais, conhecimentos básicos, con­
cepções, normas, métodos e proces­
sos que sistematizam e coordenam as 
atividades de planejamento, exeCução 
e controle da organização, do preparo 
e do emprego da Força Terrestre. 

Doutrina de Liderança 

É fundamental o entendimento de 
que a doutrina de liderança deve ser 
diretamente vinculada à doutrina de 
combate que, por sua vez, engloba 
os fatores: organização, técnicas ope­
racionais de manobra de apoio ao 
combate, de apoio administrativo e 
procedimentos de combate. 

A doutrina de liderança deve, por­
tanto, defmir e descrever os vínculos 
entre o lado humano da profissão mi­
litar - a liderança e as exigências 
da guerra - a doutrina tática e ope­
racional. 

Por outro lado, operacionalizar a 
doutrina de liderança é uma tarefa ex­
tremamente difícil, pois ela atua na 
área do comportamento humano e 
abrange a formação, o adestramento 
e o aperfeiçoamento do líder militar 
e as ações relativas ao exercício da 
liderança. ' 
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Desenvolvimento da Doutrina 
de Liderança 

Considerando que doutrina, em sua 
origem, "é um corpo de conhecimen­
tos estruturado de maneira coerente 
e uniforme, com a finalidade de com­
preender a realidade e possibilitar a 
sua transformação" ,1s a base inicial 
para o desenvolvimento da doutrina 
de liderança é a busca de um conceito 
de liderança militar conveniente ao 
Exército, fruto de estudos, discussões 
e pesquisas que caracterizam as pe-· 
culiaridades, a amplitude adequada 
e os objetivos específicos da liderança 
na Força Terrestre em relação a 
qualquer outro tipo de liderança mi­
litar ou civil. 

Para isso, devem ser analisadas as 
doutrinas de organização, de preparo 
e de emprego da Força . Terrestre, 
buscando-se o perfeito entendimento 
da importância do homem como prin­
cipal instrumento da guerra, a cont­
preensão do valor da personalidade 
do chefe, do valor moral da tropa 
como suportes indispensáveis à efi­
ciência operacional e, ainda, a clara 
percepção do papel fundamental que 
a liderança exerce na execução da 
doutrina operacional. 

A partir do estabelecimento do con­
ceito de liderança conveniente ao 
Exército, o passo seguinte será iden­
tificar, no Sistema de Ensino· do Exér­
cito (Ensino Militar e Instrução 
Militar), os procedimentos.educacio-

15 . ESCOLA SUPERIOR DE GUERRA. Dou­
trina. Rio de Janeiro, 1989, p. 21. 
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nais necessários, em cada nível, à for­
mação, ao aperfeiçoamento e ao 
adestramento do líder institucional. 

Como os manuais de campanha 
também corporificam o desenvolvi­
r,nento da doutrina, é essencial que 
sejam elaborados manuais básicos 
onde o Exército expresse, de forma 
concisa e atraente, os conceitos bá­
sicos, os métodos e procedimentos 
sobre liderança militar. 

Finalmente, como todas as doutri­
nas· são dinâmicas, os estudos e pes­
quisas sobre liderança militar devem 
ser continuados para acompanhar a 
evolução das demais doutrinas em que 
se insere à de liderança. 

Uma visão $Obre a formação, o 
aperfeiçoamento e o 
adestramento de liderança 
militar 

Formação e aperfeiçoamento 

Sob uma nova visão, a liderança 
militar, mais do que um simples atri­
buto da área afetiva, deve ser enca­
rada como um objetivo educacional 
pelo nosso Sistema de Ensino. Como 
tal, a liderança pode ser estendida aos 
domínios cognitivos, psicomotor e 
afetivo do processo ensino­
aprendizagem. Assim, na área de 
aquisição de conhecimentos e de de­
senvolvimento de habilidades, os nos­
sos estabelecimentos de ensino (EE), 
particularmente os de formação, de­
veriam conter em seus currículos ma­
térias de fundamentação, instru­
mentais e operacionais, que permitis-
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sem o embasamento científico neces­
sário à compreensão do fenômeno 
liderança e ao seu exercício no as­
pecto prático. Quanto à área afetiva, 
seria desenvolvido o atributo lide­
rança, gerando internalização de inte~ 
resses, valores e motivações que 
pudessem evoluir de um nível inicial 
de quase inconsCiência para uma in­
tegração consciente às personalida­
des do militar que está sendo 
capacitado ao desempenho dos car­
gos de chefia de qualquer escalão ou 
natureza. · 

É cabível, ainda, um comentário 
sobre a importância da AMAN como 
pólo irradiador da doutrina de lide­
rança para todo o Exército Brasileiro, 
como centro formador de oficiais de 
carreira que irão exercer os cargos­
chaves e serão, indubitavelmente, os 
responsáveis pelos destinos da Insti­
tuição. A formação básica do oficial, 
transmitida pelo ensino fundamental 
da AMAN, é majoritariamente cal­
cada nas ciências exatas e no racio­
cínio cartesiano. Tal ·fato, que 
remonta às suas origens, mesmo que 
justificado pela estrutura hierárquica 
e rigidamente disciplinada do Exér­
cito, levando à necessidade de che­
fes de pensamento lógico, convictos 
de seus valores e impregnados de sen­
timento do dever, gera uma grande 
dificuldáde para a compreensão do 
fenômeno liderança e para o seu exer­
cício consciente. Liderança é compor­
tamento, é domínio afetivo, é a 
dimensão humana do guerreiro. Li­
derança não admite fórmulas mate­
máticas, reações químicas, leis da 
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física ou métodos de estudo de si­
tuação. Quando o Gen Patton conde­
corava oficiais que tinham demons­
trado falta de coragem em alguma 
ação, ele tinha certeza de que aque­
les homens honrariam a medalha re­
cebida em operações futuras... e a 
maioria honrou. Isso é liderança! Por­
tanto, é fundamental que a carga ho­
rária e os conteúdos programáticos 
sejam ampliados em qualidade e 
quantidade nos currículos da AMAN. 
O embasamento teórico do líder mi­
litar deve ter raízes profundas no co­
nhecimento do mundo real em que 
vive, na compreensão do homem 
como indivíduo e como ser social e 
na percepção dos fenômenos políti­
cos e das teÓrias do poder. São as es­
colas de formação que moldam o 
"ser" e transmitem o "saber", para 
que o futuro líder possa "fazer" . 

Adestramento 

Cabe ao Sistema de Instrução Mi­
litar o desenvolvimento, a execução 
e a avaliação de programas de ades­
tramento de líderes de todos os es­
calões, particularmente de unidade 
para baixo, correspondendo ao que 
o líder deve "fazer". Os Programas 
Padrão de Instrução, em particular 
o PPB/1, já possuem um excelente 
"arsenal" metodológico à disposição 
dos planejadores. 
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Uma proposta para a 
formulação da Doutrina de 
Liderança 

a) Criação de um Núcleo de Estu­
dos de Liderança no CEP, vinculado 
diretamente ao EME (ST -1, Dou­
trina, da 3 ~ SCh) e apoiado pelo 
Grupo de Assessoramento Técnico 
para Elaboração e Revisão de Currí­
culos (GAT~RC) e pelo Projeto de 
Produção e Desenvolvimento de Pro­
grama Padrão (PRODE-SP), ambos 
já existentes naquele Centro, com a 
missão de: 

• conceituar liderança; 
• desenvolver conceitos básicos re­

lativos à liderança; 
• assessorar os EE nos trabalhos 

de revisão de currículos para a intro­
dução do estudo sistematizado de li­
derança; 

• elaborar o manual -básico de li­
derança militar; 

• elaborar programas de treina­
mento de líderes dos ~i versos · es-
calões; . 

• elaborar documentos sobre lide­
rança destinados a públicos específi­
cos; 

• elaborar documentos de apoio 
para o "Estágio de Comandantes da 
Força Terrestre"; 

• criar ou adaptar testes psicoló­
gicos para avaliação do atributo lide­
rança; 

• pesquisar novas técnicas e pro­
cessos aplicáveis à formação e ao 
adestramento de líderes·. ' 

b) Criação futura de um Sistema 
de Liderança, interligado aos Siste-
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mas de Pessoal, de Ensino e de Ins­
trução, com a seguinte estrutura, 
considerando a atual organização do 
Exército: 

Órgãos de direção - EME 
, Órgãos setoriais - DGP, DEP, 
CM AREA 

Órgãos de apoio - DF A, DEE, 
DCA, DE e Bda 

Órgão técnico - CEP 
Órgão de execução - EE, OM 

CONCLUSÕES 

O atual cenário das relações inter­
nacionais sinaliza, claramente, que 
a era dos exércitos de grandes efeti­
vos e dos orçamentos militares de ele­
vado porte está terminando. É 
possível imaginar, sem margem de 
erro significativo, que a tendência ge­
ral das forças militares em todo o 
Mundo será a busca de um equilíbrio 
perfeito entre efetivos pequenos, alta 
mobilidade, adestramento e capaci­
dade logística. Dentro desse modelo, 
que certamente o Exército Brasileiro 
acompanhará, ressalta um novo e fim­
damental componente - a liderança 
militar! Por mais preciso e sofisticado 
que seja o apoio de fogo e por mais 
revolucionários que sejam os meios, 
as técnicas e as táticas do movimento 
rápido na procura dos objetivos de­
cisivos, a manobra com tropas alta­
mente descentralizadas e com missões 
dadas pela finalidade exigirá chefes, 
em todos os escalões, com alto po­
der de iniciativa, decisão, conheci-
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mentos profissionais, coragem, 
abnegação e sabedor da natureza e 
dos limites da capacidade humana. 
Enfim, um condutor de homens -
um líder! 

Assim, é de máxima importância 
que o Exército Brasileiro desperte, 
definitivamente, para o estudo do fe­
nômeno liderança. Não mais apenas 
como um simples atributo da área afe­
tiva, mensurável para fins de ava­
liação do comportamento ou para 
servir de parâmetros para elogios in­
dividuais, .mas como uma doutrina 
a ser desenvolvida em suas múltiplas 
facetas, decorrentes das doutrinas de 
organização, de preparo e de emprego 
da Força Terrestre. 

Liderança militar não se improvisa 
e não depende de qualidades inatas 
do líder. Os elementos que a 
compõem podem ser estudados, 
aprendidos e exercitados consciente­
mente. É exatamente aí, no perfeito 
entendimento dos componentes da li­
derança militar, que começará a nas­
cer uma doutrina para a· formação, 

. o aperfeiçoamento e o treinamento 
do líder e para o pleno exercício da 
liderança, qualquer que ~eja o escalão 
de chefia ou a natureza da organi­
zação militar. 

Liderança é a poderosa força­
motriz que, gerada e controlada pelo 
chefe, energiza as dimensões mate­
rial, estrutural, funcional, ambiental 
e humana de uma organização mili­
tar, fazendo com que os objetivos se­
jam voluntária e conscientemente 
atingidos pelos subordinados, tanto 
na paz como na guerra. 
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RESUMO 

A abordagem sociológica do fenômeno liderança, mesmo buscando seus fundamen­
tos na Teoria do Poder, restringe o seu sentido a um processo que apenas aparece 
quando um grupo social segue um indivíduo por livre escolha, caracterizando um tipo 
de poder baseado nos interesses e aceitação dos dirigidos. Muitas teorias explicativas 
da liderança foram desenvolvidas ao longo dos tempos, às vezes bastante controver­
sas, diver-gentes quanto aos seus processos estruturais, porém coincidentes naquilo 
que, em essência, configura o fenômeno: uma relação social envolvendo seres hu­
manos na qual uma ou mais pessoas, sob certas circunstâncias e em determinados pe­
ríodos, exercem um grau de influênCia capaz de conduzir as demais à conquista de 
um objetivo proposto. . 

Será, no entanto, que tais teorias podem levar em conta o caráter de singularidade, 
a Moral, a Ética, a Integridade, o conteúdo de História e de Tradição que se associam 
à profissão militar? Será possível selecionar para o Exército apenas líderes natos? Ou 
esperar situações em que apareçam os líderes emergentes? Ou, ainda, aguardar que 
um grupo militar defina o líder que representa os seus interesses e aspiráções? Não. 
O Chefe Militar, de qualquer posto ou graduação, ao ser preparado pela Instituição 
para o exercício de um cargo de mando, será habilitado sobre o tríplice aspecto: como 
comandante (autoridade iegai); como administrador (gestor de coisas ou pessoas); e 
como líder (condutor de homens). 

A Liderança Militar é, pois, componente indissociável da Chefia Militar, dizendo 
respeito aos aspectos relacionados com valores, atitudes, interesses e emoções, que 
pemiitem ao Chefe conduzir seus subordinados ao cumprimento das missões e à con­
quista dos objetivos determinados. 

Além de um simples atributo da área afetiva, despertado e desenvolvido ao longo 
da carreira e já utilizado oficialmente para avaliação do desempenho funcional, a Li­
derança Militar é tanibém uma doutrina a ser desenvolvida no Exército Brasileiro, 
consubstanciando o conjuntt> de valores, princípios, conceitos, normas, métodos e pro­
cessos que permitam nortear e sistematizar a formação e o treinamento .dos líderes I ' 
e o exercício da liderança militar em toda sua plenitude, compatível com as doutrinas 
de organização, de preparo e de emprego da Força Terrestre. 
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O JOVEM E 
O SERVIÇO 
MILITAR: UMA 
ABORDAGEM 
PSICOPEDAGÓ­

, GICA 

Antonio Fernando Gomes da Costa 

Neste artigo, o autor traça o perfil psicológico dos conscritos para 
o Serviço Militar, identifica seus problemas de ajustamento etário e 
aponta cuidados necessários ao processo educacional a que serão sub­
metidos durante a conscrição. 

"Aquilo que se faz por amor sempre 
se faz além dos limites do bem. e do 
mal." 

NIETZSCH 

S .L. completou dezoito anos em 
março do corrente ano. No trato com 
os pais, mestres e colegas é apontado 
como excessivamente crítico, incon­
formado e rebelde. Surpreende ao não 
ter mais o hábito da busca de soluções 
dos conflitos existenciais, para o há­
bito de tentar superá-los. Passa do 
interesse por pessoas do mesmo sexo 

para interesses heterossexuais. Não 
falta oportunidade para verificar sua 
falta de traquejo social; por outro 
lado, estabelece relações humanas 
significativas. Já não tem a antes 
confiança absoluta nos- pais; agora' 
busca segurança na própria persona­
lidade. Concentra seus interesses em 
ocupações mais específicas, quando 
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antes seu interesse era dispersivo. 
Quando convidado a participar de ati­
vidades desportivas, rejeita; prefere 
ser espectador. Freqüentemente, 
discute questões ligadas a princípios 
éticos gerais. Preocupa-se com a con­
duta baseada nos ditames da consci­
ência e do dever. 

Depreende-se, à primeira vista, a 
descrição de mais um jovem desajus­
tado, para não dizer desvairado ... 
Não sabe o que quer, mas sabe o que 
não quer. Questiona sempre: "quem 
sou eu?" "o que é a verdade?" 
"como ponho as minhas aspirações 
em prática?'' ''qual a melhor maneira 
de começar?" "para onde vou?" 
"quem pode ~e· ajudar?" "o que foi 
que você fez?" 

Puxa! S.L. não podia ser assim. 
Dentro de alguns meses vai prestar 
o serviço militar... Como pode? 

Ele vai submeter-se a uma rotina 
super-rígida. Há hora pra tudo, e o 
pior, tudo é conduzido: o acordar, 
as instruções diuturnas, as refeições, 
o dormir. Tem mais, vai aprender a 
utilizar armas de fogo de verdade, 
mata... E as responsabilidades que 
assumirá? Como se conduzir ao lidar 
com militares disciplinadores, exigen-
tes, caxias? · 

Afirmativo. É verdade. Este é o 
perfil psicoafetivo do jovem que in­
gressa nas For~as Armadas todos os 
anos. É bom? E ruim? Nem uma coi­
sa nem outra; trata-se de um. adoles­
cente. 
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CARACTERIZAÇÃO DO JOVEM 
MILITAR 

O que caracteriza esta etapa na 
existência humana é a peculiar 'neces-. 
sidade de o indivíduo começar a fa­
zer parte do mundo adulto. Os 
conflitos que surgem advêm das di­
ficuldades parà ingressar nesse 
mundo; assim como, do adulto, em 
facilitar à nova geração que se ma­
nifeste; incomoda ter que revisar con­
quistas e noções de valores já 
arraigados: 

Literalmente, o termo adolescên­
cia deriva do verbo latino adolescere, 
significando a fase de crescimento. 
Aberastury (1981, p. 89) afirma que 
o termo se aplica "especificamente 
ao período da vida compreendido en­
tre a puberdade e o desenvolvimento 
completo do corpo, cujos limites se 
fixam, geralmente, entre os 13 e os 
23 anos, podendo estender-se até os 
27 anos". Adiante, o mesmo autor 
ressalta que, apesar de se.r costume 
a inclusão de ambos os sexos no pe­
ríodo compreendido entre os 13 e os 
23 anos, prefere sustentar que ''fatos 
indicam que nas adolescentes se es­
tende dos 12 aos 21 anos, e nos ra­
pazes dos 14 aos 24 anos em termos 
gerais". 

Distingue-se adolescência de pu­
berdade e juventude. A adolescência 
é globalizante, conjunto de todas as 
transformações biológicas, sociais e 
psicológicas ocorridas durante o pe­
ríodo. Puberdade e juventude são as­
pectos particulares da adolescência. 
A puberdade é o aspecto biológico 
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das transformações ocorridas durante 
esse período. Por sua vez, a juven­
tude é o aspecto social das modifi­
cações surgidas durante o período, 
manifestado sob forma de ajusta­
mento ou desajustamento. 

PROBLEMAS A SUPERAR 

Diferenciam-se as sociedades pri­
mitivas <Jas modernas pela inexistên­
cia, nesta, de fatos concretos 
demarcatórios entre a inf'ancia e a 
adolescência. Nas sociedades primi­
tivas a diferenciação era estabelecida 
nos ritos de iniciação. Assim, 
utilizavam-se de cerimoniais para ar­
rancar as raízes que podiam interli­
gar à infância. Cada sociedade tinha 
seu ritual próprio: substituição de 
nome, iniciação em segredos místicos 
e religiosos, mutilações físicas e 
outros. · 

Nas sociedades modernas, segundo 
Sheehy (1985, pp. 37-38), só depois 
dos dezoito anos começa-se a arran­
car as raízes: 

( ... )a universidade, o serviço mi­
litar e viagens breves são os me­
ios habituais que nossa sociedade 
oferece para as primeiras viagens 
de ida e volta entre a família e uma 
base própria. Na tentativa de se­
parar nossa visão de mundo de 
nossa família, a desjleito de protes­
tos vigorosos em contrátio- "sei 
exatamente o que desejo" -, fi-

. camos à espreita de qualquer con­
vicção que podemos chamar de 
nossa. É o processo de pôr à prova 
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nossas convicções, somos freqüen­
temente arrastados para modismos, 
preferivelmente mais misteriosos 
e inacessíveis que nossos pais. 

Infere-se do argumento de autori-
dade transcrito, que o serviço militar 
pode servir de verdadeiro rito de pas­
sagem para a maturidade do jovem. 

Faz-se necessário colocar que o 
amadurecimento do ser hriniario está 
mais relacionado às ·vivências sócio­
econômicas, culturais, enfim, educa­
cionais, dO que ao esquema rígido de 
faixas etárias. Quem não conhece 
crianças de dez anos com comporta­
mentos já adultos? Pessoas há, com 
trinta anos, que ainda não se solucio­
naram, apresentam comportamento 
ambivalente: ora criança, ora adoles­
cente, ora adulto. Nos grandes cen­
tos urbanos o adolescente classe 
média é diferente do adolescente de 
baixa renda, e ambos são diferentes 
do adolescente da zona rural ou dos 
pequenos centros urbanos do interior 
do país. Não importa · a função ho­
mogeneizadora dos meios de comu­
nicação de massa, que levam uma 
série de valores; prevalecem muitos 
valores sócio-culturais de cada 
comunidade. 

Na caserna, como loca em que in­
teragem jovens das mais diversifica­
das origens, teoricamente não há 
tratamento diferenciado e· o esforço 
individual em busca do mérito é que 
estabelece as distinções. Trata-se, • 
para muitos, de momentos difíceis, 
pois ainda estão em tríplice luto: luto 
pela perda do corpo infantil; luto pela 
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perda do mundo infantil; e luto pela 
perda dos pais da inffincia. 

Muitos ressentem-se com as mo­
dificações no corpo tão aceleradas. 
O uniforme não cai bem, o cotumo 
é ,outro problema, as espinhas outro. 
Contudo, uma perda de difícil supe­
ração é a do mundo infantil, para mui­
tos é claro; em função da origem 
sócio-econômica, o mundo era mais 
seguro, protegido, sabia o que espe­
rar de cada pessoa e do ambiente. Não 
gostaria de voltar a ser criança, mas 
sofre por ver perdida a· infflncia. Além 
da perda da identidade infantil, outra 
muito o aflige: perde, também, os 
pais de sua inf'aQcia, vistos até então 
como figuras idealizadas, fortes, pro­
tetonis, capazes de suprir todas as 
suas necessidades. Agora sua visão 
é fundamentalmente mais crítica, 
admite que os pais estão longe da per­
feição. Em conseqüência, surgem no 
relacionamento familiar inúmeros 
atritos. Torna-se difícil os adultos to­
lerarem críticas e comparações pes­
soais, a contestação de seus valores 
e ideologias. Não entendem que a ati- · 
tude do jovem não é falta de amor, 
e a oportunidade de que dispõem para 
se discriminar, se individualizar e se 
preparar para a vida madura. 

Além das perdas já expostas, o jo­
vem militar, em sua grande totali­
dade, ainda lida com outras questões 
à espera de solução. Em aulas .de Psi­
cologia ministradas na Academia Mi­
litar das Agulhas Negras aos Cadetes 
- futuros condutores e responsáveis 
pela formação dos jovens que ingres­
sam nas fileiras do Exército - Moura 
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(1972, pp. 42-44) ao procurar inter­
pretar a problemática da adolescên­
cia, citando Luela Cole - in 
'' Psichology and adolescence'' - de­
fende a idéia de que a adolescência, . 
como fase, tem certas etapas a supe­
rar. 

Para se atingir ~is objetivos, deve­
se progredir na aquisição da maturi­
dade. Assim, tem-se os seguintes pro­
blemas básicos: 

- maturidade emocional: 
• passar das expressões destrutivas 

da afetividade para as neutras ou 
construtivas; 

• passar da interpretação subjetiva 
das situações para as interpretações 
objetivas; 

• passar das angústias infantis para 
a maneira adulta de se deixar moti­
var pelas emoções; 

• passar do hábito de fugir das so­
luções de conflitos para o hábito de 
enfrentar e resolver os conflitos. 

- maturidade sexual: 
• passar do interesse por pessoas 

do mesmo sexo para os interesses he­
terossexuais; 

• passar das experiências com uma 
multidão de possíveis parceiros, para 
a seleção de um único parceiro; 

• passar da consciência aguda de 
desenvolvimento sexual, para acei­
tação das conseqüências resultantes 
da maturidade sexual; 

-maturidade social: 
• passar dos sentimentos de inse­

gurança, à aceitação pelos outros; 
• passar da falta de traquejo social, 
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para a capacidade de estabelecer e 
manter relações humanas significati­
vas; 

• passar da necessidade de imitação 
integral dos colegas, para a liberdade 
de imitação. 

- maturidade intelectual: 
• passar da aceitação de uma ver­

dade baseada no argumento da auto­
ridade, para a exigência da evidência 
racional antes da aceitação; , 

• passar do interesse exclusivo pe­
los fatos, para o interesse pelas inter­
pretações e explicações; 

• passar da multidão de interesses 
passageiros, para os poucos interes­
ses estáveis. 

- emancipaçtJo do lar: 
• passar do· controle absoluto exer­

cido pelos pais, para o autocontrole; 
• passar da confiança absoluta nos 

pais como fator de segurança para a 
confiança na própria personalidade 
como fator de segurança; 

• passar da atitude de considerar 
os pais modelos exemplares, para mo­
delos passíveis de questionamento. 

- seleçtJo de uma ocupaçtJo profis­
sional: 

• passar do interesse em ocupa­
ções brilhantes, para interesse em 
ocupações voltadas para a sua reali­
dade; 

• passar do interesse dispersivo em 
várias ocupações, para o interesse 
concentrado em poucas ocupações; 

• passar do estigma exag~rado ou 
desprezo total pela habilidade profis­
sional, para a avaliação adequada da 
habllidade profissional. 
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- emprego das horas de lazer: 
• passar do interesse pela prática 

de competição de jogos violentos e 
sem organização, para o interesse em 
competições previamente organiza­
das; 

• passar do interesse pela valentia 
do herói, para o interesse no êxito 
do grupo; 

• passar do interesse em participar 
ativamente em competições desporti­
vas, para o interesse em apreciá-las. 

- aquisiçtJo de uma filosofia de vida: 
• passar da indiferença em fuce aos 

princípios gerais, para o interesse nes­
ses princípios; 

• passar da consideração dos prin­
cípios éticos particulares, para a con­
sideração dos princípios éticos gerais; 

• passar de uma conduta baseada 
na busca do prazer e na fuga do de­
sagradável ou penoso, para a conduta 
baseada nos ditames da consciência 
do dever. 

O PROCESSO EDUCACIONAL 

É axiomático afirmar que o serviço 
militar contribui decisivamente na 
formação da personalidade do adoles­
cente, logo, do ser humano como um 
todo. Cabe aos docentes dos corpos 
de tropa - comandantes, instrutores 
e monitores - um papel primordial 
ao contribuírem para a ampliação de 
perspectivas do autoconceí~o, auto­
conhecimento e autoformação dos jo­
vens, que por dever de ofício ingres­
sam nas fileiras da instituiÇão militar 
em que servem. 
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É evidente que não se pode ensi­
nar ao adolescente o verdadeiro sen­
tido de sua existência como ser-no­
mundo, todavia as atitudes podem ser 
ensinadas. As atitudes são repassa­
das aos educandos, não tão somente 
por aprendizagem nos domínios cog­
nitivo, afetivo, psicomotor e cona­
tivo; mas sobretudo por modelagem, 
isto é, pelo bom ou mau exemplo. 

Verifique-se que se preferiu a pa­
lavra educando ao invés de ins­
truendo, uma vez que aquela permite 
um significado mais àbrangente. Pois, 
ao se falar em educação, compro­
mete-se muito mais os docentes 
quanto aos fin~ a atingir no processo 
educacional.. 

A caserna é um espaço que muito 
influi no processo de ajustamento do 
educando na família, no exercício da 
cidadania, em atividades ocupacionais 
e, principalmente, numa hierarquia 
de valores. 

Nas organizações militares, não só 
se instrui ou adestra; também se 
educa. Não se pode deixar de consi­
derar a educabilidade humana como 
um processo finalista. O profissional 
militar que não estiver cônscio dos 
objetivos do seu trabalho junto aos 
jovens, em outras palavras, do que 
pretende com a ação educativa, ja­
mais poderá ser chamado de educa­
dor. Pode ser um treinador, ou 
exagerando, um domesticador, se sua 
intenção não se direciona exclusiva­
mente para fins práticos, com a pre­
ocupação com o princípio integrador 
da "intemalização". No dizer de Eri­
cone (1987, p. 90) "intemalização 
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se refere a um processo de cresci­
mento interior pelo qual há aceitação 
de atitudes, interesses e valores ·que 
se tornam parte do indivíduo, che­
~ando ao ponto de caracterizá-lo". 
E preciso muita ponderação para não 
excluir o jovem de um dos objetivos 
mais gerais da educação: dar oportu­
nidade para càda um revelar-se e 
realizar-se. Segundo Nérici (1987, 
p. 30)', isto é ''permitir cada um ser 
o que é, pela explicitação de suas vir­
tualidades, para o melhor desenvol­
vimento da personalidade, o que é 
útil para o educando e a sociedade''. 

A educação é um processo resul­
tante da influenciação humana, é sis­
tematizado e ocorre em interação com 
a cultura local. Procura concorrer 
para realizar as potencialidades inte­
lectuais, físicas, morais e espirituais 
do ser humano. Em poucas palavras, 
é um ato de amor. Nietzsch bem cla­
rifica esta assertiva ao afirmar que 
''tudo aquilo que se faz por amor 
sempre se faz além dos limites do bem 
e do mal" (1986, p. 100). 

O meio militar educa ao compor­
tar no contexto curricular aspectos 
biológicos, psicológicos e sociológi­
cos. Permite-se o pleno ajustamento, 
tanto do corpo docente como dis­
cente, em termos de características 
de personalidade, aptidões, interes­
ses e motivações. 

Conclui-se chamando atenção para 
o alertar que enceta a publicação: 
"Comandante, chefe e líder, CI 
2010/1 ",destinado aos comandantes 
de subunidades e de frações de tropa, 
oficiais e sargentos a quem são entre-
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gues, diretamente, nossos jovens sol­
dados: "Os jovens, nossos patrícios, 
que acorrem às fileiras em razão de 
um dever nacional, merecem coman­
dantes competentes dotados de cará­
ter e dedicados." 
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OS MILITARES E 
"' A POLITICA 

DURANTE O 
IMPÉRIO 

Mário Jorge da Fonseca Hermes 

Reproduçao de matéria publicada na Revista Marftima Brasileira 
{Abr/Jun 90). Dá continuidade ao artigo "Os Militares e os Políticos 
durànte o Império" reproduzido em nossa ediçao Jui/Set 90. Segundo 
nota do autor, o título correto é o que encabeça o presente artigo. 

DO TÉRMINO DA GUERRA 
COMO O PARAGUAI À 
QUESTÃO MILITAR 

O 
Imperador abre a sessão legis­
lativa, a 6 de maio de 1870, e 
lê a fala do trono em que anun­

ciava a vitória das armas brasileiras: 
"Possuído do mais vivo júbilo por 

achar-se rodeado da representação na­
cional, rendo graças ao Todo­
Poderoso, e congratulo-me convosco 
pela feliz e gloriosa terminação da 
guerra que sustentamos durante cinco 
anos, sempre com honra para as nos­
sas armas, contra o ex-presidente da 
República do Paraguai. Realizou-se 
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a fundada esperança, que manifestei 
na abertura da passada sessão legis­
lativa, de ver nossos valentes soldados 
conduzidos à vitória final sob o co­
mando do meu muito amado e pre­
zado genro, o marechal Conde d'Eu. 
A confiança que depositei na firmeza 
e no patriotismo dos brasileiros foi 
amplamente justificada; e a história 
atestará em todos os tempos que a ge­
ração atual mostrou-se constante e 
inabalável no pensamento unânime 
de desagravar a honra do Brasil. O 
regozijo de toda a população do Im­
pério pelos gloriosos sucessos que pu­
seram termo a tão nobres sacrifícios, 
o entusiasmo com que tem demons-
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trado seu reconhecimento aos Volun­
tários da Pátria, à Guarda Nacional, 
ao Exército e à Armada, são home­
nagens devidas ao heroísmo, e recom- · 
pensa merecida da dedicação que 
provaram à causa nacional. A valiosa 
cooperação de nossos bravos aliados 
muito concorreu para os resultados 
obtidos na longa e porfiada luta em 
que nos empenhamos. Se o Bra~illa­
menta a perda de muitos de seus brio­
sos filhos, resta-lhe a memória dos 
feitos que praticaram, preclaros 
exemplos de c i vis mo e de denodo .'' I 

O Imperador tinha motivos de re­
gozijo pelo término da guerra, pois 
ela fora conduzida até a mOrte de Ló­
pez, em decorrência de sua vontade, 
em discordância com inúmeras e ju-

. di ciosas opiniões em contrário . 

O próprio ''muito amado e prezado 
genro, o marechal Conde d 'Eu", me­
ses depois do início da Campanha das 
Cordilheiras, escrevia ao Ministro da 
Guerra, o Barão de Muritiba: "Se 
assim for, talvez não baste um ano 
para remover para aquele lado a base · 
de operações e prover o Exército em 
marcha. Há de se manter tão longo 
tempo o estado de guerra? Há de se 
continuar a dizer no mundo que o 
Brasil sustentava uma guerra infinda 
contra uma espécie de cacique selva­
gem, oculto num canto do próprio ter­
ritório brasileiro. Não u julgo útil a 
nenhum respeito" .2 O Príncpe pen­
sava, nessa ocasião, na possibilidade 
de López embrenhar-se na região ina­
bitada do território brasileiro no sul 
de Mato Grosso. "Dois dias depois, 
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em carta a Paranhos*, o Conde d'Eu 
dizia : Por isto, estou resolvido, 
quando tiver chegado a Curuguati, 
a aconselhar o governo imperial se 
não quer declarar a guerra por finda, 
com a tomada desta quarta capital. 
Pois do contrário, se não se aproveita 
este ensejo, é muito de recear que 
acabe um dia ou outro pela confissão 
de nossa impotência. "3 Em carta ao 
imperador ponderava: ''Do contrário 
será uma guerra que cairá no ridículo: 
eis qual a recompensa de tantos sa­
·crifícios. "4 

Mas, a determinação de D. Pedro 
li fez com que a guerra continuasse 
na perseguição de um inimigo que, 
não se constituindo mais em um exér­
cito organizado, deslocava-se em fuga 
carregando com a tropa mulheres e 
crianças, utensílios, gado e provisões, 
enfim, tudo o que podia. 

Se a razão da guerra era uma 
quetão de desagravar a honra do Bra­
sil, como declara o Imperador nas fa­
las do trono em 1865 e 1870, parece 
claro que o propósito htmvera sido 
atingido com a ocupação de Assunção 
e o desmantelamento do Poder Mili­
tar do inimigo. Desse modo, a Cam­
panha das CordilheiTas, tudo parecia 
indicar, se contituiu mais em um ca­
pricho pessoal do que um último es­
forço em favor de interesses maiores 
do Brasil. A continuação da guerra 

• NOTA DO AUTOR- Paranhos, José Maria 
da Silva - desde 15.08.69 em A_J;sunção, na 
qualidade de Ministro Plenipotenciário Especial, 
com a missão de organizar o governo provisório 
do Paraguai, de modo a garantir-lhe a independên­
cia. 
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após o retomo de Caxias contribuiu 
para tomar ainda maiores os sacrifí­
cios que a Nação brasileira teve de 
suportar e para aumentar a dependên­
cia do Império aos banqueiros ingle­
ses. Isto . para não falar no 
aniquilamento do inimigo, inclusive 
de mulher.es e crianças que acompa­
nharam os soldados de L6pez e com 
e'les lutaram. 

* * * 

A 3 de dezemBro de 1870, .no 
primeiro número de A República, 
publica-se o Manifesto do Partido Re­
publicano, qu_e contou com cerca de 
60 assinatur.as, encabeçadas pelas de 
Saldanha Marinho, Aristides da Sil­
veira Lobo, Cristiano Otoni e Flávio 
Famese. O manifesto, longo e pouco 
objetivo, no-seu cerne pregava a mu- ' 
dança do regime, com a derrubada 
de D. Pedro 11 e a formação de uma 
república federativa, regime "ba­
seado na independência recíproca das 
províncias, elevando-as a categorias 
de Estados próprios, unicamente li­
gados pelos vínculos da mesma na­
cionalidade e da solidariedade dos 
grandes interesses da representação 
e da defesa exterior''. A diferença, 
sob esse aspecto, com a proposta dos 
liberais era apenas quanto ao Impe­
rador, porquanto estes pregavam a 
federação dentro da monarquia e a 
transformação do monarca na .figura 
decorativa do rei que reina mas não 
governa, contrastando com a de D. 
Pedro 11, que "reinava, administrava 
e governava''. Entre os republicanos 
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havia divergência quanto à tempesti­
vidade, pois existiam aqueles que, 
desde o manifesto, entendiam que a 
República deveria esperar a morte do 
soberano. 

* * * 
As condições em que vivia o Exér­

cito no pós-guerra não diferiam da­
quebis das décadas de 50 ou 60: 
"regulamentos e leis anacrônicos, 
soldos exíguos, principalmente os in­
feriores, instalações as mais precárias 
nos quartéis, a maioria dos quais des­
providos de banheiros e instalações 
sanitárias. Os próprios governos as 
reconheciam e, de ano para ano, as 
falas do trono do imperador as pro­
clamavam num refrão monótono. Em 
1855: "Recomendo-vos as medidas 

__ indispensáveis para melhorar as con­
dições do Exército." Em 1857: "O 
Exército e a Armada carecem de me­
didas que melhorem a sua disciplina 
e de uma legislação crimjnal e de pro­
cesso que afiance a certeza de pronta 
punição e justiça dos julgamentos." 
Em 1858: "O ônus do serviço mili­
tar exige que se reforme o atual sis­
tema de recrutamento. Uma boa lei 
de promoção continua a ser uma das 
necessidades da Marinha de Guerra." 
Em 1859: "O Exército e a Armada, 
não obstante as atenções especiais que 
vos tem merecido e ao meu governo, 
carecem ainda de alguns melhora­
mentos. É sobretudo sensível à falta 
de código penal e de processos mais 
conformes às luzes do século, de dis­
posições que suavizem o recruta-
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mento sem tomá-lo ineficaz, e de uma 
lei que estabeleça novas normas de 
acesso aos oficiais da Armada." Em 
1861: "A reforma da legislação do 
Exército e da Armada, no que toca 
ao recrutamento e à justiça militar, 
deve merecer-vos especial atenção. 
A Armada carece, igualmente, de 
uma lei de promoções mais conforme 
às exigências do serviço naval." Em 
1862: "Releva melhorar a legislação 
do Exército e da Armada no que se 
refere à administração da justiça. É 
de urgência a promulgação de uma 
lei que renove os graves inconvenien­
tes do atual sistema de recrutamento. 
Em vossa solicitude não deixareis por 
certo de atender a uma medida há 
tanto tempo é tão geralmente recla­
mada. Há manifesta conveniência na 
criação de um montepio que, assegu­
rando às suas famílias modesta sub­
sistência, venha a isentar o Tesouro 
dos encargos resultantes das pensões 
de meio soldo, que nem a todos ca­
bem. Espero que vos seja possível 
nesta sessão tratar do projeto de lei 
concernente às promoções da Ar­
mada, medida sujeita à vossa apro­
vação e uma das primeiras 
necessidades de nossa Marinha de 
Guerra." Em 1864: "Augustos e dig­
níssimos senhores representantes da 
nação, recorrendo à vossa dedicação 
à causa pública, espero que vos 
ocupareis com esmero. do melhora­
mento da legislação relativa,ao Exér­
cito e à Armada etc." Em 1865: 
''invocando o vosso amor pelo bem 
público, estou certo de que, habili­
tando o governo para a guerra de 
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honra que devemos sustentar, cuida­
reis também com esmero( ... ), dare­
forma da Guarda Nacional, do 
melhoramento do clero e da instrução 
pública, da legislação relativa ao 
Exército e à Armada etc." Em 1867: 
''Entre as medidas 'reclamadas pelo 
serviço do Exército sobressaem as de 
uma lei de recrutamento e de código 
penal e de processo militar. A expe­
riência mostra ser urgente alterar o 
quadro dos oficiais da Armada. Tam­
bém se há reconhecido na prática a 
conveniência de modificar a organi­
zação da Guarda Nacional, principal­
mente no sentido de mais mobilidade 

. em circunstâncias extraordinárias."* 
Em 1868: "Uma lei de recrutamento 
e um código penal e do processo mi­
litar continuam a ser lacuna sensível 
em nossa legislação, como é indis­
pensável a reforma da lei de 1841 ** 
e da Guarda Nacional." Em 1869: 
"( ... ) uma nova organização da 
Guarda Nacional, e bem assim uma 
lei de recrutamento e um.código pe­
nal e do processo militar são, entre 
outras, necessidades há muito tempo 
sentidas, e a que urge atender." Em 
1870: "Confio que prestarei desve­
lada atenção a estes assuntos, e bem 
assim ( ... ) à organização da Guarda 
Nacional, (. .. )à lei do recrutamento 
e ao código penal e do processo mi­
litar." Em 1871: "A lei da Guarda 
Nacional e a do recrutame1:1to care­
cem também ser reformadas. O ser­
viço que a primeira ~xige dos 

• Era a visão do tempo de guerra. 
.. Refere-se ao Código Penal - Nota de Maga­
lhães Júnior. 
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cidadãos não deve privá-los do tempo 
necessário ao trabalho industrial nem 
ser convertido em arma de perse­
guição política.*** O recrutamento, 
pelo sistema atual, exclui do Exército 
os cidadãos mais idôneos para o no-

. bre serviço· das armas, ao passo que 
se presta a ilegalidade e vexames." 
Em 1872: "A Princesa Isabel, em 
razão da ausência do Imperador, que 
fazia a sua primeira viagem à Europa, 
assim se pronuncia: 'O recrutamento 
pelo sistema que ainda hoje vigora, 
presta-se a iguais, ~enão maiores ve­
xames, impedindo ao mesmo tempo 
que o Exército adquira o grau de ins­
trução e de disciplina, que tanto lhe 
aumenta a força moral e lhe dá maior 
brilho." · "Seria exaustivo, comenta 
Màgalhães Júnior, e inútil alinhar 
aqui novas expressões colhidas sobre 
o mesmo assunto em tantas outras fa­
las do trono: As palavras eram quase 
as mesmas, eram as mesmas. as su­
gestões, mas entrava ano, saía ano, 
sem que o Parlamento ~tendesse aos 
apelos do soberano. Este recitava, por 
desencargo de consciência, sua 
arenga de sempre, dando-se por sa­
tisfeito. O regime não funcionava. Os 
desejos expressos pelo monarca eram 
letra morta. O Parlamento só cuidava 
dos interesses puramente· partidários 
ou do que. mais de perto lhe tocava, 
e o gabinete, por seu lado, só execu­
tava aquilo em que tinha mais vivo 
empenho e correspondia aos objeti­
vos imediatos do partido domi­
nante. ''S 

••• NOTA DO AUTOR- Era a ótica do pós· 
guerra. 
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O Imperador, tão chegado ao Exér­
cito e à Marinha durante a guerra com 
o Paraguai, parecia, no pós-guerra, 
possuir outras idéias para a utilização 
de seus militares. Assinala Joaquim 
Nabuco: "Evidentemente, o padre e 
o militar eram, aos seus olhos de es­
tudioso insaciável de ciência, senão 
duas futuras inutilidades sociais, duas 
necessidades que ele quisera utilizar 
melhor: o padre, fazendo-o também 
mestre-escola, professor de universi­
dade; em vez de militar, um mate­
mático, . astrônomo, químico, 
engenheiro. "6 

Nas colunas da imprensa as críti­
cas eram constantes ao sistema de re­
crutamento. Veja-se o que dizia, por 
exemplo, A República: "A cidade do 
Rio de Janeiro, Capital do Império, 
Côrte do Imperador, sofre neste mo­
mento atroz e aviltante violência. Um 
bando de agentes policiais, derrama­
dos em todas as direções, disfarça­
dos com trajes civis, ou com seus 
habituais uniformes, invade todas as 
ruas e reuniões públicas, com auto­
rização de recrutar. No trânsito, no 
teatro, no passeio, na igreja, por toda 
parte o habitante desta grande cidade 
está à mercê do primeiro beleguim 
que lhe bater no ombro e dizer-lhe: . 
'Acompanha-me!' Depois de afirmar 
que não há garantias para ninguém, 
acrescenta: ( .. . ). 'Fazem-se cercos 
em sítios de reuniões públicas, 
arrebanha-se o povo, cercam-no de 
sabres, e, aí, amontoados como gado 
vil, são depurados os indivíduos que 
no alto e arbitral critério de um pre­
posto do chefe de polícia são julga-
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dos aptos para soldados ou mari­
nheiros. Os mais felizes são os que 
podem exibir o empenho, ou a pro­
teção dos donos da terra, daqueles 
que consideram a lei um freio para 
a canalha e um escudo para res­
guardá-los. Os que não tem patrono 
da casa imperial, não tem direito, não 
tem atenções, não tem lei que os fa­
voreça, não tem alegações que va­
lham, nem queixas que proceaam. 
Dá-se caça ao homem moço, como 
perseguem os caçadores uma fera 
brava. Todos os deserdados do em­
penho e do patronato são encerrados 
no calabouço como criminosos ou fa­
cínoras, apanhados em flagrância de 
crime inafiançável. Nessas imundas 
pocilgas são árrojados como despre­
zíveis animais, sem cômodos, sem 
alimentos, sem leito, amontoados, 
respirando um ar fétido, sorvendo 
exalações mórbidas. Destes, são os 
mais felizes aqueles que possuem um 
parente ou um amigo que se inquiete 
por sua ausência, ou a quem pode 
chegar um aviso ou um brado de so­
corro. Então apresentam-se papéis, 
promovem-se justificações e, como 
peça principal da inseção, o infalível 
perdido de um figurão com. crédito 
no Paço Imperial. Os que não têm 
elementos para pôr em jogo estes 
meios não se libertam das garras da 
polícia imperial, senão vestindo o uni­
forme de recrutado de. Exército ou 
da Marinha. "7 

A imprensa republicana procurava 
atrair para sua causa, pelo menos, a 
jovem oficialidade que retomara do 
Paraguai, onde lutara com bravura, 
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sofrera inúmeras privações e deixara 
seus amigos e camaradas no campo 
de batalha. Imbuída do espírito pro­
fissional que a guerra lhe incutira, 
essa juventude militar almejava uma 
força cujas praças chegassem à tropa 
por outro processo de recrutamento, 
com o qual se conseguiriam soldados 
e marinheiros de melhor nível intelec­
tual e disciplinar. Era uma decorrên­
cia, inclusive, da evolução que sofria 
o material bélico e as táticas de com­
bate. Certamente, a ser mantido o es­
tado de coisas, grande parte do tempo 
que deveria ser empregado na ins­
trução e no adestramento - dificul-

. tada, sem sombra de dúvidas, pela 
condição de analfabetos dos alistados 
- seria usado em condicioná-los à 
disciplina exigida pela vida militar. 
Perante a sociedade seriam os oficiais 
menos condutores de homens que fei­
tores. 

E não perdia essa imprensa opor­
tunidades. Em 1872, o Coronel Ma­
noel Deodoro da Fonsec~ vê o seu 
nome surgir, pela primeira vez, numa 
intriga política, cujo objetivo é o de 
desprestigiar o presidente da Provín­
cia do Rio Grande do Sul, Jeronimo 
Martiniano Figueir.a de Melo. ARe­
forma publica artigo, "de fundo ni­
tidamente republicano'', de críticas 
às festas que o governo mandara re­
alizar em razão do aniversário da 
Constituição do Império. Da progra­
mação constava a parada militar. A 
matéria teve por título "Deodoro". 
Ei-la: "Dói-nos profundamente ver 
este valente e benemérito oficial co­
mandando a parada do desfrutável 
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cortesão que nos mandaram gover­
nar. Filho do povo, elevado ao posto 
de coronel, de tenente que era ao co­
meçar a Guerra do Paraguai, Deo­
doro não tem jeito para áulico, nem 
para bajuladpr. O que será sempre 
é um soldado, no rigoroso valor da 
palavra, bravo e arrojado diante do 
inimigo, subordinado às ordens su­
periores, mas abrigando no coração 
todos os sentimentos nobres e todas 
as aspirações de liberdade e grandeza 
para sua envilecida pátria. Damos pê­
sames ao bravo cofünel pelo papel 
que lhe coube na mascarada do Sr. 
Figueira. Acreditamos que o leão das 
pelejas terá rugido intimamente de 
cólera e de pejo. Tenha paciência. 
A época é dos truões. Esperamos que 
o bom senso e a dignidade voltem a 
este país. Então, um Deodoro não 
será malbaratado no comando de pa­
radas burlescas. "8 Não existem re­
gistros da reação de Deodoro ao 
artigo, mas parece correto admitir que 
cumpriu, até com agrado, a ordem 
que recebera de comandar a parada, 
coisa de rotina para um militar. Con­
tudo, a última frase do artigo soava 
profética. 

A República passou a reservar uma 
seção - "A Classe Militar", numa 
tentativa de estabelecer com ela li­
gações do movimento republicano. 
Enfim um de seus números examina, 
dessa maneira, as causas que contri­
buem para a degradação da profissão 
dos militares: "O castigo corporal, 
ainda subsistente, é que é de si só o 
testemunho vivo da degradação da 
classe; a manutenção do código dra-
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coniano do Conde de Lippe, como 
base da legislação militar portuguesa 
e brasileira, código bárbaro e mons­
truoso que no seu próprio excessivo 
rigor encontra o primeiro obstáculo 
à sua fiel e integral execução; a in­
fidelidade na execução dos contratos 
de engajamento, infidelidade levada 
pelo governo imperial até o crime, 
sendo a má-fé do governo a mais ativa 
e poderosa forç~ com relação à liber­
dade pessoal dos militares e a inefi­
cácia, quando não a compressão dos 
tribunais aonde essa liberdade devia 
encontrar mais forte escudo - as in­
justiças constantes do governo impe­
rial, na apreciação dos serviços 
militares, ora graduando a covardia 
e a inépcia, ora preterindo a capaci­
dade e o valor; finalmente, a medio­
cridade do salário compensador de 
tantos sacrifícios, salário que nem 
corresponde às necessidades elemen­
tares do cidadão que se fez soldado, 
nem lhe permite amparar da miséria, 
nem a si, nem aos seus.' '9 

Os casacas não percebiam que a 
Guerra do Paraguai "exaltara o sen­
timento de classe'' e que o procedi­
mento dos militares não permaneceria 
acomodado a tanto pouco caso dos 
governantes com os problemas basi­
lares que os preocupavam. "O pró­
prio Caxias, de ordinário tão discreto, 
ao escréver a Osório, de regresso ao 
Paraguai, tivera uma dessas explosões 
reveladoras do descontentamento la­
tente nos meios militares em relação 
aos políticos da monarquia: "Aqui 
cheguei no dia 15, à noite, com boa 
viagem, e um pouco melhor dos meus 
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incômodos. Vim para este sítio para 
ficar mais longe dos foguetes e mú­
sicas da cidade acompanhados de lon­
gos discursos que é coisa que os 
casacas pagam aos militares que tem 
a fortuna de não morrer na 
guerra. "10 

Somente ao final do governo do 
Barão do Rio Branco, em 27 de fe­
vereiro e 8 de março de 1875, foram, 
respectivamente, aprovados o novo 
regulamento de recrutamento para as 
forças de terra e mar (Decreto 5.881) 
e o regulamento disciplinar do Exér­
cito em tempo de paz (Decreto 
5.886). Contudo, o artigo 6~ do De­
creto 5. 881 permitia ao sorteado 
"isentar-se por meio de contribuição 
pecuniária ( ... ) desde que servisse 
como empregado do comércio, ban­
cos, indústrias e atividades agrícolas, 
tivesse indústria ou ocupação útil, es­
tudasse ciência ou arte liberal. ( ... ) 
Muitos entregavam escravos para tal 
fim, alforriando-os, ou pagavam a 
terceiros para que eles se apresentas­
sem. "11 Na verdade havia uma nova 
lei para o recrutamento, mas na prá­
tica, embora não houvesse mais a 
caça aos ''vagabundos'' pela polícia, 
no que dizia respeito ao interesse pro­
fissional das forças de mar e terra, 
pouca coisa mudara. Oliveita Lima, 
"monarquista impenitente", reconhe­
cia: "o modo de recrutamento do 
Exército constituía um-defeito básico 
e é o responsável pela sua m:ganização 
defeituosa. Não existindo o serviço 
obrigatório que depois nobilitou o 
Exército argentino, procedia-se por 
meio de alistamento que só se efe-
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tuava entre as classes inferiores da so­
ciedade. Na fileiras do Exército como 
nas tripulações da Esquadra só ser­
viam negros e mestiços de vários 
tons, além de brancos dos sertões, 
que todos bem sabiam morrer de ar­
mas nas mãos, inexcedíveis na cora­
gem e na indiferença ao sofrimento 
físico, mas oferecendo uma matéria­
prima de crassa e brutal ignorância 
para o manejo político." 12 Se retor­
narmos ao Paraguai, não é difícil 
inferir-se o desgastante trabalho da 
oficialidade de mar e terra no preparo 
de suas praças para a guerra e 
imaginar-se haver sido essa uma das 
causas de campanha tão longa, mor­
mente quando do lado inimigo en­
contrava-se uma tropa, no mínimo, 
alfabetizada. Contudo, era o que se 
podia esperar entre escravos e ho­
mens livres, destes a gra_nde maioria 
formada por desocupados analfabe­
tos. O alfabetizar o povo, instruí-lo, 
educá-lo, livrá-lo da ignorância, en­
fim, dar-lhe a cidadania para formar 
uma verdadeira nação ·- e não um 
país do qual desfrutavam uns poucos 
privilegiados - não encontrava gua­
rida entre os políticos que represen­
tavam os interesses mais retrógrados 
dos que haviam traficado e negociado 
o escravo e dos fazendeiros que os 
utilizavam. 

Os militares começavam a ocupar 
a imprensa partidária para demonstrar 
seu descontentamento para com a in­
diferença dos sucessivos g_ovemos em 
relação às forças de terra e mar. O 
Decreto 5. 886, que aprovara o regu­
lamento disciplinar para o Exército 
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em tempo de paz, procurava coibir a 
presença militar na imprensa. "Nele 
foram consideradas transgressões dis­
ciplinares, entre outras as seguintes: 
autorizar, promover ou assinar pe­
tições coletivas; usar do direito de re­
presentação em termos não come­
didos, ou, em vez de recorrer a esse 
meio legal, censurar o seu superior 
por quaisquer escritos ou impressos; 
provocar pela imprensa conflitos ou 
rixas com os seus camaradas; dirigir 
qualquer petição em objeto de ser­
viço, ou queixar-se contra o superior 
sem ser pelos trâmites legais, ou dar 
queixa caluniosa; publicar qualquer 
representação que tenha feito contra 
seu superior'· sem permissão da auto­
ridade a quem a mesma representação 
foi dirigida etc." 13 Este regulamento 
abolia os açoites, mas deter­
minava outros tipos de castigos 
corporais. Após a aprovação dessas 
leis, o Visconde do Rio Branco, "fa­
tigado de tão extenso governo, mor­
tificado com as críticas que sofreu'' , 
pede demissão. 

Para formar o novo gabinete, D. 
Pedro chama Caxias, já velho, mas 
possuidor de inigualável folha de ser­
viços prestados ao Império. Assumiu 
em 25 de junho de 1875; com um 
curto discurso, sem promessas, onde 
afirma: "Seremos moderados e jus­
tos." Caxias acumula a pasta da 
Guerra com a presidência do Conse­
lho, pois desejava resolver alguns 
problemas na área militar que o pre­
ocupavam. Assim, assinou decreto 
mandando contar em dobro o tempo 
de serviço em campanha, para re-
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forma dos oficiais e praças de pré-do 
Exército e da Armada. Aprovou o re­
gulamento para a disciplina e servi­
ços internos dos corpos arregi­
mentados do Exército em quartéis fi­
xos. O Ministro da Marinha, Depu­
tado Ferreira Franco, criava, em 
dezembro de 1~76, o Colégio Naval 
em lugar do Externato da Marinha 
e reformava o regulamento do Corpo 
de Maquinistas da Marinha. Em de­
zembro de 1877, Caxias aprovou o 
regulamento para a Escola de Infan­
taria e Cavalaria do Rio Grande do 
Sul, além de tomar outra série de me­
didas na área da administração do 
Exército. Caxias, cansado aos 75 
anos, pede ao Imperador que escolha 
seu substituto. Levou ao monarca o 
nome do experiente político, que es­
colhera para seu gabinete, João Mau­
rício Wanderley, o Barão de 
Cotegipe. D. Pedro, do mesmo modo 
que agira com Zacarias de Goes e 
Vasconcelos em 1868, não aceita Go­
tegipe, e convida para chefiar o Ga­
binete o liberal Cansansão de Simbu. 
"Há quem diga que, desde então, ma­
goado, Caxias começou a morrer, no 
seu retiro na fazenda de Santa Mô­
nica. "14 

A década de 70 viu o desapareci­
mento de uma geração de chefes mi­
litares de origem aristocrática que 
compartilhou da vida pública e pre­
senciou um recrudescimento na des­
confiança crescente da classe política 
em relação aos militares, ao Exército 
em particular. Os governos, liberais 
e conservadores, foram reduzindo a 
participação militar nas represen-
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tações políticas, como permitido na 
Constituição e, de fato, ocorrera ao 
Primeiro Reinado e, ainda, promo­
veram a diminuição do status social 
da oficialidade do Exército, e, com 
isso, tornaram-se responsáveis pela 
divisão da incipiente sociedade de 
então entre os legistas, ou casacas, 
de um lado, e dos militares, do outro . 

Essa fobia da classe política1em re­
lação ao Exército - que vinha desde 
o "7 de abril" - tornou-se maior 
ao término da guerra, quando os de­
tentores do poder político tudo fize­
ra~ para tirar qualquer brilho que 
seria conferido às tropas vitoriosas 
que retornavam do Paraguai. "Ao re­
gressarem do Prata os regimentos 
triunfantes, parece que o governo do 
Rio de Janeiro receava de uma parte 
- comenta Oliveira Lima, com base 
em documentos originais - qualquer 
acesso de febre militarista ao contá­
gio das aclamações populares. 
Preocupava-o especialmente a volta 
dos voluntários e imaginou despi-la 
de toda a pompa, fragmentando as 
unidades, dissimulando os estandar­
tes, abafando as músicas. O 
Comandante-em-Chefe, Conde d'Eu, 
protestou e ameaçou resignar a seu 
cargo, numa carta particular ao Vis­
conde de Laje, caso ,se insistisse no 
que ele denominava uma traição aos 
seus companheiros de armas. O ca­
risma militar deveria ser poupado, 
para evitar que provocasse lealdade 
no povo, ciosamente conservado no 
adormecimento. ''15 

A geração de Caxias, Osório, Be­
aurepaire de Rohan, Porto Alegre, 
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entre outros, era indiscutivelmente 
leal ao Império e ao Imperador, e 
manteve, pela ascendência moral e 
competência profissional, o Exército, 
corporação, afastado das contendas 
políticas, em benefício da monarquia 
em que acreditavam. Os chefes mi­
litares que a sucedeu não possuíam 
as mesmas lealdades, até porque se 
formaram nos campos de batalha do 
Paraguai, de onde constataram o 
pouco caso da classe política em re­
lação ao desprendimento, abnegação 
e sacrifício, seus e de seus camara­
das e chefes. 

Assim, a década de 80 surge com 
novos nomes, o do General Câmara, 
Visconde de Pelotas, na fronteira en­
tre a geração militar que saía e a que 
assumia, onde despontavam Deodoro 
e Tibúrcio, e, em nível hierárquico 
mais baixo, Sena Madu_reira. Assis­
tiu, a princípio, a questões que en­
volveram militares isoladamente, mas 
que evoluíram nos anos 80 para o 
confronto direto entre parte ponderá­
vel da oficialidade do Exército, lide­
rada pelo Marechal Manoel Deodoro 
da Fonseca e o Visconde de Pelotas , 
e uma parcela reduzida da Armada 
que seguia o Barão de Jaceguai, e o 
gabinete conservador do Barão de Co­
tegipe. O conjunto desses aconteci­
mentos constituiu a chamada Questão 
Militar, que contribuiu, mais do que 
qualquer outro fato histórico, para a 
queda da monarquia. 

* * * 

A 25 de outubro de 1883 é assas-
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sinado, por oficiais do Exército, em 
pleno d,ia, Apulco de Castro, diretor 
de um jornal especializado em 
escândalos, o Corsário, quando dei­
xava a chefatura de polícia, para onde 

• fora pedir garantias de vida. 
A 30 de outubro, o Imperador vi­

sita o 1 ~ Regimento de Cavalaria da 
Corte, onde, sabidamente, serviam 
os oficiais envolvidos. "Ninguém 
chorou o pasquineiro que, em seu 
Corsário, se fizera difamador profis­
sional'' - o própriq D. Pedro 11 era 
envolvido com insinuações sobre suas 
relações com a Condessa de Barrai 
e o motivo do crime fora o pasqui­
neiro haver feddo a honra de um ofi­
cial-, "mas aquela visita tinha sido, 
quando menos, inoportuna e seria 
acerbadamente criticada pela opo­
sição conservadora" .16 Andrade Fi­
gueira, deputado, afirmava: "Essa 
visita do Imperador é a humilhação 
da coroa perante a rebelião militar 
vitoriosa. "17 Criticou-se também o 
monarca, por sua extrema liberali­
dade em relação aos jornais de todas 
as cores e, por estranho que possa 
parecer, a crítica partia da própria 
imprensa. Na Gazeta de Notfcias, 
com a data de 29 de outubro, escre­
via Ferreira de Araújo: "A imprensa 
é livre no Brasil, livre até a pouca 
vergonha, até a calúnia, a injúria, o 
desrespeito à família, livre até o anô­
nimo, que é a última palavra de co­
vardia, livre até o Corsário. "18 O 
governo qualificou o atentado de "in­
cidente". O chefe de polícia 
exonerou-se, o ministro da Guerra 
foi demitido. O novo ministro, Fran-
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cisco de Sá, diz que o "Exército não 
podia ser responsabilizado pelos atos 
de dez ou doze desvairados. Contudo, 
apenas quatro foram indiciados como 
autores do crime. Nenhum chegou 
a ser pronunciado. A disciplina mi­
litar fora ferida. Desse episódio re­
sultaria a queda de Lafaiete" .19 
''Tudo se poderia dizer desses fatos, 
inclusive que a autoridade não se 
mostrava solícita no punir, nem rio 
inocentar os acusados. Menos que 
mostrassem a existência de animosi­
dade aguda entre a coroa e as forças 
armadas.' '20 

*** 
A Questão Militar teve seu começo 

com as punições de dois ilustres ofi­
ciais superiores, o Coronel Cunha 
Matos, veterano das campanhas do 
Uruguai e do Paraguai, e o Tenente~ 
Coronel Sena Madureira, dos mais 
destacados entre seus pares, que em 
missão de estudos na Europa solici­
tou regresso à .Pátria para combater 
no Paraguai. 

Cunha Matos, em tarefa de ins­
peção a organizações do Norte e Nor­
deste, propôs em relatório ao ministro 
da Guerra que o Capitão Pedro José 
de Lima, comandante de uma com­
panhia· na Província do Piauí, em 
razão de irregularidades administrati­
vas, fosse submetido a Conselho de 
Investigação. O Capitão Lima, mili­
tante desde tenente ria política local, 
é defendido pelo deputado conserva­
dor pelo Piauí, Simplício Coelho Re­
sende, que investe contra a honra de 
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Cunha Matos, ligado ao Partido Li­
beral, que se defende na imprensa ata­
cando Simplício. Ocorre que Cunha 
Matos, num dos artigos, escreve que 
somente propusera o Conselho de Jus- . 
tificação e "que se houvera erro na 
decisão fora do ministro da 
Guerra" .21 Foi então punido por cri­
ticar ato de superior, com dois dias 
de prisão, pelo ministro, o Conse­
lheiro Alfredo Chaves. E quem era 
o Conselheiro Alfredo Chaves? Ele 
exercera anteriormente, no gabinete 
de 20 de agosto de 1885, a pasta da 
Marinha. Criou logo um problema, 
que trouxe enorme repercussão, e que 
fez com que o Barão de Jaceguai so­
licitasse sua.reforma. O incidente é 
assim descrito por Barbosa Lima So­
brinho, em seu livro Arthur de J ace­
guai: "Organizava o Brasil uma 
grande esquadra de evoluções, a 
maior de que se tivera notícias em 
nossos anais. Nada menos de quatro 
encouraçados, quatro cruzadores e 
sete torpedeiras a compunha. E para 
o seu comando é escolhido o oficial 
indefectivelmente capaz, que maiores 
títulos e predicados poderia ter para 
o posto- o Chefe-de-Esqua_slra Sil­
veira da Mota, que acabava de ser 
agraciado com o título de Barão de 
J aceguai. Investido nessas altas 
funções, que correspondiam à sua vo­
cação e ao seu ideal, Jaceguai inicia 
seus trabalhos, com a-dedicaÇão e o 
entusiasmo que lhe eram .habituais. 
Mas, de súbito, finda a comissão. 
Com o mesmo desembaraço com que 
se criara a esquadra, o governo re-

solre diNJJvê-iaBO 3IXJ imediato, dis'-· 

pensando Jaceguai da função, sem lhe 
dar maiores explicações. Jaceguai re­
age com a energia e a veemência que 
lhe não faltavam nunca, toda a vez em 
que eram atingidos os seus brios de 
homem, ou a sua dignidade de pro­
fissional: solicita a reforma e o go­
verno apressadamente a concede, 
como se não procurasse outro resul­
tado para a série de atos desencontra­
dos com que fizera e desfizera a 
grande esquadra de . evoluções." 

E esses átos comovem toda a Ma­
rinha, que tinha em Jaceguai uma de 
suas figuras tutelares, um de seus mo­
tivos de orgulho e desvanecimento. 
Todos os grandes homens da Mari­
nha brasileira se reúnem num abaixo­
assinado, em que pedem a Jaceguai 
que não insista na reforma. E entre 
os nomes que se juntavam surgiam 
todas as figuras nobres e resplande­
centes de glória: o Barão de Ladário, 
o Barão de Inhaúma, De Lamare, Sal­
gado, Carneiro da Rocha, Custó~io 
de Mello, Wandenkolk, Júlio de No­
ronha, Saldanha da Gama, Eliezer 
Tavares, Baltazar da Silveira, Pinto 
da Luz, Huet Bacelar, Alexandrino 
de Alencar, os heróis da guerra re­
cente, os valores ·novos que desper­
tavam para o serviço do País. Dizem 
eles que, embora convencidos "de 
que são poderosas as razões que le­
varam V. Ex~ a tão extremosa reso­
lução, pensamos que não basta para 
justificar a perda de um de seus che­
fes de mais prestígio, de.mais valor 
e de mais serviços". Saldanha da 
Gama assim se expressa: "Ei-Jo, 

poLs; ie/õLIIMdo meu /ÚmÚãD./4 e/-
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lo em uma situação em que jamais 
acreditei poder vê-lo em vida. Sem­
pre o figurei na minha imaginação 
rodeado de uma auréola inacessível, 
como a que envolve a fronte do ve­
nerado Tamandaré, mas de um Ta­
mandaré de moderna época e dotado 
ainda de outros requisitos. "22 Jace­
guai era ligado ao Partido Liberal. 

A oficialidade discordou do modo 
pelo qual o ministro conduziu o as­
sunto Cunha Matos. 

O Visconde de Pelotas, senador e 
general, assume no Senado a defesa 
de Cunha Matos, e investe contra o 
ministro: "Mas o honrado ministro, 
em vez de defender o honrado oficial, 
defendendo ~ própria classe militar 
de que sua excelência é o chefe, pre­
feriu conservar-se mudo, reservando 
toda a sua veemência para castigar 
o oficial, quando este protestou pela 
imprensa: • É preciso pedir licença até 
para gemer!' ''23 O assunto Cunha 
Matos tenderia a cair no esqueci­
mento não fosse a intervenção do Se­
nador Franco de Sá, que rememora 
a punição que, há mais de dois anos, 
quando ministro da Guerra, determi­
nara ao Tenente-Coronel Sena Ma­
dureira. Atingido pelas palavras do 
senador, tão duras quanto· gratuitas 
e intempestivas, Sena Madureira, que 
servia no Rio Grande do Sul, para 
9nde fora movimentado em decorrên­
cia da punição que recebera, defende­
se no jornal republicano, A Fede­
raçao, dirigido pelo positivista Júlio 
de Castilho: "(. .. ) nós, velhos sol­
dados, nem sempre tomamos a sério 
os generais improvisados que perpas-
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sam rápida e obscuramente pelas al­
tas regiões do poder. "24 Qual teria 
sido a falta cometida por Sena Ma­
dureira, que mantinha estimulada a 
ira do senador? 

Quando das .homenagens que os 
abolicionistas da Corte (1884) pres­
taram ao jangadeiro cearense Fran­
cisco Nascimento, "O Dragão do 
Mar" - que na chefia de seus cole­
gas de profissão fechou o Porto de 
Fortaleza ao tráfico de escravos -
Sena Madureira, abolicionista por 
convicção; permitiu que a Escola de 
Tiro de Campo Grande, sob seu co­
mando, fosse incluída na progra­
mação. A imprensa noticiou e 
comentou o fato. Franco de Sá, no 
exercício do cargo de ministro, 
censurou-o e o transferiu para o Rio 
Grande do Sul - Sena Madureira, 
por intervenção do Conde d'Eu, que 
por ele tinha particular consideração, 
foi designado para novo comando. 

O comandante das armas da Pro­
víncia do Rio Grande do. Sul - que 
era também o vice-presidente, no 
exercício da presidência da provín­
cia-, Marechal Manoel Deodoro da 
Fonseca, foi interpelado pelo 
Ajudante-General do Exército, o Vis­
conde da Gávea. O texto é conciso: 
• 'Tenente-Coronel Madure ira teve li­
cença para publicar artigo Federaçllo 
de 16 de agosto?"25 O meio utili­
zado, o telégrafo, indicava urgência 
na resposta, que foi também concisa: 
• 'Tenente-Coronel Madureira não 
teve licença para publicar artigo 16 de 
agosto. Em ofício desta data tratarei 
da questão. "26 É razoável a supo-

135 



OS MILITARES E A POLITICA DURANTE O IMPÉRIO 

sição de que se o comandante das ar­
mas tinha considerações a fazer e 
porque as julgava importantes e ne­
cessárias, e, assim, supusesse que a 
decisão a ser tomada aguardasse a lei­
tura do ofício. Mas, não foi o que 
aconteceu. O Visconde da Gávea e 
o ministro, em seguida, dão-se por sa­
tisfeitos com a primeira parte do texto 
do telegrama e, em aviso datapo de 
4 de setembro, Sena Madureira é re­
preendido. O ofício de Deodoro de­
fendia a posição de que, no presente 
caso, a legislação em vigor não tinha 
aplicação e ''portanto sem responsa­
bilidade em seu ato o Tenente­
Coronel Madure ira''. O comandante 
das armas recusa-se a transmitir o 
aviso a Sena Madureira. Deodoro to­
mara partido e não mais recuaria. 

Havia, na verdade, um entendi­
mentp diferente na aplicação das leis 
e regulamentos que disciplinavam o 
acesso dos militares à imprensa. O 
governo via-o de modo bastante am­
plo e os militares interpretavam que 
era proibida apenas a discussão entre­
militares, ou com civis na cadeia ad­
ministrativa do comando, o que não 
era o caso do Senador, de temas mi­
litares. Esse passou a ser o busílis da 
questão: a oficialidade, em conse­
qüência, advogava que as duas pu­
nições feriam a constituição e que, 
simplesmente, deveriam ser cancela­
das: os ministros, que se sucederam, 
mantiveram-se na posição contrária. 

Júlio de Castilho usufrui da si­
tuação, com oportunidade e habili­
dade,; toma a defesa de Sena 
Madureira e procura aprofundar o 
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fosso entre o Exército e o Gabinete 
chefiado pelo tarimbado político que 
foi João Maurício Wanderley, o 
Barão de Cotegipe. O Visconde de 
Pelotas, que se encontrava no Sul, 
elogia o artigo de Júlio de Castilho, 
"Arbítrio e Inépcia", e ataca o go­
verno conservador. O patamar hierár­
quico subira de degrau: a indisciplina 
agora era do comandante das armas 
e dos generais sediados no Rio 
Grande do Sul. O Qeneral Câmara, 
Visconde de Pelotas, encontrava-se 
a salvo pelas imunidades que o cargo 
de senador lhe conferia. 

O presidente do Conselho procura 
enquadrar o chefe militar que exer­
cia interinamente a presidência da 
província. Deodoro, possuidor do 
mais elevado espírito-de-corpo, 
colocava-o acima de qualquer conve­
niência pessoal ou polític_a, e, assim, 
não se submete. A ironia está· em que 
Cotegipe, ao nomeá-lo comandante 
das armas, desejava, segundo o que 
transmitiu a Henrique 1le Lucena 
quando este seguia para o Rio Grande 
pra presidir a província, ''fazer dele 
o novo esteio militar da política, o 
'seu' Caxias, o novo grande general 
conservador: 

- É um homem de valor. Será o 
nosso Caxias. Tenho em mente dar­
lhe um título, que, naturalmente, será 
o de Barão de Alagoas. E quando va­
gar um lugar no senado, quer nessa, 
quer em outra pequena província, nós 
havemos de elegê-lo ... "27.Desconhe­
cia Cotegipe o caráter de Deodoro. 

A correspondência trocada entre 
o presidente do Conselho e o mare-
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chal é redigida em termos fortes de 
parte a parte. Eis alguns trechos des­
ses documentos: " ... Recomendo a 
vossa excelência, como comandante 
das armas exercendo a presidência, 
que empreg\le sua autoridade e influ­
ência para pÔr termo a essa agitação 
de espíritos. Aguardo ... '','' ... Todos 
os oficiais generais e outros se mos­
tram muito sentidos, inclusive eu, 
com a nova e vexatória imposição de 
os privar de pronta e imediata defesa 
e têm para isso sobeja razão ( ... ). Ser, · 
porém, privado e punido por discus­
sões com pessoas alheias à classe e 
que não estejam revestidas de cará­
ter superior pelo mando administra­
tivo, é duro,. humilhante e prejudicial 
( ... ). Se, como presidente e coman­
dante das armas tenho deveres, como 
soldado ofendido pela ingratidão para 
com a classe também os tenho, por­
que assim o exigem a disciplina, a 
moralidade e o brio dos soldados que 
defendem a monarquia.' '28 

Em 8 de outubro, Cotegipe dirige­
se a Deodoro em tom conciliador e 
informa que o governo, atendendo 
a apelo pessoal do marechal, incum­
bira ao Conselho Militar de, com ur­
gência, elaborar projeto de instrução 
que regulasse claramente· a matéria 
fruto das divergências; acrescenta que 
suspenderá os avisos em vigor, salvo 
aqueles concernentes à proibição de 
discussão entre militares sobre obje­
tos de serviço. Deodoro responde: 
"Agradecido e satisfeito telegrama 
V. Ex~ hoje."29 Tudo parecia que 
iria serenar. Mas, estava a caminho 
ofício do marechal que seria recebido 
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ao final de outubro e que agastaria 
o veterano político, habituado ao 
·exercício do mando e que reservava 
a si o direito da última palavra. 
Dirigiu-se Cotegipe a Deodoro nos 
termos os mais firmes: "Hoje 
protesta-se contra ato da primeira au­
toridade militar que é o ministro da 
Guerra: amanhã protestar-se-ia con­
tra os dos chefes, ou seja generais, 
ou comandantes de corpos; teremos 
portanto um exército deliberante, o 
que é incompatível com a liberdade 
civil da Nação." E acrescenta, com 
clarividência, que a "política e espe­
cialmente os partidos extremos 
apossaram-se da questão e enxerga­
ram no Exército um instrumento de 
seus planos e paixões" ,3o informa da 
nomeação do novo presidente da pro­
víncia. A resposta de Deodoro é ime­
diata: " ... os militares não podem e 
não devem estar sujeitos a ofensas 
e insultos de Francos de Sá e Sim­
plícios, cujas imunidades não os au­
torizam a dirigir insultos, nem os 
isenta de precisas e convenientes res­
postas( ... ) transcrevo o seguinte tre­
cho da carta de V. Ex~: 'Hoje 
protesta-se contra ato da primeira au­
toridade militar ... ' Assim parece, se­
nhor, na teoria," esclarece Deodoro 
e dá as razões que a seu ver motiva­
ram Cotegipe a escrever essa passa­
gem de sua correspondência. E, 
continua: "Pelos repetidos fatos, 
Exmo. Sr., tendentes à humilhação 
da classe pelo seu enfraquecimento 
moral, para o que hoje ofende-se gra­
vemente, sem motivo para isso, a um 
oficial superior: amanhã ofender-se-
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á um brigadeiro e, depois, os da úl­
tima patente, e assim conseguir-se-á 
aquilo que é notório, que é sabido há 
muitos anos. Se ainda vivesse Caxias, 
fatos de tal natureza certamente não 
se dariam ... ' '31 Ao receber a carta 
de. Deodoro, Cotegipe exonera-o e 
determina o seu regresso à Corte. 

Nesse período aconteceu a recon­
ciliação entre Pelotas, liber,al, e 
Deodoro, conservador, há muito afas­
tados por divergências sobre política. 
Prevalecera o espírito-de-corpo, e a 
presença conjunta, a partir de então, 
de tão acreditados chefes militares, 
daria forças aos eventos que se suce­
deriam. 

Deodoro, ao chegar ao Rio de Ja­
neiro, é recebido calorosamente por 
militares, inclusive cadetes, o que va­
leu o pedido de exoneração do gene­
ral Severino Martins da Fonseca, 
irmão a quem Deodoro muito respei­
tava, do comando da Escola Militar, 
por não haver ele querido ou podido 
impedir a demonstração dos alunos, 
seus comandados. Sena Madureira, 
exonerado de seu comando, após vá­
rias solicitações, inclusive para que 
fosse submetido a conselho de guerra, 
regressa ao Rio com Deodoro. 

As reuniões continuam no Sul e na 
Corte. A imprensa pelas penas bri­
lhantes dos republicanos Saldanha 
Marinho, Júlio de Castilho, Quintino 
Bocaiúva e, agora, a liberal de Rui 
Barbosa, explorava a situação. 

O Conselho Militar concluiu pela 
inconstitucionalidade dos avisos e re­
sumiu seu parecer em quatro pontos 
que, após aprovado pelo Imperador, 
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passou a regular a participação dos 
militares na imprensa. O primeiro de­
les estipulava que "os militares, _como 
todos os cidadãos brasileiros, gozam, 
pela Constituição, de liberdade de ex­
ternar pela imprensa as suas opiniões, 
independentemente de censura pré­
via". 32 Contudo, o governo não al­
tera sua posição contra o cance­
lamento das notas punitivas aos Co­
ronéis Cunha Matos e Sena Madu­
reira. 

Em 2 de fevereiro de 1887, tem 
lugar no Teatro Recreio, com a pre­
sença de mais de 200 oficiais do Exér­
cito e da Armada, sob a presidência 
de Deodoro, a mais concorrida e vi­
brante reunião que se encerrou com 
uma moção afirmando a manutenção 
do estado de conflito entre a classe 
militar e o governo, "enquanto per­
durarem os efeitos dos avisos incons­
titucionais, que foram justamente 
condenados pela Imperial resolução 
de 2 de novembro último" ,33 moção 
que, além de outras corisiderações, 
delegava plenos poderes ao marechal 
Deodoro - a essa altura líder inques­
tionável do Exército - para 
representá-los junto ao governo de 
Sua Majestade. 

O Visconde de Pelotas e oficiais 
reunidos em Porto Alegre dirigem 
moção de adesão a Deodoro, quere­
cebe manifestações de apoio de vá­
rias guarnições. A Gazeta da Tarde 
proclama que, desde a .reuniãó no , 
Teatro Recreio, o Brasil estava .Sem 
governo, pois "a moção demitiu o 
ministério e deixou o Imperador a 
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d~scoberto''34 e classifica de impru­
dente a atitude do gabinete. 

A 5 de fevereiro, Deodoro, pesso­
almente, entrega ao Imperador carta­
apelo para a solução do problema. 
D. Pedro 11 não a responde, pois con­
tinuava confiante na capacidade da 
velha raposa que era João Maurício 
Wanderley; mas o presidente do Con­
selho não decidia e o ministro da 
Guerra permanecia na posição de não 
ceder. Não tendo sido atendido, 
Deodoro, acamado, faz chegar uma 
semana depois, ao Palácio de S. Cris­
tóvão, pelas mãos do ajudante­
de-ordens, apelo dramático, concluí­
do pelas palavras ... "a ser negada 
a justiça que_peço, terei vergonha da 
farda que visto, eu que me orgulho 
de pertencer ao Exército, e, nesse 
caso, ser-me-á uma verdadeira graça, 
Senhor, minha exoneração do ser­
viço" .35 

Porém, conceder a demissão não 
estava nas cogitações de Sua Majes­
tade Imperial. Se os militare~ não ce­
diam, que cedessem os casacas. 
Alfredo Chaves, pressionado, deixa 
o governo. Deodoro exulta. Assume 
a pasta Ribeiro da Luz, com o que 
parecia, uma vez mais, que a questão 
seria solucionada: Porém, o novo mi­
nistro condiciona o trancamento das 
notas a requerimentos dos oficiais pu­
-nidos. Sena Madureira recusa-se are­
querer. Deodoro e Pelotas, após 
momento de hesitação, mantêm o 
apoio. Enquanto prevaleciam os me­
lindres, as brechas iam aumentando: 
os republicanos, aproximando-se do 
Exército; os liberais aspirando ao go-
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vemo e, os abolicionistas procurando 
atrair os militares para a sua causa, 
pois o Barão de Cotegipe represen­
tava ó que de mais reacionário havia 
entre os políticos escravocratas. E, 
com todo esse jogo de interesses, in­
compreensões .e suscetibilidades en­
volvidos por uma política de vistas 
curtas, caminhava o Império, a pas­
sos largos, para o ocaso. 

No dia 14 de maio de 1887, O Pafs 
publica na primeira página o mani­
festo intitulado "Ao Parlamento e à 
Nação'', assinado por Pelotas e Deo­
doro, redigidos por Rui Barbosa a 
pedido do Senador Liberal Souza 
Dantas, interessado na queda do ga­
binete conservador. Os militares que 
seguiam os renomados chefes 
rebelavam-se, embora em palavras·, 
contra o governo constituído. Estava 
estabelecido, "com fidelidade, o es­
tado de espírito da tropa, já ciente 
do seu papel em vias de predo­
minância nas forças sociais da 
nação" .36 

São passagens do manifesto: ''Prin­
cípios tais, inauditos até agora, fariam 
da boa fama dos oficiais brasileiros 
simples propriedade do governo, sem 
haver mais honra militar que pudesse 
desafrontar-se de uma nódoa imere­
cida, quando a parcialidade de um 
ministro deliberasse infringir-lhe 
mancha e recusar-lhe desagravo ju­
dicial ( ... ). Sob tais teorias jurídicas 
não há Exército, nem pode haver Pá­
tria; porque a primeira condição da 
Pátria é o pundonor dos defensores 
profissionais de sua honra ( ... ) Não 
é também veleidade de predomínio 
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militar o que nos move; a consciên­
cia pública tem certeza de que o Exér­
cito brasileiro é a mais estável 
segurança da paz, da legalidade, da 
organização civil do Estado. Seja qual 
for a posição a que as circunstâncias 
nos levem, a segurança individual, 
a tranqüilidade pública, as instituições 
constitucionais, as tradições livres da 
Nação encontrarão sempre no Exér­
cito um baluarte inexpugnável e em 
cada peito de soldado uma alma de 
cidadão." Em certo trecho, exerce 
velada pressão sobre o Imperador en­
fermo e conclui com um apelo à opi­
nião pública através do Parlamento: 
"Não nos resta, pois, senão recorrer 
à opinião do país, ( ... )do qual nada 
nos arredará, enquanto o direito pos­
tergado não receber a sua satisfação 
plena. "37 São palavras de Rui, o 
grande civilista. 

O mesmo O Pafs registra no dia 
seguinte: "A política, o Parlamento, 
os negócios, tudo ficou e.m estado de 
suspensão. Como era natural, corre­
ram livremente os mais extravagantes 
boatos. "38 

A partir desse momento a situação 
toma-se extremamente grave. Os re­
publicanos redobram seus esforços; 
Campos Sales chega de S. Paulo e 
propõe ao Visconde de Pelotas, por 
intermédio do Capitão Serzedelo Cor­
reia, que a República seja imediata­
mente proclamada. Pelotas teria 
respondido que isso viria ~epois. 
Acrescenta Magalhães Jr. que, dias 
depois, reuniram-se Deodoro, Benja­
mim Constant, seu irmão e Sena Ma­
dureira com Pelotas, quando o 
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General Câmara admitiu colocar a 
tropa na rua e fazer a revolução, pois 
o Imperador já não tinha vontade. 
Deodoro, interrogado por Pelotas, 
respondera "Se tem que ser amanhã, 
que seja logo hoje" .39 Pelotas pede 
um dia livre para que, da tribuna do 
Senado, fizesse sentir o perigo por 
que passava o governo. 

É possível, ante os fatos apresen­
tados nesse episódio, tirar-se a ilação 
de que a República tenha sido con­
siderada nas discussões. São Paulo, 
através das lideranças republicanas, 
pressionava; ao Imperador faltava a 
saúde; e o terceiro reinado, com o 
Conde d'Eu e a Princesa Isabel, não 
se mostrava palatável. 

Cotegipe envia, sem sucesso, o 
Deputado Henrique Lucena, compa­
dre e amigo de Deodoro, para que 
o dissuadisse da posição que tomara. 
Pelotas procura o Senador Silveira 
Martins, crítico dos militares e ini­
migo de Deodoro, a figura mais e~­
pressiva do Partido Liberal, e 
coloca-o a par dos acontecimentos. 
"Silveira Martins fica aterrado com 
a revelação: era um novo 7 de abril 
que se preparava. ( ... )E, embora na 
oposição, toma sobre os ombros o en­
cargo de estender uma ponte ao ga­
binete conservador, dando-lhe uma 
oportunidade de salvar-se. É que lhe 
parecia mais importante do que tudo, 
naquele momento, a preservação do 
poder civil.' '40 

"Foi uma sessão memorável, a de 
18 de maio de 1887, no Senado do 
Império." O Barão de Cotegipe está 
presente para responder a Pelotas. Os 
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liberais exigiam que Deodoro fosse 
levado a Conselho de Guerra - Pe­
lotas tinha imunidades - ou que se 
demitisse o ministério. Desafiando, 
Cotegipe responde: "Pois não me de-

. mito, nem mando sujeitá-lo a Conse­
lho de Guerra!" Com esse rasgo, 
Cotegipe desce da tribuna rindo e sob 
riso dos representantes conservado­
res. 41 O Senador Viriato de Medei­
ros pede o cancelamento das notas, 
pois só assim o governo estaria cum­
prindo a lei e acrescenta: "O quedes­
moraliza este país é a falta de 
cumprimento das leis. É ao governo, 
primeiro que todos, que compete o 
cumprimento do dever.''42 Pelotas, 
indignado com a atitude de Cotegipe, 
inicia sua fala extremamente sério: 
"O nobre Presidente do Conselho ter­
minou rindo-se, e o seu riso me en­
tristeceu! Estamos atravessando um 
momento grave e sua excelência não 
lhe dá importância ( ... ). Confiando 
no seu valor, porque já nos disse que 
não tem medo, deixa-nos cheios de 
apreensões e receio. Um de nós está 
inteiramente enganado nesta questão. 
Declaro com toda a franqueza, que · 
queria ser eu o enganado." Assume 
a responsabilidade do manifesto que 
assinou com Deodoro e abre mão das 
imunidades para ser levado a Conse­
lho de Guerra, e acrescenta no mesmo 
tom de desafio: "O nobre Presidente 
do Conselho sabe bem que foi uma 
revolução que fez abdicar o Sr. D. 
Pedro I. E o fato é hoje muito bem 
aceito.( ... ) Peço encarecidamente ao 
nobre Presidente do Conselho a que 
reconsidere o seu ato, por amor deste 
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país. ( ... ) Solva a questão de modo 
honroso e digno. Se não o fizer, não 
saberemos o que poderá acontecer 
amanhã, apesar de confiar o nobre 
Presidente do Conselho na força ar­
mada que tem à sua disposição. "43 

A que ponto a inabilidade política 
e o capricho d~ uns poucos levaram 
uma simples questão de cancelamento 
de punições de dois oficiais superio­
res, de cuja inconstitucionalidade não 
havia mais dúvida, à beira do con­
fronto armado! O espectro do "7 de 
Abril" rondava o Senado. 

José Antônio Saraiva, eminente po­
lítico e ex-chefe do gabinete, faz apelo 
à conciliação entre o Exército e o go­
verno. Cotegipe aceita. E, no mesmo 
dia, as conversações são iniciadas: 
Afonso Celso de Assis Figueiredo e 
Silveira Martins procuram o Vis­
conde de Pelotas na busca de enten­
dimento. 

No dia 20 de março, Silveira Mar­
tins apresenta moção, que fora sub­
metida anteriormente por Pelotas a 
Cotegipe e Deodoro: '' ... a ordem so­
cial não tem mais nobre e elevado fim 
do que a justiça e não haverá justiça 
enquanto houver militares que sofram 
penas por terem exercido direitos que 
o governo reconhece a seus camara­
das".44 A sessão é das mais agitadas, 
senadores liberais, entre eles Franco 
de Sá, argumentam, com razão, que 
o expediente adotado era ilegal, pois 
era vedada à Câmara vitalícia fazer 
política, o que era competência da 
Câmara Temporária; Franco de Sá 
entendia ainda que o regime não es­
tava ameaçado e que o ministério é 
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que deveria sair; que a crise não era 
nacional, nem de instituições, e que 
Cotegipe faria qualquer papel para 
permanecer no poder. O Senador Al­
fredo d 'Escragnole Taunay, que fora 
militar, sustenta que "diante da gra­
vidade da situação invocar restrições 
regimentais é levantar questões bizan­
tinas. Estamos com gente armada às 
portas, há iminência de um cqnflito 
que pode trazer derramamento de san­
gue brasileiro''. 45 A palavra de con­
ciliação veio de Afonso Celso, que 
percebia a necessidade de conjurar 
um desastre. A situação em que se 
encontrava há meses o país era por 
si só uma anormalidade que não po­
deria continuar. Diz que vota a moção 
por ser ela eficaz e patriótica. Silveira 
Martins contesta os argumentos de 
seus colegas da bancada liberal: "A 
crise( ... ), se existe, não é de minis­
tério, é de governo. Não é de partido, 
é de instituições. Resolvida que seja, 
o ministério poderá ser substituído 
por outro, como tem sucedido até 
hoje, sem abalo social. Mas, derru­
bado o ministério por um pronuncia­
mento militar, que partido assumirá 
o poder apoiado nas baionetas dos sol­
dados? ( ... ) Em qualquer hipótese, 
seria o governo uma usurpação, que 
as províncias não reconheceriam e em 
vez da ordem que tem, até aqui; do­
minado o Império, começaria o rei­
nado da anarquia. ( .. ·.) São essas, 
senhores, as razões ponderosas que 
me levaram a fundamentar a indi­
cação que eu mandei à mesa. "46 Co­
tegipe é o último a falar, e o faz 
cautelosamente, quando procura dar 
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lógica a uma argumentação que não 
conseguiria convencer, pois, na ver­
dade, havia cedido aos militares, es­
tes sim, os grandes vitoriosos: ... "se 
a violência predominasse, diz o Barão 
de Cotegipe, desapareceria o minis­
tério ou sua liberdade ficaria peada. 
Desde que a força domina, um de­
creto do monarca nada significa! "47 

Colocada em votação, a moção Sil­
veira Martins é aprovada, com seis 
votos contrários de senadores do Par­
tido Liberal: As puniÇões são imedia­
tamente canceladas, mas os militares, 
que haviam testado e constatado ''a 
força da classe, quando unida e co­
locada a serviço de um objetivo co­
mum'', não se dispersam e fUndam o 
Clube Militar. Deodoro é escolhido 
para presidente; as primeiras reuniões 
ocorreram no Clube Naval. Estava 
encerrada a Questão Militar. Come­
çaria a participação das ·Forças Ar­
madas, sobretudo do Exército, 
ostensivamente na vida política bra­
sileira. Ou, no dizer do General Ilha 
Moreira: "Daí por diante, ficou todo 
o mundo sabendo que a situação po­
lítica do Brasil dependia da classe 
militar. "48 
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MARIO JORGE DA FONSECA HERMES é Almirante-de-Esquadra da Reserva 
Remunerado da nossa Marinha de Guerra. 
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LIVROS 

A FORTALEZA DE SANTA 
CRUZ (1836) (vista por um 

Almirante inglês) 

A excelente obra Os Diários do Almirante Gra­
ham Eden Hamond (1773-1862)* traduz impressões 
sobre o Rio de Janeiro, do citado militar, em 1825 
e 1834/36, quando ali esteve. Primeiro no comando 
do "Wellesley", que trouxe ao Brasil Lord Stuart, 
negociador do nosso tratado de Independência com 
Portugal. Mais tarde como comandante da Estação 
Naval ~glesa no Rio, a bordo da fragata "Dublin" . 

O trabalho é ilustrado com aquarelas de Eme­
rich E . Vida! (1778-1861) e é rico em dados sobre 
a vida no Rio. Percebe-se que não penetrou nos 
meandros da vida social, politica, militar e econô­
mica local. São freqüentes reclamações contra o 
mau estado das ruas e caminhos do Rio, bem como 
contra a má educação e indisciplina dos cocheiros 
que era obrigado a usar em sua intensa atividade 
turística e social, a última no Rio. Em nossa so­
ciedade pouco penetrou e pouca atens:ão esta lhe 
dava, o que registra diversas vezes. E. um crítico 
severo dos costumes e figuras brasileiras, que 
olhava com superioridade, exceto para o futuro D . 
Pedro n e suas irmãs . 

Tímido com o sexo oposto, sempre· registrou 
impressões sobre as mulheres das festas . Sentia mui­
tas saudades de sua esposa Bessie, muito parecida 
com uma brasileira filha do Sr. Peixoto. De suas 
valiosas observações registro aqui sua visão da For­
taleza de Santa Cruz, visão abalizada de um herói 
da batalha de Copenhagen (2 Abr 1801), após a 
qual foi honrado em segurar o livro de Preces para 
o Almirante Nelson orar em ação de graças à vi­
tória. E mais, trata-se de veterano de muitos com­
bates navais, de abordagens de navios piratas e 
inimigos e de assaltos a fortalezas marítimas. 
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Ele observou,.em sua visita à Fortaleza em Santa 
Cruz, em 28 de outubro de 1836: "Existem três 
níveis de baterias voltadas para a entrada da barra. 
No todo são 112 canhões, nenhum menor que 14 
libras . Creio que, para guarnecer o forte, são ne­
cessários 1200 homens. As baterias ficam sobre 
plataformas, exceto a inferior, provisoriamente em 
seteiras. As casamatas parecem amplas . Tudo é 
construído no granito sólido. Não há falta de ba­
las, nem de suprimento nenhum... Cada bateria 
tem sua forja para tiros incandecentes. Esta forta­
leza é dominada pelo Forte do Pico, inatingível 
como força naval. Os canhões dos navios que pas­
sam por Santa Cruz ficam inúteis, por impossível 
obter inclinação ideal para alcançar a artilharia do 
forte .. . Não vi maneira possível de entrar na for­
taleza . Um navio não pode chegar perto dela . Mal 
há lugar para um grupo de homens se aproximar 
e tentar colocar escadas de assalto." · 

Seu aspecto monumental atual remonta a questão 
Cristie com a Inglaterra, na qual nossa Soberania 
foi afrontada. Ela foi então financiada pelo povo 
do Rio, para prevenir futuras afrontas ao Brasil, 
como na citada questão. 

A Fortaleza, iniciada _em 1555, registra mais 
de quatro séculos de inexpugnabilidade e é mais 
antiga do que a própria cidade do Rio de Janeiro 
que ele tem protegido como sua sentinela marítima. 
Durante todos esses anos, ele ajudou a poupar o 
Rio de tentativas de agressões dos holandeses, es­
panhóis e descendentes, e de inimigos do Brasil 
nas duas grandes guerras. 

Na época do ouro, em Minas Gerais, que era 
embarcado para Portugal no porto do Rio, a for­
taleza era chave da defesa de nosso porto, consi­
derado então um dos mais bem defendidos do 
mundo. 

Em nossas lutas internas ela impos respeito e 
desestimulou aventuras revolucionárias contra o 
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Rio, ao ponto de ser o lugar mais seguro para pre­
sídio de revolucionários, corno os 33 farroupilhas 
que lá estavam presos durante a visita do Almirante 
Harnond . 

Esta é, em linhas gerais, a imensa e pouco ce­
lebrada projeção histórica da Fortaleza de Santa 
Cruz, a mais majestosa e bela, a que mais lutou 
e que foi sempre t mais respeitada por seu grande 
poder de fogo e excepcional posição. 

Por mais de quatro séculos, ela foi a última 
e primeira visão aproximada do Brasil, ou do Rio 
de Janeiro, para milhões de viajantes brasileiros. 
No primeiro caso, visão nostálgica para os que dei­
xaram o Rio. No segundo, corno esperado, feliz 
e concreto sinal de que estavam retornando ao lar. 
Isto é particularmente válido para as inúmeras ge­
rações de marinheiros mercantes e de guerra do 
Brasil, desde 1555. 

Atualmente, dá abrigo ao Quartel-General da 
I~ Brigada de Costa e Antiaérea. 

Cláudio Moreira Bento 

<• Tradução de Paulo F. Geyer, Nolas de Paulo Berger, 
hllrodução de Gilberto Ferraz, Edição JB, 1984. 

O EXÉRCITO E A 1 ~ GUERRA 
MUNDIAL (ACHEGA) 

O IHGB (Instituto Histórico e Geográfico Bra­
sileiro) acaba de editar de Francisco Luiz Vinhosa 
(do Dep. História - IFCS/UFRJ) o excelente e 
original trabalho O Brasil e a la GUI!"a Mundial 
(A diplomacia brasileira e as grandes potências), 
que mereceu I? prêmio em concurso literário por 
ele promovido ao ensejo de seu sesquicentenário. 

Segundo o IHGB, ·'trata-se de livro bem es­
crito, estilo claro e equilibrado, ~vel trabalho 
de pesquisa e exposição histórica, bem fundamen­
lado, em abundante, árdua e fidedigna docurnen­
lação, com revelação de importantes documentos 
dos arquivos oficiais, até então inéditos, além de 
extensos e pertinente bibliografia - Trata-se de 
obra de melhor qualidade, com rigor metodoló­
gico .. . " . 

Concordamos plenamente. E mais, com o mes­
tre Arthur Cezar Ferreira Reis, de "tratar-se de 
obra que evidencia aos brasileiros a notável pro­
jeção internacional do Brasil àquele tempo". Mas 
o trabalho merece urna achega, em relação à par-
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ticipação do Exército, ali omitida, o que é com­
preensível, por havê-lo sido pela própria História 
do Exército, editada em 1972, pelo Estado-Maior 
do Exército, por ser considerado assunto confiden­
cial, tratado em documentaçio reservada somente 
em 1987 revelada. 

Trata-se da Comissdo de Estudos de OperaçlJu 
e de .Aqui.siçdo de Material na França 1918119, 
composto de 24 oficiais, sob a chefia do General 
Napoleão Felipe Aché. Com o fim de absorver, 
durante a guerra, a maior quantidade de conheci­
mentos da Doutrina Militar Francesa e adquirir o 
material necessário a sua implantação no Brasil, 
os oficiais dessa comissão combateram no Exér­
cito da França, de rnodÔ que oito deles foram pro­
movidos por· atos de bravura. 

Constituíram a Comissão, além do General 
Aché, o tenen.te-coronel José Fernandes Leite de 
Castro (subchefe); o tenente Octávio M. Aché (Se­
cretário); o tenente José Nery Eubank CAmara (Ad­
ministração); Major médico Joaquim M. Sampaio 
(Veterinário); os tenentes Alzir M. Rodrigues Lima, 
Mário Barbado e Bento R. Carneiro Monteiro da 
Aviação; tenentes Demócrito Barbosa, Sebastião 
Rego Barros e Carlos de Andrade Neves da Arti­
lharia; major Tertuliano Potiguara, capitão Praxe­
des T. da Silva Júnior e tenente Onofre M. Gomes 
de Lima da Infantaria; major Firmino Antônio 
Borba, tenentes Izauro Reguera, José Pessoa Ca­
valcante de Albuquerque e Cristóvão de Castro Bar­
cellos da Cavalaria e major médico Rodrigo de A. 
Aragão Bulcão, e capitães médicos Cleornenes L. 
de Siqueira Filho, João Afonso de Souza Ferreira, 

Alarico Darnázio, João Florentino Meira, Manoel 
Esteves de Assis e tenente Carlos·da Rocha Fer­
nandes. 

Dentre as contribuições à Doutrina do Exército 
trazida por esses oficiais registram-se: sua influ­
ência na contratação de missões militares france­
sas para nossa Aviação Militar e para o Exército; 
a introdução de blindados; a reforrnulação do en­
sino do nosso Exército, nos moldes da França e 
a idealização da construção da AMAN; a irnplan­
lação de nossa Aviação Militar; a doutrina de em­
prego de gazes e a atualização das doutrinas de 
Artilharia de Costa e Campanha, Infantaria, Ca­
valaria e Saúde. 

Esses elementos foram pontas-de-lança do tra­
balho aqui desenvolvido pela Missão Militar Fran­
cesa (1920-1979), que foi substituindo, a partir de 
1921, a influência da Doutrina Alemi (1910-1921 ), 
exercida através de oficiais que estudaram na Ale­
manha (1910-1912), tendo corno principais instru­
mentos de difusão a revista A DefeMJ Nacional, 

145 



LIVROS 

criada por eles em 1913, e a Missão Indígena, da 
Escola Militar do Realengo (1919-1921), viveiro 
de grandes soldados e estadistas. 

Com a revolução de 30, dois deles, os então 
generais Leite de Castro, que combateu na Artilha­
ria da França, e o coronel Iosé Pessoa Cavalcante, 
que combateu na Cavalaria, tiveram marcante pro­
jeção na construção da AMAN e nas tradições da 
mesma (uniformes históricos, espadim, corpo de 
cadete etc.) e no seu ensino, segundo padrões de 
Saint Cyr. Consagrou-se herói do combate de São 
Quentim, o já legendário herói do episódio da Re­
volta da Vacina Obrigatória e do Condes!ado, o 
mais tarde general Tertuliano Potiguara. 

Esse assunto foi objeto de profundo e original 
resgate pelo então major de Engenharia Genino 
Jorge Consendey, em Monografia para a ECEME 
(1987). Foi assunto sugerido e apoiado pelo Ar­
quivo Histórico do Exército (AHEx), no sentido 
de preencher lacunas na História do Exército, como 
agora aqui focalizada. 

Existe cópia da Monografia na ECEME, no 
AHEx e com o autor, membro do Instituto de Geo­
grafia e História Militar do Brasil, ora servindo 
na Brigada de Aviação do Exército em Taubaté-SP. 

Claudio Moreira Bento 

Abreviaturas 
EME - Estado-Maior do Exército 
AMAM- Academia Militar das Agulhas Negras 
ECEME - Escola de Comando e Estado-Maior 
AHEx - Arquivo Histórico do Exército 

CAXIAS E A PONTE DO PASSO 
GERAL DO JACUÍ (184~-1853) 

Ao final da Revolução Farroupilha, o então 
Barão de Caxias, na qualidade de Presidente e 
Comandante-das-Armas do Rio Grande do SuJ, ini­
ciou, concluiu ou encaminhou, diversas obras pú­
blicas de positivos reflexos na modernização, 
economia, integração e defesa do Brasil naquela 
região. 

Algumas delas foram mencionado~ por nós em 
Porto Alegre- Memória dos S{tios Farrapos e da 
AdministraçiJo de Caxias (Brasflia, EGCF, 1989). 

Ressalta, em importância estratégica e geopo­
lítica, haver mandado construir, no Passo Geral 
da Iacuí, a 40km a montante de Cachoeira do Sul, 
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monumental e ousada ponte para época, cujos pi­
lares até hoje desafiam a ação das enchentes, da 
correnteza e do efeito infra-escavante que sempre 
a colocaram sob suspeição. 

Os pilares foram construídos de pedra de grés 
argamassada com cal e areia comum e revestidos 
de pedra lavrada. Foram construídos por Férmiano 
Pereira Soares, o mesmo que havia contratado e 
construído, com Caxias, a ponte dos Açorianos, 
ainda usada em Porto Alegre. 

O projeto inicial foi do mercenário alemão Io­
hann Martim Boff (1800-1880), que fora capitão 
do 28? Batalhão de Caçadores Alemães, que lutou 
em Passo do Rosário (28 Fev 1887). 

É de seu traço, também, o prédio da antiga Es­
cola Preparatória e Tática do Exército, em Rio 
Pardo, onde estúdaram, entre outros, Getúlio Var­
gas, Mascarenhas de Morais e Paula Cidade e onde 
foi organizado, em 1912, o atual 4? Batalhão de 
Engenharia de Combate (ltajubá-MG), tendo como 
base uma bateria do Regimento Mallet. 

O projeto da ponte foi modificado por George 
K.P.T. Von norman, projetista do Teatro São Pe­
dro em Porto Alegre. O piso de madeira, sistema 
Howe, foi construído por Giuseppe Obino 
(1835-1875), o mesmo que construiu a catedral de 
Bagé. 

A construção arrastou-se por 23 anos, de 1848 
a 1871. Após construída, prestou relevantes ser­
viços à integração e ao desenvolvimento econô­
mico harmônico do Rio Grande, até ser danificada 
na Revolução de 1893, para dificultar o acesso dos 
federalistas ao norte do Iacuí. Ela valorizou e de­
senvolveu a pecuária nas Missões e Cima da Serra, 
além de facilitar o comércio com carretas através 
do rio Jacuí, entre o norte, términb do Planalto Bra­
sileiro, e o Sul, início do Pampa. 

Por ela cruzaram manadas vacuns das Missões 
e Cima da Serra, destinadas as charqueadas con­
correntes de Pelotas e Cachoeiro. "Elas então pro­
vocavam um ruído de trovão e trepidação 
assustadora." 

Seu comprimento é de 180m, com 9 vãos de 
cerca de 17m. Foi um grande desafio vencido pela 
Engenharia da época. Consagrou, na História das 
Comunicações no Rio Grande, Ferrniano Pereira 
Soares, o construtor de seus sólidos pilares e Ca­
xias como seu idealizar e ordenador de sua cons­
trução e seu animador, como Chefe do Gabinete 
de Ministros, 1861 -1862, ou Chefe de Governo. 

Atribuiu-se a sua desativação ao. conflito de in­
teresses entre a charqueadores de Pelotas e os de 
Cachoeira do Sul, que ela beneficiava mais dire­
tamente . Pelotas tivera que recorrer, a partir de 
1860, à compra de gado das Missões e Cima da 
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Serra, pois os do Sul, do Jacuí passaram a ser ab­
sorvidos por Montevidéu, após drenados por fer­
rovias uruguaias, a partir da fronteira 
Brasil-Uruguai. 

Estes e outros aspectos relevantes nos revela 
a excelente obra Epis6dio do Ciclo do Charque (P. 
Alegre, EDIBA, 1987) que consagra, como histo­
riador de raros méritos c de características bene­
ditinas, o médico Alvarino de Fontoura Marques. 

É um livro fascinante e denso que merece ser 
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lido por todos os estudiosos da Hill6ria o Tradiçõoa 
do Rio Grande, que nolo irio deparar com precio­
sas e inéditas revelações da vida gmc:ha, om tomo 
do charque - carro chefe da oc:onomia sulina por 
mais de um século, a partir do 1779. 

É obra destinada a tornar-se um c:lúaic:o sobro 
o tema. 
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O ILUSTRADOR DA HISTÓRIA 
MILITAR DO BRASIL 

As Forças Armadas, e em especial o Exército, 
encontraram no pintor e ilustrador Alcebíades Mi­
randa Júnior o seu mais destacado pintor e ilustra­
dor, entre 1930 e 1975, quer pela qualidade quer 
pelo volume de.sua produção. São de sua autoria 
os quadros que decoram o antigo Gabinete do Mi­
nistro do Exército, no Palácio Duque de Caxias 
e atual gabinete do Comandante Militar do Leste, 
bem como o vitral Caxias em Itororó, que está ao 
fundo da entrada principal do referido palácio. Estão 
ali em razão de ele haver conquistado o 1? lugar 
em concurso para elaboração de pinturas destina­
das à decoração daqueles locais. 

Entre 1930 e 1975, suas ilustrações são freqüen­
tes nas revistas das academias militares do Exér­
cito e da Aeronáutica e da Escola Naval (Revista 
da Escola Militar, a Esquadra e a Galera) . 

Um dos seus últimos trabalhos foi a execução 
de primorosas ilustrações para a História do Exér­
cito Brasileiro- Perfil Militar de um Povo, edi­
tada em 1972, em três volumes, pelo Estado-Maior 
do Exército, sob a coordenação de sua Comissão 
de História do Exército, sob a Presidência do Cel 
Francisco Ruas Santos. Foi aí que travamos con­
tato mais cerrado com o magnífico ilustrador, na 
qualidade de Adjunto da Presidência da _referida 
Comissão e encarregado de desenvolver a incono­
grafia histórica do Exército para um projeto de His­
tória do Exército em áudio vis1111l, para o qual muito 
Miranda Jr. contribuiu. 

Quem era Miranda Júnior? Era'um gaúcho de 
Alegrete-RS, nascido em 27 de maio de 1903, fi­
~o de um oficial do Exército de mesmo nome que 
o seu. 

Estudou em Alegrete e Curitiba, até transferir­
se para o Rio de Janeiro, em 1919. Diplomou-se, 
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em llJ24, no Curso Superior de Pintura pela Es­
cola Nacional de Belas-Artes, pela qual foi pre­
miado, em 1925, como prêmio Viagem à Europa. 
Viajou à Alemanha, a bordo do navio brasileiro 
"Bagé" . 

Miranda J(mior especializou-se nos gêneros re­
trato e história militar. Sua obra, nesse particular, 
é alentada e está a merecer um inventário e estudo 
especializado. 

A Revista do Cume Militar em seu número 60, 
ano XIV, página 60, consagra-o como "o pintor 
do Exército'' . Excelente artista, não conseguiu con­
ciliar sua arte com a administração das coisas ter­
renas . Viveu grandes aperturas financeiras e , por 
isso, sofreu grandes privações. ·Morreu muito po­
bre, em 4 de junho de 1976, em um hospital do 
Rio de Janeiro, aos 73 anos de idade, deixando obra 
de real valor para auxiliar o culto e a divulgação 
da Memória Militar do Brasil. 

Não teve reconhecida, em vida, a grande pro­
jeção de sua obra como pintor de vultos e eventos 
militares históricos. 

Cláudio Moreira Bento 

A REVOLTA DA VACINA 
OBRIGATÓRIA - 1904 

De lO a 16 de novembro de 1904, o Rio de 
Janeiro foi sacudido pela sua mais violenta e du­
radoura revolta popular, secundada pela revolta da 
Escola Militar da Praia Vermelha, com objetivo 
de derrubar o governo de Rodrigues Alves e a pre­
texto de reagir contra a Lei de Vacina Obrigatória, 
aprovada, a custo, pelo Congresso e promulgada 
pelo Presidente. 
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Em realidade, o carioca era vítima de uma crise 
econômica agravada com a queda do café no mer­
cado internacional. Em conseqüência, sentia difi­
culdades crescente de al~ntar-se. A comida era 
escassa e cara. Aumentara sensivelmente a crimi­
nalidade e o desemprego. Muitos comerciantes fa­
liram. O povo teve de abandonar suas moradias 
para ceder à modernização do Rio e ao seu sane­
amento. Os políticos oposicionistas e os militares 
positivistas exploraram essa situação entre o povo 
e entre os alunos das escolas militares. 

Em 15 de novembro de 1904, foi criada a Liga 
contra a Vacina Obrigatória, com sede no Centro 
das Classes Operárias. Um dos líderes era Lauro 
Sodré. A liga passou a fazer comícios na rua do 
Ouvidor, Largo de São Francisco, Praça Tiraden­
tes, Largo da Lapa e ruas do Teatro e Espírito 
Santo, onde começaram a se registrar choques de 
populares, com a Polícia levando a pior. Foi ata­
cado na rua o comandante de Polícia. A baderna 
se generalizou. Os revoltosos destruíram a ilumi­
nação pública, depredaram os .bondes e a revolta 
espalhou-se por tOO&s as ruas do Rio. 

O mais violento confronto foi na rua do Sacra­
mento, onde a Cavalaria de Polícia matou à bala 
diversos populares. Os telefones foram cortados, 
paralisados os transportes e incendiados diversos 
prédios, além de depredada a Companhia de Gás 
do Mangue, o mesmo acontecendo com estações 
ferroviárias e delegacias . 

O Rio vivia o caos e o Presidente reforçou o 
combate à revolta com o Exército e a Marinha. 

As coisas iam nesse pé quando Lauro Sodré 
deu ultimatum ao Presidente para renunciar, sob 
pena de ser obrigado a isso pelas escolas militares. 

A Escola da Praia Vermelha foi então parcial­
mente revoltada pelo seu comandanle, General Tra­
vassos, com a ajuda do Coronel Lauro Sodré . 

O encontro entre os revoltosos e as tropas do 
Governo deu-se na rua da Passagem. Tropas do 
Exército, ao comando do Coronel Caetano de Fa­
rias, sufocaram a rebelião e o General Travassos, 
ferido, veio a morrer. 

No Realengo, o Coronel Hermes da Fonseca 
fez abortar a revolta da Escola Militar local. 

Lauro Sodré ferido na cabeça foi acolhido em 
casa da rua da Passagem, ficando longo tempo ina-
tivo. 

O foco da resistência popular concentrou-se no 
então insalubre e pobre Morro da Saúde, apelidado 
Porto Arthur, e teve a liderança de Pedro Prata, 
que deu um toque militar à resistência. Usou in­
clusive dinamite e toques de cometa e simulacros 
de peças de artilharia . 
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A resistência popular foi vencida ao custo, in­
clusive, do bombardearnenlo da Saúde por um na­
vio de guerra, no dia 16, fim da revolta e início 
do Estado de Sítio, no Rio, ocasiio em que ocor­
reram muitas prisões de populares, seguidas de vio­
lenta repressão policial. 

A Revolta da Vacina, ou de Quebn-Lampiio, 
foi estimulada pelas palavras do médico carioca 
e professor de Medicina Vieira Souto, "de ser a 
vacinação obrigatória uma violência" . Depois de 
agitada na massa e.na juventude militar da Praia 
Vermelha, por Lauro Sodré, Barbosa Lima e Vi­
cente de Souza, provocou as revoltas militar e ci­
vil que obrigaram o Presidente da República a tornar 
a vacina facultativa. 

Aos olhos de hoje, tem-se ridícula sua moti­
vação. 

Na Ú'ea civil, a revolta mostrou que 1 populaçio 
do Rio de Janeiro já possuía opiniio e estava dis­
posta a defendê-la ao custo até da desobediência 
civil. 

Na área militar, desacreditou a Escola Militar 
da Praia Vermelha que, de 1873 1 1904, vinha mi­
nistrando um ensino militar equivocado, predomi­
nante bacharelesco enio profissional, voltado pan 
questões científicas, políticas, filosóficas e mate­
máticas divorciadas da prepançio pano combate, 
ou a defesa da Pátria. 

Canudos é um atestado eloqüente desse equí­
voco. 

A Escola Militar, através de seus mestres o alu­
nos, não soube administrar o conceito que adqui­
rira por sua participação memorivel om favor da 
Aboliçio e da República . Em conseqüência, foi 
fechada e a seguir extinta. 

Logo a seguir foi editado o Regulamento de 
Ensino do Exército, de 1905, ponto de inflexio, 
no Exército, do bacharelismo pan o profissiona­
lismo militar, orientação que perdun há 85 anos. 

Essa orientaçio profissional foi implantada na 
Escola de Guerra, em Porto Alegre, 1906-1911, 
que substituiu a Escola Militar da Praia Vermelha 
extinta, continuada na Escola Militar do Realengo 
(1913-1945) e, desde 1945, na Academia Militar 
das Agulhas Negras. 

Destacanm-se no combate às revoltas das Es­
colas da Praia Vermelha e de Realengo, em 1904, 
os então coronéis Caetano de Farias e Hermes da 
Fonseca, que passaram a liderar, 1 partir daí, a 
profissionalizaçio do Exército. No ano seguinte, 
realizaram-se as célebres manobns de Santa Cruz, 
grande evento no calendário da profissionalizaçio 
do Exército, sob a liderança de Hermes da Fonseca. 

Claudio Morein Bento 
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DESTAQUES 
DA IMPRENSA 

O MURO INVISfVEL 

Q 
ando deixei Berlim Oriental em meados de 
1987, apósláviverquasetrêsanos, virtual­
mente ninguém poderia prever o que suce- · 

den Recordo-mo que, ao despedir-me de meus 
colegas americano, francês, inglês e russo, todos 
consideravam insignificante a possibilidade da reu­
nificação das duas Alemanhas. A própria embai­
x!ldora da França disse-me: "Vive le mur!" Só 
os norte-americanos eram menos sensíveis aos ris­
cos de eventual reunificação alemi. 

Por isso mesmo, quando se desenrolaram os 
acontecimenlos que sio do conhecimento de todos, 
surpreendi-me com as baboseiras publicadas nos 
jornAis brasileiros e internacionais, escritas por jor­
nalistas que não tinham vivência alguma da ver­
dadeira conjuntura da RDA, antes da queda do 
muro. Li com surpresa que os alemães-orientais 
pouco tinham a comer, que os produtos por eles 
fabricados eram péssimos e outras bobagens. Ao 
que parece, os jornalistas que escreveram tais no­
tícias andaram catando essas informações nos ar­
quivos dos anos cinqüenta. Na realidade, o nível 
de vida da RDA era comparado pelos entendidos 
ao da Espanha, se bem que ainda bastaJÍte inferior 
ao de seus irmios alemies-ocidentais. Em 1984, 
a RDA era já o 11 !' país industrial do mundo, no 
dizer da revista norte-americanaNewsweek, da qual 
me vali para fazer a minha sabatina perante o Se­
nado brasilei.co. Tinha a Alemanha Oriental uma 
renda per capita de USS 7,500.00 (três vezes a 
brasileira) e exportava cerca de 40 bilhões de dó­
lares, cifra que o Brasil ainda não atingiu. E aRDA 
chegara a esse nível malgrado os entraves da so­
ciedade socialista e graças apenas à persistência 
e à. capacidade de trabalho dos alemies. E a Ale­
manha Oriental era um país de apenas 100.000 
Jan2, isto é, do tamanho do estado de Pernambuco, 
e com cerca de 17 milhões de habitantes. 
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Quanto à qualidade de seus prOdutos, se bem 
que menos sofisticados do que os do lado ociden­
tal, minha casa no Rio de Iàneiro está cheia deles, 
funcionam bem e sio até admirados por meus ami­
gos. Aliás, quem passa sobre o viaduto, ao lado 
do cais do porto do Rio de Ianeiro, vê uma longa 
fileira de grandes guindastes Takraf, feitos em Ros­
tock, operando normalmente. E não esqueçamos 
que uma boa parte da comida consumida em Ber­
lim Ocidenlal era proveniente da RDA. Do mesmo 
modo, recordo que, todos os sábados, Berlim Orien­
tal era invadida por centenas de oficiais e soldados 
americanos, franceses e ingleses para fazer com­
pras a preços muito convenientes. 

Então, por que milhares de alemães orientais 
fugiram para o lado ocidental, se-tinham um nível 
de vida bastante satisfatório? O motivo principal 
certamente foi psicológico, tentados pela ostenlação 
de riqueza a que diariamente assistiam pela tele­
visão ocidental. A presença da polícia era opres­
siva, embora amigos alemães me disseram que, 
se o indivíduo nio se metesse em política ou agisse 
contra o governo, nio era importunado. Nos anos 
80, já havia na RDA uma razoável liberalização, 
correspondente talvez à crescente prosperidade. En­
tretanto, a impressão de confinamento era incô­
moda e considero que foi grave erro do governo 
não abrir paulatinamente as fronleiras. Afinal, com 
o pequeno valor do marco oriental (aliás bem maior 
do que o do cruzeiro), os cidadãos da RDA se li­
mitariam a passar alguns dias na Alemanha Oci­
dental e comprar alguns padgets que não podiam 
adquirir no mundo socialista. E regressariam quase 
todos a seus apartamentos confortáveis e a seus em­
pregos estáveis. Recordo que os aluguéis eram ba­
ratíssimos, as escolas, serviços médicos gratuitos 
e eficientes de um modo geral , embora sem sofis­
ticação. Na realidade, os alemães orientais ganha­
vam pouco em termos ocidentais (como nós aqui 
no Brasil), mas a vida era tão subvencionada pelo 
Estado que sempre sobrava dinheiro para esquiar 
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no inverno nas montanhas da Tcheco-Eslováquia, 
ou ir às praias da Romênia e da Bulgária, no verão, 
com suas famílias. Os divertimentos en.m baratos 
e variados; os teatros e a ópera, os museus eram 
excelentes e estavam sempre repletos, inclusive de 
turistas ocidentais. E o mais importante: não havia 
desemprego, já que o estado socialista, bem ou mal, 
assegurava a todos uma colocação. O único aspecto 
negativo grave era o lado policial, o que afligia 
sobretudo os intelectuais. 

Mas não fiZ este artigo para elogiar o regime 
comunista do sr. Erich Honnecker, que pessoal­
mente era indivíduo bastante simpático e, ao con­
trário do que se lê pelos jornais, desfrutava de 
considerável popularidade. Tudo teria prosseguido 
como estava (e o nível de vida na RDA era, de 
longe, o mais alto de todo o mundo comunista) se 
não houvesse ocorrido o dçsmantelamento da União 
Soviética como grande potência. Sem este fator de­
cisivo não teria havido reunificação da Alemanha, 
nem mudanças de governo nos demais países so­
cialistas do Leste Europeu. A efervescência que 
assaltou aRDA em outubro e novembro de 1989 
poderia ter sido reprimida com facilidade, se Hon­
necker se sentisse respaldado por Gorbachov. O 
Ocidente nada poderia fazer sem arriscar uma 
guerra mundial. O desejo do SED, o partido do 
governo, de tentar conciliar a situação, levou-o a 
substituir Honnecker, já enfermo e com 77 anos, 
por Egon Krenz, o defim há muito escolhido. A 
queda do muro foi resultante de uma série de mal­
entendidos e sobretudo má comunicação entre as 
diversas repartições do governo. Krenz decidira 
afrouxar gradualmente os regulamentos de viagem 
ao exterior e ia anunciar pela televisão a notícia 
naquela noite. S6 que correu célere o boato de que 
as portas do muro seriam abertas à meia-noite . Mul­
tidões se dirigiram para os checlcpoints e a polícia 
de fronteira não havia sido reforçada, porque não 
havia intenção do governo de 11brir as portas. E 
o resto sabemos todos como ocorreu. 

O processo de reunificação das Alemanhas foi 
sobretudo o resultado da audáciá do chanceler 
alemão Helmut Kohl. O partido cristão-democrata 
andava mal das pernas e Kohltinha escassas pos­
sibilidades de reeleição. Agiu então com a maior 
presteza e, virtualmente, comprou a aprovação de 
Gorbachov à custa da promessa de bilhões de mar­
cos de auxílio à URSS. A parte final dessa vultosa 
operação financeira está sendo paga pela entrega 
dos grandes estoques de comida guardados em sub­
terrâneos em Berlim Ocidental para a eventualidade 
de um novo bloqueio russo, como ocorreu em 1948. 
E o mais curioso é que agora são os alemãs reu­
nidos que estão pagando a permanência de 400.000 
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soldados russos no antigo território da RDA, até 
1994! 

Segui com atenção a evolução da conjuntura 
alemã através dos jornais e de cartas de amigos 
alemães e brasileiros. Em fins de 1990, voltei a 
Berlim unida para ver com meus próprios olhos 
as transformações que a imprensa comentava· tão 
apaixonadamente. Posso resumir em uma única 
frase: o preço da liberdade está muito alto, exces­
sivo mesmo;>no entender de muitos. A transfor­
mação da RDA em uma região de economia de 
mercado está sendO feita de maneira demasiado 
apressada e sobretudo sem levar om conta o lado 
social c humano. Os grandes conglomorados indus­
triais c comerciais feram desmantelados a toque 
de caixa: ós produtos que essa f'brica produziam 
foram simplcsmenlc postos do lado c substituídos 
por outros rnais sofisticados do lado ocidental. Daí 
resultou enorme desemprego na indóttria, no campo 
c no comércio. Nwn país de menos do 17 milhõos 
já havia em agosto mais de dois milhõos do dosem­
pregados c esse número vai crescendo. Grandes 
empresas estrangeiras tentaram asaociar-so b an­
tigas empresas alomis orientais, mas os illlervcn­
torcs do lado ocidontal impediram todas as joinl 
ventures. Grande osdndalo causou a tentativa fra­
cassada da British Airways do asaociar-so à lnlor­
flug, a empresa aérea da RDA. NwnorosCssirnos 
funcionirios pdblicos foram despedidos o terão 
grande dificuldade do rocmpregar-se. Os diploma­
tas alomics orientais foram todos poatos na rua, 
bem corno os do anligo Minist6rio do Com6rcio 
Exterior, som consideração aos m6ritos individuais. 
O melhor ospocialista no com6rcio com o Brasil 
já imigrou para Sio Paulo. Enfun, muitos amigos 
c conhecidos meus do Berlim me manifestaram sua 
maior preocupação com a maneira como osti sondo 
feita a reunificaçio. Disseram-me alguns: isto nio 
é "Einheil", 6 um ''Atuchúus" (anexação), uma 
verdadeira colonização de um pal's vencido. Os ci­
dadãos da antiga RDA foram obrigados a trocar 
suas economias na taxa de wn por Ir& marcos, mas 
seus salirios continuam tr!s vezes menores do que 
recebem os alemães ocidentais em empregos do 
mesmo nível, o com tio pouco dinheiro t&n do pa­
gar aluguel, adquirir comida, vestuirio otc. aos pre­
ços da A1omanha Ocidental. Estive nwn restaurante 
elegante na antiga Berlim Orielllal, quo froqücntava 
antes c estava sempre cheio, o fomos os 6nicos clien­
tes naquela noite. O dono do restaurante diiSO-DOI 
que só aos úbados o domingos COIIIOgUO alJWII 
clientes e, a continuar corno estio u coisu, teci 
de fechar as portas. Artistas o másicos quo encon­
trei queixaram-se da atual utilização para mllsica 
ligeira c até popular das magnCfJCu casas de os-
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petáculos de Berlim Oriental, como a Ópera doEs­
tado e a belíssima sala de concertos &hauspielhaus, 
ambas com mais de 200 anos . Acusaram as auto­
ridades culturais de Berlim Ocidental de tentarem 
humilhar a tradição daqueles teatros , acontecendo 
o mesmo em Leipzig e Dresden, onde foram can­
celadas as subvenções aos teatros de ópera. Cita­
ram a apresentação de West Side Story na Ópera 
do Estado! 

As recentes eleições gerais na Alemanha, que 
deram confortável maioria à coalizão CDU-FDP, 
provocaram algumas surpresas. Na antiga Berlim 
Oriental, houve vitória esmagadora do novo par­
tido comunista, embora no conjunto da éidade a 
coalizão tenha obtido vantagem. Se os "verdes" 
quase desapareceram, bem como os republicanos 
neonazistas, o novo partido comunista, o PDS, di­
rigido pelo jovem advogado Gysi, da antiga ROA, 
obteve nada menos de 17 cadeiras no parlamento, 
em BoiUl. Berlim, que sempre foi cidade fortemj:nte 
trabalhista ou esquerdista, parece manter suas ten­
dências políticas de antes da 2~ Guerra Mundial. 
O futuro desse novo PDS e da própria CDU, salva 
pela habilidade política do chanceler Kohl, vai de­
pender do maior ou menor êxito da administração 
econômica e social da reunificação. 

E como encontrei as duas Berlim, ora unifica­
das? Em verdade persiste bem clara a divisão das 
duas zonas. Apesar de derrubado e removido o 
muro d" concreto, é quase palpável a existência 
de um muro invisível. Fator de notável perturbação 
foi a liberdade de circulação na Europa Oriental: 
Berlim estava cheia de ciganos, romenos , húnga­
ros, poloneses, búlgaros, muitos dos quais dor­
mem pelas ruas . Muitíssimos alernães-<>rientais 
transformaram-se em camelôs nas principais ave­
nidas e praças da cidade, dos dois lados do muro 
invisível. Há muita violência, assaltos, que não exis­
tiam antes. Os punks e neonazista ocuparam velhos 
imóveis decadentes e aterrorizam a vizinhança. Sob 
o aspecto externo, Berlim Oriental coníinua triste 
e pouco movimentada; já o lado Ocidental está mais 
congestionado do que nunca, com enormes mul­
tidões pelas ruas, mendigos e pobres esmolando, 
o que era inconcebível antes. · Conhecidos nossos 
de lojas elegantes do Kufiirstendamm se queixaram 
de que vendem pouco, já que os alemães-<>rientais 
não têm poder aquisitivo para os produtos ociden­
tais . Consta que a famosa KADEWÊ, a mais lu­
xuosa loja do mundo, teve um prejuízo de 40% 
em 1990. Encontrei-a repleta de gente vagando sem 
fazer compras, sem os ricos turistas alemães­
ocidentais que habitualmente vinham das cidades 
vizinhas e hoje temerosos da confusão reinante . 
Consta também que Berlim Ocidental perdeu os 
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incentivos fiscais que tinha de BoiUl como vitrina 
capitalista para o mundo comunista. E os berlinen­
ses estão decepcionados com o fato de que tão cedo 
não serão a verdadeira capital da nova Alemanha 
unida: o lobby de BoM conseguiu manter o par­
lamento e a sede do governo na cidade de Beetho­
ven por tempo indeterminado, alegando que será 
preciso preparar cuidadosamente a transferência 
dos ministérios e repartções federais de BoM para 
Berlim, com seus milhares de funcionários públi­
cos que não têm alojamento no momento. 

Como vejo o futuro imediato da nova Alema­
nha? Com otimismo, apesar de tudo, pois a má­
quina estatal e industrial está se ajustando com 
rapidez à nova conjuntura. A antiga ROA será um 
bom mercado para os produtos encalhados da an­
tiga Alemanha Ocidental. Kohl porém enganou os 
alemães, dizendo-lhes que não teriam novos im­
postos em conseqüência da reunificação, mas to­
dos os cidadãos já se dão conta de que o preço será 
elevadíssimo, talvez equivalente à dívida externa 
do Brasil. Entretanto, o país tem condições comer­
ciais, financeiras e industriais para enfrentar a si­
tuação, tanto mais que a notável desvalorização do 
dólar está levando para a Alemanha importantes 
capitais estrangeiros . Um fato é inegável: os anti­
gos alemães orientais continuarão a pagar um preço 
elevado pela reunificação, seja pelo nítido desní­
vel do custo de vida nos dois territórios, seja pelo 
enorme e humilhante desemprego a que não esta­
vam habituados. Recebem indenizações por esse 
desemprego, mas o lado psicológico é terrível. Kohl 
nomeou três ministros de estado da região orien­
tal, mas não há esperança de que eles tenham. su­
ficiente influência para minorar os "Sofrimentos que 
afligem os antigos concidadãos·. Não tenho dúvi­
das de que, se pudessem, voltariam atrás . Só nos 
resta desejar que o presente período de virtual ane­
xação seja curto e se transforme o mais rapida­
mente possível em verdadeira unificação. Este artigo 
já estava pronto, quando ouvi pela Rádio Tupi do 
Rio de Janeiro, no dia I? de fevereiro, o resultado 
de recente pesquisa de opinião pública realizada 
na antiga Alemanha Oriental , a qual revelou o im­
pressionante índice de descontentamento de 82% 
com a reunificação. 

Resumindo, os alemães da ROA continuam re­
clamando que "nós não somos um país vencido", 
citando entrevista de um professor universitário de 
Leipzig à revista alemã ocidental Die Zeit. Na re­
alidade, o processo de reunificação_está apenas co­
meçando, já que a economia de mercado não se 
decreta- ela se constrói lentamente. A unificação 
política já está em andamento, falta realizar a união 
social, cultural e industrial que será forçosamente 
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mais lenta. Seja como for, é preciso que Bonn res­
peite a identidade dos antigos cidadãos da RDA 
e as suas realizações do passado. Afmal, não se 
pode passar a borracha, riscar da História 40 anos 
de vida de um povo, como se a Alemanha Oriental 
tivesse existido apenas para o proveito dos cómu­
nistas "duros" de Walte Ulbricht e Erich Hoônec~ 
ker. Os burocnnas da antiga Alemanha Ocidental 
não se podem deixar levar pelos ressentimentos con­
tra o antigo regime comunista, na administração 
da antiga região da RDA. · 

Uma palavra fmal sobre os riscos de uma grande 
Alemanha unida. Esses riscos persistem, mas creio 
que serão minimizados pelo caráter federal e de­
mocrático do seu atual governo. Antes das duas 
guerras mundiais , a Alemanha necessitava de es­
paço vital para expandir-se econômica e comercial­
mente . Hoje, a Alemanha dispõe de um espaço 
comercial ilimitado, sem os entraves políticos que 
sentia em 1914 e 1939. Integrados na Comunidade 
Econômica Européia, como o país mais poderoso 
industrialmente falando, os alemães não. desejarão 
correr riscos políticos, tanta é a sua prosperidade 
atual. E o futuro, a médio prazo, lhes abre pers­
peclivas brilhantes de uma expansão econômico­
fmanct;:ira ainda maior. Conf10, portanto; que a Ale­
manha não constituirá um risco militar, em futuro 
previsível. Assim seja. 

(ReproduçiJo de artigo publicado no Jornal do 
Brasil, edições de 27 e 28 de.fevereiro.de 1991. 
Assina-o o diplomata aposenJado e ex-embaiador 
do Brasil na RDA , Vasco Mariz .) 

NACIONALISMO, ETNIAS E 
RELIGIÃO AMEAÇAM O 

ESTADO MODERNO 

p ristina , Iugoslávia- Emjúlho do ano pas­
sado, 114 membros do Parlamento de Ko­
sovó votaram a independência desta pro­

víncia extremamente pobre do sudeste da Iugoslá­
via. Era um fragmerno libertando-se de outro: uma 
população de 90% de descendentes de albaneses 
rejeitava a dominação da Sérvia, uma das seis re­
públicas que formam a Iugoslávia. Os sérvios por 
sua vez lutam contra os dois outros grupos étnicos 
principais da Iugoslávia, os croatas e os eslovenos. 

A um primeiro exame, a iniciativa de Kosovo 
reflete simplesmente os cor,flitos cada vez mais pe­
rigosos entre nacionalidades rivais num Estado 
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balcânico. Num nível mais profundo, no entanto, 
o voto independentista e·m Pristina· reflete 'a atúação 
de poderosas forças que vêm dilacerando as insti­
tuições governamentais em todo o mundo. · 

Da China à Tchecoslováquia, da África do Sul 
à União Soviética, movimentos põlíticos centrados 
em etnias, identidades · nacionais e religiões vêm 
contestando premissas fundamentais do -:Estado­
nação moderno. Neste processo, reintrôduzl:m an­
tigas causas ae conflitos, tão profundamente sub­
mergidas pela Gue{fa Fria que quase pareciam ter 
desaparecido da equação histórica. " · · 

Há lO anos, por exemplo, a Tchecoslováquia 
vivia um confronto entre reformistas liberais e um 
dos governos mais rigidamente stalinistas da-região. 
Hoje, os reformistas controlam o Castelo Hradcany, 
da presidência, mas as tensões étnicas podem di­
vidir o país. em dois - e os próprios reformistas 
estão divÍdidos a respeito do que fazer. 

"A idéia de que as realidades étnicas, os ·na­
cionalismos e todas as outras lealdades primordiais 
desapareceriam em conseqüência da modernização 
era prematura", comenta o sociólogo Saad Eddin 
lbrahim, da Universidade Americana : do Cairo . 
"Foi esta provavelmente uma das grandes lições 
do século 20: a ideologia não pode substituir os 
interesses ou o peso da geografia. É isto que es­
tamos redescobrindo." 

As implicações desse ressurgimento das paixões 
étnicas, nacionais e religiosas· são profundas: ... 
• Muitos Estados-nação modernos estão começando 
a ruir porque falhou o conceito de "cadinho dera­
ças", a idéia de que povos diferentes e mesmo his­
toricamente hostis podem ser ,...assimilados sob 
grandes guarda-chuvas políticos; em nome da mo­
dernização e do progresso. 
• A agitação na União Soviética e em partes dà 
China ameaça fazer voar pelos ares os últimos res­
quícios de uma era imperial que começou há mais 
de 500 anos. O turbulento.desmantelamento, -após 
a Segunda Guerra Mundial, de impérios europeus 
construídos no século passado pode ser sucedido 
por novas ondas de desintegração no interior dos 
impérios soviéticos e chinês; com conseqüências 
incalculáveis para os Estados Unidos e outras po­
tências mundiais. 
• Em diferentes partes do mundo, movimentos re­
ligiosos fundamentais entraram na arena política, 
desafiando diretamente um dos princípios· básicos 
da era moderna: o de que os governos e outras ins­
tituições cívicas devem ser predominantemente se­
culares, confiilando-se a religião à vida privada dos 
indivíduos e dos grupos. 

Para as grandes potências, tudo· isto descortina 
décadas de enormes desafiOS. Acostumados d.urante 
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anos a tralarem de muitos problemas em tennos 
simples de confronto entre o Ocidente e o Leste, 
os dirigentes polítioos precisam agora compreen­
der uma profusão de povos e questões diferentes 
mas interligados, decidir quais são importantes 
realmente o ostabelec:er as estratégias a seguir. 

Tal desafiO pode ser particularmente dif'K:il para 
os Estados Unidos, pois Washington será obrigada 
- especialmente em 'reas como religião e identi­
dade étnica - a enfrenlar problemas que para os 
americanos sempre consistiram em questões pes­
soais, fora da alçada da política. 

No dia seguinte à dec:laração do Parlamento de 
Kosovo, a~ da província foi súspensa 
pelo governo da Sérvia - que detém autoridade 
adnúnistrativa sobro a polícia e outras instituições 
oficiais do Kosovo, apesar da autonomia nominal 
desla . Embora constituam hoje apenas 10% da po­
pulação de Kosovo, onde a maioria professa o is­
lamismo, os sérvios consideram a provfucia CQ1110 
o ''berço da nação sérvia'', e estão decididos a não 
perder a torra do suas origens históricas. 

O conflito entro sérvios o albaneses é apenas 
um dos muitos que ~turbam a Iugosl,via. A Croá­
cia o a Eslovênia, predominantemente cat61icas, 
estão exi'gindo sua autonomia. E as velhas rixas 
históricas são mantidas acesas por ressentimentos 
e discriminações rec:entes. Nada disto chega a sur­
preender, quando se sabe que, para criar este país 
sobre as ruÚlas dos impérios otomano o austro­
húngaro, após a Primeira Guerra Mundial, o Tra­
tado de Versalhes juntou cinco nacionalidades, qu­
atro lfuguas, três religiões e dois alfabetos. 

Mas embora o caso da lugosl,via seja às vezes 
considerado único, os tipos de correntes nacionais 
e étnicas quo hoje a dilaceram manifestam-se lam­
bém em muitos outros países. De todos os ismos 
dos três últimos séculos, o nacionalismo está sem 
dúvida entre os mais resistontes à passagem do 
tempo. "A idéia do cadinho de raça a serem as­
similadas saiu da imaginação americana:•, diz Fi­
ruz Kazemzadeh, historiador na Universidade de 
Yalo. "Funcionou, até certo ponto, do forma im­
perfeita, nos Estados Unidos. Mas não deu certo 
em outras partes do mundo, nas quais a assimilação 
ora geralmente imposla por forças inacei~veis para 
as massas o a população em geral." 

Na Europa Orienlal, o infeliz casamento de tcho­
oos o eslovaoos ameaça romper-se; a população 
turca da Bulgária, tão dunmere reprimicfa por tmo 
tempo quo os pais não podiam dar nomes luroos 
a seus filhos, está exigindo liberdade; na Romê­
nia, os nacionalistas 6tnioos defronlam-so com a 
minoria húngara em combates corpo-a-corpo. 

Na África, ódios tribais quo durante décadas 
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resullanm em massacres continuam vivos. Em par­
tos da América dos Sul, populações indígenas, mes­
tiças o do origem européia vivem nos mesmos 
países, mas encontnm-so na realidade em mundos 
diferentes, com poucas perspec:tivas do unidade. 
Embora o Peru se tenha tomado o independente 
da Espanha em 1824, "ainda não somos urna 
nação", lamenla Luís Buslamanle, advogado o po­
lítico peruano, acrescentando: "Muitos países 
latino-americanos ainda não são nações." 

Na Ásia Central, vastas regiões da União So­
viética o da China enfrentam o problema dos con­
flitos étnicos. Mais de 1.000 pessoas j' morreram 
em confrontos entro quirguizes, uzbequos, mes­
quéteis o outros grupos. Na Rússia européia, litua­
nos, estonianos o 1etões Iam~ tratam do afirmar 
sua independência. E se estas tensões levarem ao 
esfacelamento do império soviético, o de partes da 
China, o rosullado seri instabilidade em boa parte 
do planeia, com a possibilidade de quo muitos con­
flitos extravasem as fronteiras nacionais. 

Também no Ocidente se manifestam os confli­
tos étnicos o nacionalistas. No Canadá, o Québec 
francês ameaçou separar-se se não rec:ebesso um 
estatuto ospec:ial, enquanto esquimós o índios mo­
hawlts o croos apresenlavam ao governo reivindi­
cações milenares sobre torras dos ancestrais. Na 
Bélgica, depois do 600 anos de convivência, s6 urna 
desconfort,vol trégua contém a hostilidade entre 
os flamengos de fala holandesa o os valões do lfu­
gua francesa . A própria França, onde uma das cul­
turas dominantes do planeta há séculos vem 
absorvendo o afrancosando os forasteiros, luta hoje 
para mgt1rir novas ondas do irnigra.ntes árabes: 

Na África, na Ásia, no Oriente Médio e em 
outras regiões quo estiveram subinotidas ao colo­
nialismo, as fronteiras nacionais freqüentemente 
refletem decisões impostas de fora. O mapa mo­
domo da África foi desenhado por europeus sob 
a orientação do rei belga Leopold, na Conforênsia 
do Berlim do 1884, com absoluto desprezo pelas 
terras o divisões tribais. No Oriente Médio, grande 
parte do mundo árabe foi dividida em novos 
Estados-nações pela França o a Grã-Bretanha no 
Acordo Sykes-Picot do 1916, que muito pouca 
atenção deu a divisões sec:tárias, comunitárias ou 
religiosas. O mesmo vale para grande parto da Amé­
rica Latina. 

Por quo se dá lanla importlncia a tradições ét­
nicas aparentemente tão distantes do mundo mo­
domo? "O que estamos vendo 6 a reação desses 
grupos à porspec:tiva do esquec:imento", diz Luís 
Bernardo Honwana, escritor o ministro da Cultura 
moçambicano. "Para fazer parte do um conjunto, 
de um grupo, ora nec:ossário ceder em alguma coisa, 
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provavelmente muito mais do que se pretendia ce­
der. E era preciso também absorver valores estra­
nhOs ou estnngeiros. Hoje, o quo queremos é oos 
assegunr de que não seremos destruídos corno en­
tidade c:ultunl. A unidade simplesmente não pode 
ser construída ao preço da existência de alguns dos 
elementos que _integnrão esta unidade." 

Ao mesmo tempo em que tantos Estados e so­
ciedades se fngmentam por questões de religião, 
etnia e c:ultun nacional, suas populações alimen­
tam a esperança de alcançar o progresso econô­
mico mediante alianças com algum dos blocos 
comerciais que se vão formando pelo mundo. Mas 
em muitos casos estes sonhos poderão ser de di­
trcil realização. Agitação social e política dogmá­
tica muito pouco atraem investidores estrangeiros; 
banqueiros costumam emprestar a pessoas que têm 
o dinheiro corno prioridàde. 

Corno demonstram certos países ou territórios 
tão pequenos quanto empreendedores - a Suíça, 
Hong Kong, Cingapun -, o tamanho não é re­
quisito fundamental pan o crescimento e a pros­
peridade. Em terrilos abstnlos, nada impede que 
os s6rvios, os croatos, os tc:hec:os, os eslovacos, 
os habitantes do Québec e os do Canadá de língua 
inglesa sigam seus caminhos separadamente, em 
paz e prosperidade. 

É precisamente o que parecem esperar muitos 
grupos nacionais e étnicos. "Na fase seguinte, eles 
se libertam, sentem-se livres. Poderão fazer sua 
escolha", antecipa Helmul Wagner, cientista po­
lítico na Universidade Livre de Berlim. "E logo 
estarão querendo tornar-se parte de uma união 
maior, que aceitem livremente e que lhes dê auto­
nomia em certas áreas, especialmente a língua, a 
cultura e os costumes. É algo de tão forte quanto 
o empenho de desintegnção: tornar-se membro de 
uma união mais ampla. " 

É mais urna vez a Iugoslávia que pode exem­
plificar eata expectativa. No mesmo momento em 
que o pafs se encaminha pan a desintegração, a 
Croácia e a Eslovênia abriram escritórios indepen­
dentes em Bruxelas, sede da Comunidade Econô­
mica Européia. "Pan mim, seria melhor que a 
capital da Croácia fosse Bruxelas, e não Belgrado" 
(capital ao mesmo tempo da Iugoslávia e da repú­
blica s6rvia), diz o cientista político croata Zvonko 
Letrovic. 

"Estamos assistindo ao meamo tempo à pro­
vincialização e à internacionalizaçio do planeta. 
O grande desafio é conciliar as duas tendências -
c não tentar de~las, pois isto seria impoasívcl", 
diz lbrahim, o aoc:i61ogo egípcio. "Corno poderia 
eu afirmar minha identidade loc:al na comida, no 
estilo de vida, nas roupas, nos sentimentos, e as-
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sim por diante, sem ao mesmo tempo me isolar, 
ou marginalizar ou ser eaquecido? E este o desa­
fio, um desafio que continuará vigonndo nas duas 
ou te& primeiras décadas do século 21." 

No dia 8 de outubro, 300 isnlensea da orga­
nização religiosa Fiéis do Monte do Templo ten­
tanm, apeaar de proibição judicial, plantar uma 
pedn fundamental para a construção de novo tem­
plo na praça IIIBis sagnda de Jerusalém, onde con­
vivem templos judaicos e muçulmanos. Em questão 
de horas, a velha i:idade viveu os piores atos de 
violência desde a guerra de 1967: 20 palestinos mor­
los e centenas de árabes e isnlenses feridos. 

Vinte c dois dias depois, a tragédia repetiu-se 
na Índia, em confrontos entre hindus e muçulma­
nos na cidade sagrada de Ayodhya: 90.000 hindus 
foram detidos pan impedir o confronto, mas ainda 
assim ele ocórreu, causando a morte de 20 pessoas, 
deixando centenas feridas c espalhando a violên­
cia por seis estados da Índia. Os hindus querem 
construir um templo exatamente oo loc:al onde existe 
hoje uma mesquita muçulmana, alegando que foi 
ali que nasceu seu deus. 

Os dois episódios refletem urna das mais im­
pressionantes tendências deste fun de século: na 
6poc:a mais sec:ular da história, a religião surge corno 
força política decisiva. "Com poucas exceções, 
a religião não se mostnva tão vital, dinAmica e 
ambiciosa desde antes do Iluminismo", diz Ehud 
Sprinzak, cientista político na Universidade He­
braica de Jerusalém. 

Mas as religiões politizadas têm menos a ver 
c:om as mudanças ocorridas nas gnndes ·religiões 
do que c:om o clima político e . c:ultunl contem­
porâneo. O denominador comum entre esses mo­
vimentos tantas vezes disparatados em suas táticas 
e objetivos é urna reação ou mesmo uma rejeição 
de certas cancterísticas básicas do mundo moderno. 
Pan milhões de pessoas, em diferentes partes do 
mundo, a busca da identidade, da segurança e da 
satisfação não é atendida pela lógica da razão, pe­
los direitos universais prometidos pelo Iluminismo 
ou pelo progresso material da en científica. 

Pano rabino David Hartmann, diretor do Hart­
man lnstitute, d~ Israel, trata-se do urna reação ao 
teor predominante secular da política e da cultiua 
moderna. Seria também uma reação à tendência 
a pôr de lado os valores tradicionais em épocas de 
mudanças rápidas. E sobretudo urna reação ao va­
zio espiritual deixado pela crença materialista ex­
c:lusivista no desenvolvimento, oo nacionalismo, 
na ciência, na nzão ou no individualismo. 

Pntic:amente todas as ideologias modernas di­
vorciaram a fé do governo. O comunismo baniu 
a religião. A democracia privalir.ou-a. Até o sio-
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nismo originariamente separava a sinagoga doEs­
tado. Nos países com forte tradição de detenninada 
religião, as ideologias ignoraram ou renderam preito 
a·penas da boca para fora a essas tradições: foi o 
caso do peronismo na Argentina católica ou do ka­
malismo na Turquia islâmica. Até mesmo o apar­
theid, que os dirigentes calvinistas brancos da África 
do Sul tentaram justificar com citações do Velho 
Testamento, é secular. 

Para muita gente, no entanto, todas essas ideo­
logias fracassaram . "As promessas da moderni­
dade, seja a da sociedade industrial de consumo 
ou a da sociedade sem classes, não pa,recem ter 
dado certo'', diz Harvey Cox, teólogo na Univer­
sidade de Harvard. E o prefeito de Jerusalém, 
Teddy Kollek: ·'Existem todos esses problemas ter­
ríveis em toda parte, da guerra atômica a novas 
doenças, como a Aids, passando pelo fato de que 
tanta gente em Nova Iorque, a cidade mais rica 
do mundo, donne nas ruas . A atitude liberal nor­
mal não forneceu as respostas necessárias." 

Em certos casos, a religião é o último recurso: 
em países onde a oposição está na clandestinidade, 
a igreja, a mesquita ou a sinagoga significam uma 
alternativa para a mobilização dos insatisfeitos. En­
quanto a maioria dos líderes negros da África do 
Sul estava na cadeia ou no exílio, o bispo angli­
cano Desmond Tutu liderou a campanha contra a 
segregação racial, ganhando o Prêmio Nobel da 
Paz em 1984; no Tibete, monges budistas estimu­
laram a oposição ao controle comunista chinês, e 
o Datai Lama também ganhou o Nobel da Paz, em 
1989. Em Berlim Oriental , a Igreja Luterana co­
mandava e sediava vigílias cívicas e o movimento 
pró-democracia, antes da queda do Muro. 

Em outros casos, a religião é um porto seguro 
em tempos de furacões. ··A modernidade é como 
um violento furacão. E quando vem um furacão, 
o que as pessoas fazem? Descem ao porão e se agar­
ram às pilastras", diz o psiquiatra e historiador 
peruano Max Hemandez. "O mesmó acontece com 
a atual transição política. À medida que o furacão 
vem avançando, as .pessoas descem .ao porão de 
suas almas e se agarram aos pilares- a coisas que 
sobreviveram a outros furacões, tais como a fé na 
imortalidade da alma e as raízes étnicas." 

Muitas vezes a religião não só desafia uma or­
dem existente como contribui para definir o espec­
tro político, onde não existe CO!llienso. Mas as 
religiões politizadas complicam consideravelmente 
este espectro, como demonstrou a revolução ira­
niana de 1979. Desde então, o islamismo tornou­
se um fator poderoso em todo o Oriente Médio, 
pondo à prova todas as formas de governo, não 
raro pela violência, mas às vezes por meios de-
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mocráticos. A Frente Islâmica de Salvação obteve 
vitória esmagadora na primeira eleição multiparti­
dária realizada na Argélia, em junho passado. No 
reino hachemita da Jordânia, os muçulmanos ga­
nharam no ano passado 33 das 80 cadeiras parla­
mentares, na primeira eleição desde 1967. 

Mas em parte alguma o desafio à identidade 
secular do Estado é mais abrangente e complexo 
do que na Índia, a democracia mais populosa do 
mundo. No ano que passou, a Índia quase foi à 
guerra com o vizinho Paquistão por causa da pro­
víncia de Cachemira, onde os· muçulmanos ame­
açam com a secessão. No Punjab, morrem· em 
média 600 pessoas por mês em co~eqü.ência de 
atos de violência em tomo da reivindicação de au­
tonomia - ou de secessão, nos casos mais radi­
cais - por parte dos sikhs. 

Mas a questão que selou o destino dos dois úl­
timos governos foi a da colina em Ayodhya, onde 
os hindus querem erguer um templo. Quando 6 
então primeiro-ministro Rajiv Gandhi autorizOu­
os a lançar a pedra fundamental, os muçulmanos 
retiraram o apoio a seu Partido do Congresso. Na 
eleição pouco depois, em 1989, Gandhi - cujo 
partido tem governado o país desde a independên­
cia em 1947, com um breve interregno de dois anos 
- foi derrotado. 

A mesma eleição marcou a espantosa ascensão 
do partido fundamentalista hindu Janata. Depois 
de uma campanha em que a questão do templo ocu­
pou os principais espaços, num país de população 
82% hindu, o número de parlamentares do partido 
saltou de dois para 86, e ele se tomou o terceiro 
mais importante do país, assumifi!lo papel decisivo 
na coalizão que sucedeu ao governo de Gandhi. 

Quando a polícia interveio 'para reprimir a jor­
nada de um mês que o presidente do Janata, La! 
Krishan Advani, promoveu através do país para 
conseguir apoio para a construção do templo, o 
primeiro-ministro V. P. Singhjustificou a repres­
são pela TV: "Não se trata de salvar um governo, 
mas de salvar o país. Trata-se do maior desafio 
que já enfrentamos desde a independência. O fa­
natismo religioso é o primeiro passo para a fun­
dação de um Estado teocrático. Seria a morte da 
Índia como Estado secular." 

Não era exagero de sua parte . Três outras or­
ganizações, mais extremistas que o Janata, defen­
dem atualmente um Estado-nação hindu - um 
Hindu Raj, ou Hinduvta. E depois da detenção de 
Advani, a crise explodiu. Apesar da proibição da ' 
cerimônia para lançamento da pedra fundamental 
do templo, milhares de jovens romperam as bar­
ricadas policiais, plantando súnbolos da fé hindu 
em plena mesquita. Com a prisão de seus líderes, 
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o Janata retirou o apoio à coalizão e o governo de 
Singh caiu. 

No caso isralense, embora os Fiéis do Monte 
do Templo sejam apenas um pequeno grupo secun­
dário em Jerusalém, o falo é que desde 1984 os 
partidos religiosos vêm conquistando posições su­
ficientemente fortes para determinar qual dos dois 
grandes parti~ pode formar a coalizio de governo. 
Seu apoio no entanto é acompanhado de exigên­
cias, como proibição de vôos da empresa El AI 
no Sabbalh e projeção pública de filmes na véspera 
do Sabbalh, além de cargos no governo. Como na 
Índia, as qualidades seculares do Estado isralense 
estão se desgastando. 

Entre os árabes, a Hamas e o Jihad Islâmico, 
duas facções islâmicas, têm desafiado tanto os ira­
elenses quanto a Organização para a Libertação 
da Palestina (OLP), desde 1987. As duas tendên­
cias divergem radicalmente da OLP quanto aos ob­
jetivos de longo prazo. "O Movimento Islâmico 
de Resistência considera a Palestina como territó­
rio islâmico inalienável, pertencente aos muçul­
manos até o fim dos tempos", afirma o manifesto 
da Hamas. 

"Neste fim 'de século", comenta Sprinzak, da 
Universidade Hebraica, "estamos descobrindo que 
os movimentos religiosos não querem apenas par­
ticipar da política. Estão lutando para conseguir 
uma efetiva ascendência, para tomar o poder. Não 
vão consegui-lo, mas mudarão o rumo das coisas. 
Já estão mudando, e ainda mudarão mais" 

(Reproduçdo de matéria publicada no Jornal do 
Brasil, ediçdo de 13 de janeiro de 1971. Trata-se 
de reportagem que jQl. parte de uma série de ar­
tigos publicados no Los Angeles Times e escritos 
pelos repórteres Doyle McManus e Robin Wright. 
Eles passaram vários meses percorrendo 21 paí­
ses em todo o mundo e contaram com a colaho­
raçdo dos correspondentes do L.A. T.) 

OZÔNIO, UMA AMEAÇA 
EXAGERADA 

A 
lguém já disse que uma das marcas regis­
tradas deste final de milênio é a predo­
minância das idéias sobre os fatos, mesmo 

quando estes contrariam aquelas. Uma das áreas 
onde tal tendência se manifesta de forma mais in­
cisiva e insidiosa é a avaliação dos impactos das 
ações humanas sobre o meio ambiente, objeto de 
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incontáveis exageros. Um destes é a condenação 
do uso de certos produtos químicos, sob acusações 
nem sempre procedentes. Isto ocorreu, por exem­
plo, com o DDT, um dos mais baratos c eficientes 
pesticidas já fabricados, lançado ao index após a 
sua condenação, em 1972, pela Agência de Proteção 
Ambiental (EPA) dos EUA- decisão declarada­
mente tomada por razões "políticas" e que con­
trariou as conclusões da comissão de cientistas 
convocada pe"la própria agência para analisar a to­
xicidade do produto. 

Agora, o mesmo poderá ocorrer com algumas 
das mais versáteis substâncias já sintetizadas pelo 
Homem, os clorofluorcarbonos (CFCs), cujas uti­
lizações se contam às dúzias, mas cujo uso se acha 
sob ameaça de interdição, por seus supostos efei­
tos deletérios sobre o ozônio estratosférico, espe­
tacularmente popularizados pelo chamado "buraco 
no ozônio·· da Antártica. O Protocolo de Montreal , 
entabulado em 1987 e ratificado, posteriormente, 
por vários países , inclusive o Brasil, visa à elimi­
nação total dos CFCs e outros produtos clorados 
até o ano 2000. Entretanto, de acordo com as me­
lhores evidências, este propalado papel de "vilão 
erológiro" dos CFCs tem sido bastante exagerado. 
Senão, vejamos. 

A origem do ozônio estratosférico está na ati­
vidade solar. O Sol emite radiaçjío ultravioleta em 
vários comprimentos de onda. A radiação de com­
primento de onda mais curto (UV-C), de grande 
intensidade energética, alua sobre as moléculas de 
oxigênio, dissociando-as, pelo rompimento das li­
gações entre os átomos de oxigênio. Livres , estes 
procuram recombinar-se; alguns , voltam a formar 
moléculas de oxigênio (Oz); outros, combinam-se 
com moléculas, formando moléculas de ozônio 
(03) . Este processo ocorre, na parte mais elevada 
da estratosfera, de 25 a SOkm de altura , onde a 
radiação ultravioleta é mais intensa. 

A concentração de ozônio na estratosfera não 
aumenta indefinidamente, pois suas moléculas são 
mais instáveis do que as de oxigênio , sendo facil­
mente dissociadas por vários agentes, como: 

I . A radiação ultravioleta de comprimento de 
onda intermediário (UV-B). Por isso, diz-se que 
o ozônio "absorve" este tipo de radiação; na ver­
dade, ela é "gasta" na dissociação das moléculas 
do gás. Esta radiação pode provir diretamente do 
Sol ou, indiretamente, das auroras que ocorrem 
nas regiões polares, como constatado por pesqui­
sadores da Universidade La Sapienza, de Roma. 
Parte da radiação UV-B, não utilizada na disso­
ciação do ozônio, atinge a superficie da Terra , 
atuando sobre os seres vivos . Estes efeitos não são 
exclusivamente malígnos, romo faz supor a pro-
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paganda alannista, pois a sintetil:açio de vitamina 
D na pele depende da radiação UV -8. (Note-se que 
a radiação UV-8, extremamente nociva para os se­
res vivos, 6 "absorvida" pelo oxigênio, ou seja, 
6 "gasta" para fonnar o ozônio.) 

2. Reações catalíticas com 6xidos de nitrogê­
nio, comumenle formados na atmosfera, principal­
mente nas regiões polares, pela ação das radiações 
cósmicas ou do fluxo de partículas provenientes 
da atividade solar (vento solar), que também for­
mam as auroras acima mencionadas. 

3 . Reações catalíticas com átomos de cloro. 
Eis o ponto onde entram os CFÇs. Segundo 

a teoria em voga, os CFCs usados sio liberados 
na atmosfera e, devido à sua grande estabilidade 
molecular, nio sio dissociados com facilidade, e, 
com o tempo, acabariam ascendendo à estratosfera, 
onde a radiação UV -C dissociaria suas moléculas, 
liberando os átomos de cloro. Livres, estes disso­
ciariam o ozônio, permitindo o acesso de um m!lior 
fluxo de radiação UV-B à superlicie do planeta, 
acarretando o aumento dos casos de câncer de pele, 
a destruição do fitoplâncton marinho, de colheitas 
agrícolas e todo um rosário de pavorosos efeitos 
sobre os seres .vivos. 

Todavia, um detalhe pouco lembrado 6 que a 
própria Natureza se encarrega de prover a atmos­
fera de suprimenlos de cloro muito mais signifi­
cativo do que os CFCs, cuja produção acumulada, 
em pouco mais de meio século - foram sintetiza- · 
dos pela primeira vez em 1930-, atingiu algumas 
poucas dezenas de milhões de toneladas, valor in­
signifiC4,Jile, em comparação com fenômenos como 
as erupções vulcânicas e o spray da água do mar, 
que se manifestam há milhões de anos. A atual pro­
dução mundial de CFCs é da ordem de I, 1 milhão 
de toneladas anuais - equivalente a cerca de 750 
mil toneladas de cloro. Evidentemente, apenas uma 
fração destes CFCs é lançada na atmosfera e uma 
fração ainda menor pode, efetivamente, chegar até 
a atmosfera, mas, como estas proporções nio sio 
conhecidas com exatidão, comparemos os valores 
brutos com os fenômenos citados. 

No tocanle ao cloro proveniente do spray da 
água do mar, sob a forma de cloreto-de s6dio 
(NaCI), as estimativas apontam para uma quanti­
dade da ordem de 300 milhões de toneladas anuais. 
Evidentemente, a maior parte deste material 6 de­
composta pelas chuvas e outros •$entes, antes de 
poder, eventualmente, ascender até a estratosfera, 
mas a presença de quantidades significativas de 
J:olaCI na baixa estratosfera já foi observada. 

Quanto aos vulcões, apenas para ficar com al­
guns exemplos mais significativos: em 1963, a 
erupção do Agung, na ilha de 8ali, arremessou, 
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de urna vez, mais de um milhão de toneladas de 
cloro na atmosfera, sob a forma de um ácido clo­
rídrico (HCI); em 1883, o Krakatoa, na Indonésia, 
contribuiu com mais de 3 milhões de toneladas; 
ambos foram largamente superados pelo Tambora, 
também na Indonésia, cuja erupção de 1815 pro­
duziu mais de 200 milhões de toneladas de cloro 
- equivalentes a quase 300 anos da produção atual 
de cloro provenienle dos CFCs. Mais recentemente, 
em 1976, a erupção do St. Augustine, no Alaska, 
chegou a mais de SOO mil toneladas, equivalentes 
a toda a produção de CFCs do ano anterior. 

Um vulcão ainda mais interessante é o Monte 
Erebus, o único vulcão ativo da Antártica, com 
mais de 3.000m de altitude e que se encontra em 
permanente atividade. Em 1983, medições efetua­
das por geólogos norte-americanos revelaram que 
o Erebus estava lançando, diariamente, na atmos­
fera, cerca de 1.200 toneladas de cloro, equivalente 
a 60% da produção mundial de cloro dos CFCs. 
Se o considerannos que, na Antártica, o limite in­
ferior da camada de ozônio se situa em altitudes 
inferiores ao observado nas latitudes mais baixas, 
é razoável supor que aí pode encontrar pelo menos 
uma parte da explicação do "buraco no ozônio". 
Recorde-se, ademais, dos 6xidos de nitrogênio e 
da radiação UV -B das auroras. (Deve, também, 
ser mencionado que o Monte Erebus está locali­
zado a cerca de 11 krn da base norte-americana de 
MacMurdo, onde pesquisadores mediram concen­
tração de cloro na atmosfera muito acima dos ín­
dices normais, atribuindo-as, erroneamente, aos 
CFCs.) 

Deve-se ter em conta que .lanlo as moléculas 
de NaCI quanto as de HCII>Ossuem ligações quí­
micas muito mais fracas do que as fortes ligações 
das moléculas dos CFCs e, portanto, liberam seus 
átomos de cloro com muito mais facilidade do que 
estas últimas. 

Do exposto, verifica-se que as concentrações 
de ozônio na estratosfera dependem de um balanço 
dinâmico entre a sua formação e a dissociação. 
Além disto, uma vez que as radiações cósmicas 
e solares desempenham um papel tio significativo 
neste balanço, pode-se deduzir que as variações 
nos fluxos destas radiações- por exemplo, os ci­
clos de atividade solar - promovam variações cor­
respondenles nas concentrações do ozônio. Tal 
influência já foi constatada, entre outros, por pes­
quisadores de Unicarnp e do Instituto Lebdev, de 
Moscou. Igualmenle, no recentcrencontro anua1 !Ü 
Associação Americana para o Progresso da Ciên­
cia (AAAS), o Dr. S. Fred Singer, da Universi­
dade de Virgínia (EUA), que projetou vários 
instrumentos de análise do ozônio por satélites, afir-
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mou que a maior parte das variações verificadas 
no ozônio estratosférico nos últimos anos se deve 
à irifluência solar. 

Além das significativas diferenças de magnitu­
des entre os fatores "naturais" responúveis pela 
dissociação do ozônio estratosférico e a produção 
dos clorofluorcarbono (CFCs), como vimos no ar­
tigo anterior, a questão apresenta outros aspectos 
relevantes. 

A despeito do que se afirma, inexiste qualquer 
evidência determinante de que as concentrações de 
ozônio na estratosfera estejam diminuindo. Na ver­
dade, a tendência verificada depende do período 
de observação. As melhores avaliações de longo 
período demonstram a ocorrência de um padrão 
cíclico de oscilações, sem qualquer tendência de­
clinante. Isto foi constatado, por exemplo, por pes­
quisadores da Universid~ de Oslo, Noruega, que 
empregaram medições efetuadas desde 1940. Os 
mesmos pesquisadores não constataram nenhuma 
tendência ao aumento da incidência das radiações 
UV-B, nos últimos 12 anos. Por outro lado, pes­
quisas feitas na Al!lmanha e nos Estados Unidos 
constataram diminuições da incidência dessas ra­
diações sobre estes países, em períodos em que o 
ozônio também diminuía - contrariando a teoria 
em vigor e demonstrando que o ozônio não é o único 
obstáculo à radiação UV-B. 

Uma contradição intrigante é o fato de que as 
maiores reduções verificadas nas ooncentrações mé­
dias do <YLÕnio, nos últimos anos têm ocorrido no 
Hemisfério Sul. Entretanto, mais de 80% dos CFCs 
de todo o mundo são produzidos e consumidos no 
Hemisfério Norte, acima do Tropico de Câncer. 
Se os CFCs tivessem a sugerida influência sobre 
o ozônio, seria razoável supor que o Hemisfério 
Norte fosse o mais afetado pelo seu efeito. 

Deve, também, ser ressaltado que a diminuição. 
das concentrações de ozônio sobre a Antártica, no 
início da primavera, já havia sido constatada em 
1957-58, durante o Ano Geofisico Internacional, 
pela equipe do cientista inglês Gordon Dobson, de 
Oxford (em cuja homenagem forlllÍI balizadas as 
unidades que medem a concentração de ozônio na 
atmosfera), e, mais tarde, em 1982, pelo Prof. Shi­
geru Chubachi, diretor do Instituto de Pesquisas 
Polares do Iapão- antes, portanto, da famosa ex­
pedição do British A.nlartic Surwy, que deflagrou 
o alarme mundial sobre o fenômeno, em l987. Am­
bos consideraram-na um fenômeno natural. 

Diante desses fatos, cabe a pergunta: o que está, 
na verdade, por trás das histórias apocalípticas so­
bre os CFCs? 

Em 1972, questionando sobre a campanha con­
tra o DDT, o entomologista inglês Kenneth Mel-
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lamby, diretor do laboratório ecológico de Monlts 
Wood, um dos mais importantes do mundo, for­
neceu uma pista instigante: ··A maior parte das fil'­
rnas tem prejuízo com o DDT, que é muitíssimo 
barato. Além disso, o prazo da patente já expirou. 
Se eu fosse fabricante de produtos químicos, pre­
feriria vender pequenas quantidades de um produto 
muito mais caro com uma grande margem de lu­
cro do que imensas quantidades de DDT." 

No caso dOs CFCs, consultemos outra autori­
dade, o franco-belga Haroun Tazieff, um dos 
maiores cientistas do mundo e ex-ministro de De­
sastres Naturais da França. Em uma entrevista à 
agência France Pre:s:se, em 9 de agosto de 1989. 
Tazieff foi categórico: "Os CFCs eram produzi­
dos apenas pelas grandes indústrias químicas dos 
países industrializados, mas, agora, qualquer pe­
quena empresa pode produzi-los e essas empresas 
estão competindo com as grandes. Se os CFCs fo­
rem proibidos e forem substituídos por outros pro­
dutos, de produção mais difícil, a competição por 
parte dos países pobres será . eliminada e, então, 
as grandes empresas poderão dividir entre elas o 
mercado." 

Nos Estados Unidos, a denúncia de Taziefffoi 
secundada por vários cientistas, técnicos e executi­
vos industriais, ouvidos pela revista Executi~ ln­
telligence Review, que publicou uma série de 
matérias sobre o assunto. 

Vejamos, também, a opinião do subeditor do 
insuspeito 7he Wall Street Joumal, George Mel­
loan. Em artigo publicado em 24 de outubro de 
1989, Melloan pergunta: "Quem está ditando a po­
lítica do ozônio: a ciência ou os lucros privados?" 
Ele mesmo responde, apontando para várias em­
presas que estão desenvolvendo substitutos mais 
caros para os CFCs e afirmando que, "afinal de 
contas, há dinheiro envolvido no ambientalismo ... 
(que) criou toda uma série de interesses velados, 
que lucram mais quando há muitos problemas do 
que quando há poucos. Isto tende a desviar o debate 
público para as "soluções", mesmo quando alguns 
dos mais renomados cientistas estão céticos quanto 
à seriedade das ameaças e a insistência de urgên­
cia em tratá-las." 

As afumativas de Melloan foram explicitamente 
antecipadas pelo maior fabricante mundial de CFCs, 
a Dupon norte-Americana, que também lidera a 
corrida em busca dos seus substitutos. Em discurso 
na CAmara de Comércio Norte-Americana, em Lon­
dres, em 4 de maio de 1989, o presidente da em­
presa, E.S. Woolard, declarou: "Às vezes, nós 
nos posicionamos sobre um tema ambiental base­
ados apenas em dados técnicos e científicos. Te­
mos nos inclinado em demasia a agir como se as 
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expectativas e preocupações da opinião pública im­
portassem menos do que as opiniões técnicas dos 
cientistas e engenheiros. Mas, efetivamente, a opi­
nitlo pública deve ser tratada sem consideraçdo 
com os fatores técnicos (grifo nosso) ." Em outro 
trecho do discurso. Woolard admitiu que "em 1986, 
nós lideramos o setor industrial a apoiar as nego­
ciações internacionais que resultaram no Protocolo 
de Montreal". 

Uma admissão igualmente explícita das conse­
qüências de tais medidas foi feita pelo representante 
oficial do governo dos EU A ao Protocolo de Mon­
treal, embaixador Richard Benedick, durante uma 
conferência no Climate /nstitute, em Wáshington, 
em dezembro de 1988: "Por sua ação, os signa­
tários de Montreal, com efeito, decretaram uma 
sentença de morte para uma importante parte da 
indústria química internacional. A decisão tem im­
plicações de bilhões de dólares em investimentos 
e milhões de empregos em setores correlatos, como 
alimentos, plásticos, transportes, eletrônica, cos­
méticos, prevenção de incêndios e saúde pública.'' 

Atualmente, os substitutos para os CFCs e ou­
tros produtos abrangidos pelo Protocolo de Mon­
treal estão sendo pesquisados e p(ltenteados por um 
grupo de grandes empresas internacionais, como 
as norte-americanas DuPont e Allied Chemical, a 
inglesa Imperial Chemical Industries (ICI), a fran­
cesa Atochem, a alemã Hoechst e outras. Caso os 
esforços de banimento sejam bem-sucedidos, tais 
empresas exercerão um dos maiores monopólios 
internacionais da História, com efeitos diretos so­
bre os esforços dos países em desenvolvimento para 
conceder melhores níveis de vida às suas popu­
lações. Imagine-se, por exemplo, o que significam, 
apenas em termos de necessidades de refrigeração 
e conservação de alimentos, os mercados brasilei­
ros, chinês e indiano. Na Índia, a ministra do Meio 
Ambiente, Maneka Gandhi, afirmou que apenas 
o custo da conversão da indústria de seu país para 
o uso dos novos produtos ultrapassará' os 700 mi­
lhões de dólares - recursos, certamente, necessá­
rios ao enfrentamento de ameaças mais concretas, 
como a escassez de saneamento, água .potável etc. 
(Ademais, persistem sérias dúvidas sobre- a efici­
ência de tais substitutos, como relata a edição de 
fevereiro de 1991 do Joumal ofthe American So­
ciety of Heating, Refrigerating and Air Conditio­
ning Engineers, inteiramenle dedicada ao assunto.) 

Do exposto, pode-se concluir q'Ue, ao contrá­
rio do que ocorre com o aquecimento global, fe­
nômeno de grande complexidade e cujo 
entendimento ainda necessitará de muitas pesqui­
sas - mas sobre o qual, igualmente, não há mo­
tivo para tanto alarde -,já se conhece o suficiente 
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sobre a dinâmica do ozônio atmosférico para afir­
mar que os CFCs ou qualquer outro produto fa­
bricado pelo Homem tem pouco ou nada a ver com 
as variações das concentrações de ozônio na estra­
tosfera . Assim, o seu banimento não trará quais­
quer benefícios para o meio ambiente, mas apenas 
para os privilegiados fabricantes de seus desneces­
sários substitutos. 

(Matéria extrafda do Jornal do Brasil. ediç6es de 
5 e 6 de março de 1991. Assina-a Geraldo Luiz 
Saraiva Uno, ge6lcgo, consultor de meio ambiente.) 

MEMÓRIAS DA ESQUERDA 

ouve um tempo em que queria ver o último 

H general enforcado nas tripas do derradeiro 
deputado da Arena. Quando hoje penso no 

radicalismo da nossa geração no fim dos anos 60, 
suspiro aliviado por não termos todos morridos nas 
mãos dos torturadores e lastimo ainda mais o inú­
til sacrifício dos que as suas vidas entregaram pelo 
vago sonho da pátria socialista. No final do ciclo 
das ditaduras militares, o Brasil safou-se melhor 
do que a Argentina e o Chile. A anistia mútua, por 
tantos abominada há pouco mais de uma década, 
não criou a permanente ameaça de um reviver do 
militarismo que quatro ou cinco generais presos 
provocam em Buenos Aires, nem permitiu o pro­
longamento do poder dos nossos candidatos·a Pi­
nochet, como em Santiago . Foi u'ma medida sábia. 
Sábia também foi a alternância'dos generais na pre­
sidência, que evitou a personalização da ditadura , 
como no caso chileno. 

Quem éramos nós e por que tão grande foi o 
nosso fracasso, são outras indagações que me ocor­
rem. Éramos, quase todos , jovens de classe mé­
dia, indignados com as desigualdades sociais que 
massacram o nosso povo e com a submissão de 
um governo de origem ilegítima aos interesses dos 
governantes americanos. Mandavam os últimos ge­
nerais da FEB, Força Expedicionária Brasileira, 
que haviam aprendido na Itália a admirar os Esta­
dos Unidos e a sua capacidade para armar milhões 
de homens e conduzi-los à vitória . A admiração 
e a polarização da Guerra Fria levou-os a formular 
para si próprios uma justificativa profissional: ' 
tornar-se uma força auxiliar do ''Ocidente'' na luta 
contra o mal absoluto do comunismo com o obje­
tivo de controlar a subversão interna. Essa defi­
nição permitiu a um deles, ministro das Relações 
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Exteriores, dizer uma frase que hoje até o mais 
alienado tenente repudiaria: "O que é bom para 
os Estados Unidos é bom para o Brasil." 

O exercício do poder pelos generais america­
nistas aprofundava as desigualdades sociais porque 
entregaram a gestão econômica a um grupo de tec­
noburocratas interessado em concentrar o capital 
de tal forma que fosse possível às empresas esta­
tais assumirem proporções comparáveis às das mul­
tinacionais e, em parceria com elas, arrastarem para 
o gigantismo as empresas nacionais que demons­
trassem ser capazes de segui-las. Haveria, assim, 
salários altos e mordomias para todos eles, estives­
sem ou não no governo. E, como os industriais 
se haviam tornado latifundiários em razão dos ju­
ros agrícolas subsidiados, não faziam a reforma 
agrária, medida inicial da revolução industrial nos 
países ricos . . 

Pense-se o que se quiser dos resultados obti­
dos por esse esquema de alianças, uma coisa é in­
discutível : os seus líderes conheciam as estruturas 
do poder no Brasil e no exterior muito melhor do 
que a oposição. Tanto que, tendo mudado de rumo, 
estão no poder até hOje, ainda que em posições mais 
subalternas. · 

A esquerda da oposição, onde militava a juven­
tude, seria socialista? Muito vagamente. O grupo 
organizado mais importante, ligado ao PCB, per­
tencia ao partido comunista mais incapaz de teo­
rizar de toda a América Latina. O Brasil foi o único 
país latino-americano onde o secretári~geral do 
Partido Comunista jamais escreveu um livro teo­
rizando a realidade nacional. Logo, a visão do so­
cialismo que transmitia era estreita no seu horizonte 
de convivência humana e desligada dos desejos das 
massas que proclamava defender. Daí jamais ter 
conseguido multiplicar os seus adeptos. Os outros 
grupos comunistas sofriam dos mesmos males que 
o PCB, do qual eram cisões. Como alternativa, 
havia a Ação Popular, um grupo originariamente 
católico·, que buscava encontrar um caminho pu­
ramente brasileiro para o socialismo e se recusava 
a aceitar a idéia da ditadura do próletariado. Di­
ríamos hoje que a maioria dos seus núcleos iniciais 
era social democrata. Sendo a democracia dificil­
mente alcançável por caminhos eleitorais em uma 
ditadura, acabou prevalecendo no interior da AP 
uma proposta comunista que tinha o maoísmo como 
modelo. 

Lembro-me de uma reunião com um dirigente 
que nos mandaram de São Paulo. Explicou longa­
mente as belezas da China c disse que deveríamos 
fazer como em Tachai. Tachai era uma comuna 
popular implantada em terra árida, perto de Shan­
gai. "Lá", contou, "há hoje água, trazida de longe 
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por canais abertos a pá e picareta. Todo mundo 
vive bem, come em· restaurantes coletivos, traba­
lha 16 horas por dia ... '' • 'Trabalha quanto? • ·, per­
guntei. "Dezesseis horas." "E você acha que vou 
arriscar a minha vida para fazer os brasileiros tra­
balharem 16 horas? A classe operária levou um 
século para trabalhar oito horas. Quem é que va­
mos convencer a trabalhar o dobro?" Foi assim 
que saí da AP, sem jamais ter entrado direito. E 
aprendi que, tllnto antes como depois da ditadura, 
a esquerda perde se~re que não se conforme com 
o real. Quem não conhece a realidade não pode 
sonhar. Quem não desperta sonhos não faz política. 
Os sonhos são a parte mais concreta da luta pelo 
poder. 

Vinte anos depois está a esquerda no mesmo 
impasse. Não consegue refazer o seu ideário, a~ 
tar bandeiras.novas, adaptadas às transformações 
da nossa sociedade. E as diferenças sociais jamais 
foram tão profundas, nunca precisaram tanto ser 
teorizadas. O fracasso dos intelectuais de esquerda 
resulta no mar de votos nulos ou no "eleitor de 
resultados", que vota em Antonio Carlos Maga­
lhães e Maluf. 

Onde estão as propostas práticas para um au­
mento da participação dos salários na renda nacio­
nal, participação que é a mais baixa do mundo? 
E a alternativa para combater a inflaçio, o pior 
imposto para o assalariado? Onde ficam as propos­
tas da esquerda para acabar com o corporativismo 
na saúde e na previdência? Como guardar os ~ 
bres no sistema educacional degradado, tanto pelo 
Estado como pelos professores? E as estatais: che­
gará o dia da passeata de esquerda pela rnanutençio 
do IAA e do IBC? Ninguém fala da discriminaçio 
econômica dos negros? Haverá urna proposta de 
política militar, outra de segurança pública? Alguém 
acredita na eficiência de uma reforma agrliria feita 
pelos sindicatos rurais? Vamos comer o que, de­
pois? Em Angola não se colhe mais café porque 
ninguém come café, e os camponeses se recusam 
a trabalhar por algo que não consomem. 

Pensar é muito doloroso. Bernard Shaw dizia 
que a maior parte das pessoas não pensava nunca 
durante a vida e que ele se tornara urna celebri­
dade internacional pensando três vezes por semana. 
Para os intelectuais de esquerda, urna vez por se­
mana deve bastar. Mas é preciso que comecem. 
Meta: reconstruir a utopia, mas com os pés plan­
tados no chão. 

(Reprodução de matéria do Jornal do Brasil. ediçdo 
de 10 de outubro de 1990. Assina-a o jornalista 
e cientista politico Márcio Moreira Alves.) 
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8~-A-BÁ DA PRIVATIZAÇÃO 

ois grandes temas dominarão o cenário po-

D tftico dos próximos anos: a privatização das 
empresas estatais e a preservação da eco­

logia. São temas permanentes, que ultrapassam os 
problemas de conjumlra, por mais angustiantes que 
eles sejam. Sobre ecologia muito teremos de pen­
sar o escrever, ao longo dos próximos meses. Em 
1992, o Rio de Janeiro abriga ri a maior conferên­
cia internacional já realizada no mundo: 30 a 50 
mil pessoas, inclusivo 70 chefes de estado e 3 mil 
jornalistas. Assumo, portanto, a esperar. A priva­
tizaçio é assunto mais imediato. Há já 22 empre­
sas recomendadas ao presidente da República para 
privatização, sendo quo 18 estio em processo fi­
nal, devendo as quatro primeiras, siderúrgicas, ser 
oferecidas ao mercado em abril. Recememente, ou­
tras sete foram acrescentadas A lista. 

Privatização explode no campo político com 
mais força do que bomba guiada a laser nos cam­
pos de aviação do lraque. É dinamite ideológico 
que acende as paixõe, de uma geração de patriotas 
nacionalistas, responsáveis por ter o Brasil o mais 
complexo aparelho de estado do Terceiro Mundo. 
Incendeia também interesses corporativos podero­
sos c debates entre os que têm ilimitada confiança 
no poder do mercado como regulador da econo­
mia e os que julgam indispensável o seu controle 
por insitutições governamentais. Portanto, para po­
dermos seguir a discussão, é preciso conhecer os 
seus fundamentos. 

Primeiro é preciso saber o que a privatização 
não faz. 

Privatização não aumenta os recursos disponí­
veis para investimentos nos setores de infra­
estrutura. É ilusório pensarmos que vamos ter au­
tomaticamente mais telefones, mais energia ou me­
lhores trens, se passarmos as telecomunicações, 
a clctricideadc ou as ferrovias para mios particula­
res. 

Privatização nio tapa o déficit do Tesouro. 
Privatização não põe direito o que está torto 

no setor público, não faz milagre nem transforma 
em desenvolvido um povo pobre e ignorante. 

Quem melhor resumiu o problema a nível aca­
dêmico foi Rogério Werneck, cm.um artigo publi­
cado na revista Pesquisa e Plane,iamento 
Econômico, de agosto de 1989. Mostra ele que até 
1989 o esforço concentrou-se em empresas que ti­
nham ca.ído sob o controle do BNDES por erros 
de gestão da iniciativa privada, como a Aracruz 
Celulose e a Tecidos Nova América. Todos os ne­
gócios realizados haviam conseguido um preço ra-
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zoavelmente maior do que o mínimo estabelecido, 
mas não levaram em coma a manutenção de con­
dições de livre concorrência no mercado, um dos 
preceitos básicos dos liberais. Assim, por exem­
plo, a venda da Sibra A Paulista de Ferro Ligas 
permitiu que uma só empresa ficasse com 8S% da 
produção de ligas de manganês no país, o que cons­
titui um monopólio em mios privadas. 

Isso posto, Werneck demonstra que a venda 
de empresas públicas nio reduz o déficit do go­
verno. RAzão: nio se vendem empresas que dão 
prejuízo, a nio ser com alguma espécie de doação. 
A hipótese de doações a particulares de bens pú­
blicos não parece enquadrar-se na presente fase do 
governo Collor. Vendendo empresas lucrativas, o 
governo abre mio.do lucro futuro. Momentanea­
mente fica com mais dinheiro, ainda que não muito, 
porque a parcela que recebe A vista nio ultrapassa 
30% do total, mas não altera a sua contabilidade. 
Empresas deficitárias só podem interessar a parti­
culares, se tiverem um monopólio que esteja sendo 
mal explorado, em virtude de uma política de ta­
rifas baixas que o comprador privado pretende cor­
rigir, quando virar dono. Mas, nesse caso, seria 
preferível que o próprio Estado aumentasse as ta­
rifas antes da venda. A conclusão de Rogério Wer­
neck é a de que a venda de ativos públicos é uma 
forma de fmanciar o déficit, não de reduzi-lo. 

Outro argumento que Werneck contradiz é o 
levantado por Ignácio Rangel, um dos raros maltre 
à pense r desta terra, que diz ser a privatização dos 
serviços públicos uma forma de se retomar o cres­
cimento econômico. Segundo Rangel, ~longo dos 
últimos 30 ou 40 anos, o Estado foi capaz de pro­
mover os investimentos necessários à expansão da 
infra-estrutura brasileira. Ao fazer isso, endividou­
se ao ponto de perder a sua capacidade de inves­
timento. Com o setor privado aconteceu o contri­
rio: aproveitou-se da infra-estrutura para crescer 
e acumulou poupanças tão grandes que tem difi­
culdades em encontrar oportunidades suficientes 
para investimentos rentáveis . Logo, deve-se juntar 
a fome com a vontade de comer. O Estado endi­
vidado deixaria o campo para a iniciativa privada 
e iria tratar das suas obrigações para com a edu­
cação, a saúde, a habitação. Werneck diz que isso 
só seria exato se, ao mesmo tempo em que ocorre 
essa passagem de h.stio, se aumentasse a capaci­
dade de poupança do conjunto da economia. E 
afirma que em muitos setores intensivas de capi­
tal, tais como energia elétrica e transporte ferro­
viário, até mesmo os maiores grupos brasileiros 
enfrentariam sérias dificuldades para sustentar o 
esforço de investimento requerido. 
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Se a privatização não serve para nada disso, 
por que será que tem tantos defensores, e para que 
serventia? Eduardo Modiano ( ... ) enumera as 
razões: I - a redução da dívida pública e a con­
seqüente diminuição do peso dos juros sobre as ne­
cessidades financeiras do governo; 2 - a redução 
do aparelho do Estado, tornando-o mais eficiente 
e dedicado a tarefas típicas de governo; 3 - a pro­
moção de crescente competição entre empresas, 
tanto no mercado interno como no externo; 4 -
a transferência para o setor privado da tarefa de 
liderar a expansão econômica e; 5 - a multipli­
cação do número de acionista de empresas cotadas 
na Bolsa de Valores. A conseqüência seria fazer 
com que a economia operasse em níveis superio­
res de eficiência e produtividade, permitindo a re­
tornada do crescimento e uma progressiva 
distribuição da renda. 

Isso posto, como se pretende implantar um pro­
grama que implica a transferência de 18 bilhões 
de dólares, s6 este ano, e a mudança da proprie­
dade de algumas das maiores empresas do mundo 
nas suas categoria~? 

Privatização é uma opção ideológica ( ... ) . E 
é uma opção qu'e se encaixa dentro de um ciclo 
político de redução do tamanho do Estado nos países 
da Europa Ocidental. De lá derramou-se sobre a 
América Latina, via Chile de Pinochet, e agora se 
espalha pela Europa dita socialista. Por ser ideo­
lógica, desperta paixões. Por lidar com dezenas 
de milhares de empregos, geralmente melhor re­
munerados que a média do mercado, mobiliza in­
teresses eleitorais e corporativistas. Finalmente, 
por envolver somas astronômkas -bilhões de dó­
lares - e mercados muitas vezes oligopolizados, 
acende a cobiça e a ganância de muita gente po­
derosa. Em conseqüência, o programa de privati­
zação das empresas estatais estará no coração do 
debate político dos próximos anos. Daí a im­
portância de se ter informações claras a respeito. 

A venda das empresas estatais obedecerá a um 
minucioso ritual previsto em uma lei - a Lei 8.031 
- que terminou de ser regulameniada em agosto 
de 1990. Essa lei atribui poderes executivos a uma 
Comissão Diretora de 11 membros, quatro apenas 
do governo federal, que são aprovados pelo Con­
gresso. O presidente da Comissão é o presidente 
do BNDES e compele-lhe lançar os editais para 
a contratação das empresas de consultoria encar­
regadas de fazer a análise financeira das compa­
nhias à venda e traçar o roteiro da forma de 
privatização que julgar melhor. Quer dizer, se a 
venda se fará através da Bolsa de Valores ou de 
licitações; venda de um conjunto de empresas como 
a Petroquisa ou através da subdivisão do gmpo; 
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venda aos próprios funcionários e empregados ou 
não etc. É a Comissão Diretora ainda que dirá qual 
a melhor época do ano para a realização de cada 
negócio, tendo em conta a capacidade de absorção 
do mercado interno e internacional. Finalmente, 
cabe a ela estabelecer o ágio para cada moeda em­
pregada e acordar os prazos de pagamento. Ali'ás, 
essa história de se usarem várias moedas para a 
compra das estatais é muito complicada e certa­
mente será um dos campos da luta política. Pode­
se alegar que determinado preço, se fosse pago em 
dólares ou cmzeiros, seria correto, mas que um 
montante igual, pago em ''moeda incentivada" 
como títulos da dívida externa, é preço de banana. 

Vinte e sete empresas foram examinadas para 
privatização e recomendou-se ao presidente da Re­
pública a venda de 22 delas. Prevê-se para abril 
ou maio o início das quatro primeiras vendas, que 
estão sendo estimadas entre 3,5 e 4 bilhões de dó­
lares, que é o valor tentativamente atribuído ao con­
junto composto pela Usiminas, Usirnec, Cia. 
Siderúrgica de Tubarão e Mafersa. Para os críti­
cos do processo, a estimativa de preço ainda ofi­
ciosa é baixa. Aliás, a discussão sobre o preço de 
venda foi na Europa o mais conflituoso dos pro­
cessos de privatização da Inglaterra, Espanha e 
França. Aqui deverá ser igual. S6 o investimento 
feito pelo governo na Usiminas é maior do que a 
estimativa de venda dessas primeiras empresas a 
serem privatizadas. Os técnicos explicam que o 
preço de uma empresa depende da expectativa de 
lucro que ela possa gerar, do seu endividamento, 
dos seus compromissos trabalhistas e da sua situação 
no mercado interno e no mercado externo. Assim, 
uma empresa pode ter custado bilhões ao governo 
e não conseguir colocação no mercado nem dada 
de presente. 

Levanta-se o problema de se conseguir dinheiro 
para comprar essas grandes empresas em um pe­
ríodo de vacas magras, com recessão violenta no 
país, guerra no Oriente Médio e intensas solicita_5ões 
de capital nos Estados Unidos, na Europa e na Asia. 
Em outras palavras: há dúvidas sobre a possibili­
dade de se trazer dinheiro vivo para o negócio. Os 
técnicos estão contando com as chamadas "moe­
das incentivadas" para passar adiante as estatais. 
Essas moedas, que no dia-a-dia das conversas são 
mesmo é chamadas de "dinheiro ruim", consistem 
em: CPs, Certificados de Privatização que o Banco 
Central obrigou os bancos a comprar; os cruzados 
novos ainda retidos pelo seqüestro no início do 
Plano Collor; os DFAs, títulos da dívida externa 
depositados no Banco Central; um tal de ''bônus 
das empreiteiras", papel com o qual o governo pre­
tende pagar, como uma espécie de promissória de 

163 



DESTAQUES DA IMPRENSA 

longo prazo, u dívidas que tem com as empreitei­
ras de obras públicas e com os seus demais for­
necedores. Calcula-se que essas "moedas 
incentivadu" formam um pacote pocencial de 100 
bilhões de dólares. Alega-se que, do ponto de vista 
da contabilidade pública, tanto faz para o governo 
receber dinheiro bom ou dinheiro ruim. De toda 
maneira estará abatendo a dívida pública. 

Realizada a venda das siderúrgicas, virão em 
seguida as do setor petroquímico, de propriedade 
da Petroquisa e do próprio BNDES; a Copisut, Cia. 
Petroquímica do Sul, que teve em 1989 um volume 
de vendas de 548 milhões de dólares; a Petro, 
quúnica Triunfo, com vendas de 165,4 milhões de 
dólares; a Polisut, que produz polietileno de alta 
densidade e teve vendu de 149 milhões de dóla­
res; a PPH, Cia. Industrial de Polipropileno, que 
produz resinas utilizadas pelas indústrias automo­
bilfstica e de eletrodomésticos, tendo vendido, em 
1989, 115 milhões de dólares; o grupo Petrofértil, 
dono de 5 empresas de fertilizantes que tem um 
investimento em mineração e indústrias da ordem 
de 2 bilhões de dólares; e, finalmente, a Celma, 
Cia. Eletromecinica Celma, que faz revisão e re-

164 

condicionamento de motores e turbinu aéreas fa­
bricadas pelos gigantes do setor: Rolls Royce, 
General Electric e Pratt & Whitney. 

Como se vê, há muito pano para manga e pól­
vora para brigas. A venda de cada uma dessas em­
presas terá uma enorme influência no seu setor do 
mercado interno - oligopolista ou monopolista -
e mexerá com intereses regionais, políticos e cor­
porativos poderosos, provocando paixões a favor 
e contra. O governo pensa que superará esses obs­
táculos em poucos meses. A experiência interna­
cional mostra que não. A Inglaterra de Mrs. 
Thatcher levou uma década para privatizar nove 
empresas e, antes disso, teve de reformular, em 
busca de eficiência, a estrutura de cada uma delas, 
injetando no negócio muitos bilhões de libras para 
torná-las atrativas ao capi.tal privado e aos peque­
nos investidores. Dificilmente o presidente Collor 
conseguirá uma performance melhor. 

(Matéria extrafda do Jornal do Brasil, edições de 
30 de janeiro e 6 de fevereiro de 1991. Assina-a 
o cientista poUtico e jornalista Mareio Moreira Al­
ves.) 
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